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Este livro é fruto de um intenso trabalho 
de articulação política, social e técnica 
entre os coordenadores da Rede de 
Pesquisa PDTSP-Teias, trabalhadores da 
Fiocruz, gestores e sociedade na busca 
pela melhoria da qualidade de vida e 
acesso aos serviços de saúde da população 
do território de Manguinhos.

Manguinhos é a morada da Fiocruz. E se 
conforma como um lugar complexo, onde 
encontramos favelas, trânsito intenso, 
equipamentos públicos diversos e quase 
todas as contradições que habitam os 
espaços urbanos, mas, fundamentalmen-
te, encontramos gente como sujeitos 
que se organizam para conquistar 
novos patamares de bem viver. Aqui se 
constituiu um espaço de pesquisa e ação 
combinadas a reflexões e construção de 
soluções para problemas, principalmente 
no campo da Atenção Primária e para  
a Promoção da Saúde.

Atuar nesse espaço reforça a missão 
institucional da Fiocruz: produzir, dis-
seminar e compartilhar conhecimentos 
e tecnologias voltados para o fortaleci-
mento e a consolidação do Sistema Único 
de Saúde (SUS) e que contribuam para 
a promoção da saúde e da qualidade de 
vida da população brasileira.

A forma colaborativa de atuação dessa 
rede de pesquisa e a riqueza do aprendi-
zado no processo de trabalho gerou esta 
publicação, que apresenta os relatos das 

A Fiocruz é instituição pública e estratégica de saúde para o SUS e para saúde 
da população brasileira. É uma instituição engajada que direciona seus esforços 
para integrar as áreas de pesquisa, ensino e serviços de saúde. Estimula constan-
temente seus trabalhadores a enfrentarem desafios no desenvolvimento  
de pesquisas científicas que sejam aplicáveis às reais necessidades da sociedade 
e dos serviços públicos de saúde na tentativa de melhorar a qualidade de vida  
do brasileiro. Imbuída deste propósito, a experiência de desenvolvimento 
da Rede PDTSP-Teias no âmbito da Vice Presidência de Pesquisa e Laboratórios 
de Referência é parte do esforço institucional de contribuir com o desenvolvi-
mento social local.

A complexidade que envolve os aspectos sociais, ambientais e de saúde  
do Território de Manguinhos transforma a Rede PDTSP-Teias em exemplo 
pragmático de gestão eficiente de recursos financeiros e humanos voltados 
para a excelência no desenvolvimento de pesquisas de modo colaborativo 
entre gestores públicos, sociedade civil e academia. Os relatos das pesquisas 
apresentadas neste livro são apenas parte de uma gama extensa de resultados 
alcançados pelos pesquisadores e pela gestão da rede em uma longa e árdua 
caminhada no processo de desenvolvimento de todo o trabalho. Ao meu ver, a 
principal contribuição desta iniciativa foi a de agregar diversas produções antes 
dispersas com vistas a intervir diretamente na melhoria da qualidade de vida e 
de saúde da população e que poderá servir de modelo para a aplicabilidade em 
outros contextos sociais. Cada vez mais orgulho de ser Fiocruz. 

EDITORA HUCITEC

pesquisas e da gestão da rede, bem como 
seus desafios de gerir financeiramente 
e tecnicamente os catorze projetos com 
objetos de pesquisa diferenciados  
e pesquisadores de diversas Unidades  
da Fiocruz.

Pensar em Rede nos remete a pensar 
em um conjunto de pessoas, órgãos ou 
organizações que trabalham em conexão, 
com um objetivo comum de articular 
interesses, pactuar prazos e atividades 
de forma sistemática e constante foi 
um desafio abordado pela coordenação 
da rede, mas que ao mesmo tempo 
proporcionou à Fiocruz uma nova forma 
de induzir e financiar pesquisas para que 
sejam desenvolvidas com resultados con-
cretos e que de fato cheguem à aplicação 
na melhoria do SUS e das condições de 
vida da população brasileira.

Pesquisadores e suas equipes 
engajados nesse modelo de trabalho 
colaborativo desenvolveram diversos 
meios, formas e modelos criativos de se 
desenvolver as pesquisas e neste livro 
apresentam seus relatos buscando maior 
aproximação, conexão entre a academia, 
gestores, sociedade civil e SUS, tendo  
o território de Manguinhos como um 
espaço de pesquisa e de parcerias, 
buscando fortalecer o SUS.
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É por certo a saúde coisa mui preciosa, a única merecedora
de todas as nossas atenções e cuidados e de que a ela se
sacrifiquem não somente todos os bens mas a própria vida,
porquanto na sua ausência a existência se nos torna pesada
e  porque sem ela o prazer, a sabedoria, a ciência, e

até a virtude se turvam e se esvaem.

— MICHEL EYQUEM DE MONTAIGNE (1533-1592).
Ensaios. “Da semelhança dos pais com os filhos”.

Trad. Sérgio Milliet
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A democratização das nossas sociedades se constrói a partir
da democratização das informações, do conhecimento, das mídias,
da formulação e debate dos caminhos e dos processos de mudança.
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AS CONEXÕES ENTRE SAÚDE,
DESENVOLVIMENTO E A P&D APROPRIADA

NAS INSTITUIÇÕES DE C&T EM SAÚDE
À GUISA DE PREFÁCIO

PAULO MARCHIORI BUSS

O0O

VENCIDA A IMPORTANTE ETAPA GLOBAL da Agenda do De-
senvolvimento das Nações Unidas 2030, que culminou com

o compromisso dos chefes de Estado e de governo dos Estados-
-membros com a implementação da Agenda e a definição dos
Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), em setem-
bro de 2015, na sede da ONU, em Nova York, é tempo de bus-
car a sua translação para as esferas nacionais e locais.

Mais do que nunca, uma agenda de desenvolvimento sus-
tentável, equilibrada entre os eixos econômico, social e ambiental,
inclusiva e equitativa, é fundamental para que os mais de sete
bilhões de habitantes da terra vivam vidas mais longas e mais
saudáveis, sem comprometer o ambiente em que vivemos.

A dimensão local do desenvolvimento ganha tanta impor-
tância quanto as dimensões nacionais e global. Nesse sentido,
experiências em desenvolvimento local e saúde, tal como a que
se desenvolveu em Manguinhos nos últimos anos; e esforços de
instituições técnico-científicas para desenvolver tecnologias para
a saúde pública, capazes de contribuir com o desenvolvimento
integral da saúde, nas suas dimensões individuais, sociais e
ambientais, nas esferas locais ou nacional, são importantes e de-
vem ser analisadas e divulgadas.

13
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Este livro trata exatamente do esforço da Fiocruz em de-
senvolver respostas à qualificação do sistema de saúde brasileiro,
incluindo tecnologias de saúde pública para o nível local, a se-
rem colocadas oportunamente à disposição de outros municí-
pios e territórios. E esta é uma dimensão fundamental do de-
senvolvimento local integrado e sustentável.

Desenvolvimento local

Tais preocupações e experiências não são de hoje na Fiocruz.
Elas estão presentes já na década de 90. A partir de 1998 (há,
portanto, quase vinte anos), no âmbito meu segundo mandato
como diretor da Escola Nacional de Saúde Pública (ENSP)
(1998-2000), realizava-se o projeto de Desenvolvimento Local
Integrado e Sustentável de Manguinhos (Dlis Manguinhos)
(Buss & Leitão [2000]; Buss [2000a]; Buss [2000b]), imple-
mentado com a liderança da Escola na região que circunda o
campus da Fiocruz, mobilizando seus professores, pesquisadores
e estudantes, assim como a comunidade local e diversas institui-
ções reunidas no Comitê pela Ação da Cidadania de Combate à
Miséria e pela Vida (Coep). Esta maravilhosa iniciativa liderada
por Betinho no Brasil, teve na Fiocruz e em Furnas (sob a lide-
rança dos eminentes ativistas sociais André Spitz e Gleyse Peiter)
uma importante aliança que permitiu implementar o Dlis
Manguinhos e o Canal Saúde.

A iniciativa do Dlis Manguinhos inspirava-se no conceito
de promoção da saúde, mas com uma orientação de uma pro-
moção de saúde “radical” (Buss & Ferreira, 2000), isto é, que
superasse a dimensão restrita de educação em saúde voltada para
indivíduos, procurando implementar simultaneamente todos os
cinco campos de ação recomendados pela Carta de Ottawa
(1986): políticas públicas saudáveis; ambientes favoráveis à saú-
de; reforço da ação comunitária; desenvolvimento de habilida-
des pessoais; e reorientação dos sistemas de saúde.

No caso do Dlis Manguinhos foram propostas e desenvol-
vidas quatro áreas de atuação principais:
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∗ desenvolvimento econômico, com geração de trabalho e renda,
com a suposição de que a melhoria das condições econômicas
são essenciais para o desenvolvimento e possibilitam a aquisição
de bens e serviços que podem incrementar a qualidade de vida e
saúde; neste segmento há que se destacar a brilhante iniciativa
liderada pelo inesquecível e reverenciado Prof. Szachna Elyasz
Cynamon, criador, na Ensp, do projeto Universidade Aberta e
da Cooperativa dos Trabalhadores Autônomos de Manguinhos
(Icootram), fulcro inovador da geração de trabalho e renda na
região;

∗ infraestrutura urbana, com ênfase em habitação, ambiente e
saneamento — com a premissa de que um ambiente físico e, mais
do que isso, um habitat adequado (moradia, água, esgoto, lixo,
controle de vetores e drenagem urbana, entre outros aspectos) é
componente indispensável para a qualidade de vida e a saúde;

∗ saúde, alimentação e nutrição — com a reorientação dos
serviços de saúde na direção da prioridade às ações de promoção
e prevenção, nos níveis populacional e individual, nos diversos
cenários de atuação que se oferecem (escolas, ambientes de tra-
balho, nos próprios serviços de saúde, etc.) e a busca não só de
orientação, mas do provimento de uma alimentação saudável,
que é condicionada por fatores socioculturais, mas também
econômicos;

∗ desenvolvimento social, incluindo educação, cultura, es-
porte, lazer, assistência a populações com necessidades especiais
e fortalecimento das redes de apoio social — com a hipótese de
que o incremento dos níveis de educação formal e do fortaleci-
mento da educação e da cultura popular, além da possibilidade
de desfrutar do esporte e do lazer, assim como de outros serviços
sociais e de redes formais e informais de apoio social são compo-
nentes essenciais da qualidade de vida e contribuem para o in-
cremento das condições de saúde.

O amadurecimento da organização popular da comuni-
dade de Manguinhos, além da permanência da situação de ex-
trema pobreza da região, atraiu os Governos federal, estadual e
municipal no momento em que o segundo Governo Lula passou
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a programar e implementar o Programa de Aceleração do Cres-
cimento. Por isso, atrevo-me a dizer que o PAC Manguinhos foi
o desaguadouro natural do Dlis Manguinhos.

A chegada da Agenda 2030 e a necessidade de aproximá-
-la do Plano Plurianual 2016-2019 do Governo Brasileiro (Brasil,
2015) e das políticas de saúde nas três esferas de governo, é um
novo estímulo ao debate e práticas em desenvolvimento local, na
medida em que a saúde da população só será alcançada com o
enfrentamento dos seus determinantes sociais e a ação interseto-
rial, respectivamente foco e instrumento do desenvolvimento local.
O tema do PPA é “Desenvolvimento, Produtividade e Inclusão
Social” e a Mensagem Presidencial que o apresenta ao Congresso
Nacional é uma peça com profunda identidade com as aspirações,
conceitos e diretrizes da Agenda 2030 e dos ODS, conforme
está sintetizado nos seus eixos estratégicos apresentados abaixo.

EIXOS ESTRATÉGICOS DO PPA 2016-2019

EDUCAÇÃO DE QUALIDADE COMO CAMINHO PARA A CIDADANIA
E O DESENVOLVIMENTO SOCIAL E ECONÔMICO

INCLUSÃO SOCIAL E REDUÇÃO DA DESIGUALDADE, COM
MELHOR DISTRIBUIÇÃO DAS OPORTUNIDADES DE ACESSO

A BENS E SERVIÇOS PÚBLICOS DE QUALIDADE

AMPLIAÇÃO DA PRODUTIVIDADE E DA COMPETITIVIDADE DA
ECONOMIA, COM FUNDAMENTOS MACROEDOCNÔMICOS SÓLIDOS,

SUSTENTABILIDADE E ÊNFASE NOS INVESTIMENTOS PÚBLICOS E
PRIVADOS, ESPECIALMENTE EM INFRAESTRUTURA

FORTALECIMENTO DAS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS,
COM PARTICIPAÇÃO E CONTROLE SOCIAL, TRANSPARÊNCIA

E QUALIDADE NA GESTÃO

Desde sua criação, há cerca de sete anos, o Teias-Escola
Manguinhos se apresenta como autêntica oportunidade de exer-
cício da ação intersetorial para o enfrentamento dos problemas
de saúde da população do território, particularmente se as insti-
tuições locais de saúde se articularem com outras instituições
dos setores sociais e econômicos presentes na região. Pode, por-
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tanto, representar uma experiência de planejamento intersetorial
que busque sinergias entre as diversas ações de todos os setores
que atuam no território, buscando clarificar a contribuição po-
sitiva da saúde aos outros setores e, destes, para a saúde.

Além disso, o projeto de Manguinhos deve buscar articu-
lações com outros projetos de desenvolvimento local em curso
na Fiocruz, caso do Projeto Bocaina, Observatório de Territó-
rios Sustentáveis e Saudáveis (Projeto Bocaina, 2016), em de-
senvolvimento naquela região.

Pesquisa e desenvolvimento tecnológico
em saúde pública

A partir de 2001, quando assumi a presidência da Fiocruz,
procuramos implementar, com o apoio do Conselho Deliberativo
da Fiocruz e a adesão da maioria dos pesquisadores, um reor-
denamento da pesquisa em saúde na Instituição, entendendo-a
nas suas dimensões, entre outras, de pesquisa biológica-biomédica,
pesquisa clínica e pesquisa em saúde coletiva, integrando-as e
acrescentando a elas, de forma clara e prioritária, a dimensão do
desenvolvimento tecnológico (Fiocruz, 2005, p. 9).

Para tanto, foram criados o Programas de Desenvolvimento
Tecnológico de Insumos em Saúde (PDTIS) e o Programa de
Desenvolvimento e Inovação Tecnológica em Saúde Pública
(PDTSP) (Fiocruz, 2005). Com isso buscava-se sanar uma dis-
torção reconhecida por quase todos: a de que tínhamos uma
excelente pesquisa científica, à qual faltava uma dimensão
tecnológica, isto é, que respondesse, fosse com produtos neces-
sários e prioritários (vacinas, medicamentos, reativos para diag-
nóstico e outros), fosse com tecnologias de promoção, preven-
ção, assistência e recuperação e intersetorial apropriadas, às
necessidades do sistema de saúde do País.

No Relatório da primeira gestão (2001-2004), entre os
fatos relevantes destacados encontra-se (Fiocruz, 2005, p. 6):

São criados e implementados o Programa de Desenvolvimen-
to Tecnológico de Insumos em Saúde (PDTIS) — com redes
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de inovação em vacinas, kits para diagnóstico, medicamen-
tos, proteoma e genoma — e o Programa de Desenvolvimento
e Inovação Tecnológica em Saúde Pública (PDTSP) — com
redes de inovação em métodos e processos em saúde pública.

O PDTSP foi elaborado com a evidente intenção de cons-
truir tecnologias, ferramentas e mecanismos, inclusive de gover-
nança, adequados ao sistema de saúde nas esferas nacional, esta-
duais e locais. A compreensão da saúde como um produto social,
dependente, por sua própria natureza, da ação do Estado e das
políticas públicas, acrescentava a perspectiva da intersetorialidade
às respostas que se buscavam com o PDTSP. No mencionado
Relatório, explicita-se:

O PDTSP tem como objetivo fomentar atividades dire-
cionadas à pesquisa e ao desenvolvimento de métodos e de
processos que gerem soluções para os principais proble-
mas da saúde pública. A meta é subsidiar a adoção de no-
vos protocolos clínicos, políticas e ferramentas para me-
lhorar o desempenho do sistema de saúde e para embasar a
tomada de decisões sobre a incorporação de novas tecno-
logias no setor.

Muitos projetos foram desenvolvidos nestes últimos quin-
ze anos de vigência do PDTSP, alguns em parcerias com estados
e municípios, outros por iniciativa exclusiva dos pesquisadores
da Instituição; neste livro apresentam-se alguns deles.

A Rede PDTSP-Teias, uma Rede de Pesquisa no Território
de Manguinhos — Uma parceira academia, serviços de saúde e
sociedade civil, é uma extraordinária estratégia que apresenta pro-
jetos de pesquisa bastante afinados com a ideia original do PDTSP,
evidentemente atualizado pelas demandas dos tempos atuais.

No plano global, foi criada em 2012, logo após a Rio+20,
pelo secretário-geral da ONU, a Rede de Soluções para o De-
senvolvimento Sustentável (UNSDSN, 2016). Como o próprio
nome indica, é uma rede de instituições acadêmicas que se pro-
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põe a encontrar formas criativas de implementação dos dezessete
ODS, em todos os níveis (global, nacional e local). O Informe
mais amplo e definidor de sua ação encontra-se no documento
UNSDSN 2016, a quem remetemos o leitor interessado. Seria
muito proveitosa uma aproximação do PDTSP a esta Rede, seja
com sua filiação formal, seja pela aproximação aos inúmeros pro-
jetos em andamento no seu interior.

Ao finalizar este prefácio, gostaria de alertar, como já fize-
mos em artigos nos últimos anos, para o tema crucial da gover-
nança do desenvolvimento sustentável (Buss et al., 2012; Buss
et al., 2014). Nestes papers, cujos conceitos temos tentado ex-
pressar politicamente nos espaços nacionais e globais nos quais
temos a oportunidade de participar, defendemos que o desen-
volvimento sustentável integral e equitativo só será possível quan-
do conduzido pelos governos em nome de Estados democráti-
cos, com participação popular. A Agenda do Desenvolvimento
2030 é desapontadora nesses aspectos, porque omite tanto em
posicionamentos políticos mais ousados, quanto na menção a
instrumentos e ferramentas de governança.

O papel de programas como o do desenvolvimento local
em Manguinhos e o PDTSP da Fiocruz podem ser extraordiná-
rias fontes de experiências em planejamento, assim como de ins-
trumentos e ferramentas que façam avançar a agenda do desen-
volvimento local, integrado e sustentável, nas suas diversas e
variadas dimensões, em vários territórios políticos no País; mui-
tos dos projetos descritos em capítulos deste livro já desempe-
nham esse papel ou são importantes fontes para isso. Por isso,
uma mensagem final que deixo neste prefácio é a de conclamar
as direções da Instituição e os pesquisadores, professores, tec-
nólogos e alunos a que prossigam, com força e determinação, no
caminho que percorreram até aqui.
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APRESENTAÇÃO

O0O

ESTE LIVRO É FRUTO DE UMA INTENSA atuação de traba-
lhadores da Fundação Oswaldo Cruz, dos serviços de saú-

de, gestores locais do município do Rio de Janeiro e moradores
do território de Manguinhos. Trata-se de relatar os resultados
alcançados pelas equipes de pesquisa da “Rede PDTSP-Teias”
que ocorreu entre 2010 a 2013, coordenada pelo Programa de
Desenvolvimento e Inovação Tecnológica em Saúde Pública
(PDTSP) da Vice-Presidência de Pesquisa e Laboratórios de
Referência (VPPLR/Fiocruz).

A produção de pesquisas de forma articulada e integrada
pelas temáticas, conteúdos e atividades comuns, bem como a
otimização de recursos financeiros e humanos, são característi-
cas do que chamamos neste livro de Rede Colaborativa de Pes-
quisa. A construção compartilhada de conhecimento, baseada
na confiança institucional fez com que este trabalho se transfor-
masse em um exemplo de gestão de rede de pesquisa na Fiocruz.
A noção de “rede” nos remete a um processo contínuo de articu-
lação, integração e interdisciplinaridade. Esses princípios nor-
tearam a condução da Rede PDTSP-Teias, ao compreender o
desenvolvimento de novas ideias e processos decorrentes da
integração entre os atores, configurada e reconfigurada pelo mo-
vimento da informação e da construção coletiva do conhecimento.

O que vale na vida não é o ponto de partida
e sim a caminhada. Caminhando e semean-
do, no fim terás o que colher.

— CORA CORALINA
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Este livro busca apresentar um modus operandi de gerir pes-
quisa e induzir a prática de pesquisa participativa e de interven-
ção. O processo de trabalho colaborativo, desde a concepção dos
projetos à formação da rede, mostrou a necessidade de garantir
uma publicação que valorizasse a narrativa da trajetória de cada
pesquisa. O leitor conhecerá formas, ações e atividades que tra-
dicionalmente são pouco valorizadas como produção científica,
e, portanto, pouco relatadas em publicações acadêmicas. As equi-
pes apresentam as suas percepções e experiências, acertos e per-
calços e, fundamentalmente, o compromisso dos pesquisadores
e da Fiocruz de atuar em prol da melhoria da qualidade de vida
da população na garantia do direito universal à saude e na redu-
ção dos determinantes sociais em saúde.

O livro está apresentado no formato de quinze capítulos,
sendo o primeiro formulado pela coordenação da gestão da rede
e os outros catorze por cada equipe de pesquisa que compôs a
rede. Cada capítulo relata os caminhos percorridos pelas equi-
pes de pesquisa em um território vulnerável e dinâmico que en-
volveu: a identificação de problemas locais, criação de novas es-
tratégias metodológicas, encontro de meios e formas atrativas de
comunicação e o envolvimento da comunidade com as soluções
propostas pelas pesquisas.

No primeiro capítulo, “Rede PDTSP-Teias: trajetória de
uma rede de pesquisa”, as autoras, então coordenadoras da Rede
PDTSP-Teias, relatam o desenvolvimento e desafios para a ges-
tão de uma rede de pesquisa colaborativa no contexto da Fiocruz,
indicando caminhos para a replicabilidade da experiência em
outras realidades. Em seguida, conforme a organização dos tra-
balhos da rede no formato de grupos de trabalho, os Capítulos 2
a 7 apresentam as diversas perspectivas da Participação Social e
o processo de fortalecimento da gestão participativa no território.

O segundo capítulo, “Formação de um conselho local de
saúde”, desenvolvido por pesquisadores da Ensp envolvidos com
o processo de implementação da gestão participativa no Teias-
-Escola Manguinhos por intermédio da construção de um Con-
selho Local de Saúde, denominado Conselho Gestor Intersetorial
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(CGI). Valendo-se da articulação intersetorial, dos processos
educativos horizontalizados e do uso de tecnologias de informa-
ção e comunicação para a participação social, este capítulo relata
o rico processo de empoderamento dos atores locais. Já o “Curso
de Saúde Comunitária: uma construção de todos. A experiência
de Manguinhos”, é o terceiro capítulo apresentado e foi desen-
volvido por pesquisadores do Laboratório de Inovações em Te-
rapia e Bioprodutos (Liteb/IOC) que relatam a metodologia da
construção e desenvolvimento de um curso de saúde comunitá-
ria destinado aos moradores do território de Manguinhos, com
enfoque na questão do meio ambiente e saúde. O quarto capí-
tulo, intitulado “Participação Social e gestão em saúde: uma pro-
posta educativa para fortalecer a gestão popular no SUS”, desen-
volvido por pesquisadores da Escola Politécnica de Saúde
Joaquim Venâncio (EPSJV), apresenta o processo de constru-
ção e desenvolvimento de um curso de participação e gestão de
saúde destinado aos conselheiros locais de saúde do território,
com o objetivo de atualizar e capacitar moradores da região para
atuarem nas instâncias participativas de saúde. O quinto capí-
tulo, apresentado de forma lúdica e inovadora no formato de
literatura de cordel, intitulado “Dialogia do riso e a gestão par-
ticipativa”, desenvolvido por pesquisadores do Instituto Oswaldo
Cruz (IOC), relata a experiência da metodologia da dialogia do
Riso aplicada ao território Manguinhos.

“O PAC Favela em Manguinhos; reflexões sobre o morar e
a moradia (2008-2012)”, sexto capítulo, é apresentado pelos
pesquisadores da Casa de Oswaldo Cruz (COC) e faz uma ava-
liação do ponto de vista dos moradores sobre os impactos das
obras do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) no
território em um panorama histórico sobre as relações possíveis
entre a moradia e a saúde pública, considerando os rearranjos e
intervenções públicas nas favelas. O sétimo capítulo — “Trabalho
co-laborativo: o rigor metodológico necessário para gerar efeito
maior que a soma das partes” —  é resultado de uma parceria
entre pesquisadores do Museu da Vida da Fiocruz com as escolas
públicas do município e descreve o processo de aproximação e
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das atividades educativas em saúde realizadas para os alunos e
profissionais da educação.

A inserção dos pesquisadores no centros de saúde do terri-
tório possibilitou uma reavaliação sobre a organização do siste-
ma de saúde local e as ações dos serviços, conforme expostos nos
Capítulos 8, 9 e 10. “Cuidados em saúde sexual e reprodutiva
no Teias-Escola Manguinhos conquistas e desafios”, é o oitavo
capítulo do livro. Este capítulo relata a avaliação sobre ações de
assistência à saúde sexual e reprodutiva no âmbito do projeto
Teias-Escola Manguinhos, o que contribuiu para a agilidade da
organização da assistência favorecendo as articulações do terri-
tório com a rede de saúde, para o acesso dos usuários a outros
níveis de atenção. No nono capítulo, “Conversando sobre as crian-
ças e os adolescentes com condições crônicas complexas na aten-
ção primária: a atenção domiciliar gerando interfaces entre as
especificidades e o cuidado no domicílio”, buscou-se dar visibi-
lidade às crianças e adolescente com condições crônicas e comple-
xas do território utilizando instrumentos qualitativos de cunho
socioantropológico. Este capítulo foi desenvolvido por pesqui-
sadores do Instituto Nacional de Saúde da Mulher, criança e do
adolescente Fernandes Figueira (IFF) com total apoio da gerên-
cia da Clínica de Saúde da Família Victor Valla, e apresenta o
percurso do trabalho de como fazer dialogar a atenção básica e
atenção especializada, por intermédio da atenção domiciliar a
esse público que exige atendimento especial. O Capítulo 10,
“Em busca de serviços farmacêuticos com foco na pessoa com
Diabetes mellitus em Manguinhos: conhecer para melhorar”, apre-
sentado por pesquisadores do Núcleo de Assistência Farmacêu-
tica (Nasf ), narra o processo de construção de um modelo para o
serviço farmacêutico e de dispensação de fármacos junto aos
pacientes portadores de Diabetes melittus por meio de atividades
educativas com ênfase na promoção da saúde e no uso racional
dos medicamentos.

Os Capítulos 11 ao 14 apresentam pesquisas relacionadas
às temáticas desenvolvidas pelo grupo de trabalho de Ambiente,
Saúde e Informação, a respeito de questões relacionadas à quali-
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dade ambiental do território, em especial sobre a água e o solo.
A informação em saúde foi trabalhada em toda rede e sistemati-
zada no Inquérito das Condições de Vida e Acesso à Saúde em
Manguinhos, com publicação própria e edição da Editora Fio-
cruz. O décimo primeiro capítulo intitulado “Trilhas da pro-
moção emancipatória da saúde em diálogo com a atenção bási-
ca”, desenvolvido pelos pesquisadores do Centro de Estudos de
Saúde do Trabalhador e Ecologia Humana (Cesteh/Ensp) bus-
cou ressaltar a produção, circulação e apropriação de conheci-
mento pela população a respeito das pesquisas científicas no
âmbito da promoção da saúde e da justiça ambiental. “O diag-
nóstico socioambiental de Manguinhos: relato de uma experiên-
cia de pesquisa em favelas”, é o décimo segundo capítulo, desen-
volvido por pesquisadores do Departamento de Saneamento
Ambiental (DSSA/Ensp) apresenta a metodologia para análise
da qualidade ambiental do solo de Manguinhos e seu potencial
risco à saúde da população, envolvendo moradores para o desen-
volvimento das atividades de campo. O décimo terceiro capítu-
lo, desenvolvido por pesquisadores da Ensp, traz a discussão da
necessidade de pensar “O enfoque escossistêmico em saúde e o
PDTSP-Teias” como plataformas teórico-metodológicas que
transformam a pluralidade de teorias e métodos, bem como, de
vozes dos diferentes atores em seu maior potencial, combinando
diagnóstico-participação-solução em relação aos problemas
socioambientais em saúde. O décimo quarto capítulo, “Avalia-
ção da qualidade da informação de dengue: notas sobre uma
experiência”, desenvolvida por pesquisa do Laboratório da
Internet, saúde e sociedade (Laiss/Ensp) apresenta o desenvol-
vimento de uma metodologia participativa em conjunto com
moradores de Manguinhos e especialista de avaliação da quali-
dade da informação em sítios eletrônicos a respeito da dengue.

O último capítulo foi uma demanda da coordenação da
Rede PDTSP, com o objetivo de avaliar o modelo de gestão da
rede e os produtos gerados pelas pesquisas. Assim, o décimo
quinto capítulo do livro intitulado “Avaliação da Rede PDTSP-
-Teias: contribuição para o debate sobre inovação na construção
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do conhecimento e produtos para o SUS, aborda o processo de
avaliação da Rede PDTSP-Teias e seus produtos. Este capítulo,
além de avaliar, buscou criar condições aos gestores, pesquisado-
res, consultores e outros interessados, de refletirem sobre a utili-
zação dos achados do estudo e reavaliarem suas ações no desen-
volvimento no processo de criação de novas redes de pesquisa.

No processo de estruturação deste livro, percebemos o quão
difícil e gratificante foi a construção de uma rede de pesquisa
colaborativa no âmbito desta Instituição Pública e estratégica
de saúde. Desenvolver produtos que sejam construídos e apro-
priados pela sociedade, gestores e profissionais de saúde visando
o fortalecimento do Sistema Único e Saúde foi um grande apren-
dizado e o estímulo que moveu a coordenação da Rede desde
sua criação.

Portanto, para todos os participantes da Rede PDTSP-
-Teias o nosso muito obrigado pelo contínuo envolvimento e
confiança adquirida nesta longa caminhada.

— AS ORGANIZADORAS



CAPÍTULO 1
TRAJETÓRIA DA REDE PDTSP-TEIAS:

APRENDIZADOS E DESAFIOS DE UM MODELO
DE GESTÃO DE PESQUISA PARA SOLUÇÕES

EM SAÚDE PÚBLICA

ISABELA SOARES SANTOS

ROBERTA ARGENTO GOLDSTEIN

ANA RABELLO

O0O

ESTE CAPÍTULO TEM POR OBJETIVO contar o processo de
formação e desenvolvimento da Rede PDTSP-Teias, inicia-

tiva desenvolvida no âmbito do Programa de Desenvolvimento e
Inovação Tecnológica em Saúde Pública (PDTSP) da Vice-Pre-
sidência de Pesquisa e Laboratórios de Referência (VPPLR/
Fiocruz). Esta rede de pesquisa teve por finalidade fomentar
pesquisas de intervenção de saúde no Território de Manguinhos
buscando a melhoria das condições de saúde local.

Após quatro anos de intenso trabalho de gestão de rede e
diversos meios e formas de divulgação dos resultados, acredita-
mos na importância de disseminar este registro, por meio da
narrativa da trajetória de trabalho. Este processo foi enriquecedor
porque apresenta o relato do processo de desenvolvimento da
rede. Fala dos caminhos, que tiveram de ser percorridos pela
equipe de gestão, desde a identificação e a criação de passos
metodológicos, até o encontro de meios e formas inovadoras de
gerir a rede de pesquisa. O processo de trabalho colaborativo, da
concepção dos projetos à formação da rede, nos mostrou a neces-
sidade de garantir a narrativa justificada também pelo potencial
de replicação da metodologia em outros territórios vulneráveis.

27
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A própria formação da rede de pesquisa e da sua condução
foi uma inovação de gestão de ciência, que é o que contamos ao
longo deste capítulo. Consideramos importante conhecê-la para
compreender o contexto em que as pesquisas da rede foram de-
senvolvidas e aos resultados que chegaram, sendo alguns destes
não previstos no escopo original dos projetos. Por se tratar de
experiência pioneira e inovadora na Instituição, esperamos que
o esforço coletivo da rede seja conhecido por um público maior
e replicável a outros contextos sociais.

A Rede PDTSP-Teias no contexto da Atenção
Primária em Saúde no Território de Manguinhos-RJ

A Rede PDTSP-Teias foi concebida pela Presidência e aprova-
da pelo Conselho Deliberativo da Fiocruz em 2009, como uma
estratégia para apoiar, organizar e estruturar um projeto
institucional e integrado de pesquisa e inovação tecnológica em
saúde pública para o território de Manguinhos-RJ, onde fica
situado o campus sede da Fiocruz. O principal motivo que levou
a Presidência da Fiocruz a escolher esse tema para uma rede de
pesquisas do PDTSP foi a necessidade de gerar respostas e ati-
vidades inovadoras para a gestão do projeto Teias Escola Mangui-
nhos, uma iniciativa com a relevância e a pertinência que estava
sendo constituída na época.

O Teias Escola Manguinhos foi constituído tendo como
premissa as diretrizes do Ministério da Saúde que norteiam a
proposta de Teias, do Pacto pela Saúde, do Mais Saúde e das
Redes Integradas de Atenção à Saúde (Mendes, 2010; Mendes,
2009; Brasil, 2011). Em 2009 a Fiocruz assumiu o desafio da
gestão da atenção básica em Manguinhos. O Teias-Escola
Manguinhos foi constituído por meio de uma cooperação ino-
vadora tripartite entre o Governo Federal, representada pela Es-
cola Nacional de Saúde Pública Sergio Arouca (Ensp) e os Go-
vernos estadual e municipal do Rio de Janeiro. Para isso foi
assinado um Contrato de Gestão entre a Fiocruz, por intermé-
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dio da Fundação para o Desenvolvimento Científico e Tecnoló-
gico em Saúde (Fiotec), e a prefeitura do Rio de Janeiro, por
meio da Secretaria Municipal de Saúde (SMS) (Contrato de
Gestão, 2009).

Desde então, o Teias é gerido pela Direção da Ensp e alo-
cado no Centro de Saúde Escola Germano Sinval Faria, localiza-
do no campus sede da Fiocruz anexo à Escola Nacional de Saúde
Pública Sérgio Arouca (CSEGSF/Ensp/Fiocruz) e objetiva a
conformação de um território integrado de saúde no bairro de
Manguinhos, como espaço de inovação das práticas do cuidado,
do ensino e da pesquisa em saúde e melhoria da condição atual
de saúde da população.

A ideia central da Rede PDTSP-Teias foi incentivar, inte-
grar e fomentar pesquisas que desenvolvessem técnicas, métodos
e processos de trabalho que pudessem ser replicados em outros
territórios, e gerar produtos e ações concretas como retorno para
a gestão do SUS e para a melhoria de vida das pessoas. Essa Rede
contou com a parceria da gestão do Teias-Escola Manguinhos,
por meio do componente de pesquisa e inovação em saúde, asso-
ciado às práticas de promoção, prevenção e atenção à saúde. Outro
aspecto importante foi a abrangência de ações relacionadas e ali-
nhadas à diversidade da produção do conhecimento da Fiocruz,
que deu consistência ao projeto e que ampliou o seu alcance.

Considerando que a implantação de um projeto como o
Teias-Escola Manguinhos — de gestão da atenção básica para a
reorganização do modelo de atenção com inovação nos processos
de trabalho — é tarefa complexa e que a responsabilidade de
sua execução é uma prática inovadora na Fiocruz, a Rede PDTSP-
-Teias atuou buscando adicionar esforços ao Teias-Escola Man-
guinhos, não por meio da execução, mas com o desenvolvimento
de pesquisas, métodos, práticas e ações que contribuíssem ao
aprimoramento do modelo de gestão do Teias. Esperava-se que
essa iniciativa produzisse mudanças concretas na reorganização
do modelo de atenção à saúde e melhorias efetivas na condição de
saúde e qualidade de vida da comunidade de Manguinhos. Foi
uma forma de a Fiocruz investir na aplicação do conhecimento
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científico produzido sobre a realidade, a comunidade que se
encontra geograficamente no seu entorno e consequentemente,
a sociedade civil.

A Rede PDTSP-Teias foi constituída por diversos grupos
de pesquisadores de diferentes Unidades da Fiocruz e parceiros
de outras instituições, que juntos conformaram a base organiza-
cional da Rede. Ali se buscou constantemente integrar e reinte-
grar as atividades e produtos dos grupos de pesquisa, redirecionar
os esforços da produção individual para a colaboração institucional
entre as unidades da Fiocruz no desenvolvimento da pesquisa e
na articulação com o trabalho desenvolvido pelo Teias-Escola
Manguinhos. A Rede teve como eixo principal a Organização
da Atenção à Saúde em Rede, e contou com outros eixos que se
estruturam no decorrer das pesquisas, tais como: Organização
das Informações, Participação Social, Intersetorialidade e Promo-
ção da saúde e a proposta metodológica de Abordagem Ecos-
sistêmica em Saúde.

Atenção de saúde no Território de Manguinhos

Manguinhos é o território no qual foram desenvolvidas as ativi-
dades da Rede PDTSP-Teias e possui características peculiares.
É um bairro da zona norte do Rio de Janeiro, composto por
treze comunidades que totalizavam cerca de 50.000 moradores
em 2010, marcado por pobreza, violência e intenso tráfico de
drogas. Apresentava um dos piores Índices de Desenvolvimento
Humano (IDH) da cidade, tendo sido classificado em 122.o

lugar entre os dos 126 bairros da cidade, junto com Guaratiba,
Rocinha, Jacarezinho, Maré e Complexo do Alemão (Organi-
zação das Nações Unidas, 2010) .

Há muitos anos a Fiocruz desenvolve diversas atividades
de ensino e pesquisa, além de assistência à saúde neste território.
Uma das experiências foi o programa Dlis Manguinhos (De-
senvolvimento Local Integrado e Sustentável), que visava à im-
plantação de ações integradas para melhoria da qualidade de
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vida na região. Avaliações mostram que a iniciativa encontrou
dificuldades para o fortalecimento da intersetorialidade tanto
na esfera intergovernamental como no contexto local e que a
experiência não teria conseguido gerar mudanças abrangentes e
sustentáveis nos contextos sociais, ambientais e políticos (Ma-
galhães & Bodstein, 2009), o que consiste em grande desafio a
toda atuação que vier a ser realizada nesta área.

Durante quase cinquenta anos, Manguinhos contou ape-
nas com um único equipamento de saúde para a atenção primá-
ria, o Centro de Saúde Escola Germano Sinval Faria/Ensp/
Fiocruz, onde atualmente funciona também a Clínica de Saúde
Manguinhos (CSM).

Em 2008, uma parceria dos Governos Federal e Estadual,
sob coordenação da Secretaria de Estado de Obras do Rio de
Janeiro, iniciou o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC)
em Manguinhos. Em 2009, com as ações do PAC, o bairro re-
cebeu uma Unidade de Pronto Atendimento (UPA), que origi-
nalmente era vinculada à Secretaria de Estado de Saúde (SES/
RJ) e posteriormente foi municipalizada. Em abril de 2010, foi
inaugurada a Clínica da Família Victor Valla (CFVV), anexa à
UPA. Todas essas unidades passaram a ser geridas pelo Teias-
-Escola Manguinhos (Schincariol, 2010; Fundação Oswaldo
Cruz, 2011)  com vistas a ofertar atenção à saúde no território
delimitado na Figura 1. No início de 2013, durante a vigência
da Rede PDTSP-Teias foi implantada uma Unidade de Polícia
Pacificadora (UPP) em Manguinhos.

Um importante resultado da implantação do projeto Teias-
-Escola Manguinhos foi que em 2011 a região passou a contar
com a quase totalidade de cobertura pela Estratégia da Saúde
da Família, 98% (Figura 2). O atendimento dos moradores era
realizado por treze equipes de saúde da família (em torno de
uma equipe para cada mil moradores), que ficam alocadas na
CFVV e na CSM.
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Figura 1. Delimitação do território Teias-Escola Manguinhos, 2011

Fonte: Rede PDTSP-Teias. Imagem gerada em 12-2011.

O projeto Teias-Escola Manguinhos atua no território com
diversas iniciativas, que incluem a assistência à Saúde da Famí-
lia, o Programa Saúde na Escola em Manguinhos e um curso
sobre gestão social para os moradores e profissionais de saúde da
região, entre outros.

Além disso, foi constituído o Conselho Gestor Intersetorial
de Manguinhos, com a finalidade de fortalecer a gestão partici-
pativa sobre a política de saúde entre os moradores. Nesse pro-
cesso, diversos participantes, gestores e profissionais da saúde,
sociedade civil, instâncias e órgãos governamentais de diferentes
setores têm sido capacitados para entenderem e atuarem nos De-
terminantes Sociais em Saúde que afetam a qualidade de vida
dos moradores de Manguinhos (Schincariol, 2010; Fundação
Oswaldo Cruz, 2011).
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Figura 2. Cobertura do Teias-Escola Manguinhos segundo setores censitários,
2011

Fonte: Rede PDTSP-Teias. Imagem gerada em 12/2011.

Pesquisa em rede: articulação e metodologia de trabalho

ARTICULAÇÃO

Após a aprovação e a criação da Rede PDTSP-Teias, ini-
ciou-se um intenso processo de trabalho pactuado e colaborativo
em parceria com a gestão do Teias-Escola Manguinhos, por meio
de uma discussão aberta com pesquisadores da Fiocruz em se-
minário ocorrido na Ensp em fevereiro de 2010.
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A Rede PDTSP-Teias teve início formal em junho de 2010,
com o convite para participação por meio de uma Chamada Aberta,
aos servidores da Fiocruz. Esta chamada foi elaborada em parceria
por duas Vice-Presidências da Fiocruz1  para submissão de Car-
tas de Interesse de pesquisa no território de Manguinhos.

O modelo de gestão da Rede PDTSP-Teias previa que a
Rede contaria com a atuação diretiva e facilitadora de um Co-
mitê Gestor, o qual foi instalado em junho de 2010. Sua com-
posição inicial contava com dirigentes da Fiocruz e da SMS-RJ.
Ao longo dos trabalhos da Rede, sua composição foi sendo aper-
feiçoada em busca do aumento de sua capacidade de gestão. Em
setembro de 2010 foram incluídos representantes dos pesquisa-
dores e no primeiro semestre de 2011 foi identificada necessi-
dade de nova revisão de sua composição, que em agosto de 2011
estruturou-se contando também com a Coordenação da Área
Programática 3.1/SMS-RJ, dirigentes das CFVV, agente co-
munitário e de consultores especialistas científicos nos temas
tratados pelas pesquisas da Rede.

Em resposta à Chamada, o PDTSP recebeu propostas de
trabalho de 34 grupos de pesquisadores (Quadro 1 anexo). De-
finiu-se que a coordenação da Rede seria feita pelas coordena-
doras do Programa à época, Ana Rabello e Isabela Santos.

As propostas e a forma de andamento do trabalho em rede
foram analisadas e discutidas durante a primeira reunião do Co-
mitê Gestor. Houve consenso de que o trabalho em rede neces-
sitaria de atuação colaborativa e que o produto final deveria ser
um projeto coletivo, resultante do trabalho colaborativo das equi-
pes participantes da Chamada, consideradas as expertises de cada
pesquisador, e essa resultante não deveria ser meramente a so-
matória de projetos de cada Carta de Interesse.

As decisões de andamento dos trabalhos da Rede foram
pactuadas em reuniões com todos os participantes da Rede e
registradas em memórias divulgadas por e-mail para todos os
coordenadores das propostas de pesquisa e membros do Comitê

1 Vice-Presidência de Pesquisa e Laboratório de Referência (VPPLR) e
Vice-Presidência de Ambiente, Atenção e Promoção da Saúde (VPAAPS).
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Gestor, como forma de documentação dos encaminhamentos e
deliberações da Rede. A pertinência da inclusão da proposta de
cada grupo na Rede seria definida pelos próprios participantes e
pelos gestores, durante reuniões de integração e de avaliação do
potencial de resultados.

Na metodologia de trabalho, os pesquisadores eram constan-
temente incentivados a participar das reuniões de trabalho para
discussão de propostas, identificação de interfaces entre os grupos
e as pesquisas, sobreposições, convergências e identificação de pos-
síveis participantes internos e/ou externos com expertise no tema.

Após a organização dos grupos de trabalho da Rede, pas-
sou-se à etapa de financiamento dos projetos. Os recursos foram
sendo descentralizados à medida da demanda de cada atividade,
visando o uso racional dos recursos financeiros. Como exemplo,
foi identificada a possibilidade de compartilhamento de equipa-
mentos solicitados por mais de um grupo de pesquisa, sendo en-
tão os equipamentos adquiridos para a Fiocruz, com a permis-
são de uso pelos pesquisadores, com agendamento prévio.
Conseguiu-se com isso diminuir a quantidade de compras e
aquisições de materiais e equipamentos. Também foram dis-
ponibilizados equipamentos de diferentes unidades da Fiocruz,
sempre que possível.

Diante da necessidade de vários grupos de realizar pesqui-
sas de campo para coleta de dados primários, a coordenação do
Programa convidou Marilia Sá Carvalho (Procc), pesquisadora
com grande experiência em estudos de campo, que passou a inte-
grar a Rede e coordenou o  “Inquérito sobre Condições de Saú-
de e Utilização de Serviços de Saúde no Território de Man-
guinhos”, que foi preparado ao longo de 2011 e realizado em
2012-3, concomitante às obras do PAC e durante a implantação
da UPP em Manguinhos. Assim, todas as informações, necessá-
rias aos vários estudos foram discutidas com os pesquisadores,
sistematizadas e consolidadas em uma grande pesquisa de cam-
po. O resultado foi um questionário composto por perguntas já
testadas e validadas, sobretudo da Pnad/IBGE e da PNS (Pes-
quisa Nacional de Saúde), que foi usado e poderá vir a ser usado
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novamente em Manguinhos e outros territórios. O questionário
foi elaborado com apoio de outros pesquisadores da Fiocruz com
expertise no tema, como Francisco Viacava (Icict, grande expe-
riência na Pnad/IBGE), Paulo Borges (amostrista Icict, grande
experiência na PNS), Christovam Barcellos, Monica Magalhães
(Icict) e Roberta Argento Goldstein (PDTSP) com experiência
em informações e geoprocessamento e Renata Rabello (então
PDTSP, epidemiologista).

As pesquisas também exigiram grande articulação, uma
vez que a maioria realizava atividades que contavam com a par-
ticipação da população moradora de Manguinhos. Uma preo-
cupação da coordenação da Rede era que as atividades não fos-
sem evasivas e repetitivas, a fim de valorizar o apoio, a sabedoria
e a experiência da comunidade. Assim, a gestão incentivou a
estruturação de um grupo de pesquisadores que atuavam dire-
tamente com atividades que envolviam a Participação Social, tais
como: coorganização de reuniões, coordenação das atividades
temáticas na rede, revisão, disseminação de informações sobre as
pesquisas do Programa em mídias (blog, informativo, ciclo de
debates e articulação institucional) e o gerenciamento das ativi-
dades no território, mobilização social com gestores, técnicos e
população — para conselho local de saúde.

ENTENDENDO O F UNCIONAMENTO DA REDE PDTSP-
-TEIAS: MÉTODO DE TRABALHO

A demanda por apoio de gestão neste processo inovador de
trabalho em rede com forte atuação da coordenação sobre as
atividades dos grupos de pesquisa desencadeou um trabalho con-
junto do Comitê Gestor com a equipe do PDTSP e a Diretoria
de Planejamento Estratégico da Fiocruz, Diplan.

Este trabalho foi discutido e aprimorado com os grupos de
pesquisa e resultou na produção conjunta de documento metodo-
lógico,2  apresentado, discutido e aprovado por toda a Rede. Ado-
tou-se o modelo teórico de rede social elaborado com base na me-

2 Metodologia para trabalho na Rede PDTSP-Teias.
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todologia de Análise de Redes Sociais (Morel et al., 2009).  A
partir do estudo de documentos das propostas de trabalho a re-
leitura das Cartas de Interesse, dos produtos gerados nas reuniões
da rede e dos grupos, bem como das expertises dos pesquisadores
e dos principais enfoques e características de cada proposta de
trabalho, foi feito um mapa da Rede, utilizando-se o software
Ora, que possibilitou sua visualização segundo seus enfoques.

Uma etapa estratégica foi o apontamento de interfaces en-
tre os pesquisadores feito pelos próprios pesquisadores (Figura
3), que foi importante para ajustar articulações muitas vezes
pouco identificadas nos documentos de trabalho.

Figura 3. Possíveis interfaces apontadas pelos Pesquisadores da Rede PDTSP-
-Teias, segundo semestre de 2010.

Nota: Figura elaborada pela Diplan/Fiocruz a partir das reuniões da Rede PDTSP-Teias.

À época do recebimento das 34 propostas, a organização
da Rede se dava em dois eixos principais: sub-rede Modelo de
Gestão e a sub-rede Abordagem Ecossistêmica em Saúde. A partir
deste mapeamento e do trabalho dinâmico de integração das
propostas de trabalho, a Rede foi reorganizada em diferentes fren-
tes. Uma pela fase de atuação da pesquisa —– diagnóstico, inter-
venção e/ou avaliação e outra com os temas comuns (Figura 4):

* Mapeamento de Redes Sociais (Redes e Situação / Ne-
cessidade de Saúde);



38 | Santos, Goldstein & Rabello

* Avaliação (Redes / Serviços / Satisfação dos Usuários /
Sistemas);

* Educação Profissional;
* Gestão Participativa e Educação Popular;
* Gestão da Atenção e do Cuidado à Saúde (Assistência

Domiciliar/ Assistência Farmacêutica/ Atenção às Urgências /
Gestão do Cuidado).

A atuação dos grupos de trabalho foi facilitada pela consul-
toria de pesquisadores da Fiocruz que são referência nos temas
destacados acima. Eles atuaram com conhecimento técnico es-
pecializado, apoiando o andamento dos trabalhos e as decisões
de alocação de recursos da Rede, com a garantia da qualidade
científica necessária. Aturam também na articulação e integração
das propostas de trabalho dos pesquisadores. Talvez o ponto mais
peculiar do trabalho dos consultores tenha sido sua representa-
ção como referência nas decisões científicas que permitiram a
institucionalização das atividades e dos produtos, que antes eram
de cada pesquisador, para toda a Fiocruz.

Figura 4. Grupos de Pesquisa e Pesquisadores da Rede PDTSP-Teias, janeiro de
2011

Nota: Figura elaborada pela Diplan/Fiocruz a partir das reuniões da Rede PDTSP-Teias.
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A Rede foi reorganizada a partir do trabalho de profissio-
nais referência nas áreas apresentadas a seguir:

* Informação e Geoprocessamento: Coordenação de Chris-
tovam Barcellos e Monica Magalhães. Apoio operacional de
Roberta Argento Goldstein e Renata Rabello. Trabalharam na
organização das diversas informações requeridas pelos pesquisa-
dores da Rede e nas atividades para o geoprocessamento das in-
formações que foram geradas pela pesquisa de campo. Foi um
grupo com grande interface com o grupo de Pesquisa de Campo
e que também contou com o apoio de Francisco Viacava e Paulo
Borges para questões específicas.

* Pesquisa de Campo: Coordenação de Marília Sá Carva-
lho. Apoio operacional de Juliana Tobinaga e Amanda de Car-
valho. Atuaram na coordenação do Inquérito sobre Condições
de Saúde e Utilização de Serviços de Saúde no território de
Manguinhos.

* Participação Social: Coordenação de José Leonídeo.
Apoio operacional de Mayalu Matos e Rosane Marques. Arti-
cularam as inúmeras atividades e acontecimentos relacionados à
Participação Social com os diferentes atores e pesquisadores da
Rede, orientando assim, as atividades com as necessidades reais
do território.

* Atenção à Saúde: Coordenação inicial de Isabella Koster.
As pesquisas deste grupo desenvolveram atividades com gestores
e profissionais de saúde do Teias, trabalharam desde a concep-
ção da organização da atenção à saúde em rede, até fluxos do
processo de trabalho, protocolos e diretrizes clínicas. Teve im-
portante interface com o grupo de Participação Social.

Ao longo do processo de trabalho em Rede e da reorgani-
zação das atividades, revisão de metodologias e produtos, os pes-
quisadores se reorganizaram. Alguns reviram sua disponibilida-
de ou adequação da proposta e deixaram a Rede, outros ajustaram
a contribuição com o conhecimento para a Rede e não mais para
uma pesquisa específica. Outros se agruparam. Com isso, a Rede
PDTSP-Teias passou para catorze equipes de pesquisa (Qua-
dro 2, em anexo), número bem menor, porém mais consistente
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em relação aos objetivos do trabalho e integrado à Rede. Essas
equipes permaneceram na Rede até o seu encerramento formal,
em dezembro de 2012, data acordada para a finalização dos
produtos de cada projeto (Quadro 3). Nos anos seguintes conti-
nuaram participando da elaboração de produtos coletivos da Rede
previstos para serem realizados após a vigência do período de
desenvolvimento das pesquisas.

Durante o desenvolvimento da Rede PDTSP-Teias, algu-
mas propostas de trabalho estavam previstas e foram executadas
posteriormente ao desenvolvimento das pesquisas. Entre elas,
destacam-se:

* Avaliação: prevista desde o início da Rede PDTSP-Teias.
Inclusive avaliação da própria Rede de pesquisa e da gestão da
Rede, demandado pela coordenação do PDTSP ao grupo de
pesquisa do Laser/Ensp e realizado entre 2013 e 2015;

* Divulgação dos resultados: dados do Inquérito de condi-
ções de vida e acesso a saúde no Território de Manguinhos em
formato Tabwin e Tabnet, com acesso público no site do Datasus.
Complementarmente, alguns resultados estão sendo divulgados
no Portal Teias.3

* Relacionamento das bases de dados: Pesquisa de Saúde
Manguinhos com o Siab (Sistema de Informação da Atenção
Básica), realizado no período 2013-5 pela equipe de Marilia
Carvalho, que havia coordenado o Inquérito.

Publicações: dois formatos de publicações, destinadas prin-
cipalmente a gestores públicos, uma voltada à apresentação das
equipes e produtos das experiências dos projetos da Rede
PDTSP-Teias, chamada Portfólio da Rede de Pesquisa no Ter-
ritório de Manguinhos e publicado em agosto de 2015.4  A outra
publicação é o presente livro, com a narrativa das trajetórias das
pesquisas, incluindo a sistematização do processo de articulação
do trabalho, erros, acertos, desafios e replicabilidade.

3 Disponível em <http://andromeda.ensp.fiocruz.br/teias/node/121>.
4 Disponível em <https://portal.fiocruz.br/sites/portal.fiocruz.br/files/

documentos/portfoliovppirfinal_baixa_1.pdf>.

http://andromeda.ensp.fiocruz.br/teias/node/121
https://portal.fiocruz.br/sites/portal.fiocruz.br/files/documentos/portfoliovppirfinal_baixa_1.pdf
https://portal.fiocruz.br/sites/portal.fiocruz.br/files/documentos/portfoliovppirfinal_baixa_1.pdf


  Trajetória da Rede PDTSP-Teias  | 41

Avaliação da Rede PDTSP-Teias:
aprendizados e desdobramentos

A experiência da Rede PDTSP-Teia fica mais clara se observa-
do o contexto institucional pelo qual passava o PDTSP. O Pro-
grama foi reformulado a partir de uma proposta de um novo
modelo de gestão para o período 2009-12 feita com base em
um breve diagnóstico que identificou as seguintes lacunas: os
resultados dos projetos não eram de fácil incorporação aos serviços
do SUS, limitada incorporação dos gestores e demais trabalha-
dores do SUS no desenvolvimento, participação criativa ou ana-
lítica dos projetos, curto prazo e o pequeno investimento por
projeto, tendência de formação de redes temáticas reunindo pro-
jetos de áreas afins, mas com pequena ou ausente integração de
projetos, restrito gerenciamento dos projetos e de recursos hu-
manos e limitada avaliação do resultado do projeto.

A proposta buscou afastar-se do modelo de agência financia-
dora de pesquisa, evitou o lançamento de editais competitivos e
orientou-se pela preocupação de realizar convites dirigidos a novas
e articuladas atuações incentivando parcerias entre pesquisadores,
profissionais de saúde, gestores, agentes, representações sociais, etc.

A aplicação desse modelo de gestão tornou coletivos os pro-
cessos de gestão, planejamento, financiamento, execução, monito-
ramento, avaliação e publicação. O Programa tornou-se mais
indutor e catalisador. As avaliações deixaram de ser anuais e tor-
naram-se contínuas. Os processos não foram competitivos, mas
colaborativos. Muitas atividades foram coordenadas por grupo
gestor contando com a participação de membros da Rede, gestor
ou técnicos representantes dos órgãos executores específicos. Os
processos caracterizaram-se por elevada capacidade de inovação,
mérito e relevância, sempre priorizando a qualidade da pesquisa.

Em relação à constituição da Rede PDTSP-Teias, em que
pese toda a dificuldade, foi uma proposta inovadora que seguiu
a tendência de cada vez mais trabalhar buscando diminuir as
sobreposições e integrar os trabalhos, com o que se supôs alcançar
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maiores e melhores resultados — no caso, tanto das pesquisas
em si como da coordenação das pesquisas — além de contribuir
para maior integração intra e interunidades da Fiocruz.

A Rede PDTSP-Teias foi criada com intuito de incenti-
var o desenvolvimento de pesquisas que resultassem na melhoria
do serviço de saúde prestado pelo Teias-Escola Manguinhos e
das condições de vida da população, além de usufruir da opor-
tunidade de estudar um caso de gestão realizada pela Fiocruz.

Um dos resultados mais positivos desta rede foi obter maior
transversalidade do conhecimento e que as ações e resultados se
dessem de forma articulada, multidisciplinar e cooperada entre
as unidades da Fiocruz, diminuindo a atomização do trabalho e
rompendo ainda com a forte lógica de compartimentalização dessas
unidades e de cada pesquisa. Além disso, a atuação dos pesquisa-
dores-consultores contribuiu para a institucionalização das ativi-
dades e dos produtos gerados pela rede. A abertura para o dina-
mismo da rede permitiu a elaboração de alguns produtos coletivos
não previstos e de grande importância — tanto como integradores
dos grupos de pesquisa, como do conteúdo específico da pesquisa.

Entretanto, o sucesso dessas ações requer um trabalho in-
tenso e contínuo de confiança entre os atores da rede, o que
demandou grande esforço de gestão e requereu constante traba-
lho de ajuste fino e garantidor dos relacionamentos e interfaces
entre os pesquisadores — elementos que na literatura são cha-
mados links ou betweens e que garantem o entrelaçamento da
rede (Louise Potvin, 2005).  E mesmo após o encerramento for-
mal da rede, com a finalização do apoio financeiro aos projetos,
esses links ainda se fizeram presentes para a fase de adequação
dos produtos ao uso. Essa fase do uso da pesquisa é crítica para
este tipo de trabalho e é comumente mal dimensionada nos
cronogramas das pesquisas, possivelmente pela dificuldade que
os pesquisadores têm de identificar e prever todas as atividades e
etapas necessárias a sua realização.

Merece destaque que o mesmo trabalho de gestão da rede
que garantiu os resultados positivos anteriormente assinala-
dos, só foi possível graças ao constante trabalho de avaliação e
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reavaliação das propostas dos grupos de pesquisa, tanto pela
coordenação da rede e do PDTSP, como pelos consultores que
ocupavam o papel de referência técnico-científica e pelos tra-
balhadores e gestores do SUS envolvidos na Rede, implicando
repetida negociação caso a caso, do orçamento e do produto a ser
elaborado.

A gestão do PDTSP encomendou estudo avaliativo ao gru-
po de pesquisa da Fiocruz que é referência em avaliação de pro-
gramas e serviços. Ele foi realizado sob coordenação das pesqui-
sadoras Ana Claudia Figueiró e Marly Marques Cruz, do
Departamento de Endemias Samuel Pessoa da Ensp/Fiocruz
(ver Capítulo 15).  Este projeto está articulado com um projeto
maior de Gestão do Conhecimento e Translação em pesquisa de
saúde, estruturado em cooperação com o Instituto de Higiene e
Medicina Tropical da Universidade Nova de Lisboa (IMHT/
UNL, na pessoa de Zulmira Hartz, vice-diretora) e do Institut
de Recherche en Santé Publique da Universidade de Montreal
(na pessoa de Louise Potvin, professora titular do Departamen-
to de Medicina Social e Preventiva).

O trabalho desenvolvido pelo grupo de avaliação da Rede
PDTSP-Teias foi feito em conjunto com a coordenação do
PDTSP. Isso se deve à natureza da pesquisa avaliativa que, ao
mesmo tempo que avalia, aplica os resultados. A avaliação da
gestão e dos resultados da Rede PDTSP-Teias, tornou-se a apli-
cação do aprendizado advindo pela sistematização dos erros e
acertos, uma vez foi realizada em concomitância a alguns de
seus achados. Os resultados da avaliação também foram aplica-
dos à rede de pesquisa subsequente à Rede PDTSP-Teias.

A experiência de uma rede iniciada sem edital competitivo
permitiu que fossem incorporados todos os pesquisadores que
propuseram pesquisas dentro das especificações exigidas, como
por exemplo, que o objeto de estudo se aplicasse ao território de
Manguinhos, e que participassem das atividades da Rede.

Um grande desafio de operacionalização dessa proposta foi
a gestão da rede. Eliminar a concorrência prévia não suprimiu a
seleção realizada no modelo cooperativo e pela adequação das
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propostas no limite dos recursos disponíveis e nas regras de ob-
jeto de pesquisa.

Um desafio que pode vir a ocorrer na prática e requer atenção
da gestão da rede de pesquisa no modelo cooperativo é o risco de
favorecimento de projetos previamente iniciados. Nesse sentido,
a identificação da potencial carteira de projetos merece a maior
transparência possível para contemplar novos projetos estratégi-
cos que possam ser interessantes, mas de difícil identificação
pelos comitês de seleção de projetos para redes futuras.

Outro problema observado na experiência é que a ausên-
cia de edital concorrencial não eliminou a tendência que os pes-
quisadores têm de dar continuidade aos trabalhos e metodologias
que desenvolviam até então, e muitas vezes o projeto apresen-
tando era autorreferido. Portanto, a mudança de edital com-
petitivo para seleção cooperativa ainda é um desafio para os agentes
financiadores, pois a cultura que predomina na pesquisa ainda é
de acomodação e adaptação de projetos individuais preexistentes.

Além do imenso de desafio de introduzir na carteira de
projetos dos pesquisadores as denominadas pesquisas voltadas
para a geração de soluções na saúde pública e na gestão em saú-
de, também é necessário construir viabilidade institucional, po-
lítica e técnica para assegurar a incorporação dos resultados às
políticas e ações de saúde de forma que contribua para a melhoria
do SUS e das condições de vida da população.

Sabia-se de antemão, no caso da Rede PDTSP-Teias, que
o sucesso na constituição das redes não garantiria a integração
dos projetos de pesquisa com o serviço ou que os resultados
fossem realmente transformadores do SUS. A interface entre
serviço e academia ainda não é frequente no Brasil. Isso se dá
não só pela herança cultural de nossa sociedade, mas também
por problemas estruturais dos centros de pesquisas e dos centros
de serviços. Por exemplo, (i) formação insuficiente de grande
parte das pessoas que trabalham no serviço, (ii) raras experiên-
cias de carreira de gestão do SUS que permitem continuidade
do trabalho desenvolvido pelos trabalhadores do SUS, (iii)
interface com o serviço desde o desenho do projeto de pesquisas
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a aplicação — cultura pouco desenvolvida na academia e nem
no serviço  e (iv) acesso às instituições de serviço, às instituições
de gestão e de serviço do SUS. Essas dificuldades se mostraram
claramente durante o desenvolvimento da Rede PDTSP-Teias,
ainda que este serviço estivesse inserido em uma instituição de
pesquisa.

Uma das questões identificadas no processo da avaliação
da Rede foi a lacuna entre o produto elaborado pelos grupos de
pesquisa e o conceito de produto inovador utilizado pelo PDTSP
em documentos formais. Estes não foram suficientes para di-
fundir a cultura do que exatamente se espera de um produto de
pesquisa, tampouco para fortalecer a compreensão do que é ino-
vação em Saúde Pública.

De acordo com a avaliação da Rede, os conceitos de inova-
ção são tradicionalmente referenciados pelo Manual de Oslo,
que introduz o conceito de “atividades inovativas”, as quais com-
preendem todos os passos científicos, tecnológicos, organiza-
cionais, financeiros e comerciais, incluído o investimento em novos
conhecimentos que, efetiva ou potencialmente, levem à intro-
dução de produtos ou processos tecnologicamente novos ou subs-
tancialmente aprimorados (OCDE, 1997) .

Um dos aprendizados oriundos do processo de avaliação
da gestão da rede é o entendimento que as atividades inovativas
têm maior proximidade com o campo das políticas públicas e
dos modelos de atenção à saúde do que “inovação de produto”,
uma vez que consiste em modificações nos atributos do produ-
to, com mudança na forma como ele é percebido pelos consu-
midores (Manual de Oslo, 2002). Esse aprendizado permitiu
avançar na discussão com a comunidade científica sobre a ter-
minologia “atividades inovativas” com intuito de fortalecer o vo-
cabulário no campo da saúde pública para potencializar o alcan-
ce dos resultados dos projetos de pesquisa.

Um dos aprendizados que podemos destacar é a necessi-
dade de discussão da terminologia atividades inovativas no campo
da saúde pública para potencializar o alcance dos resultados dos
projetos de pesquisa.
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Considerações

Algumas recomendações podem ser extraídas dessa experiência.
Uma delas é a necessidade da gestão da rede de pesquisa, de
produzir processos de trabalho que viabilizem a tradução dos
conhecimentos produzidos para o produto que será aplicado, de
forma institucionalizada. Ou seja, a tradução deverá ser feita por
um grupo de trabalho especializado e de forma conjunta com os
pesquisadores desde o início do projeto, bem como o acompa-
nhamento do desenvolvimento da pesquisa até seu momento de
finalização e aplicação ou intervenção. A experiência da Rede
PDTSP-Teias demonstra que poucos pesquisadores consegui-
ram efetivar essa articulação por si mesmos.

Portanto, para esse diálogo entre academia e serviço/gestão
não bastam apenas recursos humanos especializados, mas requer
a institucionalização dessa atividade na academia. Esse tipo de
atividade já existe no Canadá e em Portugal, países que enten-
deram a importância do precesso tradução do conhecimento à
sociedade. É preciso criar essa atividade oficialmente na insti-
tuição de pesquisa de modo que proporcione ao pesquisador
ferramentas de trabalho para o avanço necessário a fim de que os
resultados obtidos na geração de conhecimento sejam traduzi-
dos à sociedade e proporcionem melhoria da saúde da popula-
ção. Que passos mais é preciso dar e que passos precisam mu-
dar? Com quais pessoas é preciso articular? Por mais qualificado
e articulado que seja o pesquisador com o serviço, uma interface
consistente com o serviço ou com a gestão do sistema de saúde
dificilmente se dá somente com apoio da equipe do pesquisador.

A compreensão da necessidade desta figura que faz o elo é
de fundamental importância para a cadeia de produção e utili-
zação do conhecimento cientifico. A introdução dessa figura
produz uma nova cultura institucional na qual há necessidade
de as instituições acadêmicas investir. Destaca-se que esse inves-
timento é composto muito mais de conhecimento dos recursos
humanos que financeiro, uma vez que resulta do conhecimento
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gerado no cotidiano do desenvolvimento das pesquisas e das re-
lações humanas entre todos os atores envolvidos na pesquisa.

Por fim, outro ponto que deve ser assinalado é que este
tipo de produtividade na academia não é a tradicionalmente re-
conhecida como geradora de publicações em revistas importan-
tes e pontuadas. Nesse sentido, a forma de mensuração da pro-
dutividade científica tem grande interface com a discussão aqui
presente, sobre como e para quê são fomentadas as pesquisas
que não se destinam exclusivamente para geração de conheci-
mento e para as publicações de impacto científico.

Embora o PDTSP tenha avançado no incentivo à geração
de pesquisa que produza resultados concretos com base em neces-
sidades e prioridades sanitárias, ainda são necessários ajustes para
que as diretrizes estejam cada vez mais presentes no espírito de
todos os pesquisadores. Estamos falando de diretrizes que orientem
e induzam a pesquisa intervencional, a pesquisa que gera desen-
volvimento tecnológico no campo das políticas públicas e dos
modelos de atenção à saúde e de gestão do sistema e dos serviços
de saúde. Para isso, propomos que um novo edital, ou chamada,
deverá ser: claramente indutor, politicamente orientado, com forte
componente técnico-científico, voltado ao componente de inova-
ção nas soluções tecnológicas para os problemas dos quais se
espera contribuição real e que o tempo de pesquisa alcance até o
momento de uso dos resultados pelo público-alvo da pesquisa.

A Rede se constituiu como um produto de grande desafio
institucional por incentivar, por um lado, a participação dos gestores
e trabalhadores do SUS sobre a definição e adequação dos produ-
tos a serem desenvolvidos pelas pesquisas, para poderem ser incor-
porados pelos serviços de saúde e, por outro lado, a sensibilização
tanto dos gestores para demandar, participar e interferir nos pro-
dutos gerados pela academia, quanto dos pesquisadores em ade-
quar os seus produtos à realidade dos serviços. Essas são ques-
tões que se buscou enfrentar durante toda a experiência dessa
Rede, mas que mostram ainda haver muito caminho a trilhar
para que de fato os processos e resultados de pesquisas possam
produzir uma melhoria concreta das ações e serviços do SUS.
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Anexos

Quadro 1.  Relação de Cartas de Interesse com propostas de Trabalho para a Rede PDTSP-Teias, agosto
de 2010

Unidade da coordenação do
projeto

EPSJV/Lab. de Educ. Profis.
em Vigilância em Saúde

IFF/Prog. de Assist. Dom.
Interdisc., Dep. de Pediatria

Ensp/Laps

Ensp/Centro de Saúde Escola
Germano Sinval Faria

CFMA/CFMA/CSEGSF/
EPSJV e IFF/UFRJ

IOC/Lab. de Ecoepidemiol. e
Controle da Esquistoss. e Geo-
-helmintoses

Ipec/Lab. de Pesquisa Clínica
em DST e aids

IFF/Departamento de Ensino

Presidência/Diretoria Regional
de Brasília

EPSJV/Lab. de Educ. Profis.
em Infor. e Registros em Saúde

Ensp/Centro de Saúde Escola
Germano Sinval Faria

Cesteh/Lab. Territorial de
Manguinhos

Ensp/Daps

EPSJV/Lab. de Educ. Profis.
em Vigilância em Saúde

Ensp/Clínica Victor Valla

Ipec/Lab. de Doenças Febris
Agudas

Ensp/Nupes/Dasp/Ensp

IFF/Dep. de Pediatria – Progra-
ma Saúde & Brincar

Título da Carta de Interesse

Redes de apoio social no cotidiano de trabalho da equipe de Saúde da
Família e dos Agentes de Vigilância em Saúde

Assistência domiciliar interdisciplinar pediátrica para portadores de ne-
cessidades especiais e de dependência tecnológicas

A construção do cuidado em saúde mental na gestão em redes: o proces-
so de trabalho no projeto Teias-Manguinhos

Internet & Saúde: um novo desafio para a Rede PDTSP-Teias

Mapeando as necessidades de atenção domiciliar ao idoso no Teias-Man-
guinhos e Teias-AP4

Capacitação comunitária para a prevenção da tuberculose e parasitose
através da educação popular participativa em saúde, em comunidade de
baixa renda do entorno do campus da Fiocruz, Manguinhos-RJ

Pesquisa em seres humanos: Esclarecimentos das populações-Alvo da
Rede PDTSP-Teias

Cuidados integrais em saúde sexual e reprodutiva nos Territórios de
Atenção integrada à Saúde

Desenvolvimento Sustentável e Promoção da Saúde: Implantação da
Agenda Cidades Saudáveis integrada à Agenda 21 nas Comunidades
Tradicionais de Áreas Protegidas do Mosaico da Bocaina utilizando uma
Abordagem Ecossistêmica em Saúde

Vinculo longitudinal na atenção primária: avaliando a estratégia saúde
da família no Território de Manguinhos

Satisfação dos usuários, estratégia para a avaliação em saúde

Produção, circulação e apropriação de conhecimento para a promoção
da saúde e a justiça ambiental

Atenção Integral às Urgências

Educação, Cultura e Cidadania – territorializando a proposta da poli-
tecnia nas comunidades circunvizinhas aos campi Manguinhos e Mata
Atlântica

Implantação da estratégia AIDPI para agentes comunitários de saúde
da Clínica da Família Victor Valla-Manguinhos

Estudo da dinâmica de circulação de dengue e influenza e os padrões de
adoecimento na população da área do Teias de Manguinhos, propondo
metodologia de vigilância em saúde integrando a ESF e o controle de
endemias

Integração da Rede Assistencial

Promoção da Saúde à Infância e Adolescência com Doença Crônica e /
ou com Deficiência: uma cartografia dos sujeitos e ações envolvidos para
construção de uma interlocução entre a atenção básica e a atenção terciária
de média e alta complexidade

segue
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Unidade da coordenação do
projeto

EPSJV/Lab. de Educ. Profis.
em Vigilância em Saúde

EPSJV/Lab. de Educ. Profis.
em Vigilância em Saúde

Ensp/Teias-Escola/CSEGSF/
Ensp

Ensp/CSEGSF

Ipec/Lab. de Doenças Febris
Agudas

EPSJV/Lab. de Edu. Prof. em
Vigilância em Saúde

Ensp/Dep. de Saneamento e
Saúde Ambiental

Ensp/Dep. de Ciências Sociais

Ensp/Dep. de Ciências Sociais

Ensp/Dep. de Saneamento e
Saúde Ambiental

Claves/Ensp

IOC/Lab. de Inovações em Te-
rapias, Ensino e Bioprodutores
(Liteb)

COC/Departamento de Pes-
quisa

EPSJV/LabGestão

Ensp/Cesteh

Ensp/Núcleo de Assistência
Farmacêutica

Título da Carta de Interesse

Territorialização em Saúde e Educação

Territórios integrado do SUS no complexo de Manguinhos: formando
agentes dinamizadores para a vigilância em saúde e a atenção básica

Inovações dos processos de trabalho das Equipes de Saúde da Família do
Teias-Escola Manguinhos

Heterocontrole da fluoretação da água de abastecimento de Manguinhos

Formação de uma Coorte de Recém-Natos em Manguinhos

Territorialidades e redes nos territórios de Manguinhos como elementos
para a produção de espaços saudáveis

Cooperação Social para a Gestão Democrática e Participativa no terri-
tório integrado de atenção à Saúde

Avaliação de Ações Intersetoriais em Saúde

Construção do “Guia de Reflexão sobre o trabalho em rede, a partir da
análise das redes sociais de Manguinhos”

O risco da habitação urbana para a saúde e da vulnerabilidade socio-
demográfica nas perspectivas da saúde comunitária e da família incor-
porado ao Território Integrado de Atenção a Saúde no Complexo de
Manguinhos, Município do Rio de Janeiro

Sensibilização de profissionais de saúde e agentes comunitários sobre o
tema violência e saúde

Ciência, Saúde e desenvolvimento local – estratégias de promoção da
saúde com ciência e arte potencializando tecnologias sociais aplicadas a
diferentes territórios abordados na missão da Fiocruz

História das comunidades de Manguinhos

Qualificação para a Gestão participativa: estratégias de integração para
as ações de intervenção no âmbito do Teias-Manguinhos

A área programática AP 3.3, as industrias de amianto, a saúde dos tra-
balhadores, da população e o meio ambiente

Assistência Farmacêutica no Teias
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Quadro 2. Relação dos Coordenadores, Grupos e Propostas de Trabalho em
desenvolvimento na Rede PDTSP-Teias, agosto de 2012

 
 
 

 

 

 

 

Título do Projeto (enviado em dezembro de 2010)

Inquérito Condições de Vida e Saúde e Uso de Serviços de
Saúde no Território do Teias-Escola Manguinhos

Internet & Saúde: Um novo desafio para a Rede PDTSP-
-Teias

Teias Escola-Manguinhos, desenvolvimento de um espaço
de intervenção e integração de iniciativas de inovação das
práticas: do cuidado, da gestão participativa, do ensino e da
pesquisa em saúde

Enfoque Ecossistêmico em Saúde – Teias-Manguinhos

Cuidados integrais em saúde sexual e reprodutiva nos Ter-
ritórios de Atenção integrada à Saúde

Produção, circulação e apropriação de conhecimento para a
promoção da saúde e a justiça ambiental

Promoção da Saúde à Infância e Adolescência com Doença
Crônica e/ou com Deficiência: uma cartografia dos sujeitos
e ações envolvidos para construção de uma interlocução en-
tre a atenção básica e a atenção terciária de média e alta
complexidade

Tecendo Redes por um Planeta Terra Saudável – Polo Man-
guinhos

Participação e intersetorialidade: desenvolvimento de es-
tratégias locais para a promoção da saúde no Teias-Escola
Manguinhos

Ciência, Saúde e desenvolvimento local – estratégias de pro-
moção da saúde com ciência e arte potencializando
tecnologias sociais aplicadas a diferentes territórios aborda-
dos na missão da Fiocruz

Tecendo considerações a respeito do morar e da moradia em
Manguinhos – a arte e a história da (re)invenção do espaço
urbano

Qualificação para Gestão Participativa no SUS

Modelo de serviços farmacêuticos aos pacientes portadores
de diabetes mellitus: dispensação e seguimento farmacotera-
pêutico

Participação e Intersetorialidade: desenvolvimento de es-
tratégias locais para a Promoção da Saúde no Teias-Escola
Manguinhos

Coordenador da Pes-
quisa

Marília Sá de Carvalho

André de Faria Pereira
Neto

Antonio Henrique A.
de Moraes Neto

Carlos Machado Freitas

Claudia Bonan Janotti e
Katia Silveira

Fatima Pivetta

Martha Cristina Nunes
Moreira

Maria das Mercês Na-
varro

Paulo Bruno

Tania C. de Araújo-
-Jorge

Tania Maria Dias Fer-
nandes

Valéria Cristina Gomes
de Castro

Vera Lúcia Luiza

Mayalu Matos

Unidade de víncu-
lo do coordenador

Procc

Ensp/CSEGSF

IOC/Iteb

Ensp

IFF/Depar ta-
mento de Ensino

ENSP/Cesteh/
LTM

IFF/Depar ta-
mento de Pediatria

COC/Museu da
Vida

Ensp/DSSA

IOC/Liteb

COC / Departa-
mento de Pesquisa

EPSJV/LabGes-
tão

Ensp/NAF

Ensp/ACS



  Trajetória da Rede PDTSP-Teias  | 51

Quadro 3. Relação dos produtos da Rede PDTSP-Teias acordados entre a coor-
denação da Rede e os grupos de pesquisa, dezembro de 2012

Título da Pesquisa

Inquérito Condi-
ções de Vida e Saú-
de e Uso de Serviços
de Saúde no territó-
rio do Teias-Escola
Manguinhos

Cuidados integrais
em saúde sexual e
reprodutiva nos Ter-
ritórios de Atenção
integrada à Saúde

Promoção da Saúde
à Infância e Adoles-
cência com Doença
Crônica e/ou Defi-
ciência: uma carto-
grafia dos sujeitos e
ações envolvidos
para construção de
uma interlocução
entre a atenção bási-
ca e a atenção ter-
ciária de média e alta
complexidade

Modelo de serviços
farmacêuticos aos
pacientes portado-
res de Diabetes melli-
tus: dispensação e
seguimento farma-
coterapêutico

Contribuições para
um diagnóstico so-
cioambiental em
Manguinhos

Internet & Saúde:
Um novo desafio
para a Rede
PDTSP-Teias

Coordenador
da Proposta e do
coordenador

Marília Sá de
Carvalho

Claudia Bonan
Janotti e
Katia Silveira

Martha
Cristina Nunes
Moreira

Vera Lúcia
Luiza

Paulo Bruno,
Ensp

André de Faria
Pereira Neto

Produtos

• Questionário elaborado a partir das grandes pesquisas nacionais
já existentes, e validada com moradores de território vulnerável;
• Modelo de treinamento de entrevistadores em territórios vulnerá-
veis;
• Registro das estórias das pesquisas de campo, erros, acertos
• Contribuições da Pesquisa ao aprimoramento do modelo de sele-
ção de ACS para Teias/Redes de APS;
• Informações sobre Informações sobre a condições e de vida e acesso
a saúde;
• Desenvolvimento, aplicação e avaliação da Pesquisa Saúde Man-
guinhos;
• Mapeamento das comunidades de Manguinhos;
• Estruturação um Sistema de Informação Geográfica com as infor-
mações da Pesquisa Saúde Manguinhos;
• Mapas mais precisos e atualizados da área e com apoio dos en-
trevistadores de campo.

• Metodologia de construção dos indicadores de avaliação sexual e
reprodutiva em conjunto com os trabalhadores do Teias-Escola
Manguinhos;
• Matriz de avaliação da atenção à saúde sexual e reprodutiva rea-
lizada pelo Teias-Escola Manguinhos.

• Diagnóstico das crianças e adolescentes que estão vivendo em con-
dições crônicas de saúde no território de Manguinhos;
• Avaliação do processo de trabalho dos agentes de saúde (ACS e
profissionais das equipes) sobre o trabalho com as crianças e adoles-
centes com condições crônicas e suas famílias (dificuldades, deman-
das, ações realizadas, entendimentos sobre suas formas de comuni-
cação e expressão);
• Elaboração de um Modelo de Atenção a Condição Crônica de
Crianças e Adolescentes.

• Metodologia de construção de um modelo para os serviços farma-
cêuticos para portadores de Diabetes mellitus;
• Construção de indicadores de avaliação do modelo de serviços far-
macêuticos existente no Teias-Escola Manguinhos.

• Contribuições para um diagnóstico socioambiental em Man-
guinhos;
• Resultado e registro das estórias de campo e adaptação metodo-
lógica;
• Mapas com informações ambientais.

(Links validados de sites com informações sobre saúde).

segue
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Título da Pesquisa

Teias-Escola Man-
guinhos, desenvolvi-
mento de um espaço
de intervenção e
integração de inicia-
tivas de inovação das
práticas: do cuidado,
da gestão participa-
tiva, do ensino e da
pesquisa em saúde.

Qualificação para
Gestão Participa-
tiva no SUS

Produção, circulação
e apropriação de co-
nhecimento para a
promoção da saúde e
a justiça ambiental

Tecendo Redes por
um Planeta Terra
Saudável – Polo
Manguinhos

Ciência, Saúde e
desenvolv. Local:
estrat. de promoção
da saúde com ciên-
cia e arte potencia-
lizando tecnologias.
sociais aplicadas a
diferentes territó-
rios abordados na
missão da Fiocruz

Tecendo considera-
ções a respeito do
morar e da moradia
em Manguinhos – a
arte e a história da
(re)invenção do es-
paço urbano

Participação e In-
tersetorialidade:
desenvolvimento de
estratégias locais
para a Promoção da
Saúde no Teias-Es-
cola Manguinhos

Enfoque Ecossis-
têmico em Saúde –
Teias-Manguinhos

Coordenador
da Proposta e do
coordenador

Antonio Henri-
que A. de Mo-
raes Neto

Valéria C. G. de
Castro

Fatima Pivetta

Maria das Mer-
cês Navarro

Tania C. de
Araújo-Jorge

Tania Maria
Dias Fernandes

Mayalu Matos

Carlos Macha-
do Freitas

Produtos

• Curso com temas de saúde para a comunidade de Manguinhos;
• Manual orientador sobre como montar um Curso com temas de
saúde para população moradora de território vulnerável.

• Curso de qualificação de conselheiros de saúde;
• Manual orientador sobre como montar um curso de qualificação
de conselheiros de saúde em território vulnerável.

Maleta de ferramentas para serem usadas na comunidade em fóruns
de participação social, escolas, gestores, etc.

Protótipo de jogo educativo com a temática da Rede PDTSP-Teias.

Metodologia da Dialogia do Riso aprimorada para ser aplicada em
Manguinhos.

Proposta de construção de clipes:
• um abordando questões teóricas sobre história e história oral,
direcionado aos técnicos da Atenção Básica;
• outro aplicando as questões teóricas na análise de uma das temáticas
em debate no projeto sobre o morar em Manguinhos.

• Avaliação do comitê gestor intersetorial e das demais instâncias
participativas no território;
• Sistematização do processo de articulação dos atores em diferentes
fóruns para fortalecimento Participação Social
• Manual de Orientação aos gestores para desenvolvimento de
Modelo de Governança, entendido como uma Tecnologia Social de
Saúde

Sistematização das informações científicas das pesquisas desenvol-
vidas na Rede PDTSP-Teias, de forma sintetizada e com uma lin-
guagem acessível aos diferentes grupos populacionais, principalmente
os atores locais de Manguinhos, com base na metodologia da Abor-
dagem Ecossistêmica em Saúde
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CAPÍTULO 2
A FORMAÇÃO DE UM

CONSELHO LOCAL DE SAÚDE

MAYALU MATOS

ROSANE MARQUES DE SOUZA

O0O

ATRAJETÓRIA DE MOVIMENTOS COMUNITÁRIOS em prol
 da saúde pública é marcada por demandas de acesso aos

equipamentos e de melhoria da qualidade de prestação do servi-
ço público. Um dos instrumentos de participação desenvolvidos
a partir desse processo é a instituição de conselhos gestores com
participação paritária da população. De forma geral, os conse-
lhos institucionalizados estão relacionados aos equipamentos de
saúde, ou então a grandes áreas de abrangência territorial, como
municípios ou distritos de saúde, que abarcam diversos bair-
ros. Uma das inovações propostas pelo Teias-Escola Manguin-
hos foi a proposição de um conselho local, com referência à área
da Estratégia de Saúde da Família. A ideia é que, devido à área
de abrangência menor, esse conselho poderia estar mais pró-
ximo dos interesses da população local, funcionando como ins-
tância coletiva de reivindicação de direitos sociais, para além
da saúde.

A participação social é um conceito do campo da Sociolo-
gia, um princípio democrático que varia conforme os tipos de
sociedade em dado modelo político ou econômico. No Brasil é
uma das diretrizes fundamentais do movimento da Reforma Sa-
nitária, que fixou suas bases na Constituição de 1988 e nas leis
orgânicas da saúde. Além disso, esse princípio também baliza
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alguns documentos fundamentais do Ministério da Saúde, como
os Pactos pela vida, em defesa do SUS e de Gestão (2006), a
Política Participa SUS (2007), e mais recentemente, a Política
Nacional de Educação Popular em Saúde (2012).

A perspectiva da participação social traz a ideia de que os
conselhos gestores de políticas públicas devem assegurar a pre-
sença de diversos segmentos sociais em sua composição, sendo
que os representantes da população devem ter paridade com
gestores e trabalhadores. Esse espaço deve funcionar como par-
ceiro na deliberação da política de saúde, trazendo a voz e os
anseios dos usuários do Sistema.

Este texto analisa o processo de implementação da gestão
participativa no Teias-Escola Manguinhos com a construção de
um Conselho Local de Saúde, denominado Conselho Gestor In-
tersetorial (CGI)1  mediante o desenvolvimento da tecnologia
social Governança do Território Saudável em Manguinhos,2  re-
gião que vem recebendo aportes significativos de políticas públicas
desde o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), em 2007.

No âmbito deste programa, a partir de 2010, ocorre a ex-
pansão da Estratégia de Saúde da Família, que possibilitou o
avanço da cobertura para os atuais 100% do território. Nesse
processo, nosso interesse foi ampliar a cooperação da Escola
Nacional de Saúde Pública (Ensp) com a sociedade civil, setores
do poder público e níveis de governo, para o desenvolvimento de
uma experiência de territorialização da política de saúde, cujo
foco foi fortalecer a participação social em saúde.

Na primeira parte do texto buscamos descrever o desen-
volvimento da tecnologia social em saúde “governança do terri-

1 Esse Conselho teve como proposta ter uma base territorial, relacionada à
area de abrangência da Estratégia de Saúde da Família. Dessa forma sua atuação
estaria para além dos equipamentos de saúde do território, mas pensaria a saúde do
território como um todo, incluindo as áreas de Educação e Assistência Social, a fim
de articular uma atuação intersetorial em prol da Promoção da Saúde no bairro.

2 Esse trabalho foi desenvolvido no âmbito do projeto Participação e In-
tersetorialidade: desenvolvimento de estratégias locais para a Promoção da Saúde
no Teias-Escola Manguinhos. Fizeram parte da equipe do projeto as seguintes
profissionais: Mayalu Matos (psicóloga sanitarista), Rosane Marques (psicóloga
sanitarista), Sandra Martins (jornalista), Ariana Kelly (assistente social) e Vanessa
Patrocínio (economista doméstica).
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tório saudável” como caminho para a territorialização da política
de gestão participativa em saúde. Na segunda parte buscamos
delinear o desenho e as primeiras experiências do conselho local.
Por fim, apresentamos as considerações finais dessa experiência
e orientações para outras experiências em Redes de Atenção à
Saúde ou Territórios Integrados de Atenção à Saúde.

Governança do território como tecnologia social

A proposta de construção de mecanismos e espaços de partici-
pação social no âmbito do Teias-Escola Manguinhos abriu a
perspectiva de produção e desenvolvimento de novas tecnologias
sociais, tendo em vista a ampliação e o fortalecimento da gestão
participativa no território.

A principal referência para tecnologia social que utiliza-
mos é a proposta pelo Instituto de Tecnologia Social (2004) e
incorporada pelo Ministério de Ciência, Tecnologia e Inovação,
que a define como “produtos, técnicas e/ou metodologias reaplicá-
veis, desenvolvidas na interação com a comunidade e que repre-
sentem efetivas soluções de transformação social”.

A tecnologia social desenvolvida neste trabalho foi baseada
em um dos princípios da Política Nacional de Gestão Estratégi-
ca e Participativa no SUS, a participação social (Brasil/MS, 2009).
Acreditamos que esse princípio é uma base fundamental para
lidar com a implementação e o desenvolvimento da política de
saúde com base territorial, norteando as intervenções locais e a
produção de conhecimento sobre o tema. Apostamos que a uti-
lização desse princípio como base pode fazer uma grande dife-
rença na gestão local de uma política, programa ou projeto. A
gestão de projetos baseados em princípios e valores é identificada
como tecnologia social geradora de enormes benefícios aos pro-
gramas de governo analisados (Prates, 2002).

Essa tecnologia social segue a definição de governança do
Instituto de Governança de Ottawa (OIG, 2007), que a defi-
ne como “processo no qual os atores envolvidos articulam seus
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interesses, têm suas colocações incorporadas, tomam e implemen-
tam decisões e são por eles responsabilizados”. A proposta é pro-
mover cooperação, de forma democrática, na qual o “cidadão
gestor, ativo, empoderado e capacitado” é o protagonista para se
alcançar o desenvolvimento (Busatto, 2005) da política de saú-
de no território. É importante frisar que a proposta vai além de
apenas atender às demandas da administração pública, o que se
almeja é investir no capital social local, buscando qualificar e
empoderar a população para a participação social em políticas
públicas.

Trata-se de uma metodologia constituída de ação educativa,
o que nesse caso ocorreu por meio da realização de estratégias
participativas, sistematizadas sob a forma de um modelo de
governança do território, cujo desenvolvimento se deu no âmbi-
to das tecnologias sociais.

Segue abaixo o modelo de governança do território em saú-
de, desenvolvido com base em três eixos integrados: 1) articula-
ção intersetorial dos atores sociais, 2) processos educativos
horizontalizados, 3) tecnologias de informação e comunicação
para a participação social.

EIXO 1 — ARTICULAÇÃO INTERSETORIAL DOS ATORES

SOCIAIS

A intersetorialidade, nesse caso, é entendida como coopera-
ção da Ensp com a sociedade civil e diversos setores do poder
público e níveis de governo, para o desenvolvimento de expe-
riências indutoras de políticas públicas territorializadas e redutoras
de iniquidades. Nesse sentido a estratégia de articulação inter-
setorial desenvolvida foi a criação de espaços/tempo de encontro
e/ou o envolvimento e inserção da equipe de trabalho em instân-
cias, encontros e eventos organizados pelo poder público, socieda-
de civil ou ambos, com o objetivo de fomentar a articulação de
atores sociais para discutir a constituição de um conselho local.

O trabalho teve início com o diagnóstico social do territó-
rio em questão, a partir de um diagnóstico já realizado (Bodstein,
2010) pela Fiocruz. Em seguida, analisamos as relações de poder
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entre tais atores, para melhor visualizar as redes sociais locais, a
fim de pensarmos em estratégias de integração em torno de ins-
tâncias coletivas. O trabalho foi realizado nas três instâncias co-
letivas abaixo:

Fórum do Movimento Social de Manguinhos. Criado em
2007, espaço de debates e formação política dos atores sociais
do território, foi importante aliado na proposição dos primeiros
debates acerca da proposta da construção de um Conselho Lo-
cal de Saúde,3  com a presença da gestão do Teias-Escola
Manguinhos. Em outros territórios, é importante identificar
se existe algum espaço reconhecido pela população, que pro-
mova debates, para que ele potencialize as propostas a serem
discutidas.

Conselho Gestor do Centro de Saúde Escola Germano Sinval
Faria, reativado no início de 2011, contou com o apoio técnico
da Cooperação Social da Ensp para sua constituição, no seg-
mento de usuários. Após reuniões de organização, decidiu-se
que a eleição para representantes da população aconteceria no
Fórum de Manguinhos. É importante salientar que os debates
para a constituição desse Conselho surgiram ao mesmo tempo
que as discussões acerca da construção do Conselho Local. As-
sim, ambos os processos potencializaram a discussão da questão
da saúde no território, sendo um fator positivo para o fortaleci-
mento da participação social no território.

Conselho Comunitário de Manguinhos (CCM), criado em
2011, no âmbito da implementação do Programa de Aceleração
do Crescimento (PAC), tinha como objetivo contribuir para o
desenvolvimento sustentável das comunidades de Manguinhos.
A proposta logística do CCM propôs o seguinte desenho: Reu-
niões abertas; Grupos de Trabalho (GTs); Reuniões dos Coorde-
nadores dos GTs e Assembleias, com foco na ampliação da par-
ticipação das pessoas no CCM. A proposta era que os moradores
se reunissem em GTs e deliberassem coletivamente prioridades

3 A proposta foi fruto de um grupo de trabalho desenvolvido pelo Teias-Es-
cola Manguinhos, que teve participação de diversos atores da Fundação Oswaldo
Cruz (Fiocruz) e da comunidade.
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de cada área, que seriam apresentadas nas reuniões gerais do
CCM; após a aprovação na plenária, seriam consideradas
prioridades do CCM, e impulsionadas prioritariamente pelo GT
em questão.

A partir do CCM veio a proposta da Rede Manguinhos
Sustentável (RMS), articulação de instituições presentes em
Manguinhos ou no seu entorno, e que poderiam apoiar o desen-
volvimento do bairro como um todo. Além dessas, foram convi-
dadas a fazer parte dessa Rede algumas instâncias governamen-
tais ligadas ao processo de desenvolvimento de Manguinhos, como
Casa Civil do estado e município.

Os espaços listados acima foram reconhecidos como funda-
mentais para contribuir com a governança do território.  A expe-
riência mostrou que a existência de diversos espaços de discus-
são em um mesmo território não criou uma dispersão, ao contrário,
potencializou o protagonismo comunitário, após a entrada de
novos atores sociais nos debates de temas relacionados ao bairro.

Levando em consideração que uma das principais queixas
dos moradores, para a ampliação da participação social, era a
dificuldade de horário para frequentar os grupos, o fato de exis-
tirem diversos espaços, atuando em horários diferentes, acabou
por possibilitar a mobilização de novas pessoas para o processo.

Não obstante, foi fundamental promover articulação entre
esses espaços, a fim de que houvesse fortalecimento das lutas co-
letivas, com aglutinação de pontos de interesse comum para criar
estratégias conjuntas de ação, fundamentais para fortalecer a
participação social como um todo e a efetividade das propostas.

EIXO 2 — PROCESSOS EDUCATIVOS HORIZONTALIZADOS

Esses processos têm como base a educação popular em saúde
(EPS), através da proposta de construção compartilhada do co-
nhecimento,4  metodologia que considera a experiência cotidia-
na dos atores envolvidos como base para construção de processos
de educação e saúde. O foco desse processo é a conquista, pelos

4 Carvalho et al. 2001, pp. 101-4.
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grupos populares, de maior poder de intervenção nas relações
sociais, que possam influenciar a sua qualidade de vida.

Nessa perspectiva, o eixo processos educativos horizonta-
lizados contribuiu para a formação e capacitação dialética dos
atores coletivos, por meio de cursos, encontros, rodas de conversa
e grupos de trabalho. Contribuiu também para ampliar e forta-
lecer as redes sociais do território, estimulando a participação
popular em Conferências, Comitês, Conselhos e Colegiados de
Políticas Públicas.

Esse eixo portanto, diz respeito ao fomento de práticas
educativas e culturais, com o objetivo de sensibilizar os atores
sociais em torno da temática da saúde pública e promoção da
saúde. Dentre as práticas merecem destaque:

Os cursos, modalidade livre, que visavam à discussão sobre
gestão social das políticas públicas de saúde. A proposta foi a
realização de encontros que estimulassem o interesse da popula-
ção pelo seu território e as políticas públicas existentes nele, com
foco na saúde. Esses processos foram voltados para a população
local, abarcando principalmente três tipos de participantes: pes-
soas que queriam conhecer a temática; pessoas já engajadas social-
mente, com potencial para participação nos conselhos de políti-
cas públicas (como visto na experiência local); pessoas já inseridas
em espaços de participação social.

Já os encontros temáticos visavam discussões específicas
demandadas pelos atores sociais locais. Além desse público pre-
ferencial envolviam também pesquisadores e trabalhadores da
Fiocruz e trabalhadores e gestores da saúde.

Entre os encontros temáticos realizados, merece destaque
o seminário “Governança em Manguinhos: Redes e Intersetoriali-
dade”, proposto pela nossa equipe, que teve como objetivo expor
e fortalecer as experiências de redes sociais no território.

O Comitê de Mobilização para constituição do CGI-Teias
foi um espaço-chave para esse processo, criado para estimular a par-
ticipação da população no encaminhamento do processo de consti-
tuição do Conselho. Ele se caracterizou por ser um espaço de
articulação, formação e encaminhamentos sobre a proposta do CGI.
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Foram diversas reuniões entre abril e junho de 2011, entre
encontros gerais e com públicos específicos. A ideia foi aglutinar
os atores sociais do território em torno da proposta dos segmentos
do Conselho, fomentando cada participante do comitê a ser um
multiplicador, colaborando para mobilizar a população do local.

Entre as atividades educativas realizadas destacam-se as
rodas de conversa, geradoras de reflexão sobre questões relativas
às experiências com os serviços de saúde. E também o uso de
vídeos sobre gestão participativa, com a participação de figuras
locais e informes do território.

Como desdobramento desse processo passamos a realizar
rodas de conversa com grupos relacionados aos segmentos cida-
dãos-usuários do CGI-Teias, o que trouxe mobilização tanto de
candidatos quanto de eleitores para o processo eleitoral.

Foi também realizada uma Conferência de Saúde Local em
Manguinhos. A conferência de saúde já é um mecanismo conheci-
do de controle social, porém, em Manguinhos, ela foi concebida
como “livre”, ou seja, fora do regimento oficial das conferências,
com método mais próximo da realidade local. Nesta modalidade,
não houve eleição de delegados, por isso não houve concorrência
com as conferências do calendário oficial. Ao contrário, essa mo-
dalidade fortaleceu a participação de novos e antigos atores sociais
no processo conferencial, ao trazer a realidade local para o debate.

A Conferência Local de Saúde de Manguinhos teve como
tema norteador a discussão do processo de constituição do CGI.
Foi uma estratégia de desenvolvimento de um olhar coletivo so-
bre o território, tendo em vista a articulação da população com
os gestores e trabalhadores do serviço, buscando aproximar os
interesses e definir estratégias conjuntas de ação.

Essa Conferência gerou um relatório com 81 propostas
para a gestão do Teias e moção de reivindicação para a instalação
de mais uma clínica de saúde da família no território e também
a instalação de um Centro de Atenção Psicossocial Álcool e
Drogas (Caps AD), ambos previstos no projeto inicial do PAC
Manguinhos. Os documentos foram entregues à gestão do Teias,
à presidente do conselho distrital de saúde e ao gestor da Área



 A formação de um conselho local de saúde | 63

Programática de Saúde 3.1. Além disso a proposta de realização
de novas conferências locais foi incorporada como capítulo es-
pecífico do Regimento Interno do CGI-Teias;

EIXO 3 — TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO E
COMUNICAÇÃO PARA A PARTICIPAÇÃO SOCIAL

O uso de tecnologias de informação, e principalmente de
comunicação, vai ao encontro das preocupações da Fiocruz no
tocante aos processos de comunicação, divulgação e informação para
o fortalecimento e a consolidação do SUS, com foco na democratiza-
ção da informação para o controle social (CCS/Fiocruz, 2012). As
Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs), são ferra-
mentas importantes para se trabalhar os princípios da transpa-
rência em políticas públicas e fomento ao controle social.

Nesse sentido foram construídas estratégias comunicacionais
que resultaram em dois produtos principais: 1) Produção par-
ticipativa de duas edições do Informativo Comunidade na Saúde
(impresso e eletrônico) com sugestões dos conselheiros locais de
saúde; 2) produção do blog Participação Cidadã que, além de
funcionar como plataforma das ações de comunicação na web
(redes sociais de internet), tinha como objetivo articular e in-
centivar uma agenda de participação social do território e do
CGI, através da veiculação de notícias locais.

Além disso a articulação com outras mídias institucionais
da Fiocruz também foi uma estratégia fundamental para aumentar
a visibilidade desse trabalho internamente. Também vale a pena
mencionar a cooperação técnica com a gestão da área de comuni-
cação do Teias-Escola Manguinhos, para estruturação do portal
institucional com uma área exclusiva para a gestão participativa.

Mediante esse processo de trabalho pudemos observar uma
qualificação de processos de participação social da população
local para a gestão participativa da política pública de saúde no
território de Manguinhos. Assim, sistematizamos a tecnologia
social em saúde “Governança do Território Saudável”.

Como pontos a serem destacados como resultados do pro-
cesso, vale lembrar a integração entre a população, trabalhadores
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e gestores, o que contribuiu para a construção do Conselho Gestor
Intersetorial do Teias.

É importante também apontar o processo de articulação
das pautas entre os espaços coletivos de Manguinhos, cujo debate
sobre saúde entrou em todas as agendas destas instâncias organi-
zativas, a exemplo da luta política pela instalação do Caps AD
no território.

Além disso, a realização de ações coletivas com (e não para)
os atores sociais do território também contribuiu para o mapea-
mento e integração dos moradores (Caminho da PAZ, em maio
de 2012, Olimpíada Cultural, em junho de 2012 e Semana de
C&T, em outubro de 2012).

Conselho Local de Saúde

Uma das características inovadoras desse Conselho é a proposta
da intersetorialidade, no sentido de que fazem parte da sua com-
posição, como representantes da área de gestão e também dos
trabalhadores, três áreas de governo fundamentais para a pro-
moção da saúde: educação, assistência social e saúde.5

O processo eleitoral para a constituição do CGI, desde o
momento da abertura de inscrições dos candidatos a represen-
tantes da população, foi fortalecido a partir do processo descrito
acima. No dia da eleição houve a participação de mais de duzen-
tos moradores, o que consideramos um ganho do processo de
mobilização. Em relação aos representantes dos gestores, o pro-
cesso foi de indicação e em relação aos representantes dos tra-
balhadores, foram realizadas assembleias nas clínicas de saúde.
Para as áreas de Assistência Social e Educação os representantes
foram indicados pelos gestores de cada área.

Sua composição é intersetorial na participação de repre-
sentantes (trabalhadores e gestores) da saúde, educação e assis-

5 Vale ressaltar que essas áreas foram definidas em virtude da sua maior
interface com a saúde, a exemplo do Programa Bolsa Família, cujo acompanhamen-
to é feito pelas áreas de Assistência Social, Educação e Saúde.
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tência social e também na representação dos cidadãos-usuários
de Manguinhos, como inovação para além da tradicional repre-
sentação de entidades locais.

Assim, a proposta de representação se dividiu em áreas te-
máticas de interesse para a população: Assistência social e direi-
tos humanos, Criança e adolescente, Cultura, Educação, Espor-
te, Grupos étnicos e minorizados (negros, deficientes, LGBT),
Idosos, Mulheres, Representações comunitárias, Saúde e ambien-
te, Segmento religioso, Trabalho cooperativo/Geração de renda
solidária.

No total são 24 representantes, sendo doze da população,
conforme segmentos listados acima, seis representantes da ges-
tão (CAP 3.1/SMSDC/Rio de Janeiro, Teias-Escola Mangui-
nhos, UPA, CSEGSF/Ensp,6  setor Educação, setor Assistência
Social), seis representantes dos trabalhadores (Clínica da Famí-
lia Victor Valla, Centro de Saúde Escola Manguinhos, Clíni-
ca da Família de Vila Turismo, UPA, CSEGSF/Ensp, Esco-
la local).

A equipe do projeto acompanhou um ano de trabalho rea-
lizado pelo CGI, após a sua formação, buscando caminhos para
a mobilização dos atores e articulação de pautas comuns entre os
espaços de participação, para o desenvolvimento integrado entre
eles. Nesse sentido, reforçou a articulação intersetorial em outros
espaços, como o Fórum do Movimento Social de Manguinhos
que incluiu na sua agenda o tema da saúde; o Conselho Comu-
nitário de Manguinhos e o Conselho Gestor do Centro de Saú-
de, com a troca de informações sobre as ações de saúde.

Abaixo apresentaremos brevemente o levantamento dos
principais processos e encaminhamentos das reuniões mensais
do CGI, entre dezembro de 2011 e novembro de 2012.

Inicialmente o processo se caracterizou pela construção da
logística de funcionamento do Conselho, com a definição e apro-
vação do seu regimento interno. Esse processo durou seis reu–
niões oficiais, contando com algumas reuniões extraordinárias.

6 Centro de Saúde Escola Germano Sinval Faria.
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A presença dos gestores das unidades de saúde locais nas
reuniões suscitou, nos representantes da população, vários ques-
tionamentos voltados para problemas relacionados a essas uni-
dades de saúde. Pudemos observar um processo de empodera-
mento de algumas lideranças, que realmente puseram em prática
seu papel de representantes da população, levando demandas e
reivindicações para o espaço do Conselho, que se constituiu como
um espaço de escuta da população.

Esse processo foi interessante pois houve uma aproxima-
ção e prestação de contas entre a gestão e a população, assim
como um processo educativo da finalidade e funcionamento de
cada unidade de saúde. Foram apresentados o funcionamento
da UPA, do Teias e da Estratégia de Saúde da Família como um
todo, além de alguns programas específicos, como o Consultório
de Rua. Houve também melhora no processo de informação
comunitária, por meio de informes de ações, políticas, mobiliza-
ções, cursos, pesquisas, projetos e eventos. Esse processo ampliou
a participação da população na governança local.

Em relação à construção da intersetorialidade, podemos
apontar, inicialmente, a apresentação do trabalho realizado pela
4.a Coordenadoria de Assistência Social (CAS) em Manguinhos.
A partir da apresentação da 4.a CAS houve uma aproximação
entre a Assistência Social do Teias e a CAS, com a finalidade de
ampliar a colaboração das duas áreas de forma que potencializasse
o atendimento à população de Manguinhos.

Houve ainda uma solicitação do CGI para que todas as
comunidades do Complexo de Manguinhos fossem atendidas
pela 3.a CAS/Cras Caio Fernando, por este se encontrar na co-
munidade.7  Essa proposta também surgiu no GT de Assistên-
cia Social e Direitos Humanos do Conselho Comunitário de
Manguinhos. Dessa forma, começou-se a construir uma articu-
lação entre ambos os conselhos para tentar articular uma pro-
posta com relação a essa reivindicação.

7 Parte da população de Manguinhos é atendida pela 4.a CAS, que funciona
no Complexo do Alemão e a reivindicação é para que todos sejam atendidos pela 3.a

CAS, que funciona no próprio bairro.
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Ainda podemos apontar a apresentação do Programa Saú-
de na Escola, que levantou o desafio de encontrar um tema cen-
tral para trabalhar a questão da articulação da assistência, saúde
e educação como projeto político pedagógico (PPP) nas escolas.
Cada escola constrói um projeto pedagógico a partir de um tema-
-chave, para ser trabalhado durante todo o ano. Esse processo se
coloca como uma oportunidade para aprofundamento da interse-
torialidade. Assim foi proposta a realização de uma oficina con-
junta entre esses setores, para encontrar o tema central do PPP e
contribuir para a construção do trabalho no território.

Além disso, foram escolhidos conselheiros para participar
da reunião do GT de educação do Conselho Comunitário de
Manguinhos, a fim de ampliar a articulação. Ainda houve um
movimento para aproximação com os Conselhos Escola Comu-
nidade da 3.a e da 4.a Coordenadorias Regionais de Educação
(CRE), territórios onde estão as escolas de Manguinhos, para
que os conselheiros representantes da educação participassem e
pautassem uma apresentação do CGI.

Debateu-se ainda a importância do planejamento da terri-
torialização das políticas públicas, pois cada área segue uma
territorialização diferente. A educação é dividida em CREs e a
Saúde em Áreas Programáticas, e ambas não coincidem entre si,
o que dificulta o desenvolvimento de ações de intersetorialidade.

Vale ressaltar também a continuidade do processo de dis-
cussão e mobilização para a implantação do Caps AD em
Manguinhos, com abrangência para toda a área 3.1 da cidade,
demanda da Conferência de saúde de Manguinhos (julho de
2011). Foi construído pelo Conselho um novo abaixo-assinado
para coleta de assinaturas, reivindicando a construção desse equi-
pamento na comunidade de Manguinhos.

Além disso, houve a mobilização para reivindicar, para a
Cet Rio e prefeitura, a instalação de um semáforo na porta da
Fiocruz, onde está a faixa de pedestre, com a finalidade de redu-
zir o alto índice de atropelamentos no local. A Fiocruz, via Ensp
e Dirac, enviou solicitações à Cet Rio. Além disso, houve passea-
ta/bloco de carnaval, chamado Bloco no Semáforo, que juntou
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profissionais de saúde e população de Manguinhos nessa reivin-
dicação. Houve também a reivindicação de uma nova academia
carioca, para uso da população, uma vez que ela é usada para
prevenção e tratamento de doenças, estando ligada ao funciona-
mento do Teias. A gestão do Teias ampliou o seu funcionamento
e enviou uma carta à prefeitura, solicitando uma academia aberta
para a população de Manguinhos. Foi proposto ainda que o CGI
também fizesse uma carta solicitando a academia à prefeitura.

Foi ainda levantado, como necessidade para o fortalecer o
Conselho, a ampliação da interlocução com os conselhos dos
níveis acima — distrital, municipal, estadual — a fim de divul-
gar, fortalecer e consolidar a experiência de um Conselho Local
de Saúde.

Considerações finais

Em face dos aspectos apresentados, consideramos que o desen-
volvimento dessa tecnologia social qualificou os processos de par-
ticipação social da população local para a gestão participativa da
política pública de saúde, no território de Manguinhos. Vale
ressaltar que o trabalho nos conselhos, que já tem como fruto a
participação ativa dos moradores, vem passando por um proces-
so de amadurecimento, tanto dos moradores quanto da gestão e
trabalhadores dos serviços.

É importante atentar para o fato de que a participação da
população precisa ser permanentemente estimulada e valorizada
pela gestão, a fim de que haja um ciclo virtuoso de governança
local, para melhoria da saúde como um todo.

No que diz respeito à avaliação deste projeto, a realização
de uma reunião avaliativa com moradores e conselheiros de Man-
guinhos, deixou clara a importância de existir uma equipe voltada
para articulação e qualificação desse processo de participação
popular. Os moradores se sentem valorizados e participantes da
construção da política de saúde ao serem informados e estimu-
lados a participar das diversas instâncias e fóruns de discussão
coletiva.
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Acreditamos que a organização deste processo contribuiu
para a construção de mecanismos de participação social, que
podem trazer impactos para mudanças na saúde e nas condições
de vida da população.

É necessário salientar a relevância do processo de articulação
e advocacy com outros setores, sensibilizando-os para participar
na busca de soluções conjuntas intersetoriais para o território. É
um desafio complexo, tendo em vista o esforço empreendido
para articular os setores de Saúde, Educação e Assistência Social,
com seus problemas de estrutura e recursos humanos, entre outros.

Não é uma prática dos atores governamentais a promoção
de ações ou espaços intersetoriais, que visem articular áreas de
governo, com o objetivo de promover ações que possam enfren-
tar os problemas advindos dos Determinantes Sociais da Saúde
e que dizem respeito às diversas áreas.

Somando-se a isso, existe a prioridade de ações, e notando
o desenvolvimento do processo, identificamos que a participação
social e a intersetorialidade, bases para a gestão participativa, são
componentes que, no momento de escolha de prioridades, acabam
ficando por último, fato que não contribui para a realização efi-
ciente de uma política pública. Esses são os desafios colocados.
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Caracterização

EM MANGUINHOS, os profissionais da Estratégia Saúde da Fa-
mília (ESF) são os principais atores no processo de abordagem
das desigualdades socioambientais e de saúde, o que requer um
trabalho de cunho interdisciplinar e o compartilhamento de sa-
beres fortalecendo assim a interação com a comunidade.

A partir da apresentação do projeto “Capacitação comuni-
tária para a prevenção da tuberculose e parasitoses através da
educação popular participativa em saúde, em comunidade de
baixa renda do entorno do campus da Fiocruz, Manguinhos, RJ”
pela equipe do Laboratório de Inovações em Terapias, Ensino e
Bioprodutos (Liteb) do Instituto Oswaldo Cruz (IOC) no
Fórum do Movimento Social de Manguinhos foram discutidas
as propostas e ações relacionadas à atenção a saúde com os mora-
dores. Nessas reuniões foram elencados os temas relacionados à
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promoção da saúde, a participação social e adequados à cultura e
realidade do território. Através deste processo e demandas da
comunidade foi estruturado o curso “Saúde Comunitária: Uma
Construção de Todos”. Este curso trabalha as temáticas de saúde
do cotidiano do território de forma articulada, mediante o de-
senvolvimento de uma proposta de capacitação cooperativa que,
além de promover a troca de saberes, estimula ao indivíduo a
possibilidade de identificar, relatar e analisar a problemática de
saúde de seu território. Essa iniciativa foi construída calcada nos
princípios dos SUS, adequando ao modelo de atenção à saúde
do território de Manguinhos; o Território Integrado de Aten-
ção à Saúde (Teias)-Escola Manguinhos, que busca em seu pre-
ceito uma integração da rede estrutural dos serviços e ações de
atenção, promoção em saúde e cuja metodologia se fundamenta
no planejamento estratégico participativo.

Relato da experiência

Inicialmente foi realizada uma pesquisa de campo com ação
colaborativa estabelecida entre moradores, quatro laboratórios
do IOC/Fiocruz: Laboratório de Inovações em Terapias, Ensino
e Bioprodutos (Liteb), Laboratório de Educação em Ambiente
e Saúde (Leas), Laboratório de Avaliação e Promoção da Saúde
Ambiental (Lapsa) e Laboratório de Microbiologia Celular (La-
micel); o Departamento de Saneamento e Saúde Ambiental
(DSSA) da Ensp/Fiocruz, o Centro de Saúde-Escola Germano
Sinval Farias (CSEGSF), Ensp/Fiocruz e o Programa Saúde da
Família de Manguinhos-RJ. Este curso foi estruturado utilizan-
do a metodologia KAP (Knowledge, Attitudes and Practices) ou
“CAP” em português, que é amplamente utilizada em diversas
áreas do conhecimento, uma vez que viabiliza a construção de pro-
postas voltadas para as necessidades específicas de um público-al-
vo ou território.  Esta metodologia “visa medir os conhecimentos
(C), as atitudes (A) e as práticas (P) de uma população acerca de
determinado agravo, nos permitindo um diagnóstico do que as
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pessoas conhecem, percebem e como se comportam ante deter-
minado problema, em uma área específica” (Wood & Tsu, 2008).

Este curso obteve o apoio irrestrito da Associação de Mo-
radores da Comunidade Parque Oswaldo Cruz (“Comunidade
do Amorim”), onde foram apresentados e discutidos os resulta-
dos obtidos na primeira etapa da pesquisa em reunião com a
comunidade. A metodologia CAP revelou inicialmente que ape-
sar de os moradores conhecerem alguns aspectos ligados à trans-
missão das parasitoses intestinais e outras comorbidades (tuber-
culose, pediculose, escabiose e hanseníase), eles não eram aplicados
na prática da vida cotidiana. A prevalência de parasitoses intes-
tinais à época (em 2009) era de 30%. Esses resultados também
forneceram subsídios à equipe do Liteb, quanto às representa-
ções e significados, para que fossem utilizados na construção de
folders instrutivos e distribuídos nas oficinas e palestras de Edu-
cação em Saúde, realizadas nos espaços formais (escolas e cre-
ches) e não formais (igrejas e associação de moradores) da comu-
nidade e posteriormente serviram de base para estruturar a grade
curricular inicial do curso, da primeira edição em 2010.

No Fórum do Movimento Social de Manguinhos, os mora-
dores manifestaram o desejo de participar de mais ações voltadas
à educação continuada, para promoção da saúde, que permitissem
dialogar abertamente sobre os problemas enfrentados no cotidiano
e discutir medidas quanto à prevenção de doenças adequadas à
cultura e realidade local. Alguns moradores de outras comuni-
dades tomaram conhecimento destas ações e demanda da Comu-
nidade do Amorim e solicitaram neste Fórum que suas comuni-
dades do entorno da Fiocruz coparticipassem dessa proposta.

A equipe do curso exercitou na época a prática de oficinas
e seminários que se coadunassem com a educação popular em
saúde, a fim de refletir qual seria a melhor forma de promover a
construção compartilhada de um curso que envolvesse todos nós,
os moradores e a Academia!

Isso catalisou o desenvolvimento de uma proposta de capa-
citação de forma cooperativa que, além de promover a troca de
saberes, estimulava o ato de estreitar laços e “romper muros” entre
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a “Academia” e as comunidades do entorno da Fiocruz-RJ.  Este
processo suscitou a participação voluntária de pesquisadores e
professores de várias unidades da Fiocruz, que antes tinham di-
ficuldades no diálogo com a comunidade. O título “Saúde Co-
munitária: Uma Construção de Todos”, reflete o espírito de união,
igualdade e universalidade e nos remete à prática freiriana do
“fazer junto”, preconizando a participação social. Por outro lado,
permite aos especialistas conhecer e discutir a real situação de
saúde da população local, mediante encontros dialógicos e con-
trapõe o paradigma de que a ciência “é coisa para os doutores”,
trazendo o saber popular para ser discutido e integrado ao acadê-
mico e vice-versa, pela popularização do conhecimento científico.

A carga horária total do Curso é de sessenta horas, e as
aulas são ministradas de segunda a sexta-feira no horário das
17:30 às 19:30 h, com cerca de cem alunos por turma/ano.  Cada
tema da grade é ministrado por duas horas diárias.

A proposta do curso abrange (Quadro 1):

Quadro 1. Proposta e finalidade do curso “Saúde Comunitária: Uma Constru-
ção de Todos”

Proposta do Curso

Encontros dinâmicos e expositivos;

Abraça o lema “Conhecer para Prevenir” e se insere
no referencial teórico da Educação em Saúde, onde
se acredita que os processos educativos devem ser
reflexivos, críticos, potencializadores e construídos
por meio de ações conjuntas e considera a saúde
como resultado de aspectos inerentes ao processo
saúde-doença e que o indivíduo aprende a cuidar
dela a partir do conhecimento de sua realidade;

Estímulo ao aprendizado contínuo e a utilização
dos conhecimentos adquiridos em seu dia a dia;

Abordagens informais sobre conhecimentos teóri-
cos adequados à realidade dos participantes;

Reflexão dos participantes do corpo docente sobre
os seus conceitos e práticas a partir do saber acadê-
mico

Finalidade

Permitir que todos os participantes sejam protago-
nistas no processo de construção do conhecimento,
derrubando o formato de “sala de aula” onde ape-
nas o professor é o “dono do saber”;

Estimular a construção de conhecimentos teóricos
e práticos que possibilitem aos participantes com-
preenderem a relação entre saúde, as formas de pro-
teção e prevenção das doenças e a organização do
território;

Capacitar todos os participantes como “Promotor
local de saúde”;

Possibilitar aos moradores uma reflexão sobre os
determinantes sociais da saúde e sua percepção do
território. Assim, são estimulados a atuarem no ter-
ritório de forma direta, vivenciando a práxis
Freireana através do conhecimento compartilhado
e construído durante o curso;

Permitir a reflexão do corpo docente sobre a sua
inserção na sociedade, visando o bem comum e a
cidadania.
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Os Temas

Os temas da grade do curso (Figura 1) foram construídos com
base no levantamento das características sociais, históricas e
epidemiológicas de Manguinhos, obtidas por meio de pesquisas
bibliográficas, indicadores de saúde levantados do banco de
dados da Estratégia Saúde da Família (ESF/SMSDC-RJ) e re-
latos de reivindicações colhidos nos encontros do Fórum Social
de Manguinhos, que reúne periodicamente moradores, institui-
ções e movimentos sociais que atuam na defesa da cidadania ati-
va e dos direitos sociais em suas comunidades. A grade é revisada
a cada ano (edição) e reformulada de acordo com as avaliações
feitas pelos alunos egressos e docentes. O curso é oferecido anual-
mente desde 2010. Para 2012, ano de relato dessa experiência,
as temáticas discutidas e trabalhadas são apresentadas na Figura 1.

Figura 1. Temas do curso “Saúde Comunitária: Uma Constru-
ção de Todos” no ano de 2012
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Existem diversos projetos sociais que buscam instruir
moradores de áreas vulneráveis por meio da promoção da saúde
em encontros, palestras ou oficinas, direcionados a agravos es-
pecíficos ou gerais, ou determinantes sociais de uma dada lo-
calidade. Alguns têm como principal finalidade tornar os
participantes atores diretos, levando a informação para suas
comunidades. O curso “Saúde Comunitária: Uma Construção
de Todos” difere dos demais desenvolvidos no âmbito da pro-
moção da saúde e que também são ofertados pela Fiocruz, pelo
fato de envolver vários temas e modelos alternativos de infor-
mações.

O principal destaque está na forma de estímulo ofertado
aos alunos com níveis de instrução diversos, que se deparam com
o desafio de desenvolver ao longo do curso, com a ajuda dos
monitores e professores, miniprojetos em comunidades que são
por eles escolhidas, sobre algum tema correlato a temática do
curso. Além desta supervisão, recebem “um roteiro de constru-
ção de projeto”, explicando “o passo a passo”, para auxiliá-los nas
ações de campo (Anexo 1).

Ao final do curso, estes grupos apresentam as ações que
foram desenvolvidas nas comunidades, no referencial da promo-
ção da saúde. A apresentação é avaliada por um grupo de profes-
sores do curso e pelos alunos, nos três últimos dias antes do
encerramento do curso. Para a apresentação os grupos orienta-
dos pelos monitores e/ou professores do curso utilizam cartazes,
recursos audiovisuais diversos: data-show, folders e filmes pro-
duzidos por eles mesmos ou adquiridos na internet. Essas ações
são acompanhadas ao longo do ano seguinte pela equipe em
eventos comunitários e redes sociais do curso, o que proporcio-
na aos moradores o estabelecimento de relação de confiança e
sustentabilidade pela aproximação com a Fiocruz. Muitos se
tornam membros de equipes de pesquisa na Fiocruz e/ou ou-
tras instituições ligadas a temática social (Cruz Vermelha,
ongs, etc. . .).
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Resultados

Desde 2010 até 2013 foram capacitados 241 alunos.  Os egres-
sos são na maioria do sexo feminino, jovens adultos, com idade
entre 30 e 39 anos e apresentando escolaridade de ensino médio
completo e a maioria sem ocupação. São moradores de comuni-
dades e bairros vizinhos à Fiocruz (Parque Oswaldo Cruz –
Comunidade do Amorim, Mandela (I, II e III), CHP2, Var-
ginha/Parque Carlos Chagas, Vila Turismo, Parque João Goulart,
DESUP, Arará, Comunidade Agrícola/Higienópolis, Maria da
Graça, Nova Holanda, Vila do Pinheiro, Vila do João, Vila União,
Benfica, Bonsucesso, Complexo do Alemão, Caju e Ilha do Go-
vernador), de outros bairros da Região Metropolitana do Rio de
Janeiro (Brás de Pina, Magalhães Bastos e Pavuna) e de outros
municípios (Belford Roxo, Nova Iguaçu e São Gonçalo).

Nas quatro edições do curso:
* Foi editado pelo Setor de Jornalismo do IOC/Fiocruz,

um vídeo institucional sobre o curso que se encontra disponível
no website do YouTube no link <http://goo.gl/536Dcv>;

* Foram realizados cerca de dez miniprojetos por edição
(ano) com temas específicos da grade do curso, e alguns deles
foram trabalhados envolvendo teses de mestrado e doutorado de
alunos do IOC, bem como projetos de IC desenvolvidos na
Fiocruz em parceria com o Teias e o CSEGSF/Ensp. A quali-
dade desses miniprojetos foi muito boa, uma vez que os alunos
mostraram comprometimento com as suas ações comunitárias e
estas eram supervisionadas pelos monitores do curso;

* Os problemas dos moradores eram discutidos com o Se-
tor de Pesquisa do CSEGSF/Ensp e com as equipes de Estraté-
gia de Saúde da Família-Teias. Os moradores que se encontra-
vam com algum tipo de agravo diagnosticado pela pesquisa de
campo era tratado pelo Teias-CSEGSF/Ensp;

* O Curso possui uma página no Facebook, disponível no
link <https://www.facebook.com/cursosaudecomunitaria>, com
cerca de mil e trezentos membros; ele se tornou um veículo de

http://goo.gl/536Dcv
https://www.facebook.com/cursosaudecomunitaria
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comunicação entre a equipe do projeto, egressos e docentes do
curso, e se propõe a promover a qualificação profissional das
comunidades uma vez que divulga não só as edições anuais do
curso como também diversas oportunidades para seus membros
tais como outros cursos em saúde, eventos científicos, palestras e
concursos, entre outros.

Descrição dos impactos gerados
com esta experiência

O Curso “Saúde Comunitária: Uma Construção de Todos” cabe
como modelo a ser utilizado pelos gestores do SUS e ser im-
plantado em outras Teias de territórios semelhantes, pois:

* Estimula a vivência do “fazer junto” que contribui para o
processo de interação com suas comunidades, buscando assim a
sustentabilidade das ações, a participação social e o exercício da
cidadania. Isso leva a um resgate da autoestima e o retorno do
interesse em obter uma formação acadêmica e cidadã, tornando-
-se “Promotor Local de Saúde”;

* Coaduna-se com os princípios de integração, equidade,
sustentabilidade e participação social;

* Promove maior integração entre moradores e profissionais
de saúde por meio de ações de promoção e atenção à saúde, pro-
porcionando um espaço para debate sobre temas e setores liga-
dos à saúde e a integração da população e profissionais de terri-
tórios: cerca de 20% dos egressos atuam na Fiocruz em funções
variadas; faxineiro(a), jardineiro; brigadista de incêndio, porteiro/
recepcionista, técnicos de laboratório, bioterista e/ou bolsista de
projeto;

* Proporciona a abordagem do processo saúde/doença no
cotidiano dos moradores, seja apresentando discussões sobre os
temas ligados a saúde, seja pelo tema dos recursos disponíveis no
território (provimento de serviços essenciais), estimulando a prá-
tica de ações mais saudáveis, que não podem ser mensuradas de
imediato, mas que vêm sendo dialogadas com a ESF local. Per-



Curso Saúde Comunitária: a experiência de Manguinhos | 79

cebendo mesmo que de forma indireta possa haver diminuição
de alguns agravos no território;

* Por meio desse curso, os participantes buscam alcançar
tal acesso, ao mesmo tempo que adquirem o conhecimento em
saúde na região onde habitam, entre seus vizinhos e familiares,
com o convívio em harmonia, resultando assim em bem-estar
social e desenvolvimento para os territórios;

* Durante as aulas e após quatro edições do curso, obser-
vou-se por relatos dos próprios alunos e pela plotagem de dados
advindos das repostas de questionários de avaliação do curso pelos
alunos (aplicados ao final do curso), o aumento do interesse pelas
questões relacionadas à saúde de familiares e vizinhos e em dar
continuidade aos estudos, com ênfase nos cursos diretamente
relacionados à saúde. Segundo ainda esses próprios moradores
(por dados obtidos na pesquisa de acompanhamento dos egres-
sos), alguns participantes que nunca se haviam envolvido em
trabalhos de promoção da saúde, agora atuam diretamente em
suas comunidades em projetos de cunho social em seu território
e alguns vêm ocupando assentos de destaque em Associações de
Moradores e em instâncias participativas. Outros vêm conquis-
tando vagas em cursos de nível superior na área de saúde e mes-
mo em concursos públicos para a Secretaria Municipal de Saú-
de. Outros que já são profissionais de saúde (técnicos e/ou agentes)
relataram que o curso agregou conhecimentos para a prática pro-
fissional cotidiana.

Na página seguinte, seguem as falas e/ou relatos dos alu-
nos, obtidos por meio de Termo de Consentimento Livre e Es-
clarecido, mediante a aplicação de questionário de avaliação fi-
nal do curso sobre os temas, professores e aplicabilidade dos
conhecimentos adquiridos (Figura 2).
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Figura 2. Relatos dos alunos participantes pelas repostas de questionários de
avaliação do curso “Saúde Comunitária: Uma Construção de Todos”.

Fonte: Arquivo pessoal dos autores.

Desafios e necessidades de novas ofertas

O desafio principal é a replicação do modelo do curso “Saúde
Comunitária: Uma Construção de Todos” em novas Redes Teias
e em outros territórios.

Esse curso apoia um modelo de gestão participativa em saú-
de, mediante o estímulo à participação e capacitação dos morado-
res e profissionais de saúde e educação, envolvendo os determi-
nantes de saúde e seus direitos como cidadãos para eleger políticos
comprometidos com apoio à cidadania e ao bem-estar social;

Outros desafios são:
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* Constante atualização das temáticas de saúde do cotidia-
no das comunidades;

* Trabalhar novas ferramentas de estímulo com os alunos;
* Buscar novas formas de comunicação dos resultados;
* Convencer os gestores da importância do trabalho coo-

perativos entre academia e centro de saúde, nas temáticas de
saúde do cotidiano;

* Convencer pesquisadores da instituição a trabalhar os te-
mas de saúde no cotidiano do território em linguagem clara e
objetiva;

* Inserção na ESF de quaisquer Teias para o sucesso do curso;
* Orçamento para o desenvolvimento da proposta do curso

nas próximas edições;
* Manter o canal de comunicação aberto com as comuni-

dades em conflitos internos e com o poder público.
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Anexo
Roteiro de Construção de Projeto

Construindo um projeto: Você pode modificar a sua realidade!

Às vezes parece difícil pensar que uma só pessoa pode modificar o ambiente em
que vive, transformar a sua realidade, mas a história nos mostra que isso é
possível. Um bom exemplo é o Mahatma Gandhi (pesquise sobre ele na internet!),
líder político e religioso da Índia, que liberou o seu povo e o libertou da domina-
ção da Inglaterra, através da não violência e da desobediência civil ao governo
colonial. Pode ser que seja difícil liderar toda uma nação para a independência,
mas muitas vezes existem coisas que nós podemos fazer na nossa rua, no nosso
colégio, no nosso trabalho, na nossa comunidade.
Para começarmos a melhorar o ambiente em que vivemos, temos, no entanto,
que seguir alguns passos:
1. Identificar o problema: A água da minha casa pode me causar doenças? O
filho do vizinho pegou piolho, e muitas crianças da minha rua também. Como
posso fazer para evitar que isso aconteça?
2. Identificar as soluções: Se eu ensinar as pessoas a tratarem a água antes de
beber, elas não ficarão mais doentes! Se as pessoas aprenderem como se pega
piolho e como se trata a doença, elas não vão pegar mais!
3. O que fazer para resolver o problema: Vou fazer uma palestra no salão da
minha igreja para falar sobre como tratar a água! Vou falar com meu amigo que
tem um sistema de alto-falantes na comunidade para passar informações sobre
como tratar e evitar pegar piolho!
Um dos objetivos desse curso é ajudar a VOCÊ a entender e a identificar proble-
mas de saúde comuns na sua comunidade, e identificar as soluções para esses
problemas, contando com a ajuda de profissionais de diferentes áreas. Mas como
resolver os problemas?

Pode ser que a solução dos problemas da sua comunidade comece com uma
única pessoa: VOCÊ.

Mas para isso, temos que pensar direitinho em como vamos fazer as coisas, de
maneira organizada. Por exemplo, no caso de dar uma palestra para as pessoas da
minha igreja, eu preciso falar com o padre ou pastor para que ele deixe que eu use
o salão, tenho que preparar uma apresentação, talvez convidando um pesquisa-
dor que vai falar sobre o tema, posso preparar um material impresso para distri-
buir para as pessoas (e nesse caso, quem vai pagar a impressão ou o papel?). . .
Ou seja, é preciso fazer várias coisas, pedir ajuda para outras pessoas, conseguir
dinheiro para comprar papel, preparar o que vai e apresentado. . .
A melhor forma de fazer isso de maneira organizada é fazer um PROJETO, que
nada mais é do que responder a alguma dessas perguntas: O que eu vou fazer?;
Como eu vou fazer?; Quem vai ajudar?; Com que recursos?. . .
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Por isso, nesse curso, vamos propor um exercício em que você, formando um
grupo com outras pessoas, vai escrever um projeto, que busque resolver um
problema da sua comunidade (sua rua, o local onde você trabalha, sua escola, a
comunidade da sua igreja, etc.). Você não será obrigado a realizar realmente o seu
projeto, mas quem sabe, com a sua disposição, você um dia não transforma esse
seu projeto em realidade?
Vamos começar, então? Vamos ver o que é necessário para fazer o nosso. . .

PROJETO

1. O Título
O título significa simplesmente responder à pergunta: O que vou fazer?
Se você vai pedir autorização para o pastor ou para o padre para usar o salão da
igreja, a primeira coisa que ele vai perguntar é: “Meu filho (ou filha), O QUE
VOCÊ VAI FAZER?”
E a sua resposta pode ser: “Ensinar a tratar a água que a gente bebe!”
De forma bem objetiva, eis aí o título do seu projeto. Você pode dar uma en-
feitada no pavão, com diria minha avó e, de repente, colocar um título assim:
“Como tratar a água para torná-la própria para o consumo” ou “Projeto água
limpa”.

2. A Justificativa
A segunda pergunta logicamente seria: “POR QUE VOCÊ QUER FAZER
ISSO?”
E você diria que na comunidade a água tem um gosto ruim e muitas vezes as
pessoas ficam doentes e pode ser por causa da água, e assim você acha que as
pessoas deveriam aprender a tratar a água. Essa seria a sua JUSTIFICATIVA.

3. Os Objetivos
Pode ser que o pastor ou padre sejam daqueles ranhetas (como também dizia a
minha avó!) que gosta de tudo explicadinho nos seus mííííínimos detalhes, mas
de toda forma é bom explicar direitinho tudo O QUE VOCÊ QUER FAZER,
ou seja, além do título, explicar melhor o que você pretende fazer, por exemplo:
Com esse projeto vamos ensinar as pessoas a tratar a água para beber e para
outras atividades domésticas, vamos ensinar quais as principais doenças transmi-
tidas pela água contaminada e noções de higiene. Esses seriam seus objetivos.

4. O Método
O método diz respeito ao COMO VOCÊ VAI FAZER. Por exemplo, você
pode fazer uma palestra com material audiovisual e distribuir cartilhas ensinando
a tratar a água.

5. Os Recursos
Os recursos dizem respeito a O QUE VOCÊ PRECISA PARA FAZER.
Quando a gente fala de recursos, estamos falando do material que vai ser preciso
para realizar as ações, como o papel para imprimir as cartilhas, o projetor (data-
show), microfone, a caixa de som, o salão onde vai ser feita a palestra. Mas, além
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disso, podemos também considerar como recursos as pessoas que vão participar
da ação. Por exemplo, eu posso convidar um pesquisador da FIOCRUZ para
participar da palestra e ajudar na elaboração da cartilha, assim como voluntários
que iriam de porta em porta avisar sobre a realização da palestra. Esses seriam os
recursos humanos, também muito importantes.

6. O Orçamento
Pode ser que alguns dos recursos tenham CUSTO, por exemplo, o papel para
imprimir as cartilhas ou o serviço de fotocópia (xérox), o aluguel do salão, se você
não conseguir de graça, o aluguel do projetor. . . Nesse caso, o ideal é que você
faça um orçamento, prevendo quanto vai gastar, a fim de tentar conseguir esses
recursos juntos aos patrocinadores, que podem ser pessoas da própria comunida-
de, ou empresas ou comerciantes que financiem seu projeto, muitas vezes para
terem seu nome associado às ações do projeto e para a divulgação do seu nome ou
marca na comunidade.

7. Os Resultados Esperados
Quem faz alguma coisa espera um resultado, não é mesmo? Quais os resultados
que você espera depois que o seu projeto foi realizado? Que as pessoas deixem de
ficar doentes por causa do consumo da água contaminada e passem a beber água
de qualidade. Esse seria o nosso RESULTADO esperado.

Então, mãos à obra?!

Após o sorteio do tema entre as aulas que serão apresentadas durante o curso,
converse com professor da aula sobre o seu tema, para que ele ajude seu grupo a
elaborar o seu projeto. E vamos mudar o mundo para melhor!

OBS: Você terá ajuda de nossos monitores que têm experiência nestes temas.

A comissão de organização.

Curso “Saúde Comunitária: Uma Construção de Todos”



CAPÍTULO 4
PARTICIPAÇÃO SOCIAL E GESTÃO EM SAÚDE:

UMA PROPOSTA EDUCATIVA PARA FORTALECER
A GESTÃO POPULAR NO SUS

VALÉRIA CRISTINA GOMES DE CASTRO

MARCELLO DE MOURA COUTINHO

O0O

“É pensando criticamente a prática de hoje
ou de ontem que se pode melhorar a próxi-
ma prática.”

— PAULO FREIRE

ESTE TEXTO APRESENTA A EXPERIÊNCIA de construção do
curso de Participação Social e Gestão em Saúde desenvol-

vido na Escola Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio (Fiocruz)
no ano de 2012. A experiência refere-se à construção comparti-
lhada de uma proposta educativa para conselheiros locais de saúde
no território de Manguinhos (Rio de Janeiro), a partir da articu-
lação em rede por parte do projeto PDTSP/Teias da Vice-Pre-
sidência de Pesquisa e Laboratórios de Referência da Fiocruz
(VPPLR), onde diferentes projetos da área de saúde foram im-
plementados e destinados ao território.

O objetivo dessa proposta foi desenvolver com base na
Educação Popular um curso que contribuísse para discussão de
temas pertinentes à atuação dos conselheiros de saúde do re-
cém-criado Conselho Gestor Intersetorial (CGI) em Mangui-
nhos, na busca de melhorar a qualidade da atenção à saúde no
território e incentivar a participação popular nos processos de-
cisórios relacionados às ações de promoção e cuidado da saúde

85
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geridos pelo Teias-Manguinhos. Discutiu-se uma proposta
curricular que agregou temas específicos da saúde e de ações
intersetoriais, buscando, por meio dessa articulação, envolver di-
ferentes atores sociais nas ações coletivas.

O projeto de pesquisa resultou na inclusão no catálogo da
EPSJV de um curso de “Qualificação em Participação Social e
Gestão em Saúde”, desenvolvido pelo Laboratório de Educação
Profissional de Gestão em Saúde (Labgestão), coordenado até o
ano de 2014 por Valéria Castro e Marcello Coutinho, contri-
buindo para ampliar a discussão sobre educação popular, gestão
e a articulação entre esses dois temas fundamentais para o con-
trole social no SUS. Na experiência piloto, desenvolvida no âm-
bito do Teias-Manguinhos em 2011-2012, contou também com
a participação de uma bolsista financiada pelo projeto,1 profis-
sionais da EPSJV e de outras unidades da Fiocruz, além de uma
estagiária do Labgestão e uma docente da Faculdade de Serviço
Social da Universidade Federal Fluminense (UFF).2

Foram ofertadas trinta vagas, inicialmente apenas para os
participantes do CGI e outros conselhos gestores do território
(dois centros de saúde), ocorrendo, portanto, procura além das
vagas oferecidas. No entanto, várias questões conjunturais difi-
cultaram a conclusão no curso de todos os inscritos, revertendo a
decisão inicial de uma turma exclusiva a esse grupo.

O curso foi bem avaliado pelos participantes e consistiu em
um projeto que poderá contribuir para outros territórios integra-
dos no que tange aos aspectos da participação. Trata-se de uma
proposta que busca ampliar e qualificar a participação popular
dos diferentes segmentos que compõem os conselhos de saúde,
seja de usuários, de profissionais de saúde ou de gestores. Busca
contribuir, também, para qualificar a participação de conselhei-
ros de saúde, preferencialmente com ensino médio ou fundamen-
tal e demais representantes da sociedade civil na gestão do SUS.

1 A pedagoga Priscila Talita de Oliveira.
2 A partir de 2016, com os mesmos objetivos, o curso passou a ser oferecido

pela Coordenadoria de Cooperação Social/Presidência Fiocruz, com coordenação
de Valéria Castro.
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Foram desenvolvidas metodologias pedagógicas participativas que
contribuam para elaboração de currículos integrados e críticos.

O controle social é um mecanismo fundamental na organi-
zação do SUS, no entanto, desde sua implementação permanece
o desafio de efetivamente desenvolver mecanismos participativos
de segmentos populares na condução das políticas públicas de
saúde. Assim, desenvolver temas relacionados à gestão popular
na saúde é fundamental para fortalecer as diretrizes previstas
constitucionalmente, com propostas pedagógicas que favoreçam
a participação mais efetiva de segmentos tradicionalmente ex-
cluídos das arenas decisórias das políticas públicas, a fim de for-
talecer os princípios fundamentais do SUS em um sistema pú-
blico e equânime e a construção de uma sociedade igualitária.

Nesse texto apresentamos a ideia inicial da proposta do
curso, a partir de reflexões que acompanharam sua construção,
não em uma perspectiva linear, mas repleta de contradições e
desafios que se apresentaram na mística de construção da pro-
posta e em seu desenvolvimento, que buscamos expressar nesse
capítulo. A Parte I inicia com uma discussão sobre o repensar da
participação e os caminhos que ocorreram no SUS nos últimos
anos com a institucionalização da participação social na saúde.
Seguimos com uma análise sobre os fios que teceram o conjunto
de atores sociais que se propuseram a participar da proposta,
bem como a contextualização dessa experiência, que ocorreu em
um momento político conturbado de implantação da política
de pacificação em favelas no Rio de Janeiro e do programa de
Aceleração do Crescimento (PAC). Na Parte II buscamos tra-
zer um pouco da experiência que motivou a construção do curso,
a partir da experiência do Conselho Gestor Intersetorial de Man-
guinhos (CGI) e concluímos a Parte III com a experiência es-
pecifica da organização do curso e de uma proposta curricular e
pedagógica voltadas a territórios vulnerabilizados.

Inicialmente pensamos em compartilhar a autoria deste
capítulo com os educandos participantes do processo de desen-
volvimento das aulas, no entanto, na prática a construção dessa
proposta se deu a muitas mãos, as quais inclui todos os educandos/
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educadores que estiveram presentes nessas etapas. Nesse texto
estão aqui reunidos a sistematização de dois desses atores sociais,
além da fala de participantes do curso, que preferimos não iden-
tificar por questões éticas. Porém a todos que se identificarem
com as questões aqui descritas expressamos o nosso agradecimen-
to e parceria.

Parte I
Repensando a participação

Discutir participação social provoca muitos questionamentos que
foram motivadores para construção dessa proposta. Que partici-
pação queremos? É possível “promover” a participação de outros
(empoderar)? Os mecanismos instituídos de gestão participativa
no SUS têm possibilitado o reconhecimento de demandas po-
pulares na saúde? Foi a partir de questionamentos como esses
que surgiu essa experiência.

No entanto, algumas vivências em políticas públicas no
SUS nos possibilitaram amadurecer a proposta apresentada, en-
tre elas a experiência docente no componente curricular — Tra-
balho de Integração (TI) em Participação Social em Saúde, para
alunos do ensino médio, a disciplina de Planejamento do Curso
Técnico de Agentes Comunitários de Saúde (ACS) de Mangui-
nhos, e o curso de Políticas Públicas para movimentos sociais.
Além da participação em outros cursos, ministrando temas rela-
cionados à gestão em saúde e políticas públicas e a participação
no ano de 2010 no curso da Escola Nacional de Saúde Pública
(Ensp) sobre “Gestão Social” destinado a moradores de Man-
guinhos, além do diálogo com representantes do Fórum Social
de Manguinhos em cursos e reuniões. Em 2010, encaminhamos
um projeto para o edital da Vice-Presidência de Pesquisa da
Fiocruz, para projetos relacionados ao Teias-Escola Manguinhos
quando esta proposta passou a ser debatida com pesquisadores
da EPSJV e de outras unidades da Fiocruz, moradores e profis-
sionais de saúde que atuam no território.
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É nesse contexto que foi pensado este projeto, com um
formato de curso de qualificação, a fim de permitir adequação
ao perfil de escolaridade dos inscritos, o que exigiu reformulação
na gestão escolar dos cursos do laboratório ofertados predomi-
nantemente destinados a alunos com formação de ensino médio.
A perspectiva de educação aqui descrita baseia-se no entendi-
mento de que qualificação vai além da formação para o trabalho,
envolvendo diferentes perspectivas, como a formação de sujeitos
capazes de agir ética e politicamente nas relações sociais, bus-
cando alcançar melhores condições de vida para si e para a cole-
tividade, exigindo adequação das propostas à realidade vivida
pelos educandos.

Visamos refletir sua importância no contexto político da
sociedade, discutindo conhecimentos sobre a organização e fun-
damentos das políticas públicas que afetem o cotidiano, em es-
pecial a política de saúde, incluindo reflexões relativas ao con-
ceito ampliado de saúde, o processo de luta por cidadania e
democratização no Brasil, história e organização do SUS, novos
modelos de gestão e a intersetorialidade como fator de promo-
ção da saúde. Os temas propostos, assim como a metodologia a
ser desenvolvida, foram debatidos em oficinas temáticas que
anteciparam a sua realização.

Para o Labgestão esta proposta surge em uma perspectiva
inovadora e estratégica, que busca, por meio da experiência de
uma proposta formativa baseada na educação popular, aproxi-
mar docentes e alunos, em uma experiência que permita refletir
a função do gestor nos serviços públicos e a troca de experiências
com segmentos da população historicamente excluídos dos
processos decisórios da gestão da saúde, contribuindo para a re-
flexão sobre a importância da nossa atuação profissional na cons-
trução de uma sociedade mais justa e equânime. A proposta ba-
seia-se em uma metodologia participativa, na qual o conteúdo
foi debatido e consolidado durante todo o processo, tanto entre
os técnicos envolvidos na proposta como em relação aos
educandos, possibilitando um processo mútuo de ensino-apren-
dizagem.
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A primeira turma vivenciada pela experiência das Teias-
-Escola Manguinhos, poderá tornar-se referência para discussão
de projetos e estudos nessa área, em que a articulação de concep-
ções e práticas que visem à promoção de efetivas melhorias para
a vida da população. Este processo é complexo, contraditório e
desafiador, e para tanto, acreditamos em metodologias construídas
com envolvimento dos diferentes atores mediante ação coletiva.

Controle Social no SUS: que caminhos seguir?

No Brasil, os mecanismos de participação na saúde foram efe–
tuados por meio de regulamentações constitucionais, as Leis
8.080/90 e 8.142/90 que são exemplos de mecanismos que
poderão ser utilizadas pela sociedade em busca de participação.
No entanto, apesar de mais de duas décadas, ainda se reconhe-
cem os inúmeros desafios diante da perspectiva de garantir uma
participação crítica, que possibilite a autonomia e o debate polí-
tico em todas as esferas do SUS. O conceito de Participação
Social é polissêmico, envolvendo diferentes concepções sobre a
importância da participação popular e da educação como possi-
bilidade de transformação de práticas, a construção de instru-
mentos de comunicação e gestão, e a discussão sobre os mecanis-
mos de cooptação política e de efetivação das políticas de Estado.
Segundo Stotz,

Definir participação social implica entender as múltiplas
ações que diferentes forças sociais desenvolvem com o obje-
tivo de influenciar a formação, execução, fiscalização e ava-
liação de políticas públicas na área social (saúde, educação,
habitação, transporte, etc.). Tais ações expressam, simul-
taneamente, concepções particulares da realidade social
brasileira e propostas específicas para enfrentar os proble-
mas da pobreza e exploração das classes trabalhadoras no
Brasil (Stotz, 2008, p. 295).
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A formação de conselheiros é aqui pensada, não como for-
ma de repasse de informações e conteúdos, mas como fortaleci-
mento de uma perspectiva de educação que privilegie a utiliza-
ção de processos pedagógicos que possibilite ao sujeito aprender
e refletir sobre sua realidade, buscando soluções para os proble-
mas enfrentados em seu cotidiano.

Coerentes com os objetivos propostos foram organizadas
três oficinas com a finalidade de discutir com os conselheiros,
técnicos, gestores e outros interessados, a estrutura do curso su–
gerida inicialmente. Solicitamos que fosse avaliada a estrutura
proposta e incluídos temas a serem trabalhados ao longo do cur-
so. Construímos a proposta com base em algumas concepções
políticas sobre Estado, organização da sociedade, políticas pú-
blicas e educação. Entendemos que o Estado constitui-se he–
gemonicamente em espaços de defesa de segmentos da socieda-
de detentora de capital, a qual viabiliza por meio de estratégias
ideológicas culturais, educativas e até mesmo coercitivas, a defe-
sa de seus interesses. No entanto, até mesmo para sua manuten-
ção na situação de classe dominante, os interesses de outros seg-
mentos populacionais não detentores de capital precisam ser
considerados. O Estado constitui-se, assim, em expressão das
tensões existentes na sociedade.

O fato da hegemonia pressupõe indubitavelmente que se-
jam levados em conta os interesses e as tendências dos gru-
pos sobre os quais a hegemonia será exercida, que se forme
certo equilíbrio de compromisso, isto é, que o grupo diri-
gente faça sacrifícios de ordem econômico-corporativa; mas
é também indubitável que tais sacrifícios e tal compromis-
so não podem envolver o essencial [. . .] (Faleiros, apud
Gramsci, vol. 3, 2002, p. 48).

É nessa relação complexa que projetos contra-hegemônicos,
que possibilitem a participação popular no interior do Estado
podem levar à conquista de questões importantes para a vida da
classe socialmente vulnerabilizada. No entanto, o conceito de
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participação é amplo e controverso; para alguns autores a parti-
cipação da população em projetos de saúde ocorre de forma
assimétrica, horizontalizada, onde a população aparece como
receptora de conhecimentos. E mesmo quando se faz presente o
discurso de protagonismo da população, a direcionalidade das
ações continua sendo principalmente do poder público. A pró-
pria população, por vezes, delega a técnicos e governantes as prin-
cipais decisões sobre questões que estão diretamente relaciona-
das às suas vidas, o que nos leva a questionamento e indagações
sobre a legitimação dessa prática. Na opinião de Victor Vicent
Valla, podemos ter diferentes interpretações sobre a maneira como
as pessoas das classes populares pensam e percebem o mundo, é
que na maioria das vezes nós é que não sabemos interpretá-las,
pois são entendidas menos por uma questão linguística, mas
por uma questão de postura. Para ele duas questões são funda-
mentais diante dessas indagações. A primeira, a postura do pro-
fissional.

Falo de postura referindo-me à nossa dificuldade em acei-
tar que as pessoas “humildes, pobres, moradoras da perife-
ria” são capazes de produzir conhecimento, são capazes de
organizar e sistematizar pensamentos sobre a sociedade, e
dessa forma, fazer uma interpretação que contribui para
avaliação que nós fazemos da mesma sociedade (Valla, V.,
2014, p. 36).

E a segunda, a nossa capacidade de entender quem está
falando:

A segunda é que parte da nossa compreensão do que está
sendo dito decorre da nossa capacidade de entender quem
está falando. Com isso quero dizer que dentro das classes
subalternas há uma diversidade de grupos (Martins, 1989)
e a compreensão das suas raízes culturais, seus locais de
moradia e a relação que se mantém com os grupos que
acumulam capital (Valla, 2014, p. 36)
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INSTITUCIONALIZAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO SOCIAL

Na área da saúde, a participação social foi implementada
principalmente com o processo de municipalização ocorrido a
partir do Sistema Único de Saúde (SUS), ocorrendo posterior-
mente, também em outras áreas das ciências sociais. No modelo
de descentralização administrativa ocorrida no Brasil, em que se
considerem argumentações  contrárias, a principal definição é a
de que o real executor das ações seriam os governos municipais,
os quais teriam comando único no nível local.

A implementação de mecanismos legais de participação e
controle da sociedade não foi capaz, no entanto, de possibilitar o
engajamento de uma grande parcela da população em questões
referentes aos seus problemas de saúde, os serviços necessários e
as condições para resolvê-los. A própria municipalização dos ser-
viços, trouxe novos desafios a serem superados, como o fortaleci-
mento do poder local (vinculados a interesses diversos) e todas
as implicações para efetiva participação da população nos pro-
cessos decisórios.

[. . .] a descentralização, quando entendida como a muni-
cipalização da saúde, ou como a constituição do Sistema
Único da Saúde no nível municipal, não significa automati-
camente a democratização da saúde, nem sua constituição
como um direito universal e equânime. Até porque a tra-
dição altamente centralizadora do Estado reproduz-se for-
temente no nível local, tendendo o poder executivo a pre-
dominar e dominar sobre os demais (Cohn, 1996, p. 319).

Além disso, em boa parte das cidades brasileiras, princi-
palmente nos grandes centros urbanos, a questão da violência
tem impossibilitado a garantia de acesso a serviços básicos de
saneamento, saúde e alimentação, que possibilitem condições
dignas de sobrevivência, constituindo verdadeiros territórios de
exceção, em que direitos sociais e de cidadania são subordinados
às leis locais.
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É nesse contexto que se insere a comunidade de Mangui-
nhos, comunidade na qual residia boa parte dos participantes da
primeira turma do curso. Um território marcado pela violência,
em que a atuação das pessoas na defesa de seus direitos é limita-
da, e cujos dados epidemiológicos posicionam a localidade como
um dos piores Índices de Desenvolvimento Humano (IDH) do
município do Rio de Janeiro. No entanto, um novo contexto
político em que ocorriam altos investimentos em infraestrutura
e em projetos sociais no território reacendeu a esperança de mo-
radores na construção de outro espaço para viver.

Com esse projeto buscamos enfrentar o desafio de conju-
gar a perspectiva de participação social em um território com
graves problemas sociais e um projeto educativo emancipatório
que possibilite a troca de conhecimentos entre educadores e edu-
candos na perspectiva de um projeto comum, reconhecendo, no
entanto, todos os limites, possibilidades e contradições dessa
realidade, condicionadas pelas circunstâncias históricas e inte-
resses em questão, existem as intencionalidades dos indivíduos,
mas também as condições subjacentes às relações sociais de cada
sociedade. Porém sobrevive a indubitável experiência de convi-
ver com as pessoas que ali vivem seus sofrimentos, mas também
esperanças e lutas. Na fala de Paulo Freire,

A utopia exige o conhecimento crítico. É um ato de co-
nhecimento. Eu não posso denunciar a estrutura desu-
manizante se não a penetro para conhecê-la. Não posso
anunciar se não conheço, mas entre o momento do anún-
cio e a realização do mesmo existe algo que deve ser desta-
cado: é que o anúncio não é anúncio de um anteprojeto,
porque é na práxis histórica que o anteprojeto se torna
projeto. É atuando que posso transformar meu anteproje-
to em projeto (Freire, 1979, p. 28).
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Acontecendo o curso

Precedendo a realização do curso forram realizadas três oficinas.
A primeira discutiu o tema da educação popular em saúde. A
segunda a participação social na saúde e a outra a questão da par-
ticipação social no território de Manguinhos. A realização das
oficinas contou com a participação de convidados da Fiocruz e
de moradores de Manguinhos. As discussões ocorridas nas ofici-
nas possibilitaram a elaboração da proposta curricular que norteou
a construção do curso. Porém muitas questões transversais trou-
xeram maiores desafios ao desenvolvimento da proposta.

O andamento das obras do PAC, a implantação da política
de pacificação e instalação da Unidade de Polícia Pacificadora
(UPP) no território, a relação com a Fiocruz, entre outras ques-
tões, conferem a essa experiência algumas peculiaridades não
observáveis em outras realidades.

Na discussão a seguir, iremos acrescentando algumas falas
dos educandos, a fim de relacionar a discussão do tema ora apre-
sentado aos debates em sala de aula.

Minha comunidade hoje [Manguinhos] vivencia uma
“transição”, a ocupação/pacificação — e é importante co-
nhecer meu território, a sua identidade [educando].

TRABALHO, EDUCAÇÃO E POLÍTICA LOCAL:
CONTEXTUALIZANDO A EXPERIÊNCIA

A criação do Conselho Gestor Intersetorial (CGI) tem
íntima relação com o projeto do Teias-Escola2  Manguinhos.3

2 Conforme o Documento Preliminar do Teias-Escola Manguinhos, este pro-
jeto é fruto de uma cooperação tripartite entre o governo federal (mediante a Fiocruz),
e os governos estadual e municipal do Rio de Janeiro. Objetivava-se principalmente
conformar em Manguinhos um território integrado de atenção à saúde como espaço
de inovação das práticas do cuidado, do ensino e da pesquisa em saúde, assim como
do desenvolvimento de modelos de referência para o Sistema Único de Saúde (SUS)
que possam proporcionar melhoria da condição atual de saúde da população.

3 O território ou bairro de Manguinhos está localizado na Zona Norte do
município do Rio de Janeiro, composto por quinze comunidades, a saber: Parque
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Isto porque, o CGI, como é mais conhecido, nasceu conforme
seu Regimento Interno, para ser um órgão de instância colegiada,
deliberativa e de natureza permanente.

O CGI começou a ser formado, no entanto, em 2009, em
grande parte, em razão da exigência de criação de espaços de partici-
pação social, contida no contrato de gestão celebrado no primeiro
semestre de 2010, entre a Secretaria Municipal de Saúde e Defesa
Civil do Rio de Janeiro (SMSDC) e a Fundação Oswaldo Cruz
(Fiocruz), cabendo à Escola Nacional de Saúde Pública Sérgio
Arouca (Ensp), a governança sanitária do Território. Ressalta-se
que para atender à exigência desse edital, a Fundação de Desen-
volvimento Técnico e Científico em Saúde (Fiotec), vinculada à
Fiocruz, foi transformada em uma organização social (OS), se-
guindo a lógica de terceirização dos serviços de saúde no Brasil.

A referida exigência contratual não foi responsável num
primeiro momento pela criação do CGI, mas pela organização
do Grupo de Trabalho de Gestão Participativa (GT). Este GT
teve duração relativamente curta, suas reuniões ocorreram ape-
nas durante o ano de 2010 com a participação de técnicos da
gestão do Teias-Escola, profissionais de diversas unidades da
Fiocruz e lideranças comunitárias de Manguinhos. Entretanto,
essa experiência não conseguiu garantir efetiva participação de
moradores, profissionais de saúde, representantes da própria
Fiocruz e, destacadamente, de lideranças e movimentos organi-
zados locais, contrariando o que fora preconizado oficialmente
nos documentos a esse respeito.4 No entanto, contribuiu para

Oswaldo Cruz; Parque Carlos Chagas; Greenville; Nelson Mandela; Samora Machel;
Nova Era; Mandela de Pedra; Comunidade Vitória de Manguinhos; Vila Turismo;
Parque João Goulart; Vila São Pedro; Conjunto Habitacional Provisório 2; Comunida-
de Agrícola de Higienópolis; Ex-combatente; e Vila União. Segundo o Censo 2010
(IBGE), tem uma área de cerca de 535.000 metros quadrados, ocupada por 36.160
habitantes. Os serviços de saúde apontam um número maior de habitantes — 50.000.

4 Para maiores informações: M. Coutinho. Um estudo a partir do processo de insti-
tuição do modelo de cogestão do Teias-Escola Manguinhos (RJ), 2011 — projeto institucio-
nal Faperj e a EPSJV, no âmbito do Programa de Apoio ao Ensino Técnico (Paetec).
Com desdobramento em 2013 para a monografia de conclusão de ensino médio orien-
tada pelo mesmo autor, de José R. M. de Souza. Limites e perspectiva da participação social
no Território de Manguinhos (RJ): um estudo sobre a representação dos cidadãos-usuários do
Conselho Gestor Intersetorial do Teias-Escola Manguinhos (CGI), 2014 (Pibic-EM, CNPq).
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problematização sobre as formulações que se seguiram sobre
participação social no território.

Parte II
Articulando a Rede: mudança na estratégia

de mobilização comunitária e criação do CGI
no Teias-Escola Manguinhos

O Documento Final do colegiado do Teias-Escola Manguinhos
elaborado com a colaboração do GT Gestão Participativa —
“Diretrizes para Constituição do Conselho Gestor Intersetorial
(CGI) no âmbito do Território Integrado de Atenção à Saúde
(Teias) Escola Manguinhos (2010)”, já informava que dentre
uma das metas pactuadas no Plano de Trabalho para Geren-
ciamento e execução das atividades e serviços de saúde da Rede
Assistencial Básica, no que diz respeito às comunidades da Área
Programática 3.1 estava a criação de um conselho gestor.

A partir da extinção do GT de Gestão Participativa, co-
meçou-se a perceber a necessidade de mudança na estratégia de
mobilização comunitária, visando tornar mais horizontal o pro-
cesso de participação social local. Vale lembrar que a criação de
um conselho comunitário para deliberar sobre as questões de
saúde é anterior ao Teias-Escola, tendo surgido em reuniões do
Fórum de Manguinhos.

A adoção do termo Intersetorial que foi agregado à desig-
nação do conselho gestor a ser criado, deu-se em função de pen-
sar a saúde como um conceito ampliado que implica compreen-
der e atuar em seus determinantes e condicionantes. Nesse
sentido, as forças do movimento local pressionaram para garan-
tir a participação de representantes dos órgãos gestores da saúde,
assistência social e educação pelo menos no organograma do CGI.

Por sua vez, a interseStorialidade está intimamente
articulada à ideia de redes sociocomunitárias e de atenção à saú-
de, as quais devem ser constituídas para garantir não só o acesso
do usuário aos serviços públicos, mas a sua qualidade e o fluxo
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contínuo de informações. Para tanto, é fundamental a integração
de todos os níveis de complexidade, a partir das demandas reais
da população e essencialmente, por meio dos espaços de partici-
pação social. No entanto, nem sempre a amplitude desse termo
é compreendida e viabilizada.

A utilização do conceito de interesetorialidade, assim como
outros termos utilizados no dia a dia das reuniões e atividades
de saúde, nem sempre fazem parte do universo vocabular dos
usuários dos serviços, e são compreendidas sob diferentes pers-
pectivas. A fala de educandos que participaram da turma de
2012, traçam algumas considerações a respeito, evidenciando que
o processo educativo é de interação, e que a aprendizagem ocor-
re de forma permanente de ação e reflexão.

No entanto, nem sempre a amplitude desse termo é com-
preendida e viabilizada. Para ter efetividade, a intersetorialidade
não pode e não deve ficar refém das decisões de gestores que
vivam fora da realidade. Em tempos de retomada das manifesta-
ções públicas, cabe consolidar e ampliar os espaços de participa-
ção e integrar as políticas públicas mediante o concreto interesse
da sociedade civil. No tocante aos espaços de participação social,
Scherer-Warren (1999, p. 63) postula que na gestão pública e
na implementação de políticas públicas, os principais espaços
têm sido os seguintes:

Canais institucionais: incluem múltiplos espaços para par-
cerias entre esfera estatal e civil, com atribuições de planeja-
mento e fiscalização na utilização de recursos em políticas
sociais, tais como conselhos setoriais (crianças e adolescen-
tes, saúde, educação, etc.), fóruns intersetoriais (orçamento
participativo, plano diretor, etc.), coordenadorias específi-
cas (mulher, idosos, deficientes, etc.), programas de serviço
(mutirões habitacionais, urbanização de áreas carentes, etc.).
Campanhas emergenciais: têm contato com parcerias en-
tre a sociedade civil, Estado e o mercado, destacando-se a
participação voluntária de múltiplos sujeitos sociais, tal
como ocorreu coma a Ação da Cidadania contra a Fome, a
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Miséria e pela Vida. Ações sociais voluntárias locais: desti-
nam-se a combater carências, discriminações ou realizar
programas educativos entre as populações-alvo específicas,
contando com a participação de organizações voluntárias,
tais como ONGs, entidades filantrópicas, religiosas e cida-
dãos voluntários. Fóruns: contribuem com reflexões e pro-
postas para a formulação de políticas sociais e públicas
[Scherer-Warren, 1999].

Esta perspectiva também está posta para o contexto de
Manguinhos, já que os problemas e as demandas de saúde não
são apenas desse setor, mas em grande medida estão associados a
outros, como o da assistência social e da educação, no caso tam-
bém de Manguinhos. Para tanto, o CGI potencialmente pode
mediar e estimular um maior diálogo entre os diversos setores
governamentais, com o objetivo de aperfeiçoar as políticas pú-
blicas que tenham o território como locus de implementação.

No entanto, nem sempre a amplitude desse termo é com-
preendida e viabilizada. Para ter efetividade, a intersetorialidade
não pode e não deve ficar refém das decisões de gestores que
vivam fora da realidade. Em tempos de retomada das manifesta-
ções públicas, cabe consolidar e ampliar os espaços de participa-
ção e integrar as políticas públicas mediante o concreto interesse
da sociedade civil. No tocante aos espaços de participação social,
Scherer-Warren (1999, p. 63) postula que na gestão pública e
na implementação de políticas públicas, os principais espaços
têm sido os seguintes:

Intersetorialidade, multiprofissional e Interdisciplinar são
palavras muito usadas. Porém, a explicação dada foi provi-
dencial já que são faladas e não explicadas, questionadas e
aí entendidas [educando].
Muito bom falar de território, um lugar onde nascemos,
crescemos e morremos sobrevivendo a trancos e barrancos
mais é um lugar que nos sentimos felizes e em casa [edu-
cando].
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Com efeito, no período anterior à criação do CGI foram
organizados diversos eventos para pensar e articular a questão
da gestão participativa em Manguinhos, como a “Oficina de
Gestão Participativa”, promovida pela Assessoria de Cooperação
Social da Ensp, por meio do Projeto Participação Cidadã e pelo
Comitê de Mobilização para a Constituição do CGI, no ano
de 2011.

Inicialmente, conforme observado em campo, a estratégia
não surtiu o efeito desejado, mas após a divulgação da proposta
de eleição para representantes de cidadãos-usuários de Mangui-
nhos deste conselho gestor, se deu uma intensa mobilização de
lideranças locais. Este trabalho de mobilização ocorreu no segun-
do semestre de 2011, tendo sido realizado naquela época pela
Assessoria de Cooperação Social da Ensp, com base em suas
redes comunitárias. A estratégia foi de aproveitar a capilaridade
sociopolítica nas comunidades e nos serviços sociais do território
para viabilizar a criação do CGI de forma mais participativa.

Estratégias. Há sociedades que sem calam, sociedades que
se mobilizam, sociedades que se excluem, sociedades que
têm esperança. Como apresentar cidadania a todos esses
tipos de sentimentos que brotam, convivem e desconhe-
cem direitos [educando].

Para colaborar na condução do processo de escolha de re-
presentantes houve a conformação de um comitê de mobilização
para a constituição do CGI, composto por membros da Asses-
soria de Cooperação Social da Ensp e do Fórum do Movimento
Social de Manguinhos (Fórum de Manguinhos). No apoio à
mobilização comunitária foi utilizado o informativo “Comuni-
dade na Saúde” com periodicidade variada e, posteriormente, o
blog “Participação Cidadã”.5

 A primeira reunião do Comitê supracitado aconteceu em
18 de maio de 2011, no Centro de Referência da Juventude

5 O blog “Participação Cidadã” pode ser acessado pelo seguinte endereço:
<http://participacaocidada.blogspot.com.br/>.

http://participacaocidada.blogspot.com.br/
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(CRJ), em Manguinhos. Firmou-se o compromisso de multipli-
car os espaços locais de participação em todas as áreas de traba-
lho das equipes da Estratégia Saúde da Família e de estimular o
debate nos doze segmentos comunitários com representação
previamente definida: Assistência social e Direitos Humanos;
Criança e Adolescente; Cultura; Educação; Esporte; Grupos
Étnicos e Minorizados (Negros, Deficientes, GLBT); Idosos;
Religioso; Mulheres; Representações comunitárias; Trabalho
Cooperativo/Geração de Renda Solidária; Saúde e Ambiente.

Em seguida, ocorreram várias reuniões em instituições locais
de referência, tais como a famosa Capela São Daniel e o próprio
CRJ. E, à medida que as reuniões foram se dando, aumentou gra-
dativamente o interesse comunitário em participar e até mesmo
em apresentar-se como candidato a conselheiro cidadão-usuário
em um dos segmentos definidos. Outro passo importante para a
constituição do CGI foi a 1.a Conferência Local de Saúde de
Manguinhos, ocorrida no dia 16 de julho de 2011 que teve a se-
guinte comissão organizadora: Fórum de Manguinhos; Inicia-
tiva Teias-Escola Manguinhos; Assessoria de Cooperação Social
(Ensp/Fiocruz); e Coordenadoria de Cooperação Social/Presi-
dência (Fiocruz). Com relação ao CGI destacaram duas pro-
postas, a saber:

* Manter a intersetorialidade do Conselho Gestor Interse-
torial do Teias-Escola Manguinhos, com participação da Edu-
cação e assistência social;

* Envolver todas as denominações religiosas presentes em
Manguinhos, para o processo de formação do Conselho Gestor
Intersetorial (CGI) do Teias-Escola Manguinhos, por meio de
convites específicos distribuídos pelas equipes da Estratégia de
Saúde da Família.

Mesmo quando se trata de uma conferência local de saú-
de, é possível perceber o importante papel indutor da Fiocruz.
Há opiniões diversas pelo papel assumido pela instituição em
relação à comunidade, mas claramente impactam em qualquer
ação, seja de saúde ou não, no território de Manguinhos. Este
cenário também está posto quando analisamos o processo eleitoral
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para o CGI e suas implicações para a gestão participativa em
âmbito local.

O PROCESSO ELEITORAL PARA CONSELHEIROS

CIDADÃOS-USUÁRIOS DO CGI TEIAS-ESCOLA

MANGUINHOS

O processo eleitoral para conselheiros cidadãos-usuários
foi conduzido por uma comissão composta por representantes
da gestão do Teias-Escola Manguinhos, da Ensp e do Comitê de
Mobilização para a Constituição do CGI. A data-limite e os cri-
térios para candidatura foram divulgados pela mídia local, boca a
boca, reuniões comunitárias, também por e-mail e na página
virtual — Informe Ensp,6 pela publicação virtual — “Eleição
do Conselho Gestor Intersetorialdo Teias-Escola Manguinhos.

A apresentação dos primeiros interessados a uma das doze
vagas deu-se ao final de mais uma reunião de mobilização co-
munitária no CRJ Manguinhos, no dia 14 de setembro de 2011.
Esta reunião contou com aproximadamente setenta pessoas (mo-
radores do território de Manguinhos, trabalhadores e gestores
da saúde), as quais aprovaram as regras do processo eleitoral. A
ideia foi de que o conselheiro eleito pudesse levar para as reu-
niões do CGI, demandas socialmente relevantes, além de parti-
cipar de processos formativos. 

No que respeita aos critérios da candidatura para os conse-
lheiros cidadãos-usuários, puderam inscrever-se todos os morado-
res de Manguinhos, com dezoito anos ou mais, interessados em
candidatar-se a uma vaga de conselheiro cidadão-usuário. Os
locais de inscrição foram a Clínica da Família Victor Valla e o
Centro Municipal de Saúde de Manguinhos. Além disso, os tra-
balhadores residentes em Manguinhos puderam candidatar-se
como representantes dos segmentos dos conselheiros cidadãos-
-usuários, e os candidatos de um segmento puderam votar nos
demais segmentos. A idade para votar foi dezesseis anos, o que
se diferenciou da idade mínima exigida para a candidatura.

6 Endereço virtual: <http://www.ensp.fiocruz.br/portal-ensp/informe/site/
materia/detalhe/27483>. Acesso em 14-3-2014.

http://www.ensp.fiocruz.br/portal-ensp/informe/site/materia/detalhe/27483
http://www.ensp.fiocruz.br/portal-ensp/informe/site/materia/detalhe/27483
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Com efeito, após outras reuniões de mobilização comuni-
tária, no dia 15 de outubro de 2011 foi realizada a disputada
eleição dos conselheiros cidadãos-usuários, no CRJ Manguinhos,
das 14h00 às 17h00, na qual doze conselheiros cidadãos-usuá-
rios titulares e seus respectivos suplentes foram eleitos para o
CGI Teias-Escola Manguinhos, no biênio 2012-2014. Além
dos 24 conselheiros cidadãos-usuários (doze titulares e doze
suplentes), o CGI é composto por seis trabalhadores e seis re-
presentantes da gestão do Território, também com seus respec-
tivos suplentes. A posse da representação comunitária ocorreu
em 8 de dezembro de 2011, ou seja, quase sessenta dias após a
eleição. Além disso, à sua instalação seguiu-se a criação do Con-
selho Gestor do Centro de Saúde-Escola Germano Sinval Faria
(CSEGSF), vinculado à Ensp.

A representação dos gestores públicos do Território é de
25%, contempladas as seguintes representações: Coordenação
da Área Programática do setor saúde (CAP 3.1/SMSDC/Rio
de Janeiro); Gestor do Colegiado do Teias-Escola Manguinhos;
Gestor da Unidade de Pronto Atendimento (UPA) de Man-
guinhos; Gestor do Centro de Saúde-Escola Germano Sinval
Faria (CSEGSF) da Ensp, gestor local da Educação e o gestor
local da Assistência Social.

No tocante aos trabalhadores da saúde e da Educação (25%)
foram contempladas as seguintes representações: Clínica da Fa-
mília Victor Valla, Clínica da Família/ESF Manguinhos, Clí-
nica da Família de Vila Turismo, UPA (Unidade de Pronto
Atendimento) e CSEGSF.

É possível perceber que a composição do CGI foi paritária,
num total de 48 conselheiros, seguindo o formato dos demais
conselhos do setor saúde, nos quais o segmento representativo
da sociedade civil tem 50% dos assentos, ficando os outros 50%
para ser dividido entre os demais segmentos que no caso do CGI
é assim distribuído — instâncias governamentais da área da saúde,
da Educação e assistência social, dos gestores dos equipamentos
de saúde, representantes dos trabalhadores de saúde destes equi-
pamentos e representante dos trabalhadores do setor Educação.
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A participação social é fundamental para que haja desenvol-
vimento no âmbito da saúde publica, pois há um jogo de in-
teresses a fim de que não haja uma boa saúde pública [edu-
cando].

Refletindo sobre a atuação
do CGI Teias-Escola Manguinhos

No seu primeiro biênio de atuação o CGI foi analisado no con-
junto do trabalho desenvolvido. Cabe destacar, inicialmente, que
o CGI de início acontecia com muitas reuniões, e longos infor-
mes e discussões acerca do Regimento Interno. Essa situação
provocou afastamento ou mesmo saídas de conselheiros cida-
dãos-usuários que tinham dificuldade de ver os seus encami-
nhamentos levados a cabo.

Após este momento inicial com a conclusão do Regimen-
to Interno, apenas em maio de 2012 (quase um semestre), os
conselheiros, notadamente os do segmento cidadãos-usuários
começaram a pressionar com mais intensidade para que as ses-
sões de informes fossem mais curtas e tivessem uma linguagem 
menos técnica. Observou-se que, mesmo com o seu Regimento
Interno concluído, ainda havia dúvidas sobre o que caberia à
atuação dos conselheiros. O Regimento Interno do CGI tem
por finalidade atuar na formulação, monitoramento e controle
da execução da política de saúde no âmbito do Teias-Escola
Manguinhos, também nos aspectos econômicos e financeiros,
nas estratégias e na promoção da participação social em toda a
sua amplitude. Ainda segundo esse documento, compete ao CGI:

I — Promover a integração das instituições de saúde e outros
setores, e seus respectivos conselhos de gestão participativa;
II — Avaliar e Deliberar sobre os modelos de atenção a
saúde da população e de gestão do Teias-Escola Man-
guinhos;
III — Aprovar, controlar, acompanhar e avaliar o planeja-
mento do Teias-Escola Manguinhos, em consonância com
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as diretrizes emanadas das Conferências Territoriais de
Saúde;
IV — Propor prioridades, métodos e estratégias para a for-
mação e educação continuada dos trabalhadores do Teias-
-Escola Manguinhos;
V — Criar, coordenar e supervisionar Comissões Interse-
toriais e outras que julgar necessárias, entre as quais Gru-
pos de Trabalho, integradas por órgãos competentes e por
entidades representativas da sociedade civil;
VI — Deliberar sobre propostas de normas básicas para
operacionalização do Sistema Único de Saúde no âmbito
do Teias-Escola Manguinhos;
VII — Estabelecer diretrizes gerais e aprovar parâmetros
quanto à política de recursos humanos para a saúde no
Teias-Escola Manguinhos; e,
VIII — Definir diretrizes e fiscalizar a movimentação e
aplicação dos recursos financeiros do Teias-Escola Man-
guinhos, oriundos do Contrato de Gestão firmado com a
Prefeitura Municipal.

O excessivo tempo gasto na elaboração do Regimento In-
terno é emblemático dos limites de atuação do CGI. Mesmo
entendendo como Demo (1988, p. 92): “Cogerir, seria similar a
coparticipar, significa a conquista de espaço crescente na admi-
nistração do próprio destino, sem ignorar que pelo menos em
parte ele é imposto”, é necessário refletir sobre o significado des-
ta imposição, que relega a segundo plano várias pautas impor-
tantes para organização da saúde no território e também em
outros serviços de referência, o que demonstra as prioridades em
questão. Parte dos conselheiros cidadãos-usuários do CGI ti-
nham pouca experiência de participação comunitária, e procura-
vam atender às demandas da população local, normalmente, de
forma pontual. Nesse sentido, as demandas setoriais dos grupos
que representam se sobrepõem às questões mais gerais da cogestão
do Teias-Escola Manguinhos, como por exemplo, a referente à
contratação de profissionais por Organização Social (OS).
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Sou conselheira e muitas vezes me sinto engessada pela
falta de governabilidade em muitos assuntos [educando].

Como conselheiros temos um papel importante junto ao
território de participação, divulgação, de formação e mobi-
lização [educando].

Um desafio para o CGI, naquele período, consistia ainda
em superar a divisão interna dada por segmentos, a qual seguia a
lógica setorial das políticas públicas, com discussões em grupos
de trabalho específicos. Além disso, era necessário intensificar a
articulação com os demais canais de participação social de
Manguinhos, tais como o Conselho Gestor do CSEGSF, Conse-
lho Comunitário de Manguinhos, Conselho Distrital de Saúde
da AP 3.1 e o Fórum do Movimento Social de Manguinhos. Des-
tacamos que as questões aqui discutidas necessitavam ser devida-
mente enfrentadas para garantir o contínuo aperfeiçoamento das
práticas dos atores sociopolíticos envolvidos no modelo de cogestão
do Teias-Escola Manguinhos, impactando positivamente as ações
definidas para a afirmação do direito à saúde no nível local.

Nesse país vivemos em uma democracia fajuta onde não
temos voz para falarmos o que sentimos e expressando
nossos anseios [educando].

Através da organização e os movimentos populares vamos
atingir nossos objetivos [educando].

Como conselheiros temos um papel importante junto ao
território de participação, divulgação, de formação e mobi-
lização [educando].

Parte III
Organização curricular, aprendizado

e dinâmica de vida

Foi nesse contexto que respondemos a um edital da Vice-Presi-
dência de Pesquisa e Laboratório de Referência da Fiocruz de
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fomento a projetos no âmbito do Teias-Manguinhos e conse-
quentemente aos projetos aqui apresentados, que tinham como
objetivo contribuir para a discussão e aprofundamento do pro-
cesso participativo em curso no território. A organização curricular
do curso foi elaborada a partir de oficinas de organização curri-
cular, de realização conjunta entre profissionais de diversas áreas
da Fiocruz, e Conselheiros do Território de Manguinhos/Con-
selho Gestor Intersetorial (CGI), sendo a modalidade presencial
de escolha para andamento do referido projeto.A definição do
corpo docente ficou a cargo da equipe responsável pelo curso,
com participação de docentes da EPSJV, de outras unidades da
Fiocruz e de instituições públicas parceiras. A avaliação do curso
aconteceu durante as atividades de síntese de cada eixo e da sínte-
se final do curso, além de uma avaliação final. O curso tem carga
horária total de 96 horas e as aulas distribuídas em uma ou duas
vezes por semana, estruturado em quatro eixos temáticos, com
discussões relacionadas a organização e saúde no território, Educa-
ção popular, Estado e Política Pública, Organização do SUS e
Participação Social, buscando sempre relacionar esses temas a
realidade local.

A política faz parte do nosso cotidiano, e saber questionar
o que está por trás do que nos é apresentado é uma forma
de melhor participarmos socialmente em nosso território
[educando].

Conhecer os fluxos de financiamento do SUS ajuda na
hora de dialogar com o gestor e colocar as demandas [edu-
cando].
Vivemos administrados por ongs, fundações e OSS respon-
sáveis (com aval do Estado) por fazerem o que o Estado não
faz e acaba por repassar para que outros façam [educando].

Além das oficinas preparatórias do curso, cada eixo era pre-
cedido de oficinas temáticas para organização e desenvolvimen-
to dos temas, e aproximação de educadores e educandos com a
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realidade em questão. Essa prática visavaà integração dos deba-
tedores dos eixos responsáveis por cada assunto, além de fortale-
cer a ideia de uma aula dialogada.

Os educadores convidados foram pessoas com experiência
e história de participação em projetos sociais no território de
Manguinhos e no tema da gestão, o que possibilitou encontros e
perspectivas de atividades futuras compartilhadas. Na aula de
abertura tivemos a presença de Francisco Batista Junior, mem-
bro do Conselho Nacional de Saúde (CNS), que muito contri-
bui para que os conselheiros tivessem oportunidade de articular
os temas locais a questões mais gerais de representação popular
nas instâncias deliberativas do SUS.

PLANO DE CURSO

O catálogo atual de cursos da EPSJV tem a seguinte orga-
nização curricular:

Escola Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio
Curso de Qualificação em Participação Social e Gestão em Saúde — 96 horas
Coordenação: Valéria Cristina Gomes de Castro (docente e pesquisadora da
Fiocruz)

Eixo 1 – Contexto Histórico e Social do Território
e as Concepções de Saúde da População. Carga
horária 20 horas.

Oficina Eixo I – atividade de integração e planeja-
mento do eixo (Professores do Eixo I e discentes)
· Territorialização, Participação e Saúde.
· Organização dos espaços urbanos no Brasil e ques-
tão social.
· Concepções de saúde e doença.
· Participação Social como processo educativo.

Eixo 3 – Saúde Pública e Participação Social. Carga
horária: 28 horas.
Oficina Eixo III – Atividade de integração e plane-
jamento do eixo (Professores do Eixo III e discentes)
História da saúde no Brasil.
Reforma Sanitária e o SUS.
Participação e Controle Social em Saúde.
Intersetorialidade e saúde.
Saúde e Território.
Trabalho de sistematização do Eixo.

Eixo 2 – Estado e Políticas Públicas.  Carga horária:
20 horas.

Oficina Eixo II – atividade de integração e planeja-
mento do eixo (Professores do Eixo II e discentes)
· Estado, políticas públicas e sociedade civil.
· Participação Social e Cidadania.
· Diferentes formas de Participação Social.
· Trabalho de Sistematização do Eixo.

Eixo 4 – Participação Social e Gestão em Saúde.
Carga horária: 28 horas.
Atividade de integração e planejamento do eixo IV
(Professores do Eixo IV e discentes)
Desafio para participação popular na gestão em saúde
e necessidades locais.
Financiamento em Saúde.
Modelos de Gestão em Saúde.
Comunicação em Saúde.
Gestão Social / Participativa em Saúde.
Trabalho final de síntese do curso.
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Considerações finais

O curso foi muito bem avaliado pelos participantes que na maio-
ria consideraram as aulas ótimas. Muitas questões foram deba-
tidas durante o curso, possibilitando a reflexão e problematização
sobre muitas experiências cotidianas, articulando teoria e
prática.

UFA! Bastante interessante, pois nos fizeram pensar mais,
buscar o nosso conhecimento que está integro em nossa
mente, mas que às vezes não conseguimos explicitar.

Totalmente a relação é muito clara principalmente porque
o docente tem uma real relação com o território.

Conhecer a história da Saúde é fundamental para conhe-
cer a realidade de que nos apresenta no momento que trans-
forma essa realidade em futuro.

Sim, porque o texto que ele trouxe para reflexão propõe
exatamente o que nós temos buscado, a transformação da
realidade através da educação.

A experiência docente também foi muito importante: edu-
cadores e coordenadores do curso puderam rever suas práticas e
estabelecer trocas importantes com o conjunto de atores sociais
envolvidos naquela atividade.

Em uma aula devemos planejá-la levar em conta os te-
mas transversais. Às vezes ficamos tão preocupados em
apresentar o slide todo que não percebemos a riqueza do
dialogo.

O fato de todos os grupos participarem, escreverem e até
questionarem me leva a achar que professores conseguiram
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movimentar e ninguém se calou ou deixou de se interessar;
mas, como eu citei acima, a mediação inicial foi cansativa.

Perfeita apresentação e a colocação bem definida numa forma
inteligente estou aqui me sentindo cada vez mais gente
diante de cada debate com boa cabeça.

Concluímos que a experiência em questão foi bastante po-
sitiva e possibilitou importantes reflexões sobre a participação
local na gestão de serviços de saúde. Não nos preocupamos com
o aspecto mensurável dessa experiência, ou seja, seria difícil quan-
tificar a importância desse projeto para a mudança de práticas
dos conselheiros de saúde no território, até mesmo porque vários
fatores que vão alem da atuação e motivação de cada um influencia
essa atuação. No entanto, consideramos que houve contribuições
para essa prática, além da possibilidade de articulação de dife-
rentes projetos desenvolvidos pela Fiocruz. A própria ampliação
para outras pessoas de outras comunidades do Rio de janeiro,
possibilitou a vivência dos participantes em conhecer outras rea-
lidades, ampliando a visão de que os problemas não são isolados.

Dessa forma, consideramos que a experiência formativa aqui
descrita contribuiu para a construção de outros espaços de par-
ticipação popular no âmbito do SUS; apesar de todos os limites
e dificuldades pode fortalecer o conhecimento popular e  mobi-
lizar para a resolução dos problemas.

A partir de dezembro de 2015 o curso passa a compor as
atividades de educação da Coordenadoria de Cooperação Social
da Presidência da Fiocruz, com coordenação de Valéria Castro e
continuidade de parceria com a EPSJV, o que irá possibilitar
ampliação e melhores possibilidades de desenvolvimento do curso
em outros territórios.

Como conselheiros temos um papel importante junto ao
território de participação, divulgação, de formação e mobi-
lização.
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Através da organização e os movimentos populares vamos
atingir os nossos objetivos.

Somos parte da sociedade civil, nos relacionamos dia a dia.
Somos peça desse jogo. Nossa realidade é nossa história
sendo contada.
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Anexo

Atividades e Cronograma do Projeto do Curso
Cooperação: Teias-Escola Manguinhos. Vice-Presidência de Pesquisa da Fiocruz/
PDTSP

Atividade

1. Discussão e elaboração do projeto junto ao
PDTSP-Teias-Manguinhos e demais projetos de
pesquisa que compõem o projeto.

2. Realização de oficina entre o grupo de trabalho
para discussão sobre o tema da Participação Social,
Participação Social e gestão em Saúde e Processos
educativos baseados na Educação Popular.

Produto

Projeto de ação sobre um curso
de qualificação de conselheiros
de saúde do Teias-Escola Man-
guinhos.

Organização de um termo de
referência para a proposta do
curso.
Realização do seminário.

Período previsto

setembro de 2010 a
setembro de 2011.

setembro a
dezembro de 2011

3.  Discussão da proposta curricular e elaboração do
material didático inicial para realização do projeto
piloto do curso.

4. Realização de um curso de qualificação para Con-
selheiros do Teias-Escola Manguinhos, lideranças
locais e profissionais de saúde, preferencialmente
com ensino médio e fundamental que atuem no
território.

Construção de um caderno de
aluno e uma proposta básica de
material didático para o curso.

Realização de um curso.
Trinta alunos qualificados além
de alunos de outros cursos que
participarem dos módulos
temáticos.

janeiro a
março de 2012.

maio a
julho de 2012.

5) avaliação e sistematização do curso e do processo
de construção da proposta.

6. Discussão da proposta curricular e elaboração do
material didático para ser discutido em outros terri-
tórios.

Elaboração de um livro sobre os
desafios da metodologia par-
ticipativa utilizada na constru-
ção do projeto de construção da
proposta do curso.

Construção de uma referência
curricular e material didático na
área da Participação Social e
Gestão em Saúde.

julho de 2012.

agosto a
dezembro de 2012.

Custo total do projeto para o PDTSP: R$ 18.000,00 (dezoito mil reais).
Pagamento de bolsista e despesas para realização das oficinas e um equipamento (netboock).
EPSJV: Espaço físico; material e outras despesas.

Agradecimentos especiais a todos os educadores participantes da pri-
meira turma do curso que construíram coletivamente essa proposta.



CAPÍTULO 5
A DIALOGIA DO RISO

E A GESTÃO PARTICIPATIVA
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GERT WIMMER

O0O

ESTE TRABALHO TEM COMO OBJETIVO compartilhar expe-
riência da Dialogia do Riso e da Gestão Participativa, no

formato do Cordel Brasileiro. É um relato das experiências reali-
zadas em Unidades Básicas de Saúde no município do Rio de Ja-
neiro: i) na Estratégia Saúde da Família para População em Si-
tuação de Rua (ESF POP RUA); ii) Teias-Manguinhos e curso
Saúde Comunitária: uma construção de todos; iii) Clínica de
Família do Cantagalo, Pavão, Pavãozinho em Unidades Básicas
de Saúde no município do Rio do Janeiro; iv) Hotel da Spa da
Loucura. Além disso, relatamos também o uso da Dialogia do
Riso nas duas primeiras expedições Fiocruz em locais de desenvol-
vimento do Plano Brasil sem Miséria, Pau D’Alho (Pernambuco)
e Rio Branco (Acre). O processo de construção da da Dialogia
do Riso e a Gestão Participativa depende de tempo para se desen-
volver, na medida em que as decisões são debatidas de forma
coletiva; resultando em contratos firmados mais sólidos e pro-
dução de ações mais afetivo e efetivo. A construção do vínculo
acontece no dia a dia, a partir dos bons encontros, do diálogo
crítico e da solidariedade humana. Com mais de uma pessoa
disponível ao diálogo, é possível refletir sobre o tema ou situação
e coletivamente achar a solução que se traduza no cuidado com
o outro e com o seu meio ambiente.
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Senhoras e Senhores
Nos versos deste cordel
Aqui peço licença
Para abrir a conversa
De encontros e risos
Nos quais falo sem pressa.

Conto como começou
Senti falta de poesia
Na gestão dessa saúde
Na norma e na chefia
Que nos ditam essas regras
Da vida que inicia.

Pedra a me incomodar
Levou-me a questionar
O gerir com muito medo
E que nos faz congelar
Diálogo e riso
Que sentimos nos faltar.

Professor Paulo Freire
Falou da Autonomia
Do ser humano na vida
E da sua dialogia
transformando bem juntinho
O mundo com alegria.

Movido a praticar
E portanto a estudar
Dialogia do Riso
Lá fui experimentar
Com pesquisa e ação
A busca do constatar.
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Riso e diálogo
Andaram sempre juntos
Construindo debate
Em diversos conjuntos
Educação popular
Nos diversos assuntos

Saúde sem Alegria
Não promove nossa vida
E sem a dialogia
É difícil essa lida
Afasta-se a saúde
Da vontade sentida.

No SUS está o lugar
aliando pesquisa
E roda dialógica
Para ter boa prosa
Respeito e alegria
De forma cuidadosa.

Na atenção básica
Saúde da Família
Pensamos na cultura
Do nosso dia a dia
Para melhor construir
Saúde com alegria.

A cultura popular
No sistema de saúde
Trouxe arte à ciência
E grande inquietude
De compartilhar saber
Pra mudar de atitude.
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Brincadeira de rua
Com música no olhar
Vi gente desprovida
De alguém para escutar
O que o povo das ruas
Tinha para nos falar.

Gestão compartilhada
Faz o morro costurar
Cantagalo e Pavão
Pavãozinho e o mar
Nos três territórios
Muito saber popular

Tem planta medicinal
Numa horta saudável
Na sala de espera
Música amigável
Feita por agentes
De forma confortável

Tinha dedo de prosa
Sobre tudo que surgia
Da dengue à política
E na sua moradia
Sempre tinha visita
Com muita dialogia

E também em Manguinhos
Parceria com a gestão
Nas teias construímos
Nossa participação
Dos moradores veio
Grande mobilização.
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Nas rodas que fizemos
Já  pudemos ver brotar
Feiras de ciências
Com a cara do lugar
Muita expressão local
E livre manifestar.

Saúde comunitária
oficinas populares
perguntas e respostas
nossas vidas e lares
curso livre de ciências
saberes seculares.

Navegando aportamos
Nessa experiência
No Nise da Silveira
Local de transcendência
Mistura todo mundo
Afeto e ciência.

No duro hospício
De traços e rabiscos
Da arte nasce riso
E novos mexericos
Elevam-se espíritos
Ao som dos novos discos

No hotel da loucura
Tem práticas diferentes
Com ciência e arte
Todos ficam reluzentes
Diálogos horizontais
Deixa todos contentes
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Todos são acolhidos
Nesse novo caminhar
Onde a coletividade
Vai se construindo ao falar
Resolvendo problemas
O riso só vem a somar

É um processo sem regras
Modelos ou Formatos
Basta abrir o coração
Para os novos fatos
Que o dialogo traz
Para os nossos atos

Praticar é bem fácil
Basta sabermos ouvir
Para o dialogo
Poder sempre existir
E o Riso mediar
O que tiver para vir.

Assim compartilhamos
A Dialogia do Riso
Que em verso e prosa
Brinca com improviso
Obrigado gente
Pelo riso e Pelo siso.

Dicas para organizar a roda:

1.  Convide todos os participantes para sentar em roda, e
basta mais de um estar disponível ao dialogo que naturalmente
vai fluindo no coletivo;
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2. Sempre procuramos permear nossas rodas com atividades
artísticas, por exemplo: ler um cordel, tocar ou cantar uma mú-
sica, ler um texto, fazer uma ciranda, um exercício de respiração,
etc. e tal. Assim o coletivo cria momentos para descontrair, brin-
car e dialogar nas mais diversas formas;

3. Na roda dialógica todos têm o direito de falar e o cui-
dado de ouvir o outro, assim vamos desconstruindo problemas e
achando as soluções coletivamente;

4. Finalize a roda com uma atividade artística com muitas
palmas, para celebrar e fortalecer os laços do respeito e da diver-
sidade humana.

5. Entre consensos e descensos a roda é uma potente e
ancestral forma da humanidade organizar seus pensamentos
e planejar coletivamente e, quando permeada com arte, permi-
te a construção de novos canais de comunicação. Dessa for-
ma propomos que sempre terminemos nossas rodas em estado
de arte para que possamos renovar nossa vontade de estarmos
juntos.

A construção deste cordel também foi uma experiência
coletiva entre Marcus Vinícius Campos Matraca, Gert Wimmer,
Ananda da Luz Ferreira e Tania C. Araújo-Jorge, onde todos
puderam lançar suas palavras e no formato e regra confeccionar
um “Cordel Brasileiro sobre a Dialogia do Riso e a Gestão Par-
ticipativa”, com a ilustração de Sérgio Magalhães.

Relato da experiência

O desejo de contar nossa experiência no formato do Cordel Bra-
sileiro se conecta com o nosso trânsito no campo da ciência e
arte. Tivemos como inspiração a tradição do povo nordestino
que de forma criativa e poética faz sérias críticas ao contexto
social, com sátiras políticas e histórias fantásticas, numa lingua-
gem popular que se traduz em rima e métrica. Não temos a
pretensão de criar um modelo ou manual de práticas; queremos
provocar uma reflexão sobre as formas de organização dos servi-
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ços de saúde e a possibilidade de gerir coletivamente processos
que promovam a equidade e a alegria no fazer.

Paulo Freire nos ensinou a educação dialógica. No dicio-
nário encontramos que “dialogia” é “o estudo da dialética,
ou seja, a arte de saber dialogar ou conversar”. A Dialogia do
Riso é a aproximação e a interação pelos sorrisos gerados pela
alegria do fazer junto. Freire deixa claro que é nas palavras, no
trabalho, nas brincadeiras, no diálogo e na ação-reflexão que os
homens, mulheres e crianças se fazem, e não no silêncio. Busca-
mos ações que promovam o cuidado da saúde de forma dialógica,
alegre e coletiva, no lugar da lógica de restrições, obrigações e
prescrições.

A Dialogia do Riso é um conceito desenvolvido em rodas
dialógicas, e tem como meta a formação de vínculos, a promoção
da saúde com alegria e o exercício da cidadania, brincando e
compartilhando conhecimentos e saberes.

Nosso trabalho foi partilhado com a primeira equipe da
Estratégia Saúde da Família para População em Situação de Rua
(ESF POP RUA), da Secretaria Municipal de Saúde e Defesa
Civil do município do Rio de Janeiro, projeto que também é
conhecido como Saúde e Movimento nas Ruas. Este encontro foi
mediado pela nossa afinidade metodológica com a educação
popular em saúde e gestão participativa. Foram seis meses, entre
setembro de 2010 a fevereiro de 2011 de encontros e diálogos,
participando na integração dos trabalhos da ESF POP RUA
com os usuários deste serviço.

Nossa aproximação com Manguinhos aconteceu entre abril
e novembro de 2012, quando tivemos a oportunidade de parti-
cipar do Programa de Desenvolvimento e Inovação Tecnológica
em Saúde Pública, o PDTSP-Teias. Participamos de muitas reu-
niões com o grupo de trabalho, Saúde e Esporte do Conselho
Comunitário de Manguinhos, onde pudemos colaborar na rea-
lização da Olimpíada Cultural de Manguinhos, que ocorreu no
dia 9 de julho de 2012 em Manguinhos. O evento foi um su-
cesso, com um movimento da comunidade para a realização de
diversas atividades, como feira de ciências, teatro, música, expo-
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sições, vídeos e tudo mais. Além disso, atuamos em rede com o
curso Saúde Comunitária: Uma Construção de Todos do Instituto
Oswaldo Cruz, no qual realizamos oficinas e rodas dialógicas
com moradores de Manguinhos e alunos do curso.

O trabalho na Clínica da Família do Cantagalo, Pavão e
Pavãozinho, da Secretaria Municipal de Saúde e Defesa Civil
do município do Rio de Janeiro (SMSDC-RJ), reconhecida e
cogerida como Unidade Cultural de Saúde pelo Núcleo de Cul-
tura Ciência e Saúde da SMSDC-RJ, iniciou as atividades em
novembro de 2010 com término em janeiro de 2013. Durante
este período foi possível aplicar e conferir os bons resultados da
Dialogia do Riso para a Gestão Participativa. Por vários mo-
mentos o palhaço, a música, a poesia e o cinema estiveram pre-
sentes nesta Unidade. Na sua sala de espera, por exemplo, foi
abolida a audiência ao canal aberto da TV e substituído por
filmes como os de Charlie Chaplin, desenhos animados e shows.
Com esta experiência na sala de espera foi possível perceber a
mudança de humor das pessoas, facilitando o dialogo entre o
usuário e o profissional de saúde. O jardineiro da unidade de
saúde foi estratégico para uma aproximação com os usuários a
partir da sua ideia de construir um intercâmbio de mudas entre
frequentadores da clínica. Neste local ocorrem chás no jardim
que se transformam e rodas de dialogo sobre os chás que a co-
munidade toma e o que mais convier. Formamos um colegiado
de gestão, com reuniões semanais, onde qualquer cidadão podia
participar, e algumas reuniões realizadas na sala de espera para
que os frequentadores pudessem se apropriar da discussão. A
gestão desta unidade era compartilhada por todos tendo como
guias espirituais nossos pares da educação popular em saúde.

Nossa outra atuação foi no Hotel Spa da Loucura, projeto
da Universidade Popular de Arte e Ciência localizada no Hos-
pital Psiquiátrico Nise da Silveira, bairro Engenho de Dentro
do município do Rio de Janeiro. O Hotel Spa da Loucura traz
como base metodológica o teatro de rua, a educação popular, o
afeto incondicional de Nise da Silveira e a busca por bons en-
contros onde todos somos atores, gestores, terapeutas e loucos.
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No ano de 2013 iniciamos a Roda Dialógica do Som, oficina
que visa promover o diálogo por meio da experimentação musi-
cal e fortalecer a livre expressão de cada participante. A oficina
ocorre uma vez por semana e todos podem participar. Para isso é
só formar uma roda, estender um pano no chão e colocar diver-
sos instrumentos musicais para serem tocados. Abrimos nossas
atividades com respiração profunda e naturalmente os partici-
pantes vão se apropriando da oficina, cantando, tocando e dia-
logando sobre diversas questões.

Outro momento em que compartilhamos a Dialogia do
Riso e a Gestão Participativa foi nas Expedições da Fiocruz em
locais de desenvolvimento do Plano Brasil sem Miséria. E nos
dias 22 e 27 de janeiro de 2012 atuamos na cidade de Pau
D’Alho, localizada na zona da mata norte de Pernambucano, e
entre 10 a 14 de setembro 2012, 16 a 27 de julho de 2014 na
cidade de Rio Branco no estado do Acre. Participar das expedi-
ções foi uma experiência muito rica para todos os envolvidos,
pudemos promover coletivamente o encontro com diversos ato-
res da área da cultura, saúde, educação, gestões públicas, coleti-
vos e movimentos sociais. Coletivamente compartilhando cons-
truímos saberes com arte e ciência e promovemos a ocupação do
espaço público com celebrações científicas e culturais.

A Dialogia do Riso e a Gestão Participativa dependem de
tempo para se desenvolver, já que as decisões são debatidas de
forma coletiva; entretanto os contratos firmados são mais sóli-
dos e o processo de construção de ações é mais efetivo e afetivo.
A construção do vínculo não acontece do dia para noite, mas no
dia a dia, a partir dos bons encontros, do diálogo crítico e da
solidariedade humana.
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Apresentação

ESTE TEXTO REFERE-SE ao trabalho desenvolvido, na Fun-
dação Oswaldo Cruz (COC), em diálogo com outros pro-

jetos de pesquisa, de diversos campos científicos, que visando a
configuração em rede se reuniram para produzir conhecimen-
tos, de modo articulado entre si, e com objetivo principal de
contribuir no processo de planejamento, implantação, monitora-
mento e avaliação de programas de Atenção Básica em saúde na
cidade do Rio de Janeiro. De modo geral, o locus das pesquisas
envolvidas foi o território de Manguinhos, habitado por uma
população marcada pela extrema vulnerabilidade social, econô-
mica, política e ambiental. O desafio da Rede PDTSP-Teias —
Rede do Programa de Desenvolvimento e Inovação Tecnológica
em Saúde Pública consistiu em reorientar e articular as pesquisas
de modo que as trocas e os diálogos fossem possíveis, convergindo
em resultados factíveis de serem replicáveis em outros territórios.

O objetivo principal da pesquisa aqui enunciada foi
empreender uma reflexão sobre o ato de morar nas comunida-
des de Manguinhos que receberam intervenções do conjunto de

123
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ações governamentais intitulado Programa de Aceleração do Cres-
cimento (PAC) Favelas. Ainda que o “morar” suscite possibili-
dades múltiplas de reflexão, a análise e constituição do objeto
estudado se operacionalizam enquanto um estudo histórico, do
Tempo Presente, possibilitando diálogos com a Antropologia, a
Sociologia e o Urbanismo.

O estudo em questão articula-se a uma das linhas de pes-
quisa da Casa de Oswaldo Cruz já consolidada mediante a par-
ticipação no PDTSP/Cidades Saudáveis/Fiocruz, da publica-
ção História de Pessoas e Lugares: memórias das comunidades de
Manguinhos (Fernandes & Gama Rosa, 2009), da parceria com
o LTM/Ensp e da incorporação de aluno do Programa de Pós-
-Graduação da COC.1 Nesse sentido, o presente estudo pode
ser considerado um dos frutos de um processo de amadureci-
mento acerca de temáticas que envolvem cidades e favelas, que
surgiu do diálogo entre pesquisadores de diversos campos do
conhecimento, que sinalizaram a necessidade de se lançar um
olhar histórico sobre as relações possíveis entre a moradia, em
Manguinhos, e a saúde pública, considerando os rearranjos e
intervenções públicas no espaço urbano deste território.

Manguinhos em alguns marcos históricos

A história da ocupação da área de Manguinhos, território de
nosso estudo, está inserida na trajetória da maioria das favelas
do Rio de Janeiro e na história da configuração das grandes ci-
dades brasileiras, marcadas por profundas desigualdades econô-
micas e sociais.

Manguinhos é composto por diversas sublocalidades ou
comunidades que têm histórias de ocupação distintas entre si,
dadas as circunstâncias diferenciadas nas quais se inserem. Al-
gumas delas foram constituídas como “conjuntos habitacionais
provisórios”, outras, como fruto de invasões/ocupações de terre-

1 Pesquisa sobre a atuação de Agentes Comunitários de Saúde em Man-
guinhos nos anos 1980. Dissertação defendida em junho de 2012 (Lima, 2012).
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nos desocupados, e um terceiro agrupamento por meio de inter-
venções governamentais na construção de “conjuntos habitacio–
nais” alguns de caráter provisório que se tornaram permanentes.
Suas histórias podem enunciar conjunturas que delimitam o
status de vulnerabilidade social, marcadas por

violento controle social exercido sobre a maioria de seus
moradores; violação de direitos civis e políticos por apare-
lhos de coerção públicos e privados; pouco acesso a direitos
sociais (acesso à educação, saúde/ambiente, habitação, etc.);
alto desemprego e precarização acentuada do trabalho; baixa
escolaridade e acesso restrito à saúde pública; condições
ambientais deterioradas; população empobrecida, despro-
vida de capital cultural e social; políticas assistencialistas e
paternalistas; cultura de massa incentivando ação indivi-
dualista e fragmentada; criminalização do território (Lima
& Bueno, 2010, p. 14).

A constituição espacial geográfica de Manguinhos pode
ser apreciada em uma história secular iniciada nos primeiros anos
do século XX, com a intensificação do povoamento de uma de
suas áreas conhecida como Parque Oswaldo Cruz ou Amorim,
onde originalmente existia uma fazenda de propriedade da fa-
mília de sobrenome Amorim. Nessa localidade, são verificados
três movimentos distintos de ocupação: o primeiro deles sob a
lógica de povoamento do subúrbio carioca, um segundo, parale-
lo ao assentamento de trabalhadores do então Instituto Oswaldo
Cruz (atualmente a Fiocruz) e o terceiro que seguiu a lógica de
ocupação e uso do solo do que hoje se reconhece como favela
(Fernandes & Costa, 2009).

Na década de 1940, outra localidade, conhecida como Par-
que Carlos Chagas ou Varginha começa a ser povoada, guardan-
do uma relação com a construção de vias de acesso como a aveni-
da Brasil e o projeto do conjunto Parkway Faria–Timbó, na
gestão do prefeito Henrique Dodsworth (1937-1945), o qual
só foi parcialmente executado, com aterramento de alguns
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manguezais e retificação de parte dos rios que cortam a região.
As sublocalidades Parque João Goulart e CHP2 (Conjunto
Habitacional Provisório II) trazem no seu processo de ocupação
o caráter de provisoriedade, com realocação de pessoas remo–
vidas de outras localidades, durante as décadas de 1960 e 1970,
com construções produzidas em sua grande maioria de madei-
ra2  (Fernandes & Costa, 2009). A introdução da alvenaria na
construção das habitações em Manguinhos foi difundida  a par-
tir do ano de 1983, particularmente durante o mandato de Leonel
Brizola (PDT) no governo estadual.

Nos primeiros anos da década de 1990 foram inaugura-
dos, pelo Poder Público Municipal, os conjuntos habitacionais
Nelson Mandela (1991) e Samora Machel (1992). Seus ocupan-
tes iniciais eram remanescentes de áreas de risco, como as mar-
gens do rio Jacaré,3  no Jacarezinho, ou vítimas de tragédias, como
o incêndio da “favelinha”,4 localidade limítrofe entre o Parque
João Goulart e Vila Turismo. Outra sublocalidade que emerge
neste período, em 1995, foi Mandela de Pedra, em uma área
que englobava dois terrenos, um pertencente à Companhia Bra-
sileira de Correios e Telégrafos e outro à Embratel. O conjunto
Nelson Mandela ficou conhecido como “Mandela I”, e os de-
mais vizinhos, em virtude da proximidade e por ordem cronoló-
gica de ocupação, passaram a ser conhecidos como Mandela II
(Samora Machel) e Mandela III (Mandela de Pedra).

As dificuldades econômicas enfrentadas pela população da
região, o aumento da criminalidade, especialmente em crimes de
sequestros, contribuíram para a mudança de algumas empresas
da região. A Embratel, que deixou de ser empresa pública em

2 Tal característica presente nas habitações desta localidade são indícios de
que o Poder Público compreendia o uso e a ocupação do solo em Parque João
Goulart e no CHPII como temporários.

3 As chuvas de 1988 deixaram centenas de famílias desabrigadas nas favelas
do Rio de Janeiro. O Jacarezinho era uma destas, especialmente de quem morava
próximo ao rio Jacaré.

4 Parte significativa destes desabrigados pelo incêndio ficaram alojados
provisoriamente no Ciep JK até meados de 1992, onde algumas famílias foram para
o Cohab Nelson Mandela e outros para o Parque das Missões no município de
Duque de Caxias.
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1998, foi de modo gradativo desocupando o terreno e os prédios
onde se localizava e o espaço deu lugar a uma ocupação que rece-
beu a identificação dupla de Embratel ou Samora II. Esta foi
removida no contexto do PAC Manguinhos e deu origem a um
condomínio de prédios de apartamentos também com a deno-
minação de Embratel.

Outra empresa, que ao ser desativada, teve seu terreno
ocupado pela população vizinha foi a Companhia Nacional de
Abastecimento, (Conab) em 2002. Situada na rua Leopoldo
Bulhões, na calçada oposta aos Correios (CCT), a referida loca-
lidade também foi alvo do PAC Manguinhos e até o início de
2015 encontrava-se em processo de construção de Novas Uni-
dades Habitacionais.

A Cooperativa Central de Produtores de Leite (CCPL)
localizada em Benfica se deparou com processo similar ao das
demais empresas e em seus terrenos foi construído um condo-
mínio de apartamentos, com incorporação ao PAC Manguinhos.

O processo de mudanças na região de Manguinhos res-
pondeu a uma série de especificidades conjunturais com seme-
lhanças e diferenças e enfrentou inúmeros projetos urbanísticos,
além de longos momentos de abandono. O Programa de Acele-
ração do Crescimento (PAC), mais recente projeto urbanístico
governamental, implementado pelo Governo Federal com par-
ceria dos governos estadual e municipal, vem direcionando mu-
danças com mecanismos de imposição e negociação em várias
áreas de Manguinhos.

PAC Favelas em Manguinhos

No dia 7 de março de 2008, o então presidente da República
Luiz Inácio Lula da Silva, em cerimônia pública na rua Leo-
poldo Bulhões, em Manguinhos, procedeu ao lançamento do
Programa de Aceleração do Crescimento para a região, que fi-
cou registrado informalmente como PAC Manguinhos. Houve,
naquele momento, a explicitação de compromissos, tanto do
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Governo Federal, como do estadual, para a construção de novas
habitações, urbanização de vias e becos e instalação de equipa-
mentos públicos, cumpridos parcialmente até a presente data.

Esses compromissos que envolviam, além de construção de
habitações e de obras de saneamento e urbanização, também, a
instalação de novas escolas, a criação de espaços de convivência, a
ampliação de oportunidades de empregos e de geração de renda,
foram recebidos com desconfiança por muitos moradores, em
especial os envolvidos nos movimentos sociais, e com expectativa
de melhoria das condições de vida por outros dos que ali residi-
am. As expectativas ante as intervenções do PAC suscitaram
pesquisas de Organizações Sociais interessadas no tema, como
por exemplo, os estudos elaborados pelo Instituto Brasileiro de
Análises Sociais e Econômicas (Ibase). Esta, no final de 2008,
em parceria com a Fundação Getúlio Vargas (FGV) empreen-
deu uma análise que envolvia moradores de Manguinhos e tam-
bém de outros bairros, sob o título “Dimensões da cidade: favela
e «asfalto»” (Ibase e CPDOC-FGV, 2009). Ficou evidenciado
que 72% dos moradores de Manguinhos, entrevistados em 2009,
consideravam como alta a chance do PAC de cumprir seus obje-
tivos. Vale mencionar que nos meses em que se desenvolveu a
referida pesquisa, cerca de mil e duzentos moradores das Co-
munidades de Manguinhos trabalhavam nas obras do programa
ou nas iniciativas promovidas pelo Trabalho Social do PAC.5  O
outro público analisado (por meio de entrevistas), ou seja, os
moradores do “asfalto”, em direção oposta, num percentual de
59%, afirmaram ser baixa a chance de o PAC favelas cumprir
seus objetivos (Ibase e CPDOC-FGV, 2009).

Em Manguinhos, as intervenções do PAC foram divididas
em subprojetos, alguns advindos da parceria Governo Federal e
Estadual, outros sob responsabilidade do Governo Federal e
Municipal. As localidades Vila Turismo, CHPII, Conjunto

5 Por exigência do Ministério das Cidades, as intervenções urbanísticas
deveriam ser acompanhadas de um Trabalho Social, compreendendo a Gestão dos
Impactos das Obras e do fomento e estímulo de ações de Geração de Trabalho e
Renda e Educação Ambiental-Sanitária.
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Nelson Mandela e Conjunto Samora Machell receberam inter-
venções do PAC Favelas, operacionalizadas pela parceria entre
os governos municipal e federal, enquanto outras localidades,
como Parque João Goulart, Embratel e Vila União, tiveram as
intervenções subordinadas à parceria do Governo Federal com o
Governo do Estado. Há ainda localidades que receberam inter-
venções de ambos os governos, como é o caso do Mandela de
Pedra, e outras que não receberam nenhuma intervenção no
âmbito do PAC, como o Parque Carlos Chagas (Varginha) e
Parque Oswaldo Cruz (Amorim).

Este formato de implantação do Programa por subpro-
jetos potencializou uma atuação fragmentada no território, que
por vezes resultou em sobreposição de ações das distintas equi-
pes do Trabalho Social. Em Mandela de Pedra, por exemplo, a
existência de dois projetos, que durante meses não conseguiram
estabelecer um acordo quanto às delimitações espaciais de sua
atuação, dificultou a explicitação, para uma parte dos morado-
res, quanto a realocação ou não de suas moradias. Situada à beira
do canal do Cunha, nesta sublocalidade, marcada pela ausência
do saneamento básico e com edificações em geral de madeira, a
grande maioria da população manifestava o interesse em ser
remanejada para outras habitações, ou sinalizavam com questio-
namento os valores propostos pelo governo para o ressarcimento
do valor de suas moradias. O Governo do Estado iniciou seu
trabalho a partir de um logradouro principal, que foi considera-
do pelos moradores como o “início da comunidade” na rua
Leopoldo Bulhões, avançando em direção ao interior da favela.
A Prefeitura, por sua vez, optou pelo caminho inverso, inician-
do sua atuação a partir dos limites do Conjunto Nelson Mandela,
seguindo em direção à rua Leopoldo Bulhões. Em certo mo-
mento, os projetos se encontraram fisicamente, e os técnicos das
duas instâncias tiveram dificuldade na construção de um con-
senso quanto às suas áreas de atuação, o que provocou a paralisa-
ção temporária das intervenções.

Outro dado relevante é que durante o anúncio, ainda pre-
liminar, das intervenções do PAC em Manguinhos, lideranças
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comunitárias empreenderam uma série de reuniões entre si e
com o poder público. No decorrer destas, localidades como
CCPL, Vila União, Vila São Pedro e Comunidade Agrícola de
Higienópolis, não situadas no espaço de delimitação legal do
Bairro de Manguinhos, passaram a reproduzir um discurso que
buscava integração no Complexo de Manguinhos, na perspectiva
de serem incluídas no conjunto das obras do programa, o que
possibilitou a ampliação da área de ação do programa. Essa dinâ-
mica fortaleceu a noção ampliada do território de Manguinhos
enquanto um “complexo de favelas” em detrimento dos limítrofes
designados pelas disciplimas legais vigentes.

O PROCESSO DE REALOCAÇÃO/REMOÇÃO

O PAC Prefeitura  incorporou, em sua atuação, poucos casos
de remanejamento de moradores, ao contrário da intervenção do
PAC Estado,6 que assumiu a transferência de famílias, tanto
por estarem situadas em localidades inadequadas à habitação,
como por ocuparem espaços que comprometessem o avanço das
obras. Cabe aqui mencionar uma disputa simbólica verificada
neste processo, o qual alguns moradores e líderes comunitários
identificam como remoção ao passo que outros, posicionando-
se politicamente a favor da política estatal, adotam a nomencla-
tura difundida na mídia oficial do Governo do Estado de
realocação.

A Comunidade Embratel, uma das que centramos em
nosso estudo, foi removida ou realocada integralmente, pelo
Governo do Estado, dando lugar a um conjunto de prédios. Os
moradores, segundo diretrizes de um Decreto Estadual, pude-
ram estabelecer opção: receber indenização, participar de uma
“compra assistida” ou aguardar a construção das novas unidades
habitacionais mantendo-se na delimitação do Complexo de
Manguinhos.

Nessa perspectiva, é válido afirmar que o processo de
implementação dos projetos preconizados pelo PAC está

6 Assim ficou nomeada a atuação do PAC quando implementado a partir da
Parceria Governo Municipal e Federal.
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permeado por disputas políticas entre os diversos atores sociais
constituídos localmente; alguns se posicionam de maneira ali-
nhada com as proposições de governo, outros de maneira con-
trária, coexistindo, ainda, aqueles com definição dúbia — entre
o apoio e a oposição —, conforme conveniência. Considerando
Manguinhos um mosaico de localidades com histórias distintas,
e o fato de o PAC em Manguinhos ter sido dividido em sub-
projetos, o processo de realocação/remoção também foi
operacionalizado de maneiras diferenciadas; por exemplo, na lo-
calidade Parque João Goulart,7  não houve a possibilidade de
opção por nova unidade habitacional.

Laços de parentesco e de vizinhança, redes de solidariedade
e relações econômicas (incluindo a subsistência de muitas famí-
lias) daqueles que já ocupam, ou vão ocupar, os imóveis construí-
dos, se desestabilizam em ações como estas, se deparando com
constante processo de reconfiguração. O discurso estatal se cons-
trói na afirmativa de que as intervenções urbanísticas promove-
rão o bem-estar das famílias em Manguinhos, o que diminuiria
a precariedade absoluta vivenciada por muitos residentes. Uma
questão que se levanta, neste contexto de intervenções do PAC,
e a dúvida quanto as reais possibilidades de superação do estado
de vulnerabilidade social das famílias realocadas. Este é um dos
pontos importantes para o debate que pretendemos fomentar.

Outra questão relevante diz respeito à adoção do termo
“exclusão” social, recorrente, tanto nas notícias expressas em jor-
nais como em artigos acadêmicos, para designar a situação social,
econômica e política dos moradores das favelas. Ainda que o
termo “exclusão” seja detentor de significados distintos depen-
dentes do local e do sujeito que os enuncia, entendemos que,
comumente, ele designa um “estado”. Dessa maneira, analisan–
do a história das localidades de Manguinhos, seu processo de
constituição, as estratégias adotadas por estas populações para
sobreviver ante a precariedade/ausência dos serviços públicos,

7 A única exceção foi o remanejamento de moradores que residiam numa
localidade limítrofe do Parque João Goulart, sobre a adutora da Cedae, que recebe-
ram unidades habitacionais no Desup.
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optamos por uma análise que se aproxima do proposto pelo so-
ciólogo francês Robert Castel, situando tais populações sob um
processo de vulnerabilidade.

Basicamente, exclusão é uma concepção que nega a histó-
ria, que nega a práxis e que nega à vítima a possibilidade
de construir historicamente seu próprio destino, a partir
de sua própria vivência e não a partir da vivência de ou-
trem. [. . .) A ideia de exclusão pressupõe uma sociedade
acabada, cujo acabamento não é por inteiro acessível a to-
dos. Os que sofrem essa privação seriam os excluídos (Mar-
tins, 2002, pp. 45-6).

Nessa direção, Castel (1997) sugere que adotemos um olhar
que considere as dinâmicas da precarização, da vulnerabilidade
e da marginalização, e não de exclusão. No seu artigo “A dinâ-
mica dos processos de marginalização: da vulnerabilidade à
desfiliação”, o autor ressalta que essas situações marginais têm
origem no processo de desligamento em relação ao trabalho e à
inserção social. Haveria, então, neste duplo processo de desliga-
mento, três formas de degradação que, reunidas, originam três
zonas: de integração (marcada pelo trabalho estável e forte inser-
ção relacional), de vulnerabilidade (caracterizada pelo trabalho
precário e fragilidade dos apoios relacionais) e de desfiliação (au-
sência de trabalho e isolamento relacional). O sociólogo ainda
distingue uma quarta forma: a zona de assistência, na qual se
insere o tratamento dado aos indigentes inválidos (1997, p. 23).
Nesta perspectiva, encontram-se nas favelas, grupos da popula-
ção local que vivenciam um déficit de integração e, portanto, estão
“ameaçadas de exclusão”. Tais processos de marginalização po-
dem resultar em exclusão propriamente dita, ou seja, num trata-
mento explicitamente discriminatório.

As reflexões elencadas na pesquisa dizem respeito ao pro-
cesso de integração, vulnerabilidade e desvinculação sociais, sub-
sidiadas por depoimentos orais coletados  de moradores dos Con-
juntos da Embratel e do Desup.
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CONJUNTO HABITACIONAL EMBRATEL

Nosso contato com a comunidade Embratel, localizada em
terreno originalmente pertencente à empresa Embratel, é ante-
rior à realização das obras do PAC, em visita a ela e entrevista
realizada com uma liderança comunitária em 18 de abril de
2008), que representava o centro das negociações pelas novas
casas, quando o espaço ainda estava ocupado por barracos de
alvenaria e de outros materiais frágeis dando às moradias carac-
terística de provisoriedade. As negociações promovidas pela li-
derança entrevistada, para a definição dos moradores que seriam
alocados na Embratel, seguiam o estilo “troca de favores”, pois
envolviam pagamento em dinheiro, como foi detectado posteri-
ormente.8  Na entrevista, ele nos descreveu o processo de ocupa-
ção, já deixando claro seu papel como liderança, sem, no entan-
to, explicitar as relações que estavam sendo construídas.

Uma segunda visita da equipe da pesquisa ocorreu em 2011
quando toda a área já havia sido desocupada e os novos prédios
estavam prontos e habitados pelos moradores realocados. Uma
observação imediata é que, na entrada do conjunto, havia hastes
de ferro colocadas como barreira para dificultar a entrada de
veículos, em especial da polícia, o que denotava ocupação por
grupos vinculados ao tráfico de drogas, percebido também pela
circulação de homens armados. Acompanhada de um morador
recomendado pela liderança local, todo o processo de registro
fotográfico e de entrevistas foi monitorado.

Neste terreno foram construídos treze blocos de apartamen-
tos, com 26 prédios de quatro andares. As unidades construídas,
compreendem 42 m², com dois quartos, sala, cozinha e banhei-
ro, não apresentando área destinada aos serviços de limpeza. A
cozinha é percebida pela totalidade dos moradores contatados
como pequena, dificultando assim, seu aproveitamento duplo
(cozinha e área de serviço). Aparentemente as construções são
bastante frágeis e pouco tempo depois de ocupadas já apresen-

8 Vera Araújo. Líder da favela do Mandela é preso por negociar apartamen-
tos do PAC. O Globo. 2.ª edição. Rio de Janeiro, 21-1-2012.
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tavam vários problemas nas conexões de água e esgoto, com forte
cheiro eliminado dos ralos, mesmo nos apartamentos dos últi-
mos andares. As varandas, construídas como reivindicação dos
moradores, para secagem de roupa, é de difícil utilização, com
pouco espaço e a porta com abertura para fora, pois a área inter-
na é extremamente pequena. As escadas não apresentam ilumi-
nação e os corredores entre os apartamentos não apresentam
portões e trancas. As janelas e portas, segundo depoentes são
consideradas frágeis, gerando o temor de possíveis furtos. Ape-
sar da construção de áreas de lazer, com quadras de esportes, os
depoentes narraram que a falta de cobertura inviabiliza o seu
uso no período da tarde, diante do calor excessivo, ou de falta de
proteção, em dias chuvosos.

O churrasco na laje das casas, que anteriormente marcava
uma atividade social importante entre vizinhos e amigos, tão
comum na periferia do Rio de Janeiro, e também nas favelas de
Manguinhos, não foi considerado pelos arquitetos no desenho
do projeto. Não há destinação para encontros, como salão de
festas, ou churrasqueiras coletivas, presentes em outros projetos
residenciais. As correspondências recebidas formalmente de em-
presa de correios, também não foram consideradas no projeto
que não contava com caixas para seu recebimento.

Para os depoentes contatados nesta pesquisa, a titularidade
do imóvel é uma questão importante, diante da fragilidade da
oficialização da moradia, por não possuírem documento formal
de propriedade. Na realidade existe um documento intitulado
Autorização Provisória de Ocupação (APO),9 que impediria a
venda ou aluguel dos imóveis pelo período de cinco anos, e a
utilização como estabelecimento comercial ou industrial, que
no entanto, não serve plenamente como barreira para a contra-
venção. Apesar da restrição ao uso residencial para famílias
realocadas, alguns moradores não são originalmente da antiga
Embratel, residindo como inquilinos, ou mesmo como proprie-
tários “informais”, reproduzindo o sistema anteriormente vigen-

9 Portaria 96/2012, do Iterj (Instituto de Terras do Rio de Janeiro).
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te nas comunidades. A apropriação informal caracteriza tam-
bém o tipo de uso do imóvel para a comercialização de gêneros
alimentícios nas residências situadas no primeiro pavimento.

Ao longo das entrevistas e contatos com moradores detec-
tamos, também, insatisfação quanto ao processo de participação
social instituído na relação com o poder público. O coletivo
Fórum de Manguinhos10  denunciou este aspecto em diversas
oportunidades, nas reuniões coletivas, em redes sociais na internet
ou por meio de divulgação de material impresso.

Conclusões

A inserção deste estudo em um programa que visava construir
conhecimento compartilhado em forma de Rede simbolizou
participar, sem dúvida, de um desafio, ainda em processo. A cons-
trução de projetos que estabelecem conexões e partilham pro-
dutos não constitui uma rede propriamente, mas sem dúvida é
um exercício valioso que pode possibilitar a configuração pro-
posta. Alguns resultados foram alcançados, porém julgamos que
etapas importantes ainda necessitam ser superadas para que a
“TEIA” proposta possa, de fato, ser vislumbrada.

A proposta deste projeto, especificamente, foi de apontar
considerações a respeito do morar e da moradia em Manguinhos,
considerando que o debate em torno do tema envolve a arte
histórica da (re)invenção do espaço urbano. O período de cerca
de dezoito meses de produção desta pesquisa, sem dúvida, não
foi suficiente para elaborar as questões postas em pauta, tanto
pelo tempo exíguo, quanto pela própria história construída no
espaço, com falta do cumprimento de agenda pelas instâncias
governamentais no processo de reocupação do território.

Morar em Manguinhos, como em geral nas comunidades
populares no Rio de Janeiro, significa sem dúvida deparar-se

10 O Fórum de Manguinhos é um coletivo que emerge no ano de 2007
como estratégia, de diversos atores locais, para estabelecer um canal participativo
na condução do PAC em Manguinhos.
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com instabilidade, tensões e exercícios de poder praticados de
diversas formas e de variadas origens, até mesmo pelo Estado. As
inscrições visualizadas nas portas de algumas casas indicando a
remoção sinalizam que o futuro não pertence àqueles que ali
habitam. A insegurança marcou grande parte da vida de mora-
dores com relação ao local de moradia, referência concreta na
existência da maioria das pessoas.

Os atores desta história — moradores de Maguinhos — ti-
veram suas vozes emudecidas por longos períodos de silenciamento
diante da incerteza do morar. Acreditamos que a superação do
silêncio é uma das formas de alcance da transformação da socie-
dade, e esperamos poder contribuir com este processo de geração
de mudanças.
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CAPÍTULO 7
TRABALHO “CO-LABORATIVO”: O RIGOR
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O0O

O plano se faz com o querer, com saber
e com o fazer de todos.

— GANDIN, 1994

AFRASE DA EPÍGRAFE expressa a essência do tema desse
texto que apresenta uma metodologia construída com base

na reflexão sobre a experiência do Projeto Tecendo Redes por um
Planeta Terra Saudável. Este projeto é um trabalho colaborativo
entre museus e escolas da Rede Pública do Sistema Municipal de
Ensino do Rio de Janeiro que se localizam em regiões vizinhas a
estes. Seu principal objetivo é ampliar as possibilidades das co-
laborações institucionais e interinstitucionais no enfrentamento
da situação de vulnerabilização social que caracteriza os territó-
rios nos quais vivem os estudantes atendidos por essas escolas.

Esse projeto teve início em 2007 em três localidades da ci-
dade do Rio de Janeiro,1  mas no presente texto o foco é o trabalho

1 Polo São Cristóvão (Museu de Astronomia e Ciências Afins em colaboração
com o Colégio Pedro II e Escolas Municipais da 1.a Coordenadoria Regional de
Educação [CRE]).

— Polo Jardim Botânico (Núcleo de Educação Ambiental do Instituto de
Pesquisa Jardim Botânico do Rio de Janeiro em colaboração com Escolas Municipais
da 2.a CRE).

— Polo Manguinhos (Museu da Vida/COC/Fiocruz em colaboração
com Escolas Municipais da 3.a e 4.a CRE).
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entre Museu da Vida/COC, com trabalhadores de outros seto-
res da Fiocruz e com escolas públicas do território no qual se
localiza essa instituição (Polo Manguinhos2).

O objetivo que se busca alcançar é o de contribuir para a
construção de uma cultura de trabalho “co-laborativo”3 entre
pesquisadores, trabalhadores que atuam no serviço público e mo-
radores de territórios socialmente vulnerabilizados visando for-
talecer processos de produção cultural, social e política da saúde.

A cada ano é feito um planejamento coletivo entre traba-
lhadores, estudantes e pesquisadores que se articulam nessa rede
institucional e interinstitucional. Nesse trabalho colaborativo são
diversas as atividades educativas que se concretizam por meio de
estudos, diálogos e pesquisas sobre a realidade de vida dos alu-
nos das escolas públicas do território. Não sendo possível, aqui,
apresentar toda a diversidade dessas atividades, optamos por
explicitar as linhas gerais da dinâmica da “co-laboração” entre o
Museu da Vida e as escolas públicas de Manguinhos e Maré no
âmbito do Projeto Tecendo Redes por um Planeta Terra Saudável.

* “Primeiro”4  momento — antes da visita ao museu

Os professores realizam com as turmas uma atividade na qual os
estudantes preenchem uma ficha diagnóstica com questões que
buscam identificar a visão que eles possuem sobre a realidade de
vida local/global e uma questão específica relacionada ao tema
da “Semana Nacional de Ciência e Tecnologia”.  A proposta é a
de problematizar o tema a partir da realidade local buscando
identificar os conhecimentos de C&T que contribuem para o
entendimento sobre causas, consequências e possíveis soluções
para os problemas socioambientais que caracterizam os territó-
rios nos quais residem os estudantes. Ao se estabelecerem rela-

2 Para se informar sobre esse território, vale acessar: <http://www.conhecendo
manguinhos.fiocruz.br> e <https://www.facebook.com/pages/Territ% C3%B3rio-
em-Transe/207687699309381?fref=ts>.

3 A grafia desse termo e seu sentido pedagógico dado por Paulo Freire serão
explicados na segunda parte do presente texto.

http://www.conhecendomanguinhos.fiocruz.br
http://www.conhecendomanguinhos.fiocruz.br
https://www.facebook.com/pages/Territ%C3%B3rio-em-Transe/207687699309381?fref=ts
https://www.facebook.com/pages/Territ%C3%B3rio-em-Transe/207687699309381?fref=ts
https://www.facebook.com/pages/Territ%C3%B3rio-em-Transe/207687699309381?fref=ts
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ções entre os temas da Semana Nacional de C&T (SNCT) e a
visão dos estudantes sobre a realidade de vida local/global se
pretende também provocar uma visão crítica sobre os temas es-
colhidos internacionalmente.

Sob orientação internacional, a Semana Nacional de C&T
tornou-se também uma política pública nacional do campo da
Popularização da Ciência, no qual o projeto atua. A problema-
tização feita em relação aos temas da SNCT tem como base
pesquisas que indicam que há forte tendência de que os temas
utilizados sejam construídos de forma que repercutam nos Mu-
seus e Centros Interativos de Ciências a agenda dos organismos
internacionais comprometidos com os interesses do mercado e
alienados às prioridades socioambientais de cada local. Sobre essa
perspectiva ver a tese de Bonatto sobre as políticas públicas para
Centros Interativos de Ciência e Tecnologia (no endereço ele-
trônico: <bvssp.icict.fiocruz.br/lildbi/docsonline/get.php?id=
4365>).

A ficha, apresentada a seguir,4 é a base, a ser adaptada para
a construção de um projeto coletivo que parte de um diagnósti-
co acerca da realidade local, estabelecendo relações com a reali-
dade do país e do mundo. Essa ficha foi construída e utilizada
em uma longa trajetória de trabalhos colaborativos de diversos
coletivos e a partir da proposta de planejamento participativo
elaborada pelo professor Danilo Gandin (Vasconcellos, 2008b).
Essa metodologia de planejamento participativo está muito bem
apresentada no livro A prática do planejamento participativo (Gan-
din, 1994) e no artigo “A posição do planejamento participativo
entre as ferramentas de intervenção na realidade” (Gandin, 2001).
Com essa abordagem se pretende avançar no enfrentamento da
problemática socioambiental estabelecendo relações entre os pro-
blemas socioambientais de territórios socialmente vulnerabili-
zados com os problemas regionais e planetários.

4 Esse é o modelo básico da ficha, mas ele é adaptado aos contextos especí-
ficos onde ela é utilizada.
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Ficha diagnóstica

CONSIDERAÇÕES SOBRE A UTILIDADE DA FICHA

1. Dessa forma a ficha contribui para a construção de um
sentido  coletivo socialmente relevante e portanto motivador para
o trabalho do grupo;

2. A construção coletiva do projeto do trabalho a ser desen-
volvido contribui para evitar a fragmentação do trabalho no mo-
mento da divisão de tarefas entre os componentes do grupo;

3. Amplia as possibilidades de superação dos  processos de
alienação no desenvolvimento do trabalho educacional;

4. Esse instrumento favorece a agilidade no processo de
construção de levantamento de concepções, ideias, propostas,
contribuindo para a ampliação da participação no contexto do
planejamento coletivo;

5. Uma maior agilidade nesse processo contribui para a
ampliação do nível de participação na construção do projeto co-
letivo;

6. O processo de participação contribui para que os indiví-
duos se percebam como seres sociais pois as relações com o cole-
tivo propiciam o desenvolvimento da consciência crítica sobre a
sua condição de sujeitos históricos;

7. Tomar como ponto de partida do trabalho educativo a
discussão sobre as causas, consequências e possíveis soluções dos
problemas identificados pela comunidade escolar torna mais efe-
tivo o processo de construção de conhecimentos;

O planeta Terra
(ambiente: físico e social)

O Brasil
(ambiente: físico e social)

O lugar onde mora
(ambiente: físico e social)

A escola
(ambiente: físico e social)

Como é hoje? Como gostaria
que fosse?

O que fazer
para mudar?

O que é preciso
saber para fazer?
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8. O fato de o trabalho se constituir a partir de um projeto
coletivo favorece o processo de avaliação, inovação e ajustes ne-
cessários ao aperfeiçoamento desse;

9. Finalmente essa ficha contribui para a construção de
uma visão mais ampla do coletivo sobre a realidade e sobre o
posicionamento do grupo em relação a esta.

* Segundo momento — na visita ao museu

Os educadores do museu, em colaboração com os educadores
das escolas, propõem atividades educativas elaboradas com base
na análise do que foi expresso pelos estudantes nas fichas diag-
nósticas e nos objetivos educacionais do projeto. O objetivo prin-
cipal da visita é provocar nos alunos motivação intrínseca que os
instigue a refletir sobre as relações entre a tema da “Semana Na-
cional de Ciência e Tecnologia”, os temas das exposições visita-
das com as problemáticas socioambientais explicitadas nas fi-
chas diagnósticas.

A “motivação intrínseca” (Tapia, 2001) é aquela a partir da
qual as pessoas realizam as tarefas motivadas pelo seu envol-
vimento com a atividade em si. Ou seja, a sua meta é alcançada
na realização da tarefa e não em algo que está fora dessa ativida-
de. Este tipo de motivação ocorre quando a proposta de traba-
lho vai ao encontro da satisfação das necessidades do sujeito.
Essas necessidades são satisfeitas, por exemplo, quando o sujeito
sente que está atuando de forma autônoma, autodeterminada,
competente e consciente das razões que justificam a realização
da atividade. Pesquisas sobre motivação indicam que a “motiva-
ção intrínseca” é a que favorece maior aprendizagem e engaja-
mento dos atores envolvidos (Deci, 2000). Outro tipo de moti-
vação é a extrínseca, na qual a pessoa se envolve na atividade,
não pela proposta educativa em si, mas para conquistar algum
objetivo que se encontra fora dela (exemplo: ganhar um prêmio
que pode ser uma nota para passar de ano ou qualquer outro
tipo de recompensa fora da atividade).
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Assim, a motivação intrínseca que buscamos provocar na
visita está relacionada à visão que os participantes adquirem de
que o museu reconhece como base para as atividades oferecidas
a construção coletiva realizada anteriormente pelos estudantes,
voltadas para a solução dos problemas considerados por eles
prioritários para a melhoria da realidade local-global.

* Terceiro momento — no retorno à escola

A proposta é a de que a motivação provocada pela visita ao mu-
seu favoreça o envolvimento dos alunos nas atividades educativas
de continuidade dos estudos e reflexões decorrentes das ações
desenvolvidas nos momentos anteriores. Faz parte desse trabalho
desenvolvido nas escolas, atividades educativas realizadas em cola-
boração com outros trabalhadores da Fiocruz como, por exemplo:
oficinas, jogos, exposições, vídeos-debate, rodas de conversa.

* Quarto momento — no retorno ao Museu

Na “Semana Nacional de Ciência e Tecnologia”5 as escolas vol-
tam ao museu para compartilhar entre elas, e com o público em
geral, os resultados das atividades realizadas ao longo do ano.
Esse é um momento especial de valorização das atividades de-
senvolvidas pelas escolas e isso ajuda a fortalecer o sentido e a
importância dos processos de construção coletiva vivenciados,
bem como a cultura de trabalho colaborativo. Assim, busca-se
motivar o engajamento em estudos e ações focadas em processos
coletivos.

Em 2011 o Projeto “Tecendo Redes por um Planeta Terra
Saudável” — Polo Manguinhos, por meio do Programa de De-
senvolvimento e Inovação Tecnológica em Saúde Pública

5 Dependendo  da dinâmica do trabalho e do contexto local, esse momento
pode ocorrer em época diferente do evento nacional da “Semana Nacional de
Ciência e Tecnologia”.
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(PDTSP) passou a interagir com o Território Integrado de Aten-
ção a Saúde/Teias-Escola Manguinhos.6 Essa ação se constitui
por meio de um contrato no qual a Fiocruz, assume, em colabo-
ração com a Secretaria Municipal de Saúde e Defesa Civil do
Rio de Janeiro, a cogestão da saúde em Manguinhos/Rio de Ja-
neiro. A proposta é que essa experiência contribua para aprimo-
rar a integração da rede estrutural dos serviços e ações de aten-
ção, promoção e prevenção em saúde com processos de produção
de conhecimentos científicos e tecnológicos de forma que favo-
reça o cumprimento da missão institucional da Fiocruz, com-
prometida com o enfrentamento de grandes desafios do SUS no
País. Sendo assim, a missão do Teias-Escola Manguinhos é:

Desenvolver, em Manguinhos, um território integrado de
atenção à saúde como espaço de inovação das práticas do
cuidado à saúde, de ações intersetoriais, ensino e pesquisa
visando a melhoria da condição de saúde e vida da popula-
ção de forma participativa.7

A cultura de trabalho colaborativo desenvolvida por meio
do projeto “Tecendo Redes por um Planeta Terra Saudável” fa-
vorece as ações intersetoriais previstas na missão do Teias na
medida em que favorece o diálogo entre trabalhadores da Fiocruz
e de outras instituições públicas com moradores de Manguinhos.
Um exemplo de produto que expressa esse resultado são as no-
vas cartas8  produzidas para o “Jogo Unidos para Produzir um
Lugar Saudável”.9  Faz parte dos conteúdos dessas cartas discur-

6 Os projetos que fizeram parte da rede do PDTPS-Teias estão apresenta-
dos no portfólio disponível no link: <https://goo.gl/l2gWwy>.

7 Informação tirada do site do Teias-Escola Manguinhos <http://andromeda.
ensp.fiocruz.br/teias/quem-somos>, acesso em 10-2-2016).

8 Essas cartas estão disponíveis em <http://migre.me/sYKOZ>.
9 O Jogo Unidos para Produzir um Lugar Saudável (disponível em <http:/

/migre.me/t0OZp>) faz parte do “Livro-Jogo — O Trabalho Cooperativo no Jogo
da Produção Social da Saúde”, produzido no âmbito do trabalho do Projeto Tecen-
do Redes por um Planeta Terra Saudável realizado no contexto do projeto “Man-
guinhos — diagnóstico histórico-urbano-sanitário. Subsídios para políticas públi-
cas sustentáveis em saúde”. Projeto contemplado pelo Edital Fiocruz PDTSP
Cidades Saudáveis Um pouco desse trabalho pode ser conhecido no seguinte texto:

https://goo.gl/l2gWwy
http://andromeda.ensp.fiocruz.br/teias/quem-somos
http://andromeda.ensp.fiocruz.br/teias/quem-somos
http://migre.me/sYKOZ
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sos coletivos de moradores de Manguinhos10  e resultados de
pesquisas que foram realizadas no âmbito do PDTSP-Teias,
sobre a situação de saúde desse território.11  A proposta é que,
partindo das situações concretas vivenciadas nos cotidianos dos
territórios, novas cartas vão sendo construídas de forma que me-
lhor atendam às especificidades de cada caso.

A teoria e prática que fundamentam esse jogo se desenvol-
veram ao longo de uma trajetória de produção e utilização de
jogos cooperativos. Trajetória que articula atividades de pesqui-
sa, de educação formal e de educação não formal. O primeiro
livro-jogo dessa série foi publicado em 200312  e conta um pou-
co da história do desenvolvimento desse jogo cooperativo que
teve a sua primeira versão artesanal finalizada em 1998 em esco-
la pública do Rio de Janeiro. Em 2004 o segundo livro-jogo foi
publicado no contexto de um museu.13

Um pouco mais sobre a história do “Jogo Unidos para Pro-
duzir um Lugar Saudável” no trabalho realizado no contexto do
PDTSP-Teias Escola Manguinhos está disponível em um rela-
tório14 que, além do trabalho colaborativo entre o Museu da
Vida com escolas públicas do território, apresenta atividades das
quais outros sujeitos participaram. Aconteceram oficinas, reu-
niões, seminários e um curso que contaram com a participação
de outros sujeitos, inclusive de membros do Conselho Gestor
Intersetorial de Manguinhos (CGI).15

“Políticas públicas de intervenção urbana para uma cidade saudável: cem anos de
história em Manguinhos” (Renato Gama-Rosa Costa; Luiz Otávio Ferreira; Tania
Dias Fernandes; Maria da Mercês Navarro; Leticia de Luna Freire & Mônica Dias
Souza) publicado no livro apresentado no link <http://portal.fiocruz.br/pt-br/
content/cidades-saudaveis-alguns-olhares-sobre-o-tema>.

10 Para compor esses discursos utilizou-se a técnica de tabulação de dados
denominada Discurso do Sujeito Coletivo (DSC) (Lefevre, 2005 e 2006).

11 Para compor as cartas foram utilizadas informações divulgadas no informa-
tivo “Como vai a sua saúde” disponível em <https://www.icict.fiocruz.br/
sites/www.icict.fiocruz.br/files/Saude%20Urbana_Projeto%20Teias_boletim
_corrigido.pdf>.

12 Disponível em <http://migre.me/t0P6t>.
13 Disponível em <http://migre.me/t0P2l>.
14 Disponível em http://migre.me/t0P96>.
15 “O Conselho Gestor Intersetorial abrange todo o território de Manguinhos

e é paritário na participação do poder público e da comunidade, incluindo além da

http://portal.fiocruz.br/pt-br/content/cidades-saudaveis-alguns-olhares-sobre-o-tema
http://portal.fiocruz.br/pt-br/content/cidades-saudaveis-alguns-olhares-sobre-o-tema
https://www.icict.fiocruz.br/sites/www.icict.fiocruz.br/files/Saude%20Urbana_Projeto%20Teias_boletim_corrigido.pdf
https://www.icict.fiocruz.br/sites/www.icict.fiocruz.br/files/Saude%20Urbana_Projeto%20Teias_boletim_corrigido.pdf
https://www.icict.fiocruz.br/sites/www.icict.fiocruz.br/files/Saude%20Urbana_Projeto%20Teias_boletim_corrigido.pdf
http://migre.me/t0P6t
http://migre.me/t0P2l
http://migre.me/t0P96
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Os próximos itens desse texto apresentam alguns elemen-
tos da fundamentação teórica que sustenta a metodologia do
trabalho colaborativo que propomos aqui em contraposição às
atividades de competição que cultivam a lógica do cada um por
si e a cultura da meritocracia que enfraquecem processos po-
líticos, sociais e culturais produtores de saúde. O objetivo de
apresentar um pouco dessa fundamentação teórica é favorecer
o entendimento de que o “Jogo Unidos para Produzir um Lu-
gar Saudável” não é apenas um material lúdico e sim algo que
pretende contribuir para ampliar as possibilidades de superação
das atuais regras do “jogo” societário produtoras das desigual-
dades sociais.

Breves considerações sobre o contexto histórico
no qual se desenvolve essa experiência

Os dias que correm16  são caracterizados por um metabolismo
social que só se sustenta porque mantém dois terços da humani-
dade abaixo da linha da miséria.17 Nesse contexto cabe pro-
blematizar a expressão inclusão social, utilizado largamente no
Brasil hoje, especialmente no campo das políticas públicas.18

Sobre esse tema é necessário recorrer à análise histórica da ex-
pressão. Em um texto seminal, a historiadora Virgínia Fontes
realiza, brilhantemente, essa tarefa estabelecendo uma relação
entre os conceitos de “capitalismo”, “exclusão” e “inclusão”. Essa
pesquisadora cunha a expressão inclusão forçada para se referir,

representação do setor Saúde, o setor da Educação e da Assistência Social. O CGI
tem a função de acompanhar, pactuar e fiscalizar as ações de saúde na Atenção
Primária, realizadas em Manguinhos” (informação disponível em 14-2-2016 no
link <http://andromeda.ensp.fiocruz.br/teias/conselhos>).

16 “Dias que correm” é um expressão retirada de uma matéria intitulada “O
que está em jogo nos dias que correm?” de autoria de Saul Leblon publicada em 6-
-6-2014. na revista Carta Maior. Disponível em <http://www.cartamaior.com.br/?/
Editorial/O-que-esta-em-jogo-nos-dias-que-correm-/31096>.

17 O dado sobre a exclusão foi retirado do texto de Frei Beto intitulado “Al-
ternativas pós-capitalistas”. Disponível no seguinte endereço eletrônico <http://
br.geocities.com/mcrost10/fb01.htm>, acessado em 9-6-2008 às 15 horas.

18 <http://www.sigplan.gov.br/arquivos/portalppa/41_(menspresanexo).pdf>.

http://andromeda.ensp.fiocruz.br/teias/conselhos
http://www.cartamaior.com.br/?/Editorial/O-que-esta-em-jogo-nos-dias-que-correm-/31096
http://www.cartamaior.com.br/?/Editorial/O-que-esta-em-jogo-nos-dias-que-correm-/31096
http://br.geocities.com/mcrost10/fb01.htm
http://br.geocities.com/mcrost10/fb01.htm
http://www.sigplan.gov.br/arquivos/portalppa/41_
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de forma mais precisa, à condição de vida da classe trabalhadora
no capitalismo, à qual pertecem os estudantes das escolas públi-
cas que participam do Projeto Tecendo Redes por um Planeta
Terra Saudável. Utilizamos, aqui, o conceito de classe trabalha-
dora definido por Marx (2006), ou seja, a formada por quem
não detém a propriedade dos meios de produção da vida e que,
por isso, se vê obrigado a vender sua força de trabalho para os
que são proprietários desses recursos. Com base nesse referencial
teórico, Virginia Fontes faz a seguinte reflexão sobre o atual
contexto do capitalismo:

A generalização do assalariamento seria menos uma impo-
sição do capitalismo — para o qual, segundo ele, a unidade
doméstica seria mais conveniente, por ter menor custo, as-
segurando por vias alternativas parte da reprodução dos
trabalhadores — do que resultado das lutas sociais dos pró-
prios trabalhadores. Num caso como noutro, evidencia-se
uma inclusão forçada no processo de mercantilização da
vida social e, em grande medida, a mercantilização da força
de trabalho, tornando-se o assalariamento sua representa-
ção emblemática. A expansão acelerada do capitalismo e a
inclusão forçada a seus mecanismos deram a tônica do pro-
cesso econômico e social ao longo do século XX. A genera-
lização da mercantilização da sociedade, componente es-
sencial da expansão capitalista, reduzia (ou simplesmente
eliminava) a possibilidade da sobrevivência individual fora
do mercado (Fontes, 1996, p. 4).

Esse processo de mercantilização da vida, característico do
capitalismo, sofre intenso acirramento com a mundialização da
economia. Tudo isso afeta, profundamente, a qualidade da vida
dos que fazem parte dos dois terços da humanidade que sofre
mais diretamente com os mecanismos de acumulação do capital
que produz o ciclo da miséria e comanda os processos de deter-
minação econômica, social, cultural e política da saúde.
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A maior parte da carga de doenças — assim como as iniqui-
dades em saúde, que existem em todos os países — acontece
por conta das condições em que as pessoas nascem, vivem,
crescem, trabalham e envelhecem. Esse conjunto de con-
dições é chamado “determinantes sociais da saúde”, um
termo que resume os determinantes sociais, econômicos,
políticos, culturais e ambientais da saúde. Os determinantes
mais importantes são aqueles que estratificam a sociedade
— os determinantes estruturais —, tal como a distribuição
de renda, a discriminação (por exemplo, baseada em gêne-
ro, classe, etnia, deficiência ou orientação sexual) e a exis-
tência de estruturas políticas ou de governança que refor-
cem ao invés de reduzir as iniquidades relativas ao poderio
econômico (Orgnização Mundial de Saúde, 2011, p. 2).

É dessa perspectiva de análise dos processos de determina-
ção econômica, social, cultural e política da saúde que propomos
a questão motivadora do próximo item.

    Qual é o papel da cultura da cooperação em processos
de produção da saúde nos dias que correm?

Para discutir essa questão utilizamos um referencial teórico-me-
todológico fundamentado no materialismo histórico dialético,
nos valendo, principalmente, de contribuições de Marx, Gramsci
e Paulo Freire. Mais precisamente utilizamos as conclusões de
uma pesquisa de doutorado (Vasconcellos, 2008b, 2009a)19  que
refletiu sobre o trabalho realizado pelo Projeto Tecendo Redes
por um Planeta Terra Saudável no seu primeiro ano de existên-
cia (2007). O referencial para a análise teórica da metodologia
de trabalho desse projeto foi o conceito de cooperação, conforme
definido por Marx na seguinte citação:

19 Esse  trabalho está disponível em <http://migre.me/sYJvy> e uma sínte-
se dele em um capítulo de livro indicado nas referências bibliográficas desse texto
(Vasconcellos, 2009) que está disponível em <http://migre.me/sYKO6>.

http://migre.me/sYJvy
http://migre.me/sYKO6
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O efeito do trabalho combinado não poderia ser produ-
zido pelo trabalho individual, e só o seria em um tempo
muito mais longo ou numa escala muito reduzida. Não se
trata aqui da elevação da força individual através da
COOPERAÇÃO, mas da criação de uma força produti-
va nova, a saber, a força coletiva (Marx, 2006, p. 379) [des-
taque nosso].

Logo, segundo Marx, a cooperação indica uma metodologia
de trabalho na qual as ações são combinadas de forma que pro-
duza efeito maior do que teriam se realizadas isoladamente. Mas
para servir aos propósitos do projeto não basta a ampliação do
efeito das ações; é fundamental definir o sentido do efeito que
se pretende produzir com o trabalho realizado. Desde o início
desse projeto esse sentido foi expresso com base nas seguintes
palavras de Paulo Freire:

Enquanto na teoria da ação antidialógica a conquista, como
sua primeira característica, implica num sujeito que con-
quistando o outro, o transforma em quase “coisa”, na teoria
dialógica da ação, os sujeitos se encontram para a transfor-
mação do mundo em CO-LABORAÇÃO” (Freire. Pe-
dagogia do oprimido, 1987, p. 165) [destaque nosso].

Esse conceito “co-laboração”, proposto por Paulo Freire, é
um referencial básico para o projeto Tecendo Redes por um Pla-
neta Terra Saudável, e por esse motivo ele orientou a formulação
das questões da pesquisa que refletiu sobre esse trabalho (Vas-
concellos, 2008b).

Essas questões foram: que limites, tensionamentos e pos-
sibilidades estiveram presentes nesse trabalho por ele estar inse-
rido em uma estrutura de “capitalismo mundializado”? De que
forma a experiência adquirida, a partir da realização desse traba-
lho, pode contribuir para o enfrentamento dos limites que fo-
ram identificados na “co-laboração” (Freire, 1987) entre museus
e escolas? Que princípios teórico-metodológicos, estratégias edu-
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cativas e atividades podem ajudar a promover avanços nessa “co-
laboração” entre os museus e as escolas?

Ao discutir essas questões a pesquisa buscou contribuir
para que o trabalho colaborativo entre museus e escolas seja rea-
lizado numa perspectiva de educação emancipatória. Conside-
rando que trabalhamos pela emancipação quando

[. . .] agimos para superar e superamos: (1) relações pater-
nalistas e assistencialistas que reproduzem a miséria (in-
telectual e econômica); (2) uma educação que impede a
capacidade crítica de pensar e intervir de educadores-edu-
candos; (3) a apropriação privada do conhecimento cientí-
fico; (4) práticas políticas que viciam a democracia e sufo-
cam o desejo da participação, garantindo o privilégio de
oligarquias que se constituíram com a lógica colonial que
instaurou o Brasil; (5) relações de classe que condenam
milhões a uma condição indigna, de precariedade na luta
pela sobrevivência, por força dos interesses do mercado e
seus agentes, “coisificando” a vida (Loureiro, 2007, p. 161).

Os resultados da pesquisa à qual nos referimos identificou
que o principal limite para concretizar o trabalho colaborativo
foi a falta de tempo dos trabalhadores para se dedicarem ao pro-
jeto, dentro de sua carga horária de trabalho. Esse resultado to-
mou por referência os conceitos de “alienação” e “cooperação” em
Marx, além de estudos sobre as características do “capitalismo
mundializado” (Chesnais, 1999) que comanda as relações so-
ciais hegemônicas na atualidade.

Mas, além disso, foi, também, fundamental para essa inves-
tigação o conceito de “Tempo Hegemônico” cunhado por Rober-
to Leher no texto “Educação e tempos desiguais: reconstrução
da problemática trabalho-educação” (Leher, 1997). Esse texto
apresenta brilhante análise da relação entre o tempo e o trabalho
no mundo do “capitalismo mundializado”. Diferencia “cresci-
mento” de “desenvolvimento” em relação às dinâmicas societárias
dos países e reflete sobre o impacto delas na educação. Observa
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que o mecanismo de dominação adotado no capitalismo atual
depende da coexistência de países em estágios diferenciados de
“desenvolvimento”, de forma que possam atender, mais adequada-
mente, aos interesses da elite econômica mundial. Portanto, os
países não podem, de forma autônoma, escolher o tipo de “desen-
volvimento” e seu respectivo ritmo. Eles precisam adotar um tem-
po que tem como referência a subordinação a um determinado
“Tempo Hegemônico” (Leher, 1997). Isso implica a coexistência
de nações em tempos desiguais em relação ao seu ritmo de “cresci-
mento” e, não mais, em “desenvolvimento”. O conceito de “Tem-
po Hegemônico” foi fundamental para a pesquisa de doutorado
à qual nos referimos (Vasconcellos, 2008b), pois ajudou a enten-
der os limites e as possibilidades da realização de uma educação
emancipatória no contexto do “capitalismo mundializado”.

Com base nos resultados da referida pesquisa, Vasconcellos
(2008b, 2009a), defende a tese de que os trabalhos desenvolvidos
na relação entre o museu e a escola alcançam impacto social mais
amplo uma vez que conseguem combinar as suas ações por meio
de um projeto construído colaborativamente, no qual cada ins-
tituição, de acordo com sua missão e especificidades, define o
que pode fazer de melhor para a concretização desse plano de
ação interinstituicional. Isto ocorre quando as instituições se
unem para criar algo novo que não podem realizar sozinhas e
não para buscar suprir alguma deficiência por meio da outra.
Esse estudo aponta para uma tendência de uma instituição bus-
car suprir, na interação interinstitucional, alguma deficiência que
possua. Isso ocorre, por exemplo, quando o museu se relaciona
com a escola motivado, principalmente, para solucionar sua ne-
cessidade de ampliar o seu número de visitantes, ou quando a
escola procura o museu, especialmente, para ter acesso a equipa-
mentos, como um microscópio, por exemplo, que ela deveria ter
mas não tem. Este tipo de relação não produz a “força coletiva”
(Marx). Para produzir esse efeito, que é um efeito maior do que
a simples soma das partes cada instituição faz aquilo que pode
fazer de melhor pela realização do projeto coletivo construído a
partir de uma cooperação efetiva entre elas. No caso do museu,
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essa excelência corresponde à tarefa de provocar questionamentos,
inquietações, encantamentos, curiosidades, indignações, surpre-
sas, espantos, emoções que possam provocar nos educadores e
educandos a percepção de sua condição de sujeito histórico e a
motivação intrínseca (Tapia, 2001) para buscarem ampliar sua
visão de mundo e seus horizontes culturais. Com relação à esco-
la, a principal missão é trabalhar, a partir da motivação intrínse-
ca de alunos e professores, os processos de construção e dissemi-
nação de conhecimentos (Vasconcellos, 2008b).

Para além da relação museu-escola essa pesquisa aponta
para o seguinte: para que exista, efetivamente, uma “coopera-
ção”, no sentido proposto por Marx, ou seja, um tipo de relação
que produz um efeito maior que a soma das partes, e que tenha
o sentido da transformação da realidade, proposto por Paulo
Freire no termo co-laboração, é necessário rigor com uma meto-
dologia que garanta que o trabalho seja construído a partir de:

• um projeto orientado por objetivos educacionais coeren-
tes com a proposta de uma educação emancipatória e que seja
produto de uma construção coletiva da qual participam efetiva-
mente todos os que se encontram envolvidos no trabalho (entre
os quais educandos, educadores, pesquisadores e outros traba-
lhadores), atuando de forma autodeterminada e autônoma, ou
seja, movidos por motivação intrínseca.

• uma combinação e divisão de tarefas em que cada um pos-
sa fazer o que pode de melhor pelo projeto coletivo. Isso ocorre na
medida em que exista rigor no respeito às especificidades de cada
trabalhador, considerando a sua formação, suas expertises, sua área
de atuação, função social da instituição em que atua, etc.

• o objetivo da relação deve ser criar, em conjunto, algo
novo (“força produtiva nova” — Marx) que não seria possível
produzir isoladamente. Isso significa que o objetivo da relação
não deve ser buscar suprir deficiências e sim construir coletiva-
mente algo novo (“força coletiva” — Marx).

Consideramos que esse resultado da pesquisa pode contri-
buir para o alcance dos objetivos do Programa de Desenvolvimento
e Inovação Tecnológica em Saúde Pública (PDTSP-Teias) na
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medida em que, na continuidade das ações e pesquisas realiza-
das no contexto desse programa, seja adotada uma metodologia
de trabalho colaborativo como a proposta nesse trabalho.

Como ficou evidenciado, pelos resultados da pesquisa apre-
sentada, um projeto de trabalho construído coletivamente tem
grande potencial para que os participantes se envolvam nas ações
a partir de motivação intrínseca. Esse envolvimento, além de ser
um trabalho potencialmente emancipatório, pode trazer efeitos
sociais mais positivos na produção das condições de saúde dos
envolvidos e da população local, porque fortalece a cultura da
“cooperação” (Marx, 2006) no sentido da “co-laboração” (Freire,
1987) necessária para fotalecer as lutas políticas da classe traba-
lhadora por seu direito à saúde.

Portanto, entendemos que os resultados da pesquisa apre-
sentada nesse item responde à pergunta que o provoca: “Qual é
o papel da cultura da cooperação em processos de produção da
saúde nos dias que correm?” Nos dias que correm, tocados pelo
individualismo do cada um por si, pela competição e pela cultu-
ra da meritocracia, que sustenta e é sustentada pelas desigualda-
des sociais que compromete profundamente a saúde da maioria
dos habitantes do planeta Terra. A contraposição entre a dinâ-
mica da competição e da cooperação nas atividades educativas é
tema  tratado especialmente no artigo “Olimpíadas x Atividades
Cooperativas na Educação: o que está em jogo nesse debate”
(Vasconcellos, 2011). Assim concluímos, com base em estudos
acadêmicos e experiências coletivas acumuladas  (Vasconcellos,
2008a, 2008b, 2009a, 2009b, 2011), que a cultura do trabalho
colaborativo, conforme proposta no presente trabalho, é neces-
sária para fortalecer os processos de produção da saúde.
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NA PERSPECTIVA DE INOVAÇÃO TECNOLÓGICA em avalia-
ção da atenção básica, pesquisadoras do Instituto Nacio-

nal de Saúde da Criança, da Mulher e do Adolescente Fernandes
Figueira da Fundação Oswaldo Cruz (IFF/Fiocruz) apresenta-
ram à Rede PDTSP-Teias o projeto de pesquisa “Cuidados em
saúde sexual e reprodutiva nos Territórios Integrados de Atenção
à Saúde”,1  cujo objetivo foi realizar uma avaliação da assistência
à saúde sexual e reprodutiva no âmbito do Território Integrado
de Atenção à Saúde de Manguinhos (Teias-Escola Manguinhos)
e oferecer contribuições para o desenvolvimento e implantação
de um modelo de cuidados integrados, coordenados e continua-
dos nesse território. Essa pesquisa representou o desdobramento
de duas pesquisas anteriores, também financiadas pelo Progra-
ma de Desenvolvimento e Inovação Tecnológica para o Sistema
Único de Saúde da Vice-Presidência de Pesquisa e Desenvolvi-
mento Tecnológico da Fundação Oswaldo Cruz, que tiveram

1 O projeto foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa do IFF/Fiocruz,
em 2011, obtendo o parecer de aprovação em 2012.
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como objetivos desenvolver metodologias de avaliação e mo-
nitoramento da assistência ao planejamento reprodutivo e à saú-
de reprodutiva na rede de atenção básica (2005-2008) e realizar
um estudo de linha de base sobre a implementação do programa
de planejamento reprodutivo na rede municipal da cidade do
Rio de Janeiro, utilizando e adequando a matriz de avaliação
produzida na fase anterior (2008-2009).

A proposta do projeto “Cuidados em saúde sexual e repro-
dutiva nos Territórios Integrados de Atenção à Saúde” se alinha
com as diretrizes da Política Nacional de Monitoramento e Ava-
liação da Atenção Básica que considera a avaliação em saúde um
componente fundamental da gestão. Na política nacional, a ava-
liação e o monitoramento são entendidos como um processo crí-
tico-reflexivo, contínuo e sistemático sobre as práticas assistenciais
desenvolvidas no âmbito dos serviços de saúde, ou seja, não são
vistos como procedimentos de natureza exclusivamente técnica.
Nesse sentido, as práticas de avaliação e monitoramento devem
também contribuir para democratizar os serviços de saúde, já
que subentendem processos de negociação e pactuação entre
sujeitos que partilham corresponsabilidades, envolvendo gestores,
profissionais, usuários e pesquisadores (Brasil, 2012).

No intuito de aprofundar a metodologia de avaliação, a
pesquisa aqui relatada buscou desenvolver instrumentos que
possibilitem aferir se e como os processos de trabalho favorecem
(ou não) a integração, a coordenação e a continuidade das várias
ações programáticas que compõem a Política Nacional de Direi-
tos Sexuais e Direitos Reprodutivos (como por exemplo, plane-
jamento reprodutivo, assistência ao pré-natal, parto e puerpério,
abordagem das DST e do HIV/aids e outras) e, desse modo, a
garantia de cuidados integrais em saúde sexual e reprodutiva.
Avançar na construção desses instrumentos pode servir à gestão
compartilhada desses cuidados, auxiliando o planejamento, o
monitoramento e a avaliação continuada, o estabelecimento pac-
tuado de metas e de indicadores de qualidade.

Institucionalizar as práticas de avaliação e monitoramento
das ações de assistência à saúde sexual e reprodutiva é funda-
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mental, visto que essas são ações prioritárias na agenda de políti-
cas de saúde no Brasil há pelo menos vinte e cinco anos, desde o
lançamento do Programa de Assistência Integral à Saúde da
Mulher (Paism).2  Apesar dessa prioridade, a implementação das
ações programáticas de atenção à saúde sexual e reprodutiva ainda
não está concluída (Costa et al., 2006; Osis et al., 2006; Bonan
et al., 2010; Costa, 2012) e os indicadores epidemiológicos nos
preocupam: as taxas de morte materna e neonatal precoce ainda
são elevadas (77 por cem mil nascidos vivos e 10,4 por mil nas-
cidos vivos respectivamente) (Datasus), temos elevados índices
de cesárea (Leal et al., 2014; PNDS, 2006), há um aumento da
infecção por HIV e sífilis em adolescentes (Brasil, 2010; 2015),
os métodos contraceptivos oferecidos nos serviços limitam a es-
colha das mulheres, a assistência à infertilidade ainda é marginal
nos serviços, quando não ausente (Costa et al., 2006; Osis et al.,
2006). Em nosso meio, a implantação de políticas de direitos
sexuais e direitos reprodutivos e, particularmente, de planeja-
mento reprodutivo, não tem sido um processo linear, tendo em
vista que a temática que entrecruza sexualidade, reprodução e
direitos é objeto de acirradas disputas políticas e ideológicas.

A atenção à saúde sexual e reprodutiva é uma das áreas de
atuação prioritárias da atenção básica (Brasil, 2010). Inserido
nesse nível de atenção, a assistência à saúde sexual e reprodutiva
que consiste, sobretudo, em ações de promoção, prevenção, in-
formação e educação em saúde, também deve ser examinada à
luz dos desafios impostos à própria atenção básica.

A Estratégia de Saúde da Família (ESF) tem sido propos-
ta como um modelo para reorientar as práticas assistenciais, para
avançar na cobertura, no acesso, na qualidade e na resolubilidade
da atenção nos níveis primários do sistema de saúde. Entretanto,
para cumprir essa missão a ESF precisa vencer desafios próprios
de sua implementação, destacadamente, garantir a coordenação,

2 Na última década varias políticas ministeriais reiteraram essa prioridade
e traçaram diretrizes e estratégias para fazer avançar a assistência a saúde sexual e
produtiva: Política Nacional de Atenção Básica, Pacto da Saúde (2006), Política
Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher (2004), Política Nacional de
Direitos Sexuais e Direitos Reprodutivos (2005), “Mais Saúde” (2007).
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a continuidade e a integração dos cuidados em saúde nos níveis
locais de gestão e assistência e em suas articulações com os níveis
de mais complexidade do sistema (Giovanella et al., 2009). Com
a realização desta pesquisa busca-se somar esforços na produção
de subsídio para enfrentar tais desafios.

O Território Integrado de Atenção à Saúde de Manguinhos
(Teias-Escola Manguinhos) foi o cenário desta pesquisa. Nele
há duas unidades de saúde, onde atuam treze equipes de Saúde
da Família e uma equipe de rua. Localizado na área programática
3.1 (AP 3.1) este território tem 12.723 famílias cadastradas,
perfazendo um total de 34.642 pessoas (dados fornecidos pela
unidade/2013). Elegeu-se como campo para a pesquisa as duas
clínicas da família do território por oferecerem formalmente a
assistência à saúde sexual e reprodutiva. A proximidade geográ-
fica das unidades com a comunidade e a organização da assis-
tência tanto para atender a consultas programadas como às de-
mandas espontâneas facilitam o acesso e a criação de vínculos
com o serviço de saúde, propiciando o reconhecimento das uni-
dades como fonte regular de cuidados, também na assistência à
saúde sexual e reprodutiva. Essas características, somadas à ou-
tras relacionadas à gestão do território, demonstraram que ali era
um campo favorável para analisar a continuidade, coordenação e
integração de cuidados.

Modelo teórico-lógico da avaliação das ações
de assistência à saúde sexual e reprodutiva

no Teias-Escola Manguinhos

O grupo de pesquisadoras desenvolveu um modelo teórico-ló-
gico para avaliação das ações de assistência à saúde sexual e
reprodutiva no Teias-Escola Manguinhos. O modelo foi basea-
do nas diretrizes ministeriais e nos princípios éticos e conceituais
do direito à saúde, da integralidade e dos direitos reprodutivos.
Foram delimitados para avaliação seis grupos de ações que são
alvos de programas ministeriais específicos e estão entre as atri-
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buições prioritárias da atenção básica: (1) assistência ao pré-na-
tal, (2) assistência ao planejamento reprodutivo, (3) rastreio de
patologias da mama, (4) rastreio do câncer de colo uterino, (5)
rastreio de câncer de próstata e (6) ações relacionadas às DST
e HIV/aids. Foi proposta ainda a avaliação de ações de contro-
le dos fatores de risco reprodutivo de mulheres em idade
reprodutiva nos períodos fora da gravidez – ações estas que
não estão sistematizadas em programas específicos, mas que
tem sido uma preocupação crescente de profissionais e gestores
de saúde (7).

Em cada um desses grupos de ações em saúde sexual e
reprodutiva, foram considerados: a) os componentes da assis-
tência clínica, da atividade educativa e do gerenciamento; b)
os aspectos de estrutura e de processo; e c) a oferta regular de
ações assistenciais programadas, as ações para atender a deman-
das espontâneas da clientela e as ações desenvolvidas em parce-
rias com outros setores da administração pública ou da socieda-
de, como escolas, conselhos de saúde, associações comunitárias,
entre outras.

O modelo teórico-lógico é apresentado esquematicamente
na página seguinte.

Percurso do desenvolvimento da pesquisa

No segundo semestre de 2011, ocorreram encontros com pro-
fissionais considerados informantes-chave nas duas unidades de
saúde, como gerentes e coordenadores, que favoreceram o de-
senvolvimento das atividades seguintes da pesquisa. O trabalho
de campo aconteceu em momentos diferentes, de janeiro a abril
de 2012 na Clínica de Família Victor Valla e de junho a setem-
bro de 2012 no Centro de Saúde-Escola Germano Sinval Faria.
Inicialmente, foram observadas as dinâmicas de trabalho e os pro-
cessos de registro das informações e fez-se um apanhado da situa-
ção das ações de atenção à saúde sexual e à saúde reprodutiva na
organização da assistência. Em seguida, informações específicas
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sobre essas ações foram coletadas por meio de entrevistas
semiestruturadas com os profissionais, observação sistemática das
atividades educativas relacionadas aos cuidados à saúde sexual e
reprodutiva, e análise de documentos dos serviços.

As entrevistas incluíram cinquenta e cinco profissionais de
saúde, entre agentes comunitários de saúde, médicos, enfermei-
ros, técnicos de enfermagem, residentes de enfermagem e de me-
dicina, administrativos, assistentes sociais e dentistas. Pelo me-
nos três profissionais de cada uma das catorze equipes de saúde
da família do território participaram da pesquisa, e todos assi-
naram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. As en-
trevistas aconteceram no próprio ambiente das unidades, com
garantia de privacidade, mas acordada a possibilidade de inter-
rupção para alguma atividade ou atendimento de demandas de
membros da equipe. A análise de documentos incluiu livros de
registro, fichas de cadastro, relatórios de produção, entre outros,
com a devida autorização dos coordenadores das unidades.

Para a análise do material coletado (entrevistas, documen-
tos, observações) foram utilizadas metodologias de avaliação que
propiciassem abordar tanto dimensões de infraestrutura e de
processos de trabalho, assim como aspectos do contexto político
e cultural.

É relevante registrar a receptividade dos profissionais à
pesquisa, individualmente e como equipe, atendendo com preste-
za às solicitações das pesquisadoras, engajando-se nas entrevistas,
muitas vezes interrompendo-as para buscar algum documento
que pudesse oferecer informação mais precisa, demonstrando-se
comprometidos não só com a pesquisa, mas principalmente com
os temas pesquisados.

Em outubro de 2012, uma aluna de mestrado acadêmico
do Programa de Pós-Graduação em Saúde da Criança e da
Mulher do IFF/Fiocruz incorporou-se ao projeto e desenvolveu
uma dissertação que teve como objetivo investigar a continuida-
de, a coordenação e a integração de cuidados em saúde repro-
dutiva, e o atributo da assistência como espaço dialógico e de
promoção da autonomia dos usuários nas decisões referentes à
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vida reprodutiva. Ela realizou nova incursão em campo e entrevis-
tou trinta usuários, incluindo homens, mulheres e adolescentes.3

O projeto “Cuidados em saúde sexual e reprodutiva nos
Territórios Integrados de Atenção à Saúde” previa duas ativida-
des após a finalização da análise do material coletado. A primeira,
seria um seminário de resultados do estudo avaliativo com partici-
pação de gerentes e profissionais de saúde, lideranças locais e
atores de áreas consideradas estratégicas para o trabalho interse-
torial no Teias-Escola Manguinhos, além de pesquisadores da
rede PDTSP-Teias e especialistas em avaliação e saúde sexual e
reprodutiva. Em uma segunda etapa, seria realizada uma oficina
para desenvolvimento de modelo de cuidados integrais e integra-
dos em saúde sexual e reprodutiva, incluindo um instrumento
para monitoramento e avaliação da assistência, com a participação
de profissionais de saúde, gestores e lideranças locais e instituições
de outros setores que atuam no território (educacionais, comuni-
tárias e outras). Embora estejam aqui referidas, essas etapas não
chegaram a ser desenvolvidas por dificuldades relacionadas à
contratação de pessoal para a fase de análise e, por conseguinte, à
impossibilidade de cumprimento das atividades previstas no
cronograma. Não se incluem nessas dificuldades, fatores relacio-
nados ao campo, visto que houve receptividade dos profissionais
e da gerência dos serviços tanto à pesquisa quanto a seus produtos.

O primeiro relatório do estudo avaliativo foi concluído no
primeiro semestre de 2014, contemplando aspectos mais gerais
da gestão do cuidado, e aprofundando mais especificamente a
análise de um dos eixos de cuidado, o Planejamento Reprodutivo.
A seguir são apresentados, parte desses resultados.

Características da assistência nas unidades

COMPOSIÇÃO DAS EQUIPES. As equipes de saúde da família são
compostas por um médico, um enfermeiro, um técnico de en-

3 Os resultados estão sendo preparados para publicação. Até o momento,
pode ser acessada a dissertação Assistência ao planejamento reprodutivo no Território
Integrado de Atenção à Saúde (Luiz, 2014).
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fermagem e de quatro a seis agentes comunitários de Saúde
(ACS). Durante o trabalho de campo, a maioria das equipes
estava completa, mas a rotatividade de profissionais e a dificul-
dade de substituição em caso de férias ou licença foram mencio-
nadas como limitadores importantes à organização da assistên-
cia. A participação de residentes de medicina e de residência
multidisciplinar (enfermagem, psicologia, nutrição e serviço
social) nas equipes foi considerada como positiva para a gestão
do cuidado.

QUALIFICAÇÃO DOS PROFISSIONAIS. Grande parte dos pro-
fissionais possui especialização ou experiência na área de Saúde
da Família ou saúde coletiva. Contudo, há pouca capacitação
específica em saúde sexual e reprodutiva e, em geral, ela é focada
em algum dos seus aspectos, como pré-natal ou DST/Aids.

NASF (NÚCLEO DE ASSISTÊNCIA AO SAÚDE DA FAMÍ-
LIA). Os profissionais do Nasf e das equipes atuam conjunta-
mente em alguns atendimentos aos usuários (interconsultas);
essa colaboração é muito valorizada pelos profissionais das equi-
pes, por seu potencial de resolubilidade e pela oportunidade de
atualização e aprimoramento do trabalho.

PROCESSO DE TRABALHO. Cada equipe tem seus modos
próprios de organização do trabalho, entretanto algumas seme-
lhanças foram observadas. Prevalecem as reuniões de equipe como
espaços privilegiados para discutir casos e organizar/planejar a
assistência em cada área específica. É comum as equipes ofertarem
conjuntamente atendimentos a grupos populacionais específi-
cos e/ou prioritários (gestantes, crianças, usuários hipertensos ou
diabéticos), especialmente ações educativas.

A GESTÃO DOS CUIDADOS PELAS EQUIPES. As equipes tra-
balham de modo colaborativo e buscam estabelecer rotinas si-
milares. Uma experiência interessante é a das “equipes-irmãs”,
quando uma equipe oferece suporte a outra, acolhendo seus usuá-
rios, quando esta está envolvida em atividades externas ou em
reuniões internas. Apesar dos avanços no sentido de um traba-
lho integrado, nem sempre se compartilham estratégias de aborda-
gem aos usuários, de monitoramento dos cuidados e de registro
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de informações. Algumas estratégias desenvolvidas por equi-
pes específicas eram muito inovadoras e proporcionavam uma
gestão continuada e coordenada dos cuidados com a população
adscrita.

EQUIPE DE RUA. A equipe que trabalha com população
não domiciliada estabelece rotinas diferenciadas. Além das visi-
tas externas, ela oferece cuidados em livre demanda na unidade,
sem restrição de horários ou dias. A equipe tem como rotina
aproveitar a oportunidade desses contatos para abordar questões
mais gerais de saúde, como realização do exame colpocitológico,
tratamento para DST, tratamento supervisionado de tuberculo-
se, realização de curativos e outros.

REGISTROS DE INFORMAÇÕES. O Alert, sistema eletrôni-
co de prontuários, tem potencialidades para a gestão do cuida-
do: possibilita o acesso ao histórico do usuário, a previsão de
cuidados, o aprazamento de exames, como o colpocitológico, e o
alerta sobre pendências no seguimento do cuidado. Os profis-
sionais reconhecem as vantagens do sistema, mas há também
críticas por ele ser pouco amigável, tomando muito tempo dos
atendimentos. O sistema está ainda em construção: por exem-
plo, a possibilidade de extrair relatórios, que poderiam ser utili-
zados no cotidiano das equipes, está em fase embrionária. Mui-
tos dados do Alert alimentam o Sistema de Informação da
Atenção Básica (Siab), mas outros dados provêm de outros re-
gistros, por exemplo, os ACS preenchem em papel as fichas B
de acompanhamento. As equipes também criam e utilizam ou-
tros mecanismos de registros para atenderem às suas demandas
(livros, planilhas, mapas).

A assistência ao planejamento reprodutivo

A organização da assistência ao planejamento reprodutivo na
unidade estudada segue as diretrizes do Ministério da Saúde,
que prevê atividades de aconselhamento, atividade educativa e
consulta clínica (Brasil, 2010). Entretanto, há uma leitura es-
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treita dessas orientações, colocando-as como um conjunto de
ações que devem ser ofertadas, e não como um processo de cui-
dados. A assistência ainda está organizada de maneira vertica-
lizada, sendo pouco articulada e coordenada com outras ações
programáticas (hipertensão, diabetes, tuberculose) e até mesmo
com outras ações de saúde reprodutiva (pré-natal, puerpério, ras-
treio de câncer cervical).

A assistência volta-se prioritariamente para o público fe-
minino, caracterizado por mulheres jovens, casadas, com filhos e
com demandas de controle de fecundidade, negligenciando ado-
lescentes, homens, mulheres que não iniciaram a sua trajetória
reprodutiva e outro perfil de usuários.

Alguns dos entraves crônicos da assistência ao planejamento
reprodutivo no SUS parecem estar sendo superados nessa uni-
dade: a integração da clínica da família a uma rede de cuidados
organizada (tanto com o nível local no território, quanto com
outros níveis assistenciais) ampliou o leque de ofertas de méto-
dos contraceptivos — acesso ao DIU e à laqueadura, por exem-
plo — e o seguimento do cuidado.

A qualificação para o trabalho de atenção ao planejamento
reprodutivo e à saúde sexual e reprodutiva, em geral, ainda apre-
senta deficiências. Há pouca compreensão dos direitos repro-
dutivos, dos princípios da autonomia e da não discriminação. A
abordagem a essas necessidades se restringe à dimensão do fisio-
lógico, com a influência de mitos e preconceitos, o que traduz
dificuldades dos profissionais em lidar com questões relaciona-
das à sexualidade.

Considerações finais

Com a pesquisa foi possível conhecer o “como se produzem” no
território os cuidados em saúde sexual e reprodutiva, em cada
um dos sete eixos investigados: rastreio de câncer de colo de
útero, rastreio de câncer de mama, rastreio de câncer de prósta-
ta, assistência ao pré-natal, ações em DST/aids, assistência ao
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planejamento reprodutivo e risco reprodutivo em mulheres não
grávidas. O investimento analítico sobre o material priorizou o
eixo da atenção ao planejamento reprodutivo, entretanto as
pontuações apresentadas nos resultados são transversais aos
outros eixos.

Os cuidados à saúde sexual e à saúde reprodutiva tiveram
ganhos quando analisadas as questões de infraestrutura e de in-
sumos. A organização da assistência em rede no território poten-
cializa e otimiza os recursos, assegura melhores cuidados em ní-
vel local e favorece as articulações do território com a rede de
saúde, para o acesso dos usuários a outros níveis de assistência.

Apesar das limitações em garantir um cuidado que pro-
mova a autonomia dos sujeitos para as suas escolhas reproduti–
vas, a forma como a assistência é organizada no território pode
ser considerada um passo importante para a oferta de cuidados
continuados, coordenados e integrados à saúde sexual e saúde
reprodutiva.
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CAPÍTULO 9
CONVERSANDO SOBRE AS CRIANÇAS

E OS ADOLESCENTES COM CONDIÇÕES
CRÔNICAS COMPLEXAS NA ATENÇÃO

PRIMÁRIA: A ATENÇÃO DOMICILIAR GERANDO
INTERFACES ENTRE AS ESPECIALIDADES

E O CUIDADO NO DOMICÍLIO

MARTHA CRISTINA NUNES MOREIRA
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ALEX SIMÕES DE MELLO
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ESTE TEXTO É RESULTADO de um esforço em reconhecer
que crianças e adolescentes que vivem com condições crô-

nicas e complexas de saúde (CCC), — que incluem doenças
crônicas as mais variadas, muitas de origem genética, tais como
síndromes, com expressão multissistêmica, encefalopatias crôni-
cas resultado de partos laboriosos ou de origem congênita —,
precisam ser mais bem conhecidos pelo sistema de saúde.

Vivemos um momento de reconhecimento de que cuidar
de doentes crônicos significa tecer nossas ações dirigidas para
relações longitudinais, construídas sistemicamente, pautadas no
vínculo e na participação (OMS, 2003). Ou seja, tudo o que
pode ser virtuoso sob uma perspectiva do cuidado, voltado não
só para esse segmento, mas para todas as pessoas que recorrem
aos serviços de saúde.

Ao mesmo tempo dialogamos com o reconhecimento da
necessidade de fortalecer a atenção básica como orientadora
da rede de cuidados e sua porta de entrada, visando enfrentar
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e desconstruir a ideia de que situações de saúde crônicas e
complexas em adolescentes, crianças e bebês são assunto exclu-
sivo dos níveis mais especializados da atenção. A intenção é
construir sinergia entre atenção básica e a atenção especiali-
zada. Para tanto o elemento conector dessa rede é a atenção do-
miciliar. O processo de ter essas crianças de alta do hospital,
indo para casa provoca rearranjos, tanto nas equipes de saúde
do território de referência, como nas próprias famílias, aqui en-
tendidas como redes familiares, que constroem e reconstroem
encontros, desencontros e familiaridades que não se definem so-
mente pelo parentesco ou consanguinidade (Duarte & Gomes,
2008).

Construímos nosso texto visando gerar proximidades, apro-
ximações e reconhecimentos sobre o valor que pode estar embu-
tido em cuidar e aprender mais sobre condições crônicas com-
plexas em crianças e adolescentes no território, considerando ser
a atenção domiciliar o ponto de conexão na construção de uma
rede de saúde voltada para essa criança crônica e/ou complexa.
Ao falar de ponto de conexão podemos pensar que essa conexão
pode tanto se dar potencializando ações cooperativas, como pode
deflagrar resistências.

Esse texto tem por base uma experiência intensa de pesquisa
vivida no Território Integrado de Atenção à Saúde (Teias) Man-
guinhos, e teve início em março de 2012. E mais especificamen-
te com as seis equipes da Estratégia de Saúde da Família (ESF)
referidas à Clinica da Família Victor Valla (CFVV). Destacamos
a oportunidade que tivemos de conhecer a equipe de Consultó-
rio na Rua (CnaR), outra estratégia do Ministério da Saúde ado-
tada para qualificar a Atenção Básica e fortalecer a Estratégia
Saúde da Família. Esta equipe ultima tem apoiado muito as seis
outras equipes da ESF no que se refere ao uso e abuso de álcool
e outras drogas, fator de vulnerabilidade individual/social.

Falamos do início da pesquisa e não situamos o fim, por-
que isso caracteriza um ponto forte de nossa postura como pes-
quisadoras da área socioantropológica quando nos aproximamos
desse campo. A ideia desde o inicio não era produzir um traba-
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lho acadêmico asséptico, onde a marca de externalidade está posta
e é cultivada, com devoluções formais e distantes, com um tér-
mino programado para encerramento. O projeto de pesquisa ti-
nha por objetivo estratégico colocar em interlocução e gerar
interfaces entre unidades da Fiocruz com missões diversas, mas
dialógicas. No caso o Instituto Nacional de Saúde da Mulher,
Criança e Adolescente Fernandes Figueira e a Escola Nacional
de Saúde Pública Sergio Arouca, na ação do Teias-Escola Man-
guinhos, tendo em vista diminuir distâncias, e, ao menos, provo-
car o interesse pela criança crônica e complexa no campo da
atenção à saúde. Essa criança que nós do Instituto Fernandes
Figueira tanto conhecemos no contexto da hospitalização, e que
precisávamos compreender como seria o conhecimento sobre ela
em ambientes não hospitalares de cuidado.

A pesquisa se assentou no aporte etnográfico (Laburthe-
-Tolra & Warnier, 1997) onde vale a presença qualificada, baseada
na imersão a partir das redes de relações e indicações dos atores,
com registros densos de campo em diários, conversas informais e
entrevistas que qualificavam questões que precisávamos siste-
matizar. A pesquisa seguiu as pistas de uma inserção onde antes
de tudo precisávamos pedir licença para entrar, respeitar a auto-
rização de entrada, e mais do que isso não reproduzir a ideia de
que naquele território tão vulnerável, considerando também os
serviços de saúde, e naquelas casas todos podem entrar sem ser
convidados. Queríamos o convite, provocamos o convite, só en-
tramos quando assim nos desejaram e até porque queríamos voltar.
A ideia era fortalecer as ações de saúde naquele universo da aten-
ção básica, com aquelas equipes, e não retirá-los de lá ou esvaziar
a competência que lá era construída.

Passamos a explicitar aqui um circuito de atividades que
compuseram a etnografia da CFVV. Seguimos os fluxos de
trabalho da CFVV, seus atores e movimentos, que nos levaram
às famílias e crianças e adolescentes com condições crônicas de
saúde e deficiências. O esquema a seguir ilustra o percurso per-
corrido:
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Fluxograma 1. Ciclo da pesquisa empírica no Teias-Clínica da Família Victor
Valla, RJ



Crianças e adolescentes com condições crônicas complexas | 179

Dialogando com um campo hegemônico de interpreta-
ções — de um lado da cronicidade como qualificativo de enve-
lhecimento e desgaste, por outro como fruto de estilos/hábi-
tos de vida pouco saudáveis — nos vimos impelidas a apresentar
aos gestores da atenção básica e aos profissionais de saúde desse
nível estratégico de atenção uma outra possibilidade de falar so-
bre a saúde dos doentes crônicos, ora enfocando crianças e
adolescentes.

Primeiro assumimos a abordagem ecossistêmica em saúde
(Gomez & Minayo, 2006) com seus três pilares estratégicos —
participação, interdisciplinaridade e inclusão de marcadores sociais
da diferença como intervenientes na saúde — como nosso olhar
privilegiado sobre a produção de conhecimento, reflexividade e
ação em saúde. Essa abordagem gera necessariamente a demanda
por abordagens de pesquisa caracterizadas pela imersão na reali-
dade de vida dos sujeitos, ou ao menos a busca do maior número
possível de conexões com redes de relações e atores que produ-
zem interpretações, ações e intervenções no cotidiano. Aqui a
etnografia e o ciclo da pesquisa social empírica — composta pela
aproximação e negociação com os sujeitos no campo, respeito às
suas rotinas e tempos, observação participante no espaço, registro
qualificado em diário de campo, e devolutivas processuais de
impressões que permitem ajustes e validações do método — se
fazem necessárias.

Um exemplo de devolutiva ou retorno processual da pes-
quisa foi a que está representada no esquema acima. Ela aparece
sinalizada como o convite para discutir o Projeto Terapêutico
Singular de uma criança que havíamos conhecido e fez parte de
nossos contatos de pesquisa. E outra referida a um adulto que
estava no rol das condições crônicas de saúde, e que possuía um
quadro de drogadicção.
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Jogos de luz e sombra: destacando crianças e adolescentes
com condições crônicas e complexas como sujeitos

Quando falamos de condições crônicas e complexas de saúde
em crianças e adolescentes falamos de complexidades e não de
complicações. Crianças e adolescentes crônicos demandam co-
nhecimentos, sensibilidade, e, portanto, aprendizados, que vis-
tos por esse prisma não revelam perdas a quem deles cuidam,
mas incrementos. Assumimos o desafio de falar daqueles que
são pouco relevantes epidemiologicamente, que não comparecem
nos inquéritos populacionais, e que parecem ser invisíveis.

Tomando de empréstimo a imagem do teatro, podemos
inferir que a presença ou a ausência de personagens, atores
encarnando protagonistas ou antagonistas, se dá por meio de
jogos de luz e sombra. Quando queremos fazer existir jogamos
sobre eles luz, focamos, focalizamos, iluminamos. Quando que-
remos que desapareçam retiramos a luz. Mas todos existem em
possibilidades de jogos de luz e sombra, focos diretos ou indire-
tos. Sem inocências, isso deriva de escolhas e do que desejamos
tornar relevante e dar destaque, resultado de jogos laboriosos de
disputas discursivas e de poder.

O anúncio de um diagnóstico grave, marcado pela incurabi-
lidade na criança, seja ao nascimento ou ainda no pré-natal, seja
ainda na primeira infância, ou, mais tardiamente, muitas das
vezes, se revela associado a uma situação de saúde complexa. Den-
tre outros aspectos essa complexidade se caracteriza pela demanda
de tecnologias de cuidado “duras”: caras, de acesso difícil, que
demandam aprendizado técnico de uso, e que na alta para casa
precisam de supervisão profissional. E a elas se reúnem as tec-
nologias relacionais que vão oferecer condições de unir compe-
tência técnica e afetiva, organizando um trabalho em equipe e
através de equipes para encarar o fato de que essas crianças não
são símbolos de contraprodução, um negativo ou impeditivo ao
aprendizado profissional. Mas elas representam uma necessida-
de de INCREMENTO às práticas de atenção à saúde da criança, e
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daí são geradoras de aprendizagens, que servirão não somente
para o trabalho com elas, mas com quaisquer crianças que preci-
sam de manejo e abordagem sensível. Com relação a isso que
denominamos “abordagem sensível” vale evocar as possíveis con-
tribuições para o contexto da vigilância do desenvolvimento in-
fantil (Opas, 2005). Nas bases dessa discussão reside a preocu-
pação com “um desenvolvimento infantil satisfatório” (p. 8)
correlacionando o mesmo com os ideais de futuro, de uma crian-
ça que se tornará um “cidadão mais resolvido, apto a enfrentar as
adversidades que a vida oferece, reduzindo-se assim as dispari-
dades sociais e econômicas da nossa sociedade” (Opas, 2005, p.
8). Ou seja, a perspectiva desenvolvimentista, que relaciona o
olhar vigilante sobre a criança, buscando o esperado e, consen-
suado como normal, contrasta com a necessidade de abordar
“desenvolvimentos” não típicos, inesperados, que, no entanto, são
condizentes com novos corpos de crianças que sobrevivem e vi-
vem com condições crônicas complexas de saúde, e que criam
outras formas de viver com apoios profissionais e familiares (Mo-
reira, 2015). A preocupação em detectar “atrasos ou desvios”
(Opas, 2005, p. 8) em crianças típicas, nascidas sem alguma
síndrome, não deve nos deixar de encarar que as crianças “atípicas”,
cujo crescimento e desenvolvimento desafia as normas, também
passarão a gerar novas “normatividades” (Canguilhem, 1978),
provocando revisões em nossos padrões, e outros aprendizados
profissionais.

Quando falamos de condições crônicas de saúde em crian-
ças e adolescentes a primeira reação, entre leigos e até profissio-
nais, é de estranhamento. Afinal o mais comum é associarmos as
condições crônicas aos ciclos de vida mais avançados e claro aos
seus sujeitos — adultos e idosos — ou ainda à perspectiva de
que a doença crônica é resultado de estilos de vida pouco saudá-
veis, de um desgaste gerado no organismo. Essa última vertente
de interpretação da doença crônica segue uma tradição de estudos
da promoção da saúde que constrói um circuito que relaciona a
doença crônica a uma escolha racional de um sujeito com hábi-
tos e estilos de vida “equivocados”, responsável por sua doença.
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Com relação à doença crônica na infância e adolescência há algo
que contraria uma expectativa ideal de desenvolvimento “saudá-
vel”, linear e contínuo, o que torna ainda mais “embaraçosa” essa
união de início da vida e cronicidade.

Figura 1. Do caso à situação complexa de saúde

A complexidade que revela incrementos e aquisições, e não
perdas ou desvios, pode nos orientar quanto à: a) referência lon-
gitudinal do cuidado, no sentido de que as vemos em uma linha
de tempo dinâmica, composta de muitas nuances, que incluem
aquisições e desgastes clínicos, mas não somente perdas/degenera-
ções; b) da Interface intersetorial, na composição e reconhecimen-
to, por exemplo, da necessidade de dialogar com associações ci-
vis de familiares de doentes, com o poder legislativo por ações de
advocacy, com o poder judiciário quando as ações judiciais movi-
das individualmente ou coletivamente se revelam como espaços
de existência pública dessas crianças, e de analisadores de lacunas
do Estado na atenção a elas; c) da capacidade de gerar novas
aprendizagens baseadas na técnica e na sensibilidade; d) da possi-
bilidade de aprender mais sobre a vigilância do desenvolvimento
infantil, se incluirmos as diferenças que demarcam o desenvol-
vimento mediado por situações de adoecimento complexas na
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infância; e) da necessária atualização das ações de vigilância do
desenvolvimento infantil, a partir de outros marcos, situados fora
da curva normal ou típica, mas instalados pela premência norma-
tiva que essas crianças geram na relação entre organismo e ambien-
te. Aqui nos valemos da discussão de Canguilhem (1978, p.
158) para quem a saúde é a capacidade de instaurar novas nor-
mas de vida. Nas palavras do autor: “[o] que caracteriza a saúde
é a possibilidade de ultrapassar a norma que define o normal
momentâneo, a possibilidade de tolerar infrações à norma habi-
tual e de instituir novas normas em situações novas”.

Citamos aqui como exemplo dessa discussão sobre marcos
atualizados do desenvolvimento infantil de crianças complexas,
com situações de vida complexas, a prática de descoberta pela
criança da traqueostomia e da gastrostomia como “partes” de seu
corpo:

Esquema 1. Exemplo do desenvolvimento infantil com tecnologias de suporte a
vida no corpo
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Quando um hospital é mais familiar que uma casa:
explicitando o que queremos iluminar

O reconhecimento público dessas crianças com condições crô-
nicas de saúde depende da nossa capacidade de saber quem são,
onde estão e como vivem. De reconhecer suas necessidades e
compreender que precisamos ultrapassar a imagem de invia-
bilidade que parece constituí-las. Ultrapassar o entendimento
do crônico como um adjetivo negativo: o final de linha, aquele
fora de possibilidades terapêuticas e, por isso mesmo, necessi-
tando estar restrito ao universo hospitalar e/ou precisando de
um “lugar especial” para funcionar como guarda e cuidado.

Além de desconstruir esses equívocos, há a necessidade de
contá-las — epidemiologicamente, e/ou como grupos relevan-
tes na atenção básica, por exemplo — e contar com elas, gerar
definições que especifiquem melhor suas necessidades. O direi-
to de existir passa pelo direito de ser “contado”, de assumir rele-
vância social, e a vida cívica passa pela possibilidade de ser reco-
nhecido e existir quando se está registrado, possibilitando a
geração de dados e de discursos.

Mesmo que epidemiologicamente tenhamos noção de que
essas crianças não são as mais prevalentes, ainda assim elas são
“as mais caras”, e suas existências e direitos de vida com qualidade
têm sido reivindicadas por aqueles atores que mais as conhecem,
iluminam e cuidam: as famílias, com destaque para suas mães. E
aqui é preciso apontar que, além das famílias, outros atores sabem
muito sobre elas — os profissionais de saúde situados na atenção
especializada. Onde se diversificam as especialidades, onde se
concentram insumos e estratégias de reabilitação. Os hospitais
são grandes concentradores dessas crianças e adolescentes. E isso
não se dá por acaso. O fato de nascerem em hospitais de referên-
cia, ou precisarem de Unidades de Terapia Intensiva Neonatal
(porque ainda no pré-natal se reconheceram agravos que neces-
sitariam de cuidados especiais e especializados), as fazem iniciar
uma carreira de doentes muito antes de nascerem.
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Para as crianças nascidas sob o signo das condições de saú-
de crônicas e raras, as relações de cuidado remetem às exigências
prolongadas de suporte, e busca gradativa por garantir qualida-
de e direito à vida. Incluindo nessas relações não somente os
familiares e profissionais de saúde, mas também os suportes ju-
rídicos para garantir acesso à vida pública. Esse percurso conta
com mediações simbólicas — como o enfrentamento dos estig-
mas (Goffman, 1988) da inviabilidade, da gravidade, da fragili-
dade, do que se revela forte, supera e sobrevive — que se somam
aos custos sociais de manejo da situação complexa de saúde. Nesse
sentido a carreira de doente dessas crianças se define como a
relação entre as exigências das famílias de manejar a condição
crônica de saúde e enfrentar os estigmas que as marcam, e ainda
gerenciar as demandas contínuas por saúde em espaços insti-
tucionais e familiares, de forma que supere o estigma de “doente
inviável” e alcance a situação de criança marcada pela diferença.

O nascimento, sobrevivência, crescimento e desenvolvimento
dessas crianças, muitas vezes alcançando a primeira infância ou
até mesmo aquelas em faixa etária pré-escolar, frequentemente,
se dá no ambiente hospitalar. Sua trajetória hospitalar precoce
deixa marcas, em um ambiente de tantos controles, que oferece
tantos riscos derivados do não programado, do não previsto, e do
não desejado nas práticas de cuidado — as reconhecidas iatro-
gêneses clínicas. Ainda assim esse ambiente simbolicamente, no
plano imaginário, representa a segurança de ter a presença per-
manente e vigilante dos profissionais de saúde, sua autoridade
técnica, o acesso aos exames, insumos, tecnologias e apoios.

Vemos então instalado um paradoxo: um hospital pediá-
trico deveria ser um lugar transitório, lugar de passagem, nas
funções de recuperação da saúde de crianças e adolescentes. No
entanto, esse hospital vê-se lançado hoje em um lugar não tão
transitório na vida das crianças que superam os signos da invia-
bilidade, surpreendem as expectativas e crescem, necessitando
de aportes tecnológicos cada vez mas complexos, e que impulsio-
nam os profissionais de saúde a serem criativos, ousados na téc-
nica e na criação, na competência e no afeto. São crianças, por
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exemplo, que vivem ventiladas em enfermarias, que usam tra-
queostomias e gastrostomias, oxigênio suplementar, que preci-
sam de monitores e oxímetros. A presença dessas crianças pro-
duz novas mães: as que expressam o bem-estar de seus filhos
não só pela capacidade de estarem ativos, brincando, sorrindo,
indo à escola, mas porque saturam em tal e qual índice, que
estão conseguindo gavar1 tantos e quantos mililitros de alimen-
tação por sonda. São mães que aprendem a manejar traquestomias
e gastrostomias, a trocar dispositivos, avaliar suas mudanças de
cor, o odor das secreções, a respiração como sinais que podem
estar anunciando futuras agudizações clínicas.

Não há como calar ou deixar fora de nossos focos de inte-
resse essas crianças e suas mães. Sua existência não se reduz às
obstinações terapêuticas, que fazem viver quem possivelmente
teria a morte como horizonte próximo. Essas crianças são resul-
tado de tudo que oferecemos à sociedade como tecnologias, que
incluem desde o desenvolvimento de novas vacinas, de antibió-
ticos e outros medicamentos mais efetivos, como também, dos
avanços da terapia intensiva neonatal e pediátrica, assim como,
os das técnicas de cirurgia pediátrica, e engenharia biomédica.
Se falamos anteriormente do paradoxo exposição/segurança no
que se refere ao hospital como lugar de cuidado, aqui cabe apon-
tar para o que denominamos como um paradoxo neonatal e pe-
diátrico. Ele seria resultado de uma composição entre a melhora
da sobrevida de um grupo de crianças com doenças de longa
duração, com concomitante geração de um segmento de crian-
ças com outras necessidades de estrutura, perfil e organização de
serviços pediátricos e necessárias adaptações tanto na formação e
habilitação de especialistas, envolvidos nesse tipo de cuidado,
como dos profissionais que são responsáveis pelo cuidado na aten-
ção primária.

1 A gavagem é uma técnica utilizada para a alimentação líquida e adminis-
tração de medicamentos com o suporte de sonda oro ou nasogástrica (da boca ou
nariz ao estômago), indicada para pessoas com incapacidade de receber qualquer
substância por via oral.
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Especificando possibilidades: a atenção domiciliar
como um elemento mediador e de transição
entre hospital pediátrico e atenção primária

A presença ou a existência dessas crianças é real. Elas não são
ficções. Mesmo que estejam fora de nosso campo de visão, de
nosso foco, de um rol de prioridades nos protocolos de atenção à
saúde da criança. E a partir daqui vamos demonstrar o quanto
essas crianças precisam de melhores qualificações.

A categoria condições crônicas de saúde como uma grande
caixa onde cabem diversas definições de quadros clínicos, abarca
desde doenças crônicas clássicas, as mais variadas deficiências e
até mesmo as doenças transmissíveis, têm como traço comum a
longa duração e/ou as necessidades de cuidados duradouros que
visem administrar sintomas e os eventos agudos.

É preciso ainda encarar os desafios que o gerenciamento
da doença crônica na criança gera na família, e que pode contri-
buir para o incremento de vulnerabilidades, por exemplo, re-
lacionadas à violência. No caso, familiares como mulheres e ir-
mãos saudáveis podem eles mesmos se verem submetidos às
situações de descuido e violência, ao se encontrarem como cui-
dadores principais, negligenciando a própria saúde e direito a
estudar, a viver o lazer, trabalhar.

Pesquisas indicam que as crianças com condições crônicas
de saúde, o que inclui as deficiências e quadros de adoecimento
de longa duração, são particularmente vulneráveis às mais varia-
das formas de violência e negligência dirigidas a elas seja no
ambiente familiar, seja em ambientes escolares. E que a condi-
ção crônica de saúde da criança coloca grandes exigências sobre a
família, o que pode deflagrar respostas violentas no que toca às
práticas disciplinares. Em parte o incremento da irritabilidade
dos pais nesses casos pode estar ligado ao estresse e às exigências
relacionadas aos cuidados com a rotina mediada pela cronicidade.
Como também pela recorrente “peregrinação” em busca de cui-
dados aos filhos, sobretudo, na adolescência, quando muitos são



188 | Moreira, Cunha & Mello

desligados dos serviços de saúde de referência e “vagam” em bus-
ca de novas inserções institucionais.

Em síntese, a pesquisa que subsidia esse trabalho nos mos-
tra a necessidade de uma atenção redobrada a alguns aspectos
que cercam essas crianças e adolescentes, bem como explicita
algumas recomendações que podem auxiliar gestores e profis-
sionais envolvidos no cuidado a essa clientela no território. Tais
aspectos e recomendações compõem o fluxograma a seguir.

Fluxograma 2. Vulnerabilidades e manejo ante as condições crônicas complexas
em crianças e adolescentes

Uma das complexidades que caracterizam a condição crôni-
ca diz respeito ao fato de que dentro dela cabe a crise, a agudização
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dos sintomas e ainda as comorbidades. Os eventos agudos se
definem como manifestações exuberantes, de ordem objetiva ou
subjetiva, de uma condição de saúde. As condições crônicas, em
certas circunstâncias, podem manifestar-se sob a forma de eventos
agudos: as agudizações das condições crônicas. As agudizações de
condições crônicas como eventos-sentinela podem apontar para
falhas sistêmicas da atenção à saúde e, logo, devem ser analisadas
e gerar medidas de correção no sistema de atenção à saúde, espe-
cialmente na atenção primária em saúde. Existe a necessidade
de nesse momento haver sintonia estreita entre atenção básica e
hospitais de referência, onde estão situadas equipes que tanto po-
dem atuar conjuntamente com a equipe de saúde da família, como
oferecer retaguarda clínica, até mesmo com leitos para internação,
caso isso se faça necessário na avaliação da criança identificada.

Precisamos refletir sobre as possibilidades de gerar atenção
à criança e ao adolescente crônico e complexo, a partir não de
vazios assistenciais, mas associando programas estratégicos ainda
pouco acionados. Citamos, por exemplo, a necessidade de especi-
ficar as ações do Programa “Melhor em Casa” (Portaria n.o 963,
de 27-5-2013)2 para o segmento infanto-juvenil. Nesse caso o
cuidado domiciliar ou a atenção domiciliar é apontada como
promotora de interface entre o hospital, a Atenção Básica e a Es-
tratégia Saúde da Família. Essa reflexão inclui a formação de
equipes e a aproximação cada vez mais precoce entre as equipes
que tanto conhecem essas crianças, onde os vínculos estão mais
fortemente constituídos, e essas outras equipes que serão apresen-
tadas, e passarão a fazer parte do circuito de cuidado. Ou seja,
em vez de o processo de alta hospitalar ser visto como perda, é
preciso contribuir para sua compreensão como aquisição. Isso
significa tornar o hospital mais permeável à atenção primária, e
vice-versa. Romper com o jogo de luz e sombra que torna essas
crianças muito visíveis para quem trabalha em hospital, e muito
enigmáticas, assustadoras e imprevisíveis para quem com elas não
convive ou conhece a fundo.

2 Ver detalhes na Nota Técnica explicativa da Portaria 963/2013 em <www:/
/189.28.128.100/dab/docs/portaldab/nota_tecnica_sobre_portaria_963_ 2013.pdf>.
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Nesse sentido, um exemplo a ser seguido, pode ser o das al-
tas contingenciadas no município do Rio de Janeiro, surgido da
preocupação com pacientes adultos internados nas emergências
do Hospital Souza Aguiar ou ainda a busca de hospitais de refe-
rência para organizar experiências piloto de desospitalização de
crianças e adolescentes com quadros crônicos/complexos de saúde.

Considerações finais

Situamos um cenário atual aquecido pelo interesse do Ministério
da Saúde, via Departamento de Atenção Básica, onde se localiza
a Coordenação de Atenção Domiciliar, de fazer dialogar a atenção
básica e atenção especializada, por intermédio da atenção domici-
liar às crianças e adolescentes com condições crônicas e complexas.
Isso se dá pelo reconhecimento de que a atenção domiciliar em
seus três níveis de classificação (AD1, AD2, AD3) classicamente
vem sendo ocupada por um perfil de idosos e/ou adultos acama-
dos, dependentes de ações de reabilitação, com doenças crônicas
e fruto de desospitalizações. Segundo dados do Ministério da Saú-
de apenas cinco por cento das crianças em situações de desospi-
talização são alvo da AD. No momento, uma das áreas progra-
máticas do município do Rio de Janeiro experimenta um projeto
piloto de alta contingenciada que inclui uma parceria de ações
de desospitalização de crianças e adolescentes com Condições
Crônicas e Complexas de Saúde referidos ao Instituto Nacional
de Saúde da Mulher, Criança e Adolescente Fernandes Figuei-
ra/Fiocruz (INSMCA Fernandes Figueira/Fiocruz).

Indicamos a partir desse trabalho, e privilegiando o cená-
rio político acima, algumas possibilidades de organização e/ou
inclusão das crianças e adolescentes com condições Crônicas
Complexas (CCC) na agenda da atenção básica, pela ESF:

A) Observa-se a necessidade de fortalecer a referência e a
relação de troca entre as equipes da Atenção Domiciliar no Rio
de Janeiro e a atenção básica, como estratégia de qualificar o cuidado
domiciliar. Talvez um dispositivo disparador ou indutor de qua-
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lificação dessa relação, quanto à visibilidade possível da criança
crônica complexa, seja o apoio das equipes situadas em hospitais
especializados com crianças em vias de alta, para receber a equi-
pe de AD e a da ESF para participar da construção de Projetos
Terapêuticos Singulares (PTS) dessas crianças e adolescentes;

B) A abordagem da Equipe de Atenção Domiciliar (AD)
que já existe na estrutura do Teias-Escola Manguinhos, apon-
tando negociações com a Secretaria Municipal de Saúde para
incremento de parcerias que já estão em curso com outras Coor-
denações de Áreas Programáticas do Município do Rio de Ja-
neiro (CAPs) incluindo o Teias-Manguinhos;

C) Em termos de processo sugerido apontamos o fluxo-
grama a seguir:

Esquema 2. Síntese sobre translação em atenção à saúde de crianças e adolescenm
condições crônicas complexas
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Caracterização: os serviços farmacêuticos
na atenção primária e a Diabetes mellitus

no território de Manguinhos

SEGUNDO A ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE (OMS), me-
tade da população mundial não toma corretamente seus medi-
camentos (World Health Organization, 2004). As consequências
desse cenário não se restringem unicamente aos indivíduos,
impactando o sistema de saúde como um todo. As ações volta-
das para a gestão técnico-administrativa da Assistência Farma-
cêutica (AF), ou seja, as estruturadas para dar conta da logística
do medicamento não são suficientes no enfrentamento desse pro-
blema. Não obstante, na prática dos serviços, muitas vezes o foco
é dado apenas a esses processos. O desafio é implementar um
novo enfoque que se aproxime mais dos usuários e de suas reais
necessidades quanto ao uso de medicamentos. Para tal, faz-se
necessária a incorporação de tecnologias de gestão clínica do me-
dicamento. Esta configura-se como uma atividade assistencial,
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fundamentada no processo de cuidado, relacionando-se com a
atenção à saúde e com os resultados terapêuticos efetivamente
obtidos (Correr, Otuki & Soler, 2001).

Mais especificamente no que tange à APS, a Assistência
Farmacêutica (AF) encontra campo fértil para sua renovação
(Organización Panamericana de la Salud/Organización Mun-
dial de la Salud, 2013).  Considerada pelo Ministério da Saúde
(MS) o eixo organizador da Rede de Atenção à Saúde (RAS),
cabe à APS o papel de articuladora dos diferentes níveis de as-
sistência. Isso é especialmente importante no caso dos indivíduos
com enfermidades crônicas, como os portadores de Diabetes
mellitus que normalmente necessitam de serviços de maior com-
plexidade e consulta a especialistas. Faz parte das atividades clí-
nicas da AF o acompanhamento dos pacientes e harmonização
dos tratamentos realizados, incluindo a interlocução com os dife-
rentes prescritores e o usuário (Pepe, 2000). Assim, a coordenação
do cuidado, dimensão essencial da APS, encontra um de seus
componentes na assistência farmacêutica, devendo contar com o
auxílio de profissionais capacitados para sua execução.

As unidades de saúde do território de Manguinhos assim
como de outros territórios da cidade do Rio de Janeiro oferecem
ótima oportunidade para desenvolver novas formas de atuação
do profissional farmacêutico na APS, visto que, apesar de o Mi-
nistério da Saúde não prever esse profissional como parte da
equipe das Unidades Básicas de Saúde (UBS), a Secretaria Mu-
nicipal de Saúde desse município optou por capilarizar a pre-
sença do farmacêutico na ponta, em contato direto com os usuá-
rios da atenção básica e com a equipe multidisciplinar. Isso
propicia uma gama de oportunidades para que esse profissional
contribua para a melhoria das condições de saúde no território
em que atua.

Além do importante perfil de mortalidade, a diabetes, apre-
senta um perfil de morbidade relevante, estando associada a
infartos, acidentes vasculares cerebrais, retinopatia, insuficiên-
cia renal e neuropatias (Brasil, 2013). O alto custo social e
econômico do tratamento das complicações tornam o controle



Serviços farmacêuticos com foco em Diabetes mellitus | 195

das patologias peça fundamental para a prevenção dessas mor-
bidades relacionadas.

Nesse sentido, o principal objetivo desse trabalho foi, a
partir de um diagnóstico das características do cuidado e da po-
pulação-alvo de indivíduos diabéticos no território, apontar di-
retrizes para a melhor organização dos serviços farmacêuticos.

Relato de experiência

Este estudo envolveu as três unidades de saúde do território de
Manguinhos: Centro de Saúde Escola Germano Sinval Faria
(CSEGSF), Clínica de Saúde da Família Vitor Valla (CSFVV)
e Unidade de Pronto Atendimento (UPA) de Manguinhos. Foi
desenvolvido em dois momentos conforme descrito abaixo.

DIAGNÓSTICO DAS CONDIÇÕES DE SAÚDE

A coleta de dados incluiu entrevistas com diferentes profis-
sionais de saúde (gestores, médicos, enfermeiros, farmacêuticos
e agentes comunitários de saúde), envolvidos no cuidado aos dia-
béticos no território. Também foram consultadas as bases de da-
dos Alert®SAIS e a Ficha A. O Alert®SAIS é o Sistema Avan-
çado de Informações na Saúde da empresa Alert, que cria soluções
integradas para a informatização dos cuidados de sistemas de saúde
e empregado por algumas das organizações sociais em saúde (OSS)
contratadas pela Secretaria Municipal de Saúde do Rio desde
2011.1 Os sistemas empregados pelas OSS geram dados para
avaliação quanto ao alcance de metas assim como do desempenho
das equipes de atenção básica e das OSS. A Ficha A2 é uma das
utilizadas para a estruturação do trabalho das equipes de atenção
básica e é empregada no cadastramento das famílias (Brasil, 2000).

As informações da Ficha A dizem respeito à população de
935 diabéticos existentes na área (Quadro 1). Com a margem

1 <http://www.alert-online.com/sites/default/files/pdfs/monofolha
_SP_BR.pdf>, acessado em 12-2-2016.

2 <http://dab.saude.gov.br/portaldab/siab.php, acessado em 12-2-2016.

http://www.alert-online.com/sites/default/files/pdfs/monofolha_SP_BR.pdf
http://www.alert-online.com/sites/default/files/pdfs/monofolha_SP_BR.pdf
http://dab.saude.gov.br/portaldab/siab.php
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de segurança para as perdas e com base em recomendações
metodológicas do OMS (WHO, 1993), foram analisados a partir
do Alert®SAIS 120 prontuários, selecionados aleatoriamente.
O período de referência foi de 1.o-8-2011 a 1.o-8-2012. Para a
verificação dos registros em consultas foi considerada como re-
ferência a última consulta médica no período estudado. Foram
utilizados como parâmetros as informações apontadas na linha
de cuidado de doenças cardiovasculares e diabetes do município
do Rio de Janeiro (Secretaria Municipal, 2011).

Com base no resultado da análise das informações extraí-
das do Alert®SAIS, da revisão bibliográfica e de uma proposta
preliminar, foi realizada uma oficina dialógica com os gestores,
farmacêuticos das unidade de saúde de Manguinhos e represen-
tantes da população, para, de forma coletiva, desenhar-se uma
proposta final, assim como indicadores de acompanhamento e
de resultado para a avaliação de sua implementação.

Quadro 1. Dados obtidos do Alert®SAIS e Ficha A

* Sexo
* Data de nascimento (DD/MM/AAAA)
* Quais medicamentos utiliza para o tratamento da DM2?
* Tem alguma complicação (s)da DM?  Qual(is)?
* Faz tratamento medicamentoso para essas complicações?
* Se sim, quais medicamentos utiliza para essas complicações?
* Apresenta alguma(s) comorbidade(s)? Qual(is)?
* Índice de Massa Corporal (IMC)
* Pressão Arterial Diastólica (PAD)
* Pressão Arterial Sistólica (PAS)
* Quantas consultas médicas marcou  de ago. 2011 a ago. 2012?
* Quantas consultas de enfermagem marcou de ago. 2011 a ago. 2012?
* Participa de algum grupo educativo? Qual(is)?
* Atendimento em emergência/urgência relatada de ago. 2011 a ago. 2012?Se sim, quantos desses
eventos estão relatados de ago. 2011 a ago. 2012?
* O paciente tem algum acompanhamento referenciado com algum especialista?Se sim, qual(is) a(s)
especialidade(s)?
* Diagnóstico da doença há quanto tempo?
* Hemoglobina glicada (Mais recente do período de ago. 2011 a ago. 2012)
* Glicemia de jejum (Mais recente do período de ago. 2011 a ago. 2012)

OFICINAS COM PROFISSIONAIS DE SAÚDE

A realização das oficinas com os profissionais do território
para apresentação dos resultados e discussão teve o intuito de
formular coletivamente um conjunto de recomendações gerais e
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específicas para a estruturação dos serviços farmacêuticos na APS
no território.

Essa discussão teve como base um resumo executivo com
os principais resultados das etapas anteriores. Em ambas as ofi-
cinas foi proposta uma dinâmica em que os profissionais deve-
riam apontar, com base nos resultados apresentados pela equipe,
aspectos que se encaixariam na categorias “Que pena que”, Que
bom que” e “Que tal se”. As relatorias de ambas as oficinas fo-
ram enviadas aos seus participantes para sua revisão e seus acha-
dos encontram-se relatados a seguir.

Resultados

O PERFIL DOS PORTADORES DE DIABETES MELLITUS NO

TERRITÓRIO DE MANGUINHOS

Caracterização da amostra
* Os 120 pacientes analisados apresentaram média de idade

de 61,1 anos (±12,3) e 56,3% eram mulheres.

Condições de saúde
* Segundo informações do sistema Alert®SAIS, há 935

diabéticos no território, o que significa uma prevalência de 2,6%.

Tabela 1. Comorbidades entre os pacientes diabéticos, Manguinhos, Rio de
Janeiro, 2011-2012

Doenças ativas no período da coleta

Hipertensão arterial
Obesidade
Transtorno mental
Insuficiência cardíaca
Glaucoma
Insuficiência renal crônica
Outros*

Total

76
  7
  8
  3
  2
  2
12

%

66,6
6,1
7,0
2,6
1,7
1,7

10,0

Fonte: Alert®SAIS, na amostra de 120 usuários.
* Comorbidades com apenas uma ocorrência na amostra: Catarata; Cistite; Uremia
extrarrenal; Amenoreia; Anemia; Angina pectoris; Arritmia cardíaca; Cirrose alco-
ólica; Fratura de fêmur; Gonartrose; Hipotireodismo; Psoríase.
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* Dos 120 prontuários analisados, 71,3% deles apresenta-
vam pelo menos uma comorbidade, sendo a hipertensão arterial,
seguida de obesidade e transtorno mental, as mais frequentes
(Tabela 1).

Uso de medicamentos

Tabela 2. Perfil de consumo de medicamentos, Manguinhos, Rio de Janeiro,
2011-2012

* Foram identificados 35 diferentes medicamentos utili-
zados pelos 120 indivíduos estudados. Destes, 24% faziam uso
de até dois medicamentos, 61% usam de três a cinco e 14%
tomavam mais que cinco medicamentos. A média de medica-
mentos prescritos por usuário foi de 3,8 (±1,8) (Tabela 2).

Tabela 3. Medicamentos de uso crônicos por pacientes diabéticos com prevalência
maior ou igual a 1%, Manguinhos, Rio de Janeiro. 2011-2012

Medicamentos referidos com frequência menor que 1%: Ácido fólico; Alopurinol; Amitriptilina; Carvedilol;
Ciprofibrato; Clonidina; Clorpromazina; Diazepam; Digoxina; Ecalcio; Espironolactona; Fluoxetina;
Furosemida; Gliclazida; Haloperidol; Hidralazina; Indapamina; Isossorbida; Metformina de liberação pro-
longada (Gliffage®XR); Prometazina; Propranolol; Ranitidina; Sulfato Ferroso.

Variável

Média de medicamentos por paciente
% de pacientes em uso de insulina
% de pacientes que tomam até 2 medicamentos
% de pacientes que tomam de 3 a 5 medicamentos
% de pacientes que tomam 6 ou mais medicamentos

N

–
19
22
57
13

%

Média: 3,8 (±1,8)
20,9
24,0
61,0
14,0

Medicamentos

Metformina
Enalapril
Hidroclorotiazida
Glibenclamida
AAS
Sinvastatina
Anlodipina
Insulina
Atenolol
Losartan
Captopril
Omeprazol
Total

Total

63
41
39
33
32
25
20
19
18
14

7
4

351

%

17,9
11,7
11,1

9,4
9,1
7,1
5,7
5,4
5,1
4,0
2,0
1,1

100
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* Em relação à oferta destes medicamentos, apenas 8,5%
não eram distribuídos no setor público e 14% não faziam parte
do elenco da APS do município do Rio de Janeiro;

* Em números absolutos, isso significou que apenas três
(Metformina de liberação prolongada, Ciprofibrato e Clonidina)
de 35 medicamentos identificados no estudo não estavam dis-
poníveis no sistema público. O perfil de medicamentos identi-
ficados refletiu as comorbidades frequentes presentes nos pa-
cientes diabéticos (Tabela 1 e Tabela 3).

O CUIDADO PRESTADO AOS PORTADORES DE DIABETES

MELLITUS NO TERRITÓRIO DE MANGUINHOS.

Grupos educativos
* Apenas 21,5% da população de DM participou pelo

menos uma vez de algum desses grupos no período considerado
no estudo;

* Nas entrevistas com representantes de cada equipe, todos
relataram realizar atividades de grupo para diabéticos;

* Alguns grupos em rodas de conversa ou palestras aborda-
vam temas como alimentação, cuidados com o pé, importância
da adesão ao tratamento e de exercícios físicos, explicação sobre a
doença, entre outros. Da mesma forma, outras equipes, em razão
da grande demanda por consultas de acompanhamento de diabe-
tes, utilizavam esse espaço como grandes “consultas coletivas” com
aferições de pressão, de glicemia capilar, entrega de resultados de
exames, consulta com enfermagem e médicos, além de classifi-
cação de risco para priorizar agendamentos de consultas médica;

* Todos comentaram realizar orientação alimentar para os
pacientes dos grupos;

* A média de participantes por encontro foi de quinze
pessoas, porém todos relataram grande variabilidade desse nú-
mero a cada encontro;

* Em relação à periodicidade dos encontros, estes foram
bastante variáveis entre as equipes, podendo ocorrer quinzenal,
mensal, bimensal, trimestral ou até semestralmente. Alguns relata-
ram ocorrer de acordo com a demanda ou viabilidade de realização;
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* Os profissionais de saúde citados como participantes desses
encontros foram: médicos, enfermeiros, técnicos de enfermagem,
agentes comunitários de saúde e nutricionistas. Nenhuma equipe
relatou a participação do profissional farmacêutico nos grupos.

Acompanhamento médico
* Quanto à periodicidade das consultas, era preconizado

que os usuários com DM de menor risco se consultassem a cada
seis meses, e os de maior risco, a cada trimestre;

* Um relatório do sistema Alert®SAIS apontou que apro-
ximadamente um quarto dos pacientes não realizaram consultas
nos doze meses abrangidos pelo estudo;

* Os profissionais também relataram durante as oficinas que
um pequeno grupo de diabéticos costuma sobrecarregar a clínica.

Figura 1. Número de consultas realizadas e número de pacientes diabéticos
cadastrados por cada equipe de saúde. Manguinhos, Rio de Janeiro, 2011-2012
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* Para cada equipe de saúde da família, o número médio
de consultas realizadas em um ano com diabéticos não é pro-
porcional ao número de pacientes portadores dessa enfermidade
cadastrados;

* Apenas cinco equipes apresentam número médio de con-
sultas realizadas com diabéticos em um ano superior a três (con-
forme recomendado pela SMSDC-RJ);

* Menos da metade das equipes realizaram mais que duas
consultas no ano, conforme preconizado pela linha de cuidado
da diabetes do município do Rio de Janeiro (Secretaria Munici-
pal, 2011);

* Em relação à distribuição desses pacientes pelas equipes
de saúde da família, observou-se que três equipes concentraram
36% da população diabética do território. Era esperado que as
equipes com maior número de diabéticos também concentras-
sem o maior número de consultas, o que, porém, não ocorreu.

Prescrição e dispensação de medicamentos e insumos

Tabela 4. Características da dispensação de medicamentos e insumos

* Na CSFVV a dispensação dos hipoglicemiantes orais
ocorreu a cada 30-60 dias, podendo o paciente retornar com a
mesma receita para uma nova dispensação. A insulina e os
insumos para o controle glicêmico eram dispensados para um
mês, não sendo válido retornar com a mesma receita para dis-
pensação de mais produtos. Caso o paciente necessitasse de mais
insumos, deveria solicitar uma transcrição da receita original ou
nova receita médica;

Unidade
de saúde

CSFVV
CSEGSF
UPA

Hipoglicemiantes
orais

30-60
60

7 (variável)

Insulina e insumos de
controle glicêmico

30
30
–

Hipoglicemiantes
orais

30-60
180

7

Insulina e insumos de
controle glicêmico

30
180

–

Dispensação para (dias) Validade da receita (dias)
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* No CSEGSF a prescrição dos hipoglicemiantes orais po-
dia ser validada para até seis meses sendo a dispensação feita
para sessenta dias. A dispensação de insulina era feita para cada
trinta dias, podendo a prescrição igualmente ter validade de até
seis meses;

* Em ambos os casos, a data de retorno do paciente era
indicada na receita com a informação da necessidade ou não de
trazer nova receita;

* A quantidade de demandas no acolhimento para transcri-
ção de receita era grande (2.155 acolhimentos), sendo bastante
heterogêneos entre as equipes de ESF, de 1% a até 15% da de-
manda total do acolhimento, e representando a quinta e décima
causa para essa demanda;

* Na UPA não há rotina de investigação da doença ou dis-
pensação de medicamentos de uso contínuo a longo prazo, sen-
do eles dispensados para, no máximo, uma semana. Porém, a
quantidade prescrita varia de acordo com o prescritor;

* Na UPA, havia transcrição pelo médico de uma receita
anterior, em alguns casos já vencida (horários de não funciona-
mento das clínicas de saúde, por exemplo).

Considerações sobre o trabalho em rede
* O atendimento realizado na UPA-Manguinhos a diabé-

ticos visa ao tratamento sintomático;
* Na UPA, o encaminhamento para a unidade de atenção

primária era realizado por meio da guia de referência e contrar-
referência, com o campo da unidade de referência em aberto;

* Já na CSFVV e CSEGSF, os pacientes que apresenta-
vam alguma complicação da doença eram encaminhados para
consulta com um especialista por meio do sistema de regulação
(Sisreg). Por mais que esse sistema tenha facilitado o mecanismo
de agendamento de consultas e de serviços especializados, os
profissionais relataram uma demora importante entre o agenda-
mento e a realização da consulta e/ou serviço requerido;

* Houve questionamento dos médicos da CSFVV sobre o
curto prazo da dispensação de medicamento da UPA, pois, por
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mais que essa tenha a função de atendimento de emergência e
não de cuidado contínuo, esse tempo não foi considerado sufi-
ciente para que os pacientes obtivessem consulta na CSF;

* Também foi relatada uma relação informal entre os far-
macêuticos da UPA e de uma das CSF do território para enca-
minhar paciente daquela unidade diretamente para a farmácia
da CSF para a busca do medicamento de uso contínuo;

* Não foi relatado nenhum mecanismo formal de coorde-
nação do cuidado do paciente ao longo dos níveis, as informa-
ções sobre os casos de internação e atendimento de emergência
que chegam às ESF, eram apresentadas pelos ACS, relatadas
pelos pacientes e ainda por mecanismo informal de comunica-
ção entre os farmacêuticos da UPA e de uma das CSF.

Análise dos resultados

O PERFIL DOS PORTADORES DE DIABETES MELLITUS

NO TERRITÓRIO DE MANGUINHOS

Os dados revelaram elevada prevalência de comorbidades.
Deve haver atenção dos profissionais dos serviços farmacêuticos
quanto a essa situação, no intuito de apoiar na organização dos
regimes terapêuticos, assim como também devem estar atentos à
existência de prescrições originadas por diferentes profissionais,
também de unidades de saúde diferentes.

A Hipertensão, a Diabetes e a Obesidade tem fatores de
risco semelhantes e podem contar com uma abordagem comum
para sua prevenção. Vários desses fatores são comportamentais,
e, portanto, potencializados pelos fatores condicionantes socioe-
conômicos, culturais e ambientais (Brasil, 2008). Quanto à
recorrência do Transtorno Mental como comorbidade associada
aos Diabéticos no território, esta era esperada (Ribeiro et al.,
2009), tendo em vista a violência que marca a história da popu-
lação de Manguinhos.

A elevada adequação do padrão prescritivo no território em
relação ao elenco ofertado pelo SUS no município foi considerada
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como fator positivo em ambas as oficinas realizadas com os pro-
fissionais. A pesquisa de orçamentos familiares (POF) vem de-
monstrando ao longo dos anos que quanto menor a renda da
família maior é a parcela gasta com medicamentos (Boing, Ber-
toldi & Peres, 2011). Assim, os moradores de uma área carente
são particularmente vulneráveis quanto ao acesso a medicamentos
não disponíveis na rede pública. Uma importante contribuição
do farmacêutico na equipe de saúde da família, além do seu
papel quanto ao uso racional, é atuar na promoção do acesso aos
medicamentos, orientando os usuários sobre possibilidades de
fontes de obtenção públicas.

No Brasil, esse papel torna-se estratégico, dada a complexi-
dade dos diversos mecanismos de acesso a medicamentos existentes
no sistema público de saúde (por exemplo, Atenção Básica, Com-
ponente Especializado, Farmácia Popular do Brasil, Aqui tem
Farmácia Popular, etc.). Tais mecanismos devem ser de conheci-
mento do profissional farmacêutico, dada sua função de apoiar
o usuário e o prescritor quanto ao mais adequado uso dessas
diferentes possibilidades de provisão.  Também é ele, primordial-
mente, quem deve elucidar os procedimentos corretos para re-
quisição dos produtos prescritos auxiliando à sua rápida aquisi-
ção pelos usuários, evitando os longos itinerários terapêuticos
que muitos pacientes percorrem em busca de medicamentos
(Gerhardt, 2006).

O CUIDADO PRESTADO AOS PORTADORES DE DIABETES

MELLITUS NO TERRITÓRIO DE MANGUINHOS

A regularidade na realização de consultas com portadores
de diabetes é uma importante estratégia para controle e tratamen-
to dessa doença. Mendes (2013), analisando o uso racional de
medicamentos entre indivíduos hipertensos e diabéticos atendidos
em unidades básicas de saúde no município do Rio de Janeiro,
verificou que os que faltaram menos às consultas apresentaram
maior adesão ao tratamento e melhor uso racional de medicamen-
tos como um todo. No entanto, em relação ao absenteísmo, não
foi possível emitir relatórios que permitissem avaliação confiável.
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A falta de relatos sobre a participação do farmacêutico nos
grupos educativos, aponta para a necessidade da mudança de
foco deste profissional que, principalmente no contexto da APS,
deveria estar envolvido, também, em atividades de promoção da
saúde de forma integrada às ESF. Além disso, estes espaços po-
dem ser extremamente relevantes para a promoção do uso racio-
nal de medicamentos.

Com relação à dispensação de medicamentos, é possível
perceber que não há sinergia entre esta e os fluxos de atendimento
da equipe. Este dado aponta para a necessidade de desenvolvi-
mento de estratégias para a integração desse fluxo de trabalho
de forma a torná-lo mais fluido, pois além de onerar o paciente
que tem de buscar diversos atendimentos para a transcrição da
receita, também onera os enfermeiros e médicos nessa atividade.

Adicionalmente, sendo o farmacêutico integrante da equipe
de saúde nas Clínicas de Saúde da Família, ele pode contribuir
ao relatar e alertar as equipes sobre reações adversas, dificuldades
quanto à utilização de medicamentos, uso concomitante destes
com outras substâncias, falta de adesão à terapia medicamentosa,
interações medicamentosas, entre outros. A detecção desses pro-
blemas torna-se tanto importante quanto factível, por ser a equipe
de farmácia o ponto final no fluxo de atendimento e, no caso de
pacientes crônicos, pela regularidade na interação dos pacientes
com a farmácia. Devido a essa regularidade, a formação de vín-
culo e entre paciente e farmacêutico é favorecida, podendo re-
sultar em maior confiança do paciente para relatar dificuldades,
tirar dúvidas, etc. Esse aspecto, por mais que não tenha sido le-
vantado em nossos instrumentos de coleta de dados, apareceu
nas discussões das oficinas onde os farmacêuticos relataram pro-
blemas na utilização de medicamento e médicos e enfermeiros
responderam que gostariam de ser notificados dessas situações.

O trabalho em rede requer coordenação e sincronia entre
os fluxos das diversas unidades de cuidado à saúde. Em relação
ao uso de medicamentos, isso significa um acompanhamento de
internações e principalmente das altas, coletando informações
sobre as causas da internação, novas terapias medicamentosas
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prescritas e problemas de saúde detectados. Para muitas doenças
crônicas, o curso natural da doença acaba deixando sequelas ou
outros problemas de saúde, o que pode requerer cuidado especia-
lizado presentes em outros níveis do sistema. O território de
Manguinhos tem como uma de suas particularidades a proxi-
midade da unidade de pronto-atendimento com uma das UBS,
favorecendo a criação de mecanismos de coordenação entre essas
unidades. Outro fator importante é o mecanismo de comunica-
ção informal entre os farmacêuticos desta UBS com o da UPA
que pode ser mais bem organizado para contribuir de fonte de
informação para as próprias ESF. Existem ferramentas e estra-
tégias já consolidadas na literatura para abordagem de muitos
desses problemas, por exemplo o seguimento farmacoterapêu-
tico (Organización Panamericana de la Salud/Organización
Mundial de la Salud, 2013), que visa permitir o acompanhamen-
to e harmonização de diferentes abordagens e a reconciliação
terapêutica (Chhabra et al., 2012), que visa a garantia de conti-
nuidade de tratamento entre a hospitalização e o tratamento
ambulatorial.

Descrição dos resultados e /ou impactos esperados
desta experiência

* Atuação do farmacêutico em grupos educativos, em atividades
voltadas à comunidade e intersetoriais com o objetivo da pro-
moção da saúde e do uso racional de medicamentos.

As discussões dos resultados com os profissionais durante
a realização das oficinas, orientadas pelas questões disparadoras
(“que bom que”. . ., “que pena que”. . . “que tal se”. . .), geraram
uma análise das fortalezas e problemas, além de recomendações
para a reorganização dos serviços farmacêuticos do território de
Manguinhos. A Figura 2 sistematiza algumas dessas recomen-
dações para possível aplicação em outras realidades.
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Figura 2. Recomendações gerais para reorientação dos serviços farmacêuticos na
APS
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Começo de Conversa

DESDE 2003, o Laboratório Territorial de Manguinhos (LTM)
atua produzindo e divulgando conhecimentos sobre saúde, am-
biente e políticas públicas do Território de Manguinhos entre
diferentes atores sociais. Neste percurso, procuramos estar sempre
em diálogo com os moradores de Manguinhos, nossa biruta nes-
tas rotas por dentro do campo da saúde coletiva. Estamos também,
constantemente, em interlocução com colegas da Fiocruz e outras
instituições que atuam em serviços de saúde por meio de parce-
rias ou colaborações em projetos, ou em seminários, ou ainda em
conversas de corredor. Com a equipe Teias-Escola Manguinhos
estabelecemos uma comunicação mais próxima, participando
desde o início das discussões do próprio projeto. Um diálogo
que começou bem antes com muitos colegas do Centro de Saúde
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Escola Germano Sinval Farias (CSEGSF). Todos estes intercâm-
bios, tecidos num solo comum, resultaram em avanços e recuos,
caminhos refeitos, rotas e trilhas bem-sucedidas ou abandonadas.

Compartilhamos, neste texto, parte da experiência desse
percurso realizado com os profissionais de saúde, especialmente
os da rede de serviços do SUS, a partir de um eixo de reflexão
que possa contribuir para com as práticas de trabalho de nossos
interlocutores, nos territórios da atenção básica.

Queremos, a partir da ideia-força expressa no título “Tri-
lhas da Promoção Emancipatória da Saúde em Diálogo com a
Atenção Básica”, contribuir para a construção de possibilidades
de fazer promoção da saúde a partir da atenção básica, que seja
emancipatória e processual, nos lugares reais onde a vida acontece.

O que trazemos são contribui-
ções de quem pesquisa e se situa
“fora” dos serviços de atenção à saú-
de. No entanto, as diferentes forma-
ções da equipe do LTM, bem como
o caminho assumido no desenvolvi-
mento de nosso trabalho — por meio
da pesquisa-ação, do diálogo regular
com os profissionais dos serviços de
saúde e com os moradores de Man-
guinhos, ensaiando novas linguagens
para produzir e circular conhecimen-
to e informação — permite o diálo-
go com ferramentas teóricas e meto-
dológicas diversas, e diferentes atores
atores, buscando compreender o que acontece no território, apro-
ximando e confrontando várias leituras destes atores. A perspec-
tiva aqui é, sobretudo, nos aproximar daquilo que acontece no
dia a dia do território, procurando explicar não apenas as deter-
minações da situação de saúde, mas também compreender a ex-
periência dos que a vivenciam (Cunha & Frigoto, 2010). E, ain-
da, partilhar com atores do território, as informações e reflexões
resultantes deste exercício de compreensão.

A equipe do LTM é forma-
da por pessoas que possu-
em percursos diversos. A

trajetória de uns foi
iniciada na saúde do

trabalhador e na saúde
ambiental, como Marcelo

Firpo Porto e Fatima
Pivetta. Outros nas ciênci-
as humanas, como Lenira
Zancan, Marize Bastos de

Cunha e Jairo Freitas.
Outros conjugam a experi-
ência de morador, com o
olhar de quem atua no
campo da arte, como

Fabiana de Melo Sousa e
Gleide Guimarães.
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Para nós, o serviço de saúde é um espaço privilegiado deste
compartilhamento. É o lugar para onde muitos dos problemas
do território, experimentados por seus moradores, deságuam. E,
sabemos que, por isso, muitos profissionais vivenciam seu coti-
diano de trabalho como um drama. Um drama que nos faz re-
cordar as palavras de Bourdieu:

[. . .] a situação precária em que se encontram os “traba-
lhadores da área social”, investidos pelo Estado (ou mu-
nicipalidades) para garantir os mais elementares serviços
públicos, principalmente em matéria de educação e saúde,
às populações mais desfavorecidas dos grandes conjuntos
habitacionais ou subúrbios, deixados cada vez mais aban-
donados pelo Estado. Esses funcionários refletem as con-
tradições do Estado, que são vividas frequentemente no
mais profundo deles mesmos, como se fossem dramas pes-
soais: contradições entre as missões, quase sempre desme-
didas, que lhes são confiadas — principalmente, em maté-
ria de emprego e habitação — e os meios normalmente
irrisórios, que lhe são alocados; contradições, sem dúvida
as mais dramáticas, produzidas em parte, pela sua ação,
como as que resultam das esperanças e desesperos suscita-
dos pela instituição escolar (1997, p. 219).

Atentos a essa dimensão dra-
mática do trabalho de quem atua nos
serviços, mais do que apresentar
ideias, reflexões, conceitos, caminhos,
propomos aqui um exercício de fazer
perguntas. Vemos assim no campo
da promoção da saúde, uma oportu-
nidade de perguntar como intervir
 nos processos de determinação socioambiental da saúde e da
doença em determinado território. Interrogar por que as coisas
estão assim e o que fazer para provocar mudanças. É possível
mudar sua prática, o processo de trabalho, as instituições? O

O que trazemos para
partilhar com os profissio-
nais de saúde da atenção
básica não são roteiros

estruturados para chegar a
alguma resposta, mas

trilhas que possibilitem
fazer as perguntas ne-

cessárias.
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que fazer no plano individual e coletivo? Como fazer? Por onde
começar? Esse, para nós, é o caminho para iniciar a trajetória de
fazer promoção da saúde.

Pensamos que o mesmo espaço que dá lugar aos dramas
aos quais se refere Bourdieu, o campo da saúde, e em particular
o dos serviços, é também um lugar da potência. Em primeiro
lugar, porque os que aí atuam possuem um horizonte de visibi-
lidade fundamental à construção de políticas de saúde na aten-
ção básica, que possam aproximar-se efetivamente da população
e, em segundo lugar porque é onde as estruturas sociais se en-
contram em ação, segundo o mesmo autor.

Pensamos, nesse sentido, numa promoção emancipatória
da saúde como processo dialético voltado à produção de conheci-
mentos e práticas que favoreçam a constituição de espaços de con-
quistas de liberdade, de redução de vulnerabilidades socioam-
bientais e de exercício dos direitos humanos fundamentais.
Concebida no âmbito territorial, a PS emancipatória tem como
objetivo último o conhecimento e discussão dos problemas socio-
ambientais e sanitários do lugar, visando transformar as políticas
públicas e práticas institucionais a partir dos interesses legítimos
e necessidades das populações (Porto & Pivetta, 2009).

Os territórios da atenção básica e das ESF são os das peri-
ferias e favelas das grandes cidades, que por suas situações de
vulnerabilidade a solidariedade se fazem mais urgentes e neces-
sários, como é o caso do Território de Manguinhos, uma favela
da zona norte da cidade do Rio de Janeiro.

Castel afirma que o Estado Social entendido como o Esta-
do de Bem-Estar e de Providência, tem o papel de fiador da
solidariedade como “o vínculo que assegura a complementari-
dade dos componentes de uma sociedade a despeito da com-
plexidade crescente da sua organização” (Castel, 1998, p. 35).
Acreditamos que o Setor Saúde tem legitimidade para ser um
fiador dessa solidariedade. Tanto pela luta histórica do Movi-
mento Sanitário Brasileiro para superação das desigualdades
sociais, quanto pela estruturação institucional da Saúde como
um sistema de garantia de direitos, e que envolve desde a inte-
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gralidade do cuidado até a participação e o controle social. Em
particular, apostando-se na potencialidade estratégica do Pro-
grama da Saúde da Família como mecanismo de mobilização da
população em torno de problemas que dizem respeito à quali-
dade de vida.

Essa legitimidade nos coloca como tarefa enfrentar três
dimensões da injustiça social: a injustiça socioeconômica, a injus-
tiça cultural e simbólica e a injustiça da distribuição do poder,
para as quais devemos contrapor o princípio da redistribuição, o
princípio do reconhecimento e o princípio da participação, res-
pectivamente (Fleury, 2005).

Para a realização dessa tarefa precisamos constituir proces-
sos que permitam ampliar os “círculos de inclusão”, identifican-
do nichos de confiança disponíveis na sociedade, que permitam
ampliar os circuitos de troca para estruturação de um capital
social que sustente a participação das pessoas em coletivos cons-
trutores de altos patamares de solidariedade e de cidadania.

A saúde, como uma das expressões do viver, possui dimen-
sões sociais, éticas, morais e estéticas irredutíveis: depende de
como os valores, interesses e conflitos se relacionam dentro das
estruturas de poder. Depende e se expressa em função dos re-
cursos existentes no mundo material, físico, ambiental e bioló-
gico. Esse conceito ampliado de saúde envolvendo a distribuição
de poder na sociedade está na base de uma promoção emanci-
patória da saúde (Waltner-Toews, 2000; Porto, 2002).

Inspirados por Hannah Arendt, dizemos que não oferece-
mos respostas às indagações e perplexidades da e do profissio-
nal-leitor “respostas são dadas diariamente no âmbito da política
prática, sujeitas aos acordos de muitos; jamais poderiam basear-
-se em considerações teóricas ou na opinião de uma só pessoa,
como se tratasse de problemas para os quais só existe uma solu-
ção possível. . . o que proponho é muito simples: trata-se de
refletir sobre o que estamos fazendo” (Arendt, 2009, p. 13).

Um dos mais instigantes aprendizados que vimos viven-
ciando com os moradores, muitos dos quais são Agentes Comu-
nitários de Saúde, é com suas capacidades de sintetizarem, nas
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suas falas, toda a complexidade do
território onde vivem e trabalham.
Sínteses como a de uma moradora
de Manguinhos que, perguntada so-
bre o que sabia sobre meio ambien-
te, respondeu: “é o ambiente dividi-
do ao meio. O nosso, com lixo, e o
deles, onde não tem nada disso”; fra-
ses carregadas de saberes, vivências,
emoções, impotências, mas principal-
mente de esperanças. E pesquisador
algum é capaz de fazer, mas sim par-
ticipar do trabalho de tradução.

Desejamos que, com o mesmo entusiasmo que tivemos ao
realizar essa aventura da produção compartilhada do conheci-
mento nas trilhas por Manguinhos, que resultou na Maleta de
Trabalho do LTM, a estimada leitora e o estimado leitor percor-
ram as páginas deste texto, e, principalmente, tenham vontade
de inventar suas próprias trilhas na busca de uma promoção
emancipatória da saúde. Que nunca mais tenhamos a sensação
de estar enxugando gelo, e juntos busquemos respostas para a
pergunta: por que e como fazer promoção da saúde na atenção
básica?

A ideia de um Laboratório Territorial

Surge da inspiração nas experiências italianas de práticas parti-
cipativas que se vêm desenvolvendo na máquina administrativa
dos governos municipais, e tem como estratégias a implantação de
laboratórios territoriais ou laboratórios de bairro, que são geren-
ciados, na maioria das vezes, por funcionários municipais. Essas
experiências deram origem aos Escritórios Especiais para a Par-
ticipação e Laboratórios de Bairros (Uspel, sigla em italiano),
dotados de recursos humanos e financeiros, ancorados em duas
dimensões centrais: o contrato de bairro e o balanço social (Pivet-
ta, 2002).

Tradução. É o processo de
construção do entendi-
mento de problemas de

um território na sua
complexidade por todos os
atores sociais implicados.

Isto é, significa criar
inteligibilidade entre

diferentes linguagens e
situações, possibilitando

aos diferentes grupos
sociais interferir e trans-
formar solidariamente
uma realidade desfa-

vorável.
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Em 2002, nosso grupo de pesquisa do Centro de Estudos
da Saúde do Trabalhador e Ecologia Humana (Cesteh) nas áreas
de saúde do trabalhador e ambiente, inicia uma cooperação com
o Programa Dlis Manguinhos (Zancan et al., 2002), quando,
então, a ideia sai da cabeça e começa a virar realidade — nucleamos
o Laboratório de Territorial de Manguinhos (LTM), como uma
frente de pesquisa e ação.

A partir daí começamos dois movimentos simultâneos: o
aprofundamento conceitual e as práticas territoriais. A primeira
comunidade ampliada de pesquisa-
ação do LTM (CAP) foi constituí-
da por pesquisadores da Fiocruz e
moradores envolvidos nos movimen-
tos sociais de jovens moradores de
Manguinhos, alunos inseridos em um Programa de Vocação
Científica para o nível médio. Fomos, então, refinando nosso
entendimento coletivo do que significa ser um laboratório ter-
ritorial: é pensar o território como laboratório ou um observató-
rio, com a intenção de resgatar o espaço da ciência como espaço
público que dialogue e incorpore solidariamente as necessidades
das pessoas e da sociedade na forma de analisar e intervir na
realidade. Significa romper com a ideia da ciência e do laborató-
rio científico como um castelo impenetrável ao cidadão comum,
cujo objetivo principal é conhecer para dominar e prever, e nem
sempre transformar a realidade em favor da vida e dos mais ne-
cessitados. Significa romper com as barreiras cognitivas e sociais
que isolam o mundo científico das pessoas, mediante um traba-
lho de tradução que aproxime, de forma solidária e comparti-
lhada, as linguagens e os objetivos de pesquisadores e moradores
(Porto et al., 2014).

E território para nós, do LTM, de um modo simples, é o
lugar onde construímos a história a partir das nossas ações indi-
viduais e coletivas, das relações sociais e dos encontros e aconte-
cimentos solidários.Território é um lugar que tem uma história,
reveladora de interesses de atores sociais que produzem conhe-
cimento para o enfrentamento de vulnerabilidades. Sentido esse

Consultas Coletivas:
seriam esses grupos de
pacientes uma comu-
nidade ampliada de

pesquisa-ação?
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que resulta dos diálogos com autores como Milton Santos (San-
tos, 2005), Maurício Monken & Christovam Barcellos (Monken
& Barcellos, 2005) e Jailson Souza Silva (Souza e Silva, 2007),
entre outros, mas também com moradores e colegas de trabalho.

Com as noções de produção compartilhada de conheci-
mentos, comunidade ampliada de pesquisa-ação e território, in-
corporamos a ideia do ciclo da comunicação como uma referência
metodológica, e também esquema analítico para a compreensão
da nossa prática e capacidade de contribuir para a construção de
uma PS emancipatória.  Esta é uma proposição da pesquisadora
Inesita Araújo, que no início do projeto participou do LTM,
nos ensinando a compreender que o que estávamos estruturando
não era um sistema de informação para Manguinhos, como fa-
lávamos, mas um ciclo de comunicação, que envolve a produção
— circulação — apropriação de conhecimento e informação, no
nosso caso sobre saúde e ambiente no território de Manguinhos
(Araújo, 2002; Araújo & Cardoso, 2007).

A ideia de um Laboratório Territorial nasce, portanto, de
uma necessidade: fazer valer o discurso da participação comunitária
e assim, aproximar o mundo real e a urgência de responder às
necessidades sociais dos processos de decisão nas políticas públi-
cas. Participação, como Freire nos ensina, como um ato de conhe-
cimento, como ato criador e como ato político, é um esforço de
leitura do mundo, em que “já não é possível texto sem contex-
to”. Esta concepção coloca-nos o desafio de assumirmos o papel
de promotores de encontros com o saber popular, não para elitizar
os grupos populares, desrespeitando sua linguagem e sua visão
de mundo, mas para ler o mundo juntos (Freire, 2008, p. 30).

O Laboratório Territorial nasce também como possibili-
dade de estabelecer um “campo de experimentação local onde
seja possível resistir localmente às evidências da inevitabilidade
do discurso da globalização como produtora de monoculturas”
(Santos, 2001, p. 36). Nasce de uma utopia de constituir ins-
tâncias de mediação entre o conhecimento científico e o saber
popular num dado território (bairro e comunidades dentro das
cidades). Como ensina nosso mestre Milton Santos “toda teoria
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é, pois, embrião de uma utopia. . . O próprio ofício de teorizar
pressupõe uma utopia. . .” (Santos, 2004, p. 48).

Por enquanto, vamos dando nossa singela contribuição pro-
duzindo conhecimentos e informação com moradores de Man-
guinhos e tantos outros parceiros pesquisadores, profissionais de
saúde, etc., acreditando que é nesses encontros, com as trocas e
diálogos de saberes, de experiências e vivências, que todos se for-
talecem mutuamente, inclusive os movimentos sociais e comu-
nitários, por meio da produção compartilhada de um novo co-
nhecimento sobre as potencialidades e problemas do lugar.

Esses conhecimentos sistematizados e as metodologias e
teorias que os informam, estão expressos na forma de um caixa
de ferramentas “Maleta de Trabalho do LTM: Reconhecendo
Manguinhos”, em que os temas das enchentes, políticas públi-
cas — o PAC, moradia, o mangue, histórias de vida e memórias
de moradores, entre outros —, são as dimensões que escolhemos
para compreender o território de Manguinhos e suas transfor-
mações, vulnerabilidades, injustiças e potencialidades.

A Maleta de Trabalho do LTM:
um território em movimento

A ideia de reunir em uma Maleta de Trabalho os materiais pro-
duzidos pelo LTM surgiu em conversas com a pesquisadora
Inesita Soares de Araújo, que participara de nossa primeira CAP,
quando nos contava sobre os “flanelódromos” no trabalho com
os agentes de saúde indígenas.

Conteúdo e linguagem são elementos centrais para uma
promoção emancipatória da saúde. Por isso o LTM vem debru-
çando-se sobre as diferentes linguagens que possibilitem avan-
çar no processo de produção compartilhada de conhecimento e
na sua sistematização em materiais político-pedagógicos sobre o
território, que possam contribuir para promover a autonomia e
fortalecer os lugares de interlocução dos atores sociais locais nas
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diversas arenas de negociação em que participam (Porto et al.,
2012; Zancan et al., 2014).

A Maleta é o ponto de chegada, isto é, o resultado das ex-
periências de produção, circulação e apropriação de conhecimentos
sobre saúde e ambiente, desenvolvi-
dos pelo Laboratório Territorial de
Manguinhos desde 2003. Os mate-
riais que compõem a Maleta são as
trilhas — temas e caminhos percor-
ridos, janelas que abrimos para olhar
o lugar. Sintetizam encontros de sa-
beres locais e acadêmicos. São tam-
bém os suportes de materialização do
conhecimento produzido e de mediação para o aprendizado. É
um elo físico e uma ponte entre o LTM e as pessoas.

A Maleta tem dois significados centrais: é um dispositivo
de comunicação e uma representação do território em movimento,
no caso Manguinhos. Como dispositivo de comunicação entre os
atores e os problemas e potencialidades do território, busca favorecer
a amplificação das vozes dos moradores na reconfiguração das
relações de poder, de forma que desconstrua e reconstitua histórias
e realidades ante os discursos hegemônicos, que homogeneízam
seus lugares na cidade e estigmatizam seus modos de vida e cultura.

Como um território em movimento, busca expressar, ao
mesmo tempo, os movimentos de agregar pessoas, com seus olha-
res, valores, conhecimentos e interesses de um lado, e de outro
de se debruçar sobre Manguinhos para desvendá-lo em textos,
imagens e sons, em linguagens e formatos que tornem possível a
todos — população, pesquisadores, técnicos e gestores — conhecer
e reconhecer este território. Mais que oferecer informações, é
situar Manguinhos na sua história e na história da cidade, com-
preender como se deram e se dão as transformações positivas e
negativas e suas consequências sobre a vida das pessoas e dos
ecossistemas.

O território, como totalidade e sistema aberto, uma orga-
nização socioespacial na qual a vida acontece em movimentos —

Partilhar os materiais da
Maleta de Trabalho do LTM

com os profissionais da
Atenção Básica e avaliar o
seu potencial como recur-
sos político-pedagógicos de
apoio à educação perma-
nente dos profissionais e

como ferramentas de apoio
às suas atividades.
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essa é a ideia que encerra a Maleta. A Maleta como meio de
transporte de ideias, possibilidades de mudanças geográficas, mu-
danças de conteúdo, deslocamentos, limites físicos, identidades.
Como dizem os geógrafos, a geografia faz a diferença, o endere-
ço revela a diferença. A expressão dessas diferenças nos territó-
rios da cidade é o que nos interessa, na medida em que revelam
as iniquidades e suas determinações geopolíticas, culturais e
ideológicas que produzem os problemas e as soluções em cada
território.

Ao buscar compreender Manguinhos em suas múltiplas
territorialidades fomos produzindo conhecimentos sobre temas
relativos à história de formação e memória das comunidades,
os processos de mudança e seus impactos sobre o ambiente e a
saúde das pessoas. Resultaram, pois, dessas trilhas por Man-
guinhos, vários materiais político-pedagógicos, que compõem a
Maleta.

Os temas, conteúdos e formas dos materiais foram defini-
dos pela CAP a partir de situações-problema vivenciadas por
pesquisadores e moradores, cujas di-
mensões nos permitem compreender
o território de Manguinhos e suas
transformações, vulnerabilidades, in-
justiças e potencialidades. Cada si-
tuação-problema tornou-se um tema
gerador e cada material produzido é
um caminho — um método de pro-
dução compartilhada de conheci-
mento, que trilhamos para nos situ-
armos e compreendermos a realidade
e agir. Podem ser usados separadamente ou integrados a partir
de um tema-problema.

A Maleta traz materiais organizados nos seguintes temas:
As Histórias e Memórias de Manguinhos: sistematiza-

das no documentário Manguinhos: histórias de pessoas e lugares, no
cordel Manguinhos em prosa e verso e no livro Histórias de pessoas e
lugares: memórias das comunidades de Manguinhos, de autoria de

Quando escrevemos mate-
riais educativos, produzi-
mos sentidos. Ali estamos
expressando uma maneira

de ver e interpretar a
realidade e tentando obter

adesão dos leitores para
nossa perspectiva. Sob este

prisma, um material
educativo é, sempre, uma
tentativa de intervir na
realidade [. . .] — Inesita

Araújo (2006, p. 50).
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Tania Fernandes e Renato Ga-
ma-Rosa Costa. Nossa inten-
ção, mais que oferecer informa-
ções, é situar Manguinhos de
hoje na sua própria história e
na história da cidade, compre-
ender como se deram e se dão
as transformações, quais fato-
res foram e são preponderantes
nas mudanças positivas e nega-
tivas e suas consequências sobre
a vida das pessoas e dos ecos-
sistemas.

Políticas Públicas: análises do PAC Manguinhos em dois
documentários — PAC Manguinhos: o futuro a Deus pertence? e
PAC Manguinhos: promessa, desconfiança, esperança, e um livro
PAC Manguinhos: um relato fotográfico retratam as expectativas e
visões de moradores, gestores públicos, lideranças e profissionais
de saúde sobre as mudanças promovidas pelo PAC no território
e em suas próprias vidas.
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Território, Ambiente e Saúde:
enchentes, ecossistema e tuberculose

O conhecimento produzido sobre
o problema das enchentes em
Manguinhos é sistematizado pelo
ciclo explicativo da produção de
enchentes e suas consequências
sobre a vida e a saúde das pesso-
as, assim como as estratégias nos
diferentes níveis de ação, que vão
do familiar ao mais global, na
forma de uma matriz holística e
apresentada na forma de calen-
dário anual. Abordamos o tema
do ecossistema local produzindo
um slideshow Mangue, Manguinhos, Manguezal, que compara
por meio de imagens fotográficas, Manguinhos — um bairro
construído sobre um manguezal aterrado, completamente de-
gradado, com a APA de Guapimirim-RJ, uma área de man-
guezal preservada.

O tema tuberculose e a produção do livro-jogo Território,
saúde e ambiente serão apresentados no capítulo seguinte, em
que contamos a história da elaboração de trilhas por Manguinhos,
como um processo de pesquisa-ação.

Os documentários podem ser usados nas salas de
espera como compartilhamento de conhecimento e

informação, como parte do processo de acolhimento e
de escuta, pela interação das equipes com moradores

pelo diálogo que pode surgir a partir de vídeos.

Conversando com moradores, as Agentes Comunitárias
de Saúde podem usar o calendário para agendar visitas

e também para falar das enchentes, destacando os
períodos prováveis de chuvas, as ações de prevenção, os
telefones úteis, primeiros socorros, etc. Nas Consultas

Coletivas discutir tuberculose jogando.
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Também fazem parte da Maleta o livreto Reconhecendo
Manguinhos: Maleta de Trabalho, que contém sugestões meto-
dológicas para a utilização dos materiais. O objetivo deste livreto
é dar autonomia à maleta, com relação ao LTM; o folder do
LTM e o marcador de livro produzido para divulgação do nosso
sítio (<www.conhecendomanguinhos.fiocruz.br>), onde parte
dos materiais já está acessível. O sítio é um acervo virtual organi-
zador do conhecimento e informação e uma ferramenta para a
interação e aprendizagem, em quatro principais temas — His-
tórias de Pessoas e Lugares, Manguinhos no Tempo, Saúde, Am-
biente & Desenvolvimento e Território & Cidadania.

No processo de produção destes materiais, percorremos tri-
lhas interpretativas que se tornam meios pedagógicos para conhe-
cer as várias dimensões da realidade de Manguinhos, para infor-
mar e problematizar temas que são priorizados pelos moradores.

Em termos práticos, trilhas interpretativas têm o propósi-
to de estimular os grupos de atores a um novo campo de

percepções, com o objetivo de levá-los a observar, questio-
nar, experimentar, sentir e descobrir os vários sentidos e

significados relacionados aos temas selecionados (Vas-
concellos & Ota, 2000, apud Menghini & Guerra, 2008).

Outra trilha foi o trabalho-processo de produção de um
protótipo de Maleta, como um suporte para nossos materiais e
movimentos de pesquisa-ação e também como trilha-inspiração
para que cada um possa construir a sua própria Maleta. Neste
processo, a Maleta primeira tomou a nossa cara, transformando-
-se ela mesma num material de interação — um protótipo.

http://www.conhecendomanguinhos.fiocruz.br
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Construindo uma Trilha por Manguinhos:
o Tema da Tuberculose num Livro-Jogo

Você encontrará a partir daqui a narrativa do processo de cons-
trução do que chamamos trilhas interpretativas por Manguinhos:
o trabalho de explorar uma situação-problema ou tema gerador
de aprendizados para a ação, isto é, um processo de pesquisa-
-ação, na perspectiva da promoção emancipatória da saúde fun-
damentada nas abordagens da determinação social da saúde
(DSS) e da justiça ambiental.

O objetivo inicial era desenvolver uma compreensão global
do problema que subsidiasse a produção de um roteiro de jogos
para jovens sobre o tema que, além de divulgar informações para
a população, demandadas pelo serviço de saúde local, permitis-
sem relacionar este problema de saúde com os chamados Deter-
minantes Sociais da Saúde (DSS). Ou seja, questões como as
desigualdades sociais, os direitos humanos fundamentais, o acesso
à informação e aos serviços de saúde de qualidade, a qualidade
da moradia e dos transportes públicos, dentre outros fatores.

O primeiro passo foi a ampliação da equipe do LTM, cons-
tituindo uma comunidade de pesquisa-ação para o tema da
tuberculose (CAP-Tb), formada
por pesquisadores, jovens moradores
bolsistas do LTM, profissionais do
Centro de Saúde Escola Germano
Sinval Farias, mais especificamente médicos e agentes de saúde
das equipes de saúde da família, pesquisadores em educação
popular em saúde da Ensp e moradores de Manguinhos que já

“[. . .] a palavra protótipo. . . usada dentro do design
para se referir a um último teste, totalmente funcio-
nal, antes do produto final —, porque acredito que um

produto que é feito coletivamente nunca tem fim,
pode estar sempre sendo aprimorado buscando agregar

novos movimentos e desejos dos usuários. . .”, nos
ensina Mala Matida, a designer, que coordenou o

trabalho-processo de produção do protótipo da Maleta.

Produção de conhecimento
sobre a tuberculose:
compartilhamento e

sistematização dos saberes.
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haviam passado pela experiência de terem tuberculose. A pro-
dução deste grupo subsidiou os conteúdos para a elaboração do
roteiro do livro-jogo.

Durante quatro meses, em 2009, a CAP-Tb realizou ofi-
cinas que aprofundaram a compreensão sobre o problema da
tuberculose na realidade de Manguinhos, com relatos e trocas
de experiências entre os vários participantes e sistematização de
informações. Os debates buscaram estabelecer alguns consensos
sobre as principais causas do problema no que se refere aos deter-
minantes sociais, necessidades do sistema de saúde e da população,
possíveis agendas de pesquisa e ações de promoção da saúde. Os
resultados das discussões foram sistematizados a partir das seguin-
tes perguntas: O que é tuberculose e quais seus principais sinto-
mas e efeitos para a saúde? Como é seu tratamento? Como al-
guém “pega” tuberculose, e por que algumas desenvolvem a
doença e outras não? Como o problema se apresenta em Man-
guinhos? O que torna as populações de Manguinhos e este ter-
ritório mais vulneráveis? Quais os grupos que são (ou parecem
ser) os mais vulneráveis? Como pessoas que tiveram a doença em
Manguinhos relatam suas vivências? Que agendas possíveis de
atuação podem ser pensadas para enfrentar o problema em Man-
guinhos quanto a cuidado, tratamento, prevenção e promoção?

Foi possível assim refletir sobre o problema a partir de pon-
tos de vista distintos mas complementares: profissionais de saú-
de e de educação, de pessoas que sofreram a doença, de pesqui-
sadores que procuram produzir um conhecimento situado, de
jovens que querem conhecer os problemas de saúde e ambiente
para participar de projetos de mudança da realidade onde vi-
vem; sistematizar informação sobre a doença e sua incidência
em Manguinhos; ouvir a história das pessoas e identificar os
determinantes sociais e formas de enfrentar o problema. Etapa
essa fundamental para construir materiais para circulação e apro-
priação deste conhecimento para além da CAP.

A partir dessa construção compartilhada de conhecimen-
tos sobre a tuberculose, nos seus aspectos gerais e clínicos e
como problema de saúde relacionado às condições de vida em
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Manguinhos, o grupo voltou-se para a produção de jogos vir-
tuais que traduzissem “a saúde em Manguinhos”. O processo de
programação, produção de imagens e definição de conteúdo foi
realizado agora por uma equipe formada por três jovens mora-
dores, dois pesquisadores da Ensp e dois profissionais da Em-
presa Moleque de Ideias, que disponibilizou a plataforma e o
software para geração dos jogos. Nesse processo buscamos alcan-
çar diversos objetivos: o aprendizado dos jovens do projeto com
relação às tecnologias computacionais (que implica uma certa
capacidade de programação criativa); o desenvolvimento do tra-
balho coletivo em equipe; e o aprofundamento dos temas espe-
cíficos de interesse para a saúde pública e a população de
Manguinhos, incorporando discussões mais abrangentes sobre
os determinantes sociais e as políticas públicas que se encon-
tram por detrás dos problemas analisados. Foram então produ-
zidos dois jogos: da Memória e do Futebol. O jogo da memória
foi o mais relevante no processo de construção coletiva. Depois
de construído por uma dupla de jovens, foi ilustrado coletiva-
mente, com a inclusão de fotos de Manguinhos, servindo como
fonte de inspiração lúdica para que o jogador conheça (e reco-
nheça) áreas do bairro, com sua história e características.

Por fim, considerando o aprendizado, informações e sabe-
res diversos envolvidos na construção dos jogos, optou-se por
produzir um livro-jogo, similar ao RPG intitulado Território,
saúde e ambiente: a tosse misteriosa.1  Para tanto, realizamos ofi-
cinas com os pesquisadores do LTM e colaboradores de outros
projetos da Fiocruz a exemplo do Tecendo Redes do Museu da
Vida/COC e do Centro de Saúde Escola da Ensp.

O jogo se desenvolve a partir da suspeita de que Pedro está
doente, explorando os estereótipos e (des)informações que per-
meiam o senso comum sobre as doenças, os doentes e as formas
de intervenção sobre os problemas socioambientais em Man-
guinhos. Em função das escolhas dos jogadores a história pode

1 O desenvolvimento deste jogo contou com o apoio do Projeto Cidades
Saudáveis — PDTSP da Fiocruz 2008-2010, e do Projeto Popularização da
Ciência da Faperj 2009-2011.
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ter diferentes finais, como a morte do personagem ou o diag-
nóstico e formação de uma rede de apoio. Os percursos possí-
veis do jogo envolvem discussões sobre as condições de vida e
os processos de determinação social da saúde, assim como sobre
os recursos e serviços disponíveis e necessários para seu en-
frentamento.

Como encarte do livro-jogo encontram-se as Cartas dos te-
mas geradores com explicitação das questões que orientaram a
produção da história. O objetivo das Cartas é provocar e apoiar o
debate de temas implicados no jogo, mas também fomentar a
construção de novas cartas, com temas e ideias geradas pelo gru-
po. Por fim, há ainda um roteiro de validação que deve ser pre-
enchido após cada “partida/dinâmica” realizada. O roteiro visa
avaliar tanto a forma — jogabilidade e atratividade — como a
pertinência e o grau de interesse gerado pelos conteúdos e si-
tuações vivenciados, e, principalmente, apoiar a construção de
novos significados e novas questões de aprendizagem.

O texto do livro-jogo também foi criado pelo coletivo do
LTM, e, cada cena foi desenvolvida por pelo menos duas pes-
soas, “jogando”, criando descrições e diálogos. O processo de ilus-
tração foi realizado pelo grupo de audiovisual do LTM, que em
um sábado de setembro de 2011 reuniu os “atores-personagens”,
moradores de Manguinhos, para a produção de fotos-ação, ten-
do como inspiração a fotonovela. Também colaboraram para as
fotos-personagens pesquisadores da Fiocruz.

O desafio maior deste jogo, como instrumento de promo-
ção da saúde, é possibilitar uma interação entre grupos de joga-
dores visando à produção de novos conhecimentos e a aprendi-
zagem coletiva de questões e alternativas para a melhoria das
condições de vida e saúde em Manguinhos e em outros territó-
rios semelhantes. O objetivo é usar o jogo como mediação para
que os grupos expressem seus interesses e visões sobre o lugar
em que vivem, questionem a realidade, ampliando a confiança e
interação entre os participantes, reforçando a autoestima e o sen-
timento de pertencimento ao território e fortalecendo a capaci-
dade de agir dos grupos e atores locais. O livro-jogo é, assim, um
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material aberto, que poderá ser complementado e revisado a partir
dos interesses e do universo de concepções e experiências dos
jogadores-atores do território.

Pontos de partida e de chegada

O LTM assume que o conhecimento e a informação são recur-
sos sociais imprescindíveis ao desenvolvimento e aprimoramen-
to dos processos democráticos e fatores-chave para ampliar e
qualificar a participação social. Nesse sentido, temos procurado
produzir conhecimento junto com moradores e atores do terri-
tório num processo de reflexão permanente sobre a experiência
de morar e trabalhar nos chamados territórios de exceção, onde a
ausência e descontinuidade das políticas públicas se traduzem
em desrespeito aos direitos humanos, expresso nas várias formas
de violências, como as doenças, enchentes, estigmatização, ho-
mícidios pelas forças de segurança do Estado, entre outras.

As nossas experiências indicam os desafios da comunica-
ção dialógica, e que a construção compartilhada de conhecimentos
se faz num contínuo “caminho de pedras”, em que metodologia,
estratégia e tática, bem como os limites, autonomias, ritmos e
tempos dos pesquisadores (servidores da Fiocruz e moradores)
se mesclam se confrontam e se confundem o tempo todo.

Acreditamos, entretanto, que a potência dessa produção
está em seu próprio método e nas mediações que propomos para
a construção de conteúdos e interatividade, que pressupõe a am-
pliação permanente dos circuitos de trocas — de saberes, expe-
riências e valores — com os diferentes atores locais.

A iniciativa da Fiocruz em assumir a gestão local da saúde
em Manguinhos coloca profundos e instigadores desafios a to-
dos nós servidores públicos dessa instituição, em particular da
Ensp pela sua inserção histórica em Manguinhos. Entre estes
desafios estão: 1) A coerência na operacionalização dos princí-
pios e pressupostos da Promoção da Saúde, sendo nós da Fiocruz,
um dos formuladores da Política Nacional de Promoção da Saú-
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de; 2) A necessária transformação institucional para responder
às novas práticas que a PS enuncia; e 3) A requalificação-for-
mação simultânea de servidores e moradores para operar um novo
“sistema” de gestão local da saúde fundado nos princípios e dire-
trizes da Promoção da Saúde.

Aqui a questão que se levanta é que instituições ou práti-
cas institucionais devem ser criadas para responder à complexi-
dade da sociedade atual, “[. . .] as pessoas não podem simples-
mente saber, elas têm que aprender que instituições devem criar
para lidar com o problema. . .” (Elias, 1994, p. 138).
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NESTE TEXTO ANALISAMOS os processos de trabalho corres-
pondentes à preparação e ao desenvolvimento do projeto

de pesquisa “Diagnóstico Socioambiental de Manguinhos”
(DSM).1  Para isso, discutimos os tópicos que orientaram a cons-
trução desse estudo, assim como os métodos e os procedimentos
adotados na coleta e na produção das informações. Tratamos,
ainda, de questões decorrentes do seu desenvolvimento, apre-
sentamos e problematizamos alguns resultados parciais.

A constituição do bairro Manguinhos resulta de diversas
transformações de um local que, até o início do século XX, cor-
respondia a uma extensão da baía de Guanabara, abrigava man-
gues, lagunas, variada fauna e poucos habitantes (Oliveira & Krau,
1953; Oliveira, Krau & Nascimento, 1953). A partir de meados
do século XX a região passou a abrigar várias indústrias que, por

1 Projeto de pesquisa financiado pelo Programa de Desenvolvimento e
Inovação Tecnológica em Saúde Pública (PDTSP) e pelo Programa Estratégico de
Apoio à Pesquisa em Saúde (Papes VI-Fiocruz-CNPq).
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sua vez, contribuíram para o incremento da ocupação humana
(Abreu, 1987; Mariano, 2001; Silva, 2008; Silva, 2012). Tais
indústrias, beneficiadas pela disponibilidade de força de traba-
lho de custo reduzido, de vias de escoamento para a produção e
pela inexistência de legislação ambiental mais rigorosa, logo se
tornaram polos de atração para trabalhadores(as) de outras re–
giões do estado e do País. Esse processo teve como consequência
um intenso adensamento populacional desacompanhado das con-
dições adequadas de moradia e de infraestrutura urbana (Fernan-
des & Costa, 2013). Por outro lado, a falta de controle com
relação à emissão de poluentes pelas indústrias e a inexistência
de estruturas de saneamento que proporcionassem a necessária
destinação dos resíduos sólidos e dos esgotos domiciliares resul-
taram na drástica redução da biodiversidade, no assoreamento
dos rios e, consequentemente, na poluição da baía de Guanabara
(Amaral, 2006; Coelho, 2007; Silva, 2012).

Dessa forma, o bairro de Manguinhos, como outros luga-
res, resulta da acumulação de situações históricas, sociais e am-
bientais, que promovem as condições específicas para a produ-
ção de doenças (Barcellos et al., 2002). Por conseguinte, a outra
face ou resultado do processo histórico que deu origem a esse
lugar traduz-se numa situação de saúde que inclui agravos rela-
cionados à pobreza, à ausência de saneamento e à contaminação
ambiental (Santos, 2000; Moreira, Cruz & Sucena, 2003; Car-
valho, 2006; Castro, 2009; Costa et al., 2009; Alves, 2011;
Araújo, 2011; Navarro, 2011). A situação descrita justifica o
desenvolvimento de indicadores que correspondam às situações
de risco à saúde, decorrentes das condições socioeconômicas e
ambientais desfavoráveis. Para dar conta dessa complexa tarefa
construímos um projeto de pesquisa com base na análise de di-
ferentes tipos de diagnósticos socioambientais.

Num estudo sobre as alterações na cobertura da terra entre
1984 e 2005, no entorno da Estação Ecológica de Águas Emen-
dadas (DF), Berlinck (2008) desenvolveu e utilizou metodologia
baseada em técnicas de geoprocessamento e sensoriamento re-
moto. Porto (2008), por sua vez, analisou dados secundários e
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informações do IBGE e da Cide (Contribuição de Intervenção
no Domínio Econômico) para realizar uma abordagem em es-
cala municipal e relacionada às sub-bacias de Poços e Queima-
dos (RJ). Fez uso, ainda, da pesquisa bibliográfica e da revisão
da literatura sobre a gestão de recursos hídricos, aspectos histó-
ricos e socioeconômicos e as principais políticas públicas com
relação às referidas sub-bacias.

Ao analisar a contaminação por óleo na APA de Guapi-
mirim (RJ) Botelho (2003) considerou os aspectos geoquímicos
e socioambientais e analisou os teores de hidrocarbonetos poli-
cíclicos aromáticos (HPAs) e de metais.

Enquanto no diagnóstico socioambiental feito pela Co-
misión Interinstitucional de la Cuenca Hidrográfica e pelo
International Resources Group (CICH/IRD, 2002) para a cons-
trução de um plano de manejo das sub-bacias hidrográficas no
Panamá os próprios atores locais identificavam os problemas
socioambientais existentes nos seus lugares.

Com base nesses estudos optamos pela construção de uma
investigação que incorporasse elementos que consideramos rele-
vantes e, ao mesmo tempo, dialogasse com as perspectivas
reivindicatória e participativa, por entendermos que a produção
básica de significados é sempre social. Tal concepção contribuiu
para que a pesquisa não marginalizasse ainda mais os seus par-
ticipantes tratando-os como mero resultado da investigação
(Creswell, 2010). Assim, os(as) participantes da equipe de pes-
quisa que, em sua maioria, residiam no próprio bairro, partici-
param tanto do planejamento das ações quanto na coleta de da-
dos e na sua análise.

Metodologia/estratégias de investigação

Tal concepção orientou as estratégias de investigação do DSM
e pode ser entendida como uma combinação de métodos quali-
tativos e quantitativos, dado que partimos de uma pesquisa
exploratória que se desenvolveu como trabalho de campo para o
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levantamento de informações, georreferenciamento, anotações e
análise dos dados. Utilizamos o método qualitativo para a ob-
tenção de dados com base na pesquisa bibliográfica e para, por
meio deles, avaliarmos os conteúdos significativos para o tema e
para posterior investigação na pesquisa de campo. Por outro lado,
ao analisarmos as amostras de solo utilizamos métodos quanti-
tativos tanto para avaliar a presença de contaminantes quanto
para estimar sua distribuição espacial.

A pesquisa bibliográfica e documental para descrição da
área de estudo abordou a formação histórica de Manguinhos; as
características geográficas (localização, relevo, geologia, hidrologia
e hidrografia); perfis socioeconômico e demográfico; situação de
saúde; informações sobre o local da investigação (uso e ocupação
do solo, processos de poluição ambiental do local). Para realizá-
-la recorremos aos acervos das bibliotecas da Fiocruz, da Biblio-
teca Nacional; do Arquivo Nacional, da Federação de Favelas do
Rio de Janeiro, Comlurb (Companhia Municipal de Limpeza
Urbana), IBGE, Cedae e Embrapa. Além disso, pesquisamos
na base Scielo e em sites do Instituto Pereira Passos (IPP) (IPP,
2000, 2008), da Uerj, UFRJ e UFF.

Formamos uma equipe para desenvolver a pesquisa com
dois coordenadores do projeto, duas profissionais do laboratório
do Departamento de Saneamento e Saúde Ambiental (DSSA),
seis auxiliares de pesquisa (cinco com formação de nível médio e
um mestre). Esses auxiliares de pesquisa fizeram o reconhecimen-
to das condições nas quais se realizariam as atividades de campo
e o levantamento de informações relacionadas à configuração do
espaço de estudo, o que incluía a pesquisa bibliográfica e docu-
mental relativa às comunidades e à Refinaria de Manguinhos
(O Globo, 2011).

Essa equipe reunia-se regularmente para discutir o projeto
de pesquisa, numa rotina que favorecia a sua integração, a com-
preensão do estudo como um todo e, sobretudo, estimulava as
intervenções dos seus integrantes. De tal modo que essas reu-
niões constituíram-se num processo político-pedagógico que fa-
cilitou a atuação do grupo. Tal processo incluiu aulas teóricas e
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práticas sobre os métodos e procedimentos de coleta e processa-
mento de amostras; noções sobre o uso do Sistema de Informações
Geográficas (SIG) e os processos de análises laboratoriais. Além
disso, reunimos no âmbito do PDTSP, no Conselho Gestor do
Centro de Saúde Escola Germano Sinval Faria (Ensp), Escola
Nacional de Saúde Pública Sergio Arouca, ocasiões nas quais a
equipe de pesquisa interagia com atores sociais locais.

Manguinhos como unidade espacial de análise

Manguinhos é identificado nos documentos pesquisados por dife-
rentes significados. O governo municipal o classifica como “bair-
ro”, ao passo que a própria gestão municipal da saúde (Estratégia
da Saúde da Família) refere-se às unidades espaciais chamando-
as de “comunidades”. O IBGE refere-se a esses espaços como
“subnormais” e nos censos subdivide-os em “setores censitários”,
que correspondem a unidades socioespaciais ainda mais reduzidas
que as próprias comunidades.2  Por outro lado, o dinamismo dos
processos sociais que caracterizam esse espaço, notadamente por
ocasião das intervenções do Programa de Aceleração do Cresci-
mento (PAC) e dos consequentes processos de reassentamento
de parte da população local, torna-o ainda mais complexo.

Nesse cenário, optamos por utilizar o recorte espacial mais
bem definido nos documentos pesquisados. Assim, utilizamos a
legislação municipal como referência para designar esse espaço,
pois, é ela quem define mais detalhadamente os limites territoriais
desse bairro. No entanto, para desenvolver a pesquisa em conso-
nância com os demais estudos apoiados pela Rede PDTSP-Teias
e, em respeito à etimologia predominante nesse espaço, referimo-
-nos também às comunidades. Para além dessas comunidades in-
cluímos na pesquisa pontos localizados no campus da Fiocruz,
além da porção do bairro de Benfica mais próxima da refinaria.

Uma vez definida a base espacial construímos um Plano
de Amostragem adequado aos objetivos do estudo, a fim de

2 Fernandes & Costa (2013, pp. 118-9) discutem os conceitos utilizados para
designar territórios com características assemelhadas às que apresenta Manguinhos.
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avaliar a contaminação química do solo e categorizar “pontos de
atenção”,3  de modo compatível com a capacidade de análise do
laboratório do DSSA no que se refere às amostras de solo. Ade-
quamos a base cartográfica georreferenciada aos limites geográ-
ficos das comunidades que compõem o Território Integrado de
Atenção à Saúde (Teias)-Manguinhos e inserimos atributos aos
eixos de logradouros, de acordo com os registros de campo e
demais anotações significativas para composição do banco de
dados espaciais. Dessa forma, configuramos um plano de amos-
tragem de solo como uma grade regular formada por pontos
com 150 metros de equidistância. A checagem desses pontos
em trabalho de campo resultou num total de 72 pontos para a
coleta de amostras de solo. Além desses pontos, georreferenciamos
outros dez no campus da Fiocruz, e de locais com poços para
coleta de amostras de água4  (Figura 1).

Figura 1. Plano de amostragem de solo superficial em Manguinhos-RJ

3 Designamos “pontos de atenção” os locais que oferecem algum tipo de risco
à saúde, como os de acúmulo de resíduos sólidos (“lixo”), pontos de enchente e etc.

4 Foram utilizados na identificação dos poços os dados Censo 2010 (IBGE) e os
de pesquisas realizadas antes no DSSA. Porém, em função da inexpressiva presença
deles no território a análise de água não foi objeto de coleta regular e análises.
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Dada a necessidade de analisarmos amostras de solo, a
tipificação do solo de Manguinhos apresentou-se como uma das
tarefas iniciais da pesquisa. Para tanto, consultamos o Mapa
Pedológico da Embrapa e a metodologia adotada pelo CPRM
para classificação e mapeamento de solos do estado do Rio de
Janeiro. Optamos pelo mapa digital georreferenciado do CPRM-
-RJ em função do detalhamento da escala otimizada para a re-
gião da bacia hidrográfica da baía de Guanabara onde se insere a
sub-bacia do rio Faria Timbó e do canal do Cunha.

Feito isso localizamos solos com a mesma tipologia em ou-
tra área supostamente “descontaminada”em Suruí, município
de Magé-RJ. Nesse lugar recolhemos amostras que serviriam
como parâmetro para medir a concentração dos contaminan-
tes de interesse.5  Nesse momento realizávamos a primeira ati-
vidade de campo da equipe com os equipamentos; exercitáva-
mos os procedimentos de coleta e o armazenamento das amos-
tras, assim como estimávamos o tempo gasto nesse tipo de
atividade.

Desenvolvimento do estudo

Com o início da coleta de amostras em Manguinhos observa-
mos que em parte considerável das comunidades o solo superficial
correspondia a camadas de aterro, o que dificultava a sua perfura-
ção com o trado (instrumento utilizado nesse tipo de procedimen-
to). Em função disso adaptamos o método com a substituição
do trado por uma enxada. Além dessa mudança, outras rotinas
de trabalho de campo foram alteradas, na medida em que as reu-
niões de planejamento consensuavam a reorganização dos rotei-
ros de coletas, de acordo com as especificidades encontradas em

5 Definimos como contaminantes de interesse: Benzeno, Tolueno, Etil ben-
zeno e Xilenos (BTEX); dezesseis compostos de Hidrocarbonetos Policíclicos Aro-
máticos (HPAs) e os metais Chumbo (Pb), Cádmio (Cd) e Zinco (Zn). Além de
serem tóxicos à saúde e, possivelmente, cancerígenos em humanos (ATSDR, 1995,
2004, 2009), tais compostos derivam das atividades industriais de empresas como
refinarias de petróleo e indústrias de tinta, entre outras.
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campo. Dessa forma, desenvolvemos um planejamento integral
das coletas para cada campanha, que incluía desde a preparação
dos insumos e dos equipamentos, à organização dos croquis6  e à
verificação das condições de segurança nas comunidades.7  Este
processo contribuiu para a padronização das rotinas relativas às
atividades de campo e possibilitou aos auxiliares de pesquisa o
cumprimento de atividades relacionadas ao laboratório e à orga-
nização das informações produzidas.

A cada comunidade foi atribuída uma sigla com três le-
tras.8  Tais siglas foram utilizadas na identificação das amostras
coletadas, dos registros de imagens e demais informações, assim
como no acompanhamento dos resultados das análises no labora-
tório. A partir da segunda campanha, em função dos iminen-
tes riscos à integridade física dos auxiliares de pesquisa, decor-
rentes da tensão na região, optamos por não utilizar o livro de
campo nas atividades de coleta de amostras. Os registros passa-
ram a ser feitos em fichas impressas e, posteriormente, copiados
para o livro de campo.

Integramos à lista de atributos associados à base cartográfica
de Manguinhos, utilizando o software ArcGis, algumas variáveis
do Censo 2010 (IBGE, 2011) relacionadas à população, sexo,
faixas de renda familiar, condições de moradia (abastecimento
de água, coleta de esgoto doméstico e destinação de lixo). Para
tanto, os setores censitários do censo (IBGE, 2010) foram usa-
dos como unidades espaciais de referência. Nas análises dos de-
mais dados esses setores são relacionados aos pontos de coletas
de amostras pela proximidade entre ambos.

6 Mapas específicos com roteiros para cada comunidade e/ou partes delas.
7 No período em que o estudo foi desenvolvido em Manguinhos ainda era

conhecida como “Faixa de Gaza”, dada a ocorrência frequente de conflitos armados
no seu território. Assim, quando ocorria inserção policial na região e havia possibi-
lidade de confrontos armados, o trabalho de campo era suspenso. Da mesma forma
como ocorria quando chovia nos dias anteriores aos de coleta de amostras.

8 Conj. Habit. Prolet. (CHP2), Com. Agric. Higienópolis (CAH), Parque
Carlos Chagas (PCC), Desup (DES), Fiocruz (FIO), Mandela de Pedra (MAP),
Nelson Mandela (NMA), Parque João Goulart (PJG), Parque Oswaldo Cruz (POC),
Samora Machel (SAM), V. Arará (VAR), V. Turismo (VTU) e V. União (VUN). O
Abrigo Cristo Redentor, embora não seja uma comunidade em função de ter nove
pontos de coleta sobre sua área recebeu sua própria sigla (ACR).
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Na identificação e caracterização dos “pontos de atenção”
utilizamos registros fotográficos e em vídeo, além das anotações
feitas nos livros de campo. O conhecimento dos(as) auxiliares de
pesquisa sobre o território ou sobre seus moradores forneceu aos
registros de campo “traços etnográficos”, o que enriquece as des-
crições, tornando-as mais densas.

As amostras de solo foram coletadas de acordo com o pla-
no de amostragem (Figura 1) em oito campanhas de coleta, dis-
tribuídas nas quatro estações do ano, entre fevereiro de 2012 e
agosto de 2014.9  O que resultou na coleta de 576 amostras,
que foram processadas e acondicionadas para posterior análise
nos laboratórios do DSSA. As análises quantitativas dos metais
Pb, Cd e Zn foram feitas através da adaptação do método EPA
3050B (Usepa, 1996). As análises de HPAs foram realizadas
utilizando uma adaptação dos métodos EPA 3550B, EPA
3630C e EPA 8270D (Usepa, 1996b, 1996a, 2007). E as de
BTEX por um método adaptado de Yangcheng et al. (2006) e
validado por Carvalho (2010, 2014).

Resultados e discussões

Para a caracterização de outros aspectos socioambientais desa-
gregamos dados do Censo 2010 (IBGE, 2011) e os integramos
a um banco de dados referido aos pontos (georreferenciados) de
coleta. Com base nesse banco de dados e na análise das informa-
ções produzidas na pesquisa discutimos algumas questões. En-
tre elas a informação de que aproximadamente cem por cento
dos domicílios em Manguinhos têm acesso à água de rede (IBGE,
2010). Tal informação deve ser problematizada, pois desconsidera
a intermitência do abastecimento, assim como não leva em con-
ta a qualidade dessa água. Ademais, a indicação no Censo 2010
da existência de redes de esgoto não esclarece por si só a destinação

9 As quatro campanhas realizadas em 2013-4 ainda não tiveram todos os
seus dados analisados, portanto, não são totalmente consideradas para fins de
análise deste texto.
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final dos dejetos domiciliares e, também, no que se refere aos
que provêm de outras unidades emissoras como as escolas, uni-
dades de saúde, fábricas e etc. A coleta de lixo aparece nos dados
do Censo 2010 como o pior entre os itens relacionados ao sane-
amento, o que pudemos constatar in loco.

Com relação à caracterização de “pontos de atenção” desta-
cam-se os existentes em Vila Turismo, CHP2, Parque João
Goulart, Parque Carlos Chagas, Nelson Mandela, Vila União,
Mandela de Pedra, Desup e campus da Fiocruz. Nessas localida-
des os problemas identificados correspondem à existência de
grande volume de lixo ou de entulho de obras dispostos inade-
quadamente; pela presença de água parada ou de despejo de
esgoto in natura no leito dos rios; pela ocorrência de acidentes
decorrentes do estouro da tubulação da Cedae e pela ocorrência
regular de alagamentos (Mendonça & Silva, 2008).

Com relação às análises das amostras de solo superficial
todos os resultados obtidos constam na Figura 2, que representa
a dispersão das concentrações residuais obtidas em cada ponto
amostrado para os metais (Pb, Cd e Zn) e dos HPAs, com base
nas quatro primeiras campanhas de coleta de amostras. Os me-
tais estão categorizados por meio do cálculo da mediana e os
HPAs pelo somatório dos dez compostos analisados (HPAs
Totais). Para os BTEX, as concentrações residuais foram infe-
riores ao Limite de Detecção do método e, por isso, suas con-
centrações residuais não constam na Figura 2.

Os mapas temáticos da dispersão de contaminação por
metais foram elaborados com base nos resultados obtidos em
relação aos Valores Orientadores disponibilizados pela Cetesb
(2005). Enquanto os mapas temáticos da dispersão da conta-
minação residual por HPAs foram elaborados de acordo com
os valores obtidos em relação aos Valores Orientadores para
áreas residenciais da Norma holandesa, que considera o somatório
dos dez compostos analisados e é também utilizada pela Cetesb.
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Figura 2. Mapas com a distribuição dos contaminantes de interesse em Man-
guinhos-RJ

O mapa 1 da Figura 2 mostra a dispersão dos resultados
preliminares da contaminação do solo superficial por chumbo.
Observa-se que em apenas um ponto (78) o valor obtido é su-
perior ao Valor de Intervenção para solo de uso residencial e em
catorze pontos do plano de amostragem o valor obtido é supe-
rior ao Valor de Prevenção. O mapa 2 da Figura 2 mostra a
dispersão dos resultados preliminares da contaminação do solo
superficial de Manguinhos-RJ por cádmio. Observa-se que em
apenas um ponto (78) o valor obtido é superior ao Valor de
Intervenção para solo de uso residencial e em todos os demais
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pontos os valores obtidos são superiores aos Valores de Preven-
ção. O mapa 3 da Figura 2 mostra a dispersão das análises pre-
liminares da contaminação do solo superficial de Manguinhos-
-RJ por zinco. Observa-se que em apenas um ponto (78) o valor
obtido é superior ao Valor de Intervenção para solo de uso
residencial e em seis pontos do plano de amostragem o valor
obtido é superior ao Valor de Prevenção.

O mapa 4 da Figura 2 mostra a dispersão das análises pre-
liminares da contaminação do solo superficial de Manguinhos-
-RJ por HPAs. Observa-se que em quinze pontos o valor obti-
do é superior ao Valor de Prevenção para solo de uso residencial
residencial.

Considerações finais

Os processos históricos e sociais nos quais se insere o território
de Manguinhos fazem com que esse espaço se transforme con-
tinuamente, o que dificulta a sua caracterização. Portanto, a cons-
trução de um diagnóstico socioambiental referido a esse lugar
deve ser considerada numa perspectiva temporal. O que significa
dizer que quaisquer tentativas nesse sentido serão como flashes
de um determinado momento da existência nesse lugar. Nessa
direção, nas diferentes campanhas para a coleta de amostras e
registros de campo a equipe responsável pela pesquisa deparou-
-se com mudanças que, por vezes, impediram a própria realiza-
ção das atividades. Podemos, no entanto, afirmar que, no perío-
do de três anos de pesquisa, determinadas condições que oferecem
risco à saúde da população local não se alteraram, apesar das
intervenções urbanísticas recentes. Por outro lado, substâncias
como os metais persistem por longo tempo no ambiente, confi-
gurando-se, dessa maneira, em possibilidades de riscos à saúde.
Por fim, cumpre destacar que a definição de “limites de tolerân-
cia” para substâncias tóxicas tem sido objeto de questionamento,
principalmente, por desconsiderar a enorme quantidade de con-
taminantes a que estão expostos de forma sistemática e simultâ-
nea, humanos, animais e vegetais, conforme destacam Beck (2010)
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e Robin (2012). Sendo assim, os valores de referência utilizados
por nós devem ser compreendidos como parâmetros que resul-
tam de construções datadas historicamente e que, portanto, devem
ser pensados como indicadores da existência de determinadas
substâncias no ambiente, porém, não como índices que asseguram
a segurança para a manutenção de uma vida sem riscos no espa-
ço estudado. Com base nessas considerações, reconhecemos que
outros estudos que abordem a questão da contaminação ambiental
em Manguinhos devam ser realizados, a fim de aprofundar as
análises sobre os possíveis impactos na saúde da população local.
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CAPÍTULO 13
O ENFOQUE ECOSSISTÊMICO EM SAÚDE

E O PDTSP-TEIAS

CARLOS MACHADO DE FREITAS

TAIS DE MOURA ARIZA ALPINO

o0o

OMODELO DE DESENVOLVIMENTO urbano e industrial da
Revolução Industrial vem produzindo drásticas mudan-

ças ambientais que, nos dias de hoje, atingem os níveis local e
global, resultando em diversos problemas e necessidades de saú-
de. Por sua própria natureza complexa, esses problemas reque-
rem a busca de enfoques alternativos que integrem as dimensões
sociais, econômicas e ambientais na compreensão e busca de suas
soluções (Freitas et al., 2007).

Se, a partir da segunda metade do século XX, as ações hu-
manas sobre os ecossistemas propiciaram benefícios para o bem-
-estar e a saúde, por outro vêm resultando em custos crescentes,
com degradação de sessenta por cento dos serviços dos ecossis-
temas, exacerbação da pobreza e crescentes inequidades sociais e
ambientais. É nesse contexto de crise, que se intensificou entre
o último quartel do século XX e o início do século XXI, que
emergem abordagens como os enfoques ecossistêmicos em saú-
de, constituindo um potencial para os modos de compreensão e
busca de soluções na saúde pública (Opas, 2009).

Essas abordagens surgem da constatação de que os méto-
dos tradicionais, tanto os baseados no modelo biomédico, como
os que separam o social das questões ecológicas ou vice-versa se
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mostram insuficientes diante desses problemas, exigindo estra-
tégias que combinem uma compreensão mais ampla e a busca
de soluções (Gómez & Minayo, 2006). Nesse sentido, Porto
(2005) afirma a importância de compreender problemas de saúde
simultaneamente a partir de perspectivas ecológicas e sociais,
aspecto fundamental para que propostas de desenvolvimento
econômico e tecnológico possam resultar em balanços mais po-
sitivos entre os benefícios e os prejuízos dele decorrentes, seja
para a saúde da população em geral ou dos ecossistemas.

Os enfoques ecossistêmicos em saúde surgem no Canadá
na década de 1970, derivado do pensamento sistêmico e ga-
nhando assim espaço no campo da saúde (Lawinsky et al., 2009).
Gómez & Minayo (2006) afirmam que o enfoque ecossistêmico
da saúde humana procura integrar a saúde e o ambiente por
meio da ciência e tecnologia, “gerada e aplicada em consonância
com gestores públicos, privados, com a sociedade civil e os seg-
mentos populacionais afetados”, contextualizando as realidades
políticas, econômicas e culturais. Além de ser uma abordagem
integrada e inovadora, prevê ampla participação social na análise
dos problemas ambientais e possíveis soluções, assim como im-
portantes possibilidades de aplicação nos países da América La-
tina e também desafios no que se refere às possibilidades de
trabalho integrado para o diagnóstico e gestão dos problemas
ambientais e de saúde (Opas, 2009; Minayo, 2002).

Neste capítulo, tendo como foco os enfoques ecossistêmicos
em saúde, procuramos sistematizar os produtos dos projetos da
Rede PDTSP-Teias Manguinhos. Essa sistematização teve como
referências fontes secundárias, como os relatórios produzidos pelos
coordenadores dos projetos (alguns completos e outros não), bem
como entrevistas com eles sobre os seus produtos. O objetivo foi
oferecer uma compreensão ampliada de projetos inter-relacio-
nados, com potencial de ampliação do diagnóstico atual deste
território e suas especificidades no que diz respeito aos determi-
nantes sociais de saúde, bem como suas ações e respostas sociais
(participação), com o intuito de melhorar a qualidade de vida
desta população.
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Caraterísticas dos enfoques
ecossistêmicos em saúde

Os Enfoques Ecossistêmicos em Saúde baseiam-se no pluralismo
metodológico e incorporam fortemente os princípios da participa-
ção social. A metodologia neles proposta apresenta algumas dire-
trizes básicas, como: a construção da abordagem de investigação
e análise dos ecossistemas; a proposição de estratégias de gestão e
políticas públicas; a aprendizagem social e colaborativa entre es-
pecialistas e atores sociais locais. Sendo assim, envolvem três pres-
supostos: integração, participação da comunidade e formulação
de propostas e políticas públicas (Waltner-Toews, 2004; Kay et
al., 1999).

Tem como pressuposto a união entre a ciência e mundo da
vida na construção da qualidade de vida social e do planeta en-
tendida como responsabilidade coletiva e individual. Pode-se
dizer que esse enfoque constitui uma via concreta para desen-
volver capacidades dos sujeitos individuais e para fortalecer ações
comunitárias com vistas a fazer escolhas saudáveis, dentro da
perspectiva holística e ecológica da promoção da saúde (Gómez
& Minayo, 2006).

O enfoque da abordagem ecossistêmica em saúde presume
que as decisões em torno das questões ambientais envolvem
incialmente o mapeamento de quais e como estão os territórios
ou os ambientes, mais especificamente em relação as vulnerabi-
lidades socioecológicas dos territórios. Este caminho também
permite identificar quais são os atores e interesses sociais em
jogo, suas histórias de vida, preocupações e perspectivas futuras
(Waltner-Toews, 2004; Lebel, 2003). Ao verificar e mapear as
situações de vulnerabilidades ambientais, sociais, econômicas,
políticas e culturais existentes no território a partir deste enfoque
metodológico, é possível definir ações e políticas públicas ade-
quadas dentro das diferentes “versões” sobre a realidade e o con-
texto existente, representando a pluralidade de perspectivas de
uma variedade de grupos sociais (Opas, 2009)
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A metodologia dessa abordagem apresenta quatro etapas
(Figura 1), tendo sido seguida pelo Programa de Desenvolvi-
mento Tecnológico em Saúde Pública (PDTSP)-Teias Mangui-
nhos, a partir dos treze projetos desenvolvidos nas diferentes
áreas ambientais, de saúde e social, apresentando assim o diag-
nóstico do território e suas vulnerabilidades e/ou a participação
da comunidade como os grandes focos dos estudos.

A primeira etapa do processo consiste em envolver a co-
munidade local na definição da situação/problema (articulando
uma agenda sobre problemas que devem ser compreendidos e
resolvidos), e assim desenvolver uma narrativa sobre as mudan-
ças-chave, tendências e padrões, presentes e passadas, percebidas
e identificadas pela comunidade e pesquisadores.  Esta etapa,
que não é exaustiva, fornece uma base que permite compreen-
der como um determinado sistema socioecológico chegou ao
presente estado (Waltner-Toews, 2001 e 2004; Kay et al., 1999).

A segunda etapa envolve a análise de três componentes: 1)
os diferentes atores sociais e interesses envolvidos; 2) as questões
socioecológicas; 3) as estratégias de políticas públicas e governan-
ça. A análise dos diferentes atores sociais e interesses não só pro-
cura identificar quem pode e deve tomar parte nas diferentes
etapas de pesquisa e de gestão do problema, mas também busca
representar a realidade do território. A análise das questões socio-
ambientais ocorre a partir de técnicas participativas que envol-
vem os diferentes atores e permite identificar os problemas e as
oportunidades de gestão deles. Através desta análise identifi-
cam-se os elementos-chave que os atores locais consideram im-
portantes na descrição do sistema, e que representarão os ele-
mentos para mudanças ou manutenção do statu quo. A análise
de políticas públicas e governança devem permitir descrever um
contexto mais amplo e as estruturas relevantes para elas que cons-
tranjam ou facilitem a capacidade local de lidar com os proble-
mas.  Fornece elementos para identificar, em um contexto mais
amplo, o necessário a ser transformado para facilitar a busca de
metas sustentáveis pelas sociedades locais (Waltner-Toews, 2001
e 2004; Kay et al., 1999).
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O resultado dessas duas etapas é uma série de narrativas,
quadros e descrições de diagnóstico do sistema socioecológico
do território, e também do que deve mudar na situação atual.
Estas narrativas, nas suas várias formas, servem de base para um
processo mais formal de desenvolvimento de uma compreensão
sistêmica da situação.

A terceira etapa é a do desenvolvimento de uma compreen-
são sistêmica das descrições e narrativas do sistema socioecológico.
Envolve dois componentes: a análise quantitativa e qualitativa
do sistema e a síntese das descrições do sistema, que permitem
compreender como as várias narrativas interagem entre si para
criar o que se reconhece rcomo sistema. A análise do sistema
consiste essencialmente na construção de um modelo conceitual
que descreve espacialmente e temporalmente quais são os ele-
mentos-chave da situação e como estes se encontram interco-
nectados e inter-relacionados, identificando os importantes pro-
cessos que a conformaram (Opas, 2009).

Com a descrição e compreensão do sistema socioambiental,
inicia-se a quarta etapa, que consiste nos seguintes componen-
tes: 1) trabalhar com os diferentes atores relacionados ao ecos-
sistema para encontrar caminhos que permitam negociar as ações
e os processos que se intercambiam; 2) projetar abordagem que
possibilite a capacidade de adaptação aos processos e ações em
curso, para implementar um aprendizado colaborativo; 3)
implementar mudanças; 4) monitorar e avaliar as mudanças, de
modo que se possa aprender com elas. Sendo assim, o objetivo é
pôr em ação um processo adaptativo e colaborativo de aprendi-
zagem para a sustentabilidade do ecossistema e da saúde (Walt-
ner-Toews, 2004).

A figura a seguir, apresenta o diagrama das etapas da abor-
dagem ecossistêmica em saúde.
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Figura 1. Diagrama das etapas de abordagem ecossistêmica em saúde

Fonte: Waltner-Toews & Kay, 2005.

Resumindo, a metodologia caracteriza-se por: (1) a iden-
tificação dos problemas ambientais e de saúde do território (vul-
nerabilidades) (2) o pluralismo e a integração, com a estratégia
básica de pesquisa, incorporando vários métodos (quantitativo e
qualitativo) e formas de participação dos atores sociais locais. A
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abordagem é orientada pela valorização dos processos de apren-
dizagem colaborativa sociais que envolvem especialistas e atores
sociais locais, sem separar a compreensão do problema (pesquisa
e análise) das propostas de gestão e políticas públicas estratégias
(Freitas et al., 2007). Diferente de outras formas de metodologia,
estas características fazem com que a abordagem ecossitêmica
em saúde tenha uma perspectiva não somente através de indica-
dores quantitativos, mas também qualitativos, enfocando a par-
ticipação e o desenvolvimento social, compreendendo a saúde-
-doença como um processo coletivo. Além disso, essa aborda-
gem apresenta a necessidade de recuperar o sentido do “lugar”
como o espaço organizado para a análise e intervenção, buscan-
do identificar, em cada situação e ecossistema específico, as rela-
ções entre as condições de saúde e seus determinantes culturais,
sociais e ambientais  (Minayo, 2002).

Entretanto, de acordo com Minayo (2002), mesmo que a
abordagem ecossistêmica em saúde seja integrativa, com partici-
pação social no diagnóstico e na formulação de políticas públi-
cas, existem ainda desafios metodológicos e de caráter operativo
que devem ser trabalhados para a viabilização de respostas aos
seus problemas teóricos centrais. Entre esses desafios pode-se
citar, como exemplos, diagnósticos e análises sociológicas e an-
tropológicas dos problemas em sua dimensão histórica, econô-
mica, cultural, social e de exercício do poder. Outros desafios
também devem ser citados: integrar dados e indicadores quanti-
tativos e qualitativos; comprometer os gestores públicos e priva-
dos com participação plena para que haja compreensão do
enfoque e a implementação de políticas condizentes com os re-
sultados das pesquisas; mudar a perspectiva linear e restrita para
o enfoque mais dinâmico, exercitando a transdisciplinaridade e
definindo uma linguagem comum e padrão para todos os gru-
pos envolvidos; e conseguir a participação de todos os atores e
agentes sociais envolvidos nos problemas do território em análi-
se (Gómez & Minayo, 2006).
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Enfoques ecossistêmicos em saúde
e a Rede PDTSP-Teias Manguinhos

A discussão que trazemos é, fundamentalmente, de cunho meto-
dológico, tendo como foco uma estratégia integradora de pes-
quisa e intervenção — o enfoque ecossistêmico em saúde —
que, entre outras possibilidades, vem se desenvolvendo no enfren-
tamento de problemas relativos ao binômio ambiente-saúde. Essa
abordagem traz, como aspectos importantes, o envolvimento de
um território específico de análise e o pluralismo metodológico,
que podem resultar em estratégias de produção de conhecimen-
tos multi, inter ou mesmo transdisciplinares.

A Rede PDTSP-Teias Manguinhos desenvolveu um con-
junto diversificado de pesquisas em um único território e envol-
vendo populações vulneráveis: um bom exemplo dos potenciais
de aplicação do enfoque ecossistêmico. Consistiu de treze pro-
jetos com temas, abordagens teóricas e metodologias diversas,
realizados no território de Manguinhos onde são demarcadoras
as vulnerabilidades sociais, econômicas e ambientais às quais se
encontram expostas as populações. Os projetos foram realizados
ao longo de dois anos com o objetivo de gerar conhecimentos,
produtos, processos e abordagens que contribuíssem para com
políticas, ações e soluções que resultassem nas melhorias das con-
dições de vida e saúde das populações de Manguinhos.

A partir do contexto desse território, assim como de uma
ampla produção bibliográfica já existente (Waltner-Toews, 2004;
Kay et al., 1999; Gómez & Minayo, 2006), se faz necessário
levar em consideração a relevância do enfoque ecossistêmico em
saúde e seus pressupostos: integração de informações; participa-
ção da comunidade e formulação de propostas e políticas públi-
cas. Tendo como referência o enfoque ecossistêmico em saúde
procuramos neste capítulo sistematizar o conjunto dos produtos
resultantes dos projetos da Rede PDTSP-Teias Manguinhos.
Essa sistematização teve como referências fontes secundárias,
como os relatórios produzidos pelos coordenadores dos projetos
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(alguns completos e outros não), bem como entrevistas com eles
sobre os seus produtos. O objetivo foi oferecer uma síntese des-
critiva para uma compreensão ampliada de um conjunto de pro-
jetos inter-relacionados, com potencial de ampliação do diag-
nóstico atual deste território e suas especificidades no que diz
respeito aos determinantes sociais de saúde, bem como suas ações
e respostas sociais (participação), com o intuito de melhorar a
qualidade de vida desta população.

Os treze projetos da Rede PDTSP-Teias Manguinhos
foram:

* Internet e Saúde: um desafio para a rede PDTSP-Teias
— Coordenador André Pereira;

* Capacitação Comunitária para prevenção de tuberculo-
se e parasitoses através da educação popular participativa em
saúde, em comunidade de baixa renda do entorno do campus
da Fiocruz — Coordenador Antonio Henrique Almeida;

* Cuidados em saúde sexual e reprodutiva nos territórios
integrados de atenção à saúde — Coordenadoras Claudia Bo-
nan e Andreza Rodrigues;

* Produção, circulação e apropriação de conhecimento
para Promoção da Saúde e Justiça Ambiental — Coordenado-
ra Fatima Pivetta;

* Inquérito Socioeconômico — Coordenadora Marília Sá
Carvalho;

* Indicativos de Promoção de Saúde da saúde da criança
e do adolescente com condições crônicas: uma interlocução
entre atenção terciária de média e alta complexidade e os ter-
ritórios integrados de atenção à saúde — Coordenadora Martha
Moreira;

* Participação e intersetorialidade: desenvolvimento de
estratégias para a Promoção da Saúde no Teias-Escola Man-
guinhos — Coordenadora Mayalu Matos;

* Tecendo redes por um planeta Terra saudável – Polo
Manguinhos — Coordenadora Maria Merces Vasconcellos;

* Participação e intersetorialidade: desenvolvimento de
estratégias locais para a Promoção da Saúde no Teias-Escola
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Manguinhos. Contribuições para um diagnóstico socioam-
biental em Manguinhos — Coordenador Paulo Bruno;

* Ciência, saúde e desenvolvimento local – estratégias
de Promoção da Saúde com ciência e arte potencializando
tecnologias sociais aplicadas a diferentes territórios aborda-
dos na missão da Fiocruz — Coordenadora Tânia Araujo;

* Tecendo considerações a respeito do morar e da mora-
dia em Manguinhos – a arte histórica da (re) invenção do es-
paço urbano — Coordenadora Tânia Fernandes;

* Curso de qualificação em participação social e gestão
em saúde — Coordenadores Valeria Cristina Gomes de Castro
e Marcelo de Moura Coutinho;

* Modelos de serviços farmacêuticos aos pacientes por-
tadores de Diabetes mellitus: dispensação e seguimento farma-
coterapêutico — Coordenadora Vera Lucia.

Este conjunto de projetos foi executado tendo como refe-
rência abordagens integradas, como por exemplo os enfoques
ecossistêmicos em saúde. Procurou-se, desde o início, uma apro-
ximação gradual entre os pesquisadores e a população de Man-
guinhos, integrando os conhecimentos científicos e os saberes
da população para compreensão e busca de produtos como diag-
nósticos e jogos, por exemplo, assim como processos de fortale-
cimento das ações no nível local e de melhoria da gestão da saú-
de, entre outros, que contribuíssem para mudar o quadro de
vulnerabilidade do território. Foram adotadas várias abordagens
metodológicas: inquéritos socioeconômico e ambientais; parti-
cipação social em conselhos e comitês; rodas dialógicas, etno-
grafias, relatos, entrevistas e narrativas de atores sociais, gestores
e profissionais de saúde (educação não formal/ emancipatória).
Essas abordagens resultaram tanto nos produtos tradicionais de
pesquisa (livros, capítulos de livros, artigos, entre outros), como
também na produção de jogos recreativos, vídeos, fotos, boletins
de notícias (tecnologias sociais e de informação).

Tendo como referência os enfoques ecossistêmicos em saúde
organizamos a sistematização dos resultados dos projetos em dois
tópicos. O primeiro sobre os diagnósticos no território de Man-



 O enfoque ecossistêmico em saúde e o PDTSP-Teias | 257

guinhos, que reuniram informações diversas.  O segundo sobre
ações e respostas envolvendo a participação dos atores sociais.

DIAGNÓSTICOS NO TERRITÓRIO DE MANGUINHOS

Do total dos treze projetos, cinco utilizaram inquéritos e
questionários domiciliares com a finalidade de conhecer, anali-
sar e formular propostas (ações e respostas) para a melhoria das
condições de vida da população. Os projetos reuniram um con-
junto de informações relativamente comuns ao campo da saúde
(doenças, acesso a serviços de saúde e medicamentos), além das
relacionadas às dimensões sociais (condições de vida e determi-
nantes sociais) e ambientais (resíduos sólidos, solo e água).

Pressupondo o enfoque ecossistêmico em saúde conside-
ramos que este conjunto de informações sobre o território de
Manguinhos teve o objetivo de realizar uma descrição dele, con-
tando, em alguns projetos, com a participação dos moradores
como entrevistadores.

No âmbito da dimensão social o Inquérito Socioeconômico
coordenado pela pesquisadora Marília Sá Carvalho, aplicado nas
duas Clínicas de Família do território Maguinhos (a Victor Valla
e o Centro Municipal de Saúde) é um bom exemplo. Através
das diversas informações coletadas, revelou-se que o grupo etário
mais ativo em termos de trabalho é de 19 a 59 anos, uma popu-
lação que possui o ensino fundamental incompleto e com renda
entre dois e quatro salários mínimos. Resultados similares foram
obtidos em outro projeto denominado de Capacitação Comuni-
tária para prevenção de tuberculose e parasitoses através da educação
popular participativa em saúde, em comunidades de baixa renda do
entorno do campus da Fiocruz, coordenado pelo pesquisador An-
tônio Henrique de Almeida, que também teve como metodo-
logia a aplicação de questionários a fim de conhecer de forma
ampla e melhor a população de Manguinhos e Complexo do
Amorim e suas particularidades.

Ainda em relação à dimensão social, questões como mora-
dia e inclusão digital também foram investigadas, revelando que
grande parte da população mora em casas de alvenaria com laje e
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piso em cerâmica, com cerca de 50% tendo acesso à computado-
res e internet nos domicílios, revelando um potencial de acesso à
informações para além das fontes tradicionais, como rádio, tele-
visão e jornais.

O projeto Tecendo redes por um planeta terra saudável – Polo
Manguinhos, coordenado pela pesquisadora Maria Merces Vas-
concellos através da metodologia de educação não formal, utili-
zou-se de um jogo cooperativo denominado Unidos para Pro-
duzir um Lugar Saudável que permitiu identificar e analisar
questões sociais muito peculiares do território de Manguinhos.
Tendo como referência o Discurso do Sujeito Coletivo (DSC),
sistematizou os discursos dos alunos de escolas do entorno sobre
os problemas por eles vivenciados (como as questões relaciona-
das às drogas e a violência) e suas perspectivas, sendo estas incor-
poradas como parte do jogo cooperativo.

Outros três projetos também contribuíram, através de seus
produtos, para o diagnóstico das condições de vida da população
de Manguinhos, sendo estes: Indicativos de Promoção de Saúde da
saúde da criança e do adolescente com condições crônicas: uma in-
terlocução entre atenção terciaria de média e alta complexidade e os
territórios integrados de atenção à saúde (Teias), coordenado por
Martha Cristina Moreira; Participação e intersetorialidade: de-
senvolvimento de estratégias locais para a Promoção da Saúde no
Teias-Escola Manguinhos — contribuições para um diagnóstico
socioambiental em Manguinhos, coordenado por Paulo Bruno;
Ciência, saúde e desenvolvimento local — estratégias de Promoção
da Saúde com ciência e arte potencializando tecnologias sociais apli-
cadas a diferentes territórios abordados na missão da Fiocruz, coor-
denado por Tânia Cremonini de Araújo. Dentro de suas espe-
cificidades eles revelaram aspectos relacionados às condições de
vida da população de Manguinhos em suas vulnerabilidades com
relação a diversas questões como drogas, álcool, desemprego, aces-
sibilidade de transportes; condições de moradia e resíduos sóli-
dos; acesso a água potável e coleta de lixo, respectivamente.

Os múltiplos diagnósticos revelam as condições de vida de
uma população adulta que tem baixo nível de escolaridade, o
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que contribui para sua baixa renda. Além disso, se o problema
do acesso ao transporte público afeta a todos, as famílias de crian-
ças e adolescentes com doenças crônicas vivenciam esta limita-
ção de forma mais dramática, pois o acesso ao transporte afeta o
próprio tratamento. Outro tema revelado nos projeto foi o das
drogas e violência que afetam todos e já surgem, nas falas das
crianças, como questão importante. Por outro lado, mesmo nes-
sas condições de vulnerabilidade, as condições das habitações
estão bem melhores do que no passado e quase metada da po-
pulação tem condições de inclusão social.

No âmbito da dimensão ambiental cinco projetos pesqui-
saram aspectos relacionados ao lixo e resíduos sólidos, solo e água:
Inquérito Socioeconômico; Capacitação Comunitária para preven-
ção de tuberculose e parasitoses através da educação popular parti-
cipativa em saúde, em comunidades de baixa renda do entorno do
campus da Fiocruz; Participação e intersetorialidade: desenvolvi-
mento de estratégias locais para a Promoção da Saúde no Teias-Esco-
la Manguinhos. Contribuições para um diagnóstico socioambiental
em Manguinhos; Ciência, saúde e desenvolvimento local — estraté-
gias de Promoção da Saúde com ciência e arte potencializando
tecnologias sociais aplicadas a diferentes territórios abordados na mis-
são da Fiocruz.

Os resultados dos projetos demonstraram que o acesso à
água existe em 99% das habitações, sendo canalizada e filtrada,
com reservatório de água com tampa. Para o lixo e resíduos sóli-
dos, o Inquérito Socioeconômico revelou que os domicílios ao redor
das duas clínicas de família apresentaram diferenças. Ao passo
que na Victor Valla havia coleta de lixo regular nos domicílios,
no Centro Municipal de Saúde o lixo era depositado em caçam-
bas. A frequência na coleta do lixo em algumas áreas de Man-
guinhos também foi analisada e confirmada em outros projetos,
como o Ciência, Saúde e Desenvolvimento local — estratégias de
Promoção da Saúde com ciência e arte potencializando tecnologias
sociais aplicadas a diferentes territórios abordados na missão Fiocruz
(envolveu questionário sobre manejo e descarte de resíduos sóli-
dos domésticos: manejo do lixo; posse responsável de animal
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doméstico e zoonoses — larvas migrans) e Participação e interse-
torialidade: desenvolvimento de estratégias locais para a Promoção
da Saúde no Teias-Escola Manguinhos. Contribuições para um diag-
nóstico socioambiental em Manguinhos. As informações e fotos re-
sultantes destes projetos revelaram um quadro diferente dos apre-
sentados nos dados oficiais, já que ainda existe grande volume
de lixo e resíduos sólidos nas ruas do território de Manguinhos.

Por fim, no Projeto Tecendo redes por um planeta terra sau-
dável — Polo Manguinhos, as questões relacionadas a lixo e resí-
duos sólidos nas ruas e nos rios também apareceram como ques-
tões para as crianças, além de outros problemas relacionados a
poluição, desmatamento e enchentes.

Os projetos revelaram que, na dimensão ambiental, se a
água para quase todos é canalizada e tratada, a questão do lixo e
dos resíduos sólidos aparece como não resolvida. Adultos, crian-
ças e adolescentes de Manguinhos vivenciam e relatam que a
coleta do lixo não é realizada regularmente, o que contribui para
que ele seja depositado de forma irregular nas ruas e rios agra-
vando as situações de enchentes, bem como a proliferação de
insetos e roedores, contribuindo para tornar ainda mais vulnerá-
veis as condições de vida e de saúde da população.

Na dimensão saúde foram analisados alguns problemas,
tais como: doenças crônicas; estado nutricional; procura e acesso
a serviços de saúde e medicamentos; autoavaliação de saúde; pa-
rasitoses, zoonoses e questões imunoepidemiológicas.

No projeto Inquérito Socioeconômico foram aplicados ques-
tionários envolvendo temas como: avaliação da saúde; procura e
uso dos serviços de saúde e medicamentos pela população; doen-
ças crônicas; questões comportamentais. Os resultados revela-
ram que a população percebe a sua saúde como boa. Quanto à
procura por serviços de saúde, em sua maioria, ocorreram por
motivos de doenças ou para consultas odontológicas. Em relação
às doenças crônicas, Diabetes mellitus e Hipertensão Arterial, não
aparecem em números significativos, assim como o uso frequen-
te de medicamentos. Em relação às questões comportamentais o
projeto revelou o hábito de fumar e o sedentarismo infantil (TV,



 O enfoque ecossistêmico em saúde e o PDTSP-Teias | 261

videogame e computador) como questões que podem resultar
em futuros problemas de saúde para estes grupos populacionais.
Outro aspecto importante identificado foi a gravidez na adoles-
cência, com a maioria das gestantes na faixa etária de quinze-
-dezenove anos. Ainda, em relação à saúde da mulher, foram
positivos os achados de que a maioria das mulheres de Mangui-
nhos fazem mamografia anualmente, contribuindo para a de-
tecção precoce e tratamento do câncer de mama.

O projeto Capacitação Comunitária para prevenção de tu-
berculose e parasitoses através da educação popular participativa em
saúde, em comunidades de baixa renda do entorno do campus da
Fiocruz também realizou um inquérito sobre questões de saúde,
porém focado em situações imunoepidemiológicas, abordando a
prevalência e a inter-relação entre as doenças (tuberculose, para-
sitoses), bem como a influência de aspectos nutricionais e educa-
cionais no território Manguinhos.  De acordo com o apontado
no relatório deste projeto, os resultados foram: ausência de co-
nhecimento, atitudes e práticas em relação às parasitoses intesti-
nais e a frequência deles foi maior para o protozoário Endolimax
nana e o helminto Ascaridis lumbricoides, assim como se verificou
que não existiu coinfecção de Tuberbulose com Parasitoses In-
testinais significativamente. Ao estudarem a tuberculose, ve-
rificaram que as populações tanto do Amorim quanto do Terri-
tório de Manguinhos sabem da importância dessa doença, porém
não têm conhecimentos das medidas de prevenção. Quanto ao
estado nutricional de crianças e adolescentes do parque Oswaldo
Cruz, observou-se uma situação adequada, o que não ocorreu
para os adultos, já que apresentavam sobrepeso e circunferência
abdominal com risco de doenças cardiovasculares. Diferentemente
da população do Complexo de Favelas de Manguinhos, em que
os adultos apresentam estado nutricional adequado e ausência
de risco de doenças cardiovasculares, considerando-se a medida
antropométrica circunferência abdominal.

Ainda na dimensão saúde, ao analisar as variáveis parasito-
ses e zoonoses, dois projetos trabalharam de forma cooperativa
e interdisciplinar: Capacitação Comunitária para prevenção de
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tuberculose e parasitoses através da educação popular participativa
em saúde, em comunidades de baixa renda do entorno do campus da
Fiocruz; Ciência, Saúde e Desenvolvimento local — estratégias de
Promoção da Saúde com ciência e arte potencializando tecnologias
sociais aplicadas a diferentes territórios abordados na missão Fiocruz.
O primeiro, além das análises citadas acima, também identifi-
cou e analisou escabioses e pediculoses nos residentes da Comu-
nidade do Amorim e nos pacientes do Complexo de Favelas de
Manguinhos. As informações referentes à forma e local de con-
taminação de escabioses e pediculose são divergentes nas duas
comunidades, assim como  formas de sintomatologias, tratamen-
tos e medidas de prevenção. O segundo projeto estudou a larva
migrans como parasitas provenientes de cães e gatos, sendo veri-
ficado que a maioria da população não foi infectada por este
parasito, além de não ter conhecimento adequado em relação ao
tipo e forma de contaminação. Os resultados desses dois proje-
tos apontaram para a falta de conhecimento da população sobre
parasitos e zoonoses, formas de transmissão e medidas preventi-
vas, sendo este também um dos fatores de disseminação.

A saúde, compreendida de forma ampla, também foi explo-
rada através dos discursos coletivos no projeto Tecendo redes por
um planeta saudável — Polo Manguinhos. Surgiram questões re-
lacionadas aos serviços de saúde, doença, fome e dengue.

O acesso a medicamentos, principalmente para assistência
a pacientes com Diabetes mellitus foi abordado no projeto Mode-
lo de serviços farmacêuticos aos pacientes portadores de Diabetes
mellitus: dispensação e seguimento farmacoterapêutico.

E para finalizar, em relação a acesso e uso dos serviços de
saúde, dois projetos focaram neste tipo de diagnóstico a fim de
avaliar a rede (capacitação dos profissionais, insumos, instrumen-
tos de registros) de saúde das clínicas de saúde da família, Victor
Valla e Centro Municipal de Saúde, e como esta influencia na
saúde dos moradores de Maguinhos tanto para crianças e adoles-
centes com doenças crônicas como para questões de saúde sexual
e reprodutiva. Os projetos foram Indicativos de Promoção de Saú-
de da saúde da criança e do adolescente com condições crônicas: uma
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interlocução entre atenção terciária de média e alta complexidade e os
territórios integrados de atenção à saúde (Teias) e Cuidados em saúde
sexual e reprodutiva nos territórios integrados de atenção à saúde.

Este último projeto realizou entrevistas com 57 profissio-
nais e observações de campo. De acordo com os resultados apre-
sentados em seu relatório, foi possível perceber e avaliar como é
o serviço de saúde e pontos positivos das duas clínicas da saúde
da família no território, focando a saúde sexual e reprodutiva:
profissionais de saúde apresentam especialidades ou experiên-
cias em saúde da família; as equipes são completas quanto ao
número de profissionais; cada equipe tem suas formas de divi-
são de trabalho em que privilegiam espaços de reuniões para
discutir os casos e organizar/planejar a assistência. Por outro lado,
ainda segundo seu relatório, foram revelados também pontos
negativos, como os relacionados às formas de registros que eram
consideradas inadequadas pelos profissionais por conta do nú-
mero de informações demandadas, levando muitos a utilizarem
registros informais (livros, planilhas, mapas) que acabavam não
sendo incorporados.

Ambos os projetos apontavam para desdobramentos no
sentido de se identificar indicadores de saúde que pudessem
melhorar os serviços e a assistência a doenças crônicas em crian-
ças e adolescentes, bem como à saúde sexual e reprodutiva, atra-
vés da reorientação dos modelos e processos de atenção e cuida-
do à saúde.

Na dimensão saúde, o território de Manguinhos ainda apre-
senta muitas vulnerabilidades que contribuem para problemas
de saúde nos diferentes grupos (adultos, crianças, adolescentes).
Por um lado, os resultados dos projetos apontam para uma po-
pulação que avaliou sua saúde como boa, não apresentando nú-
meros significativos de Diabetes mellitus e Hipertensão Arterial,
procurando os serviços exclusivamente por problemas de saúde
e consultas odontológicas. Por outro, os resultados destes proje-
tos também revelaram problemas como sedentarismo, sobrepeso
e hábito de fumar como fatores que contribuem para doenças
crônicas futuras. Em relação a doenças infecciosas e parasitárias
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um dos projetos tem como um dos seus resultados o desconhe-
cimento sobre os aspectos básicos de transmissão, sintomas, pre-
venção, tratamento, cuidado e atitudes contribuem para a ocor-
rência dessas doenças. Outro tema que surgiu como um problema
de saúde pública foi a questão da gravidez na adolescência. Em
relação aos serviços de atenção nas clínicas da família foram iden-
tificados muitos aspectos positivos relacionados às equipes e al-
guns negativos relacionados especificamente ao registro de indi-
cadores com características do perfil da população atendida e
seu quadro epidemiológico.

AÇÕES E RESPOSTAS ENVOLVENDO A PARTICIPAÇÃO

DOS ATORES SOCIAIS

Outro ponto muito importante para os enfoques ecossis-
têmicos em saúde é o da participação social envolvendo as di-
mensões social, ambiental e saúde.

Através da participação social os diversos segmentos popu-
lacionais podem refletir e se conscientizar sobre seu papel para a
construção equânime e equitativa do bem-estar social, promo-
vendo assim saúde no território, autonomia e superação das
iniquidades sociais. Nesta abordagem, a maioria dos treze proje-
tos teve um enfoque em que, por meio do conhecimento, da
capacitação, da autonomia e da conscientização dos atores nas
diversas dimensões (social, ambiente e saúde), assim como nas
questões relacionadas à situação atual do território (diagnóstico,
vulnerabilidades socioambientais e de saúde), todos  se interli-
gavam e se relacionavam, mostrando a importância desta rede de
pesquisa, PDTSP-Teias Manguinhos, tanto para a área acadê-
mica Fiocruz, quanto para o empoderamento dos atores locais.

No que diz respeito às ações e respostas dos projetos, se faz
necessário analisar todas as variáveis de forma interligada, uma
vez que a participação social ocorre em encontros, cursos, conse-
lhos em que na maioria das vezes todos os aspectos, demandas e
problemáticas do território de Manguinhos são expostos e discu-
tidos. Assim, dos treze projetos podemos citar nove, com a finali-
dade de, além de favorecer a rede de parcerias, terem sido capa-
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zes de identificar e/ou mobilizar atores sociais de Manguinhos e
suas atuações, favorecendo a participação social na identificação
dos principais problemas do território e possíveis resoluções.

O projeto Internet e Saúde: um desafio para rede PDTSP-Teias,
do pesquisador André Pereira, é o primeiro como exemplo nas
três dimensões. Segundo os relatos deste projeto, os alunos do
laboratório Laiss (laboratório, internet, saúde e sociedade) e mo-
radores de Manguinhos, tiveram a oportunidade de se alfabetizar
digitalmente, com base em sua curiosidade e interesse, e avaliar
as informações disponíveis em sites de saúde. Segundo as informa-
ções fornecidas pela coordenação deste projeto, ele foi baseado nos
princípios da Promoção da Saúde (empoderamento com o con-
trole sobre a vida, saúde e meio ambiente, e desenvolvimento de
habilidades pessoais e sociais), duas turmas foram formadas entre
os moradores de Manguinhos, os funcionários do Centro de Saúde
e do Cecal. Vídeos foram produzidos sobre os diversos temas: saú-
de, ambiente, estilos de músicas, formaturas das próprias turmas.

Os projetos Internet e Saúde: um desafio para rede PDTSP-
Teias e Capacitação Comunitária para prevenção de tuberculose e
parasitoses através da educação popular participativa em saúde, em
comunidades de baixa renda do entorno do campus da Fiocruz esta-
beleceram uma parceria através do Curso Saúde Comunitária: uma
construção de todos. Neste curso, moradores, profissionais de saú-
de e professores de primeiro e segundo grau das escolas de Man-
guinhos e da área do entorno do campus Fiocruz Mata Atlântica
( Jacarepaguá), foram capacitados a atuarem em pesquisas de
campo e promover a prevenção dessas doenças. Segundo os rela-
tos dos coordenadores desses projetos, a parceria objetivou a
familiarização dos alunos com a edição de vídeos abordando os
temas do curso: água, nutrição, violência, drogas, hanseníase, lixo,
tuberculose, insetos como vetores de doenças, HIV e DST, sen-
do produzidos sete vídeos. Estes dois projetos formaram 148
alunos da comunidade de Manguinhos, além de estimularem os
indivíduos a se conscientizarem que podem agir como agentes
transformadores na superação das iniquidades sociais em seus
territórios.
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Ainda em relação ao projeto de Capacitação Comunitária
para prevenção de tuberculose e parasitoses através da educação po-
pular participativa em saúde, em comunidade de baixa renda em
torno do campus Fiocruz, através do Curso Saúde Comunitária:
uma construção de todos, promoveram-se reuniões periódicas e ofi-
cinas de educação em saúde com os moradores e lideranças lo-
cais da comunidade, a fim de delinear ações colaborativas para a
prevenção de tais doenças e promover saúde. Vários pesquisado-
res foram convidados a ministrar aulas sobre: Informação e Pro-
moção da Saúde — André Pereira; Participação e Saúde —
Rosane Marques de Souza; Saúde Materno-infantil — Martha
Moreira; Mecanismos de acesso a medicamentos no sistema
público de saúde — Vera Lúcia Luiza. O projeto dessa maneira
teve como objetivo estimular os indivíduos a aumentarem o co-
nhecimento e exercitarem a autonomia, favorecendo a discussão
de estratégias para promoção da saúde e melhorias na sua quali-
dade de vida. De acordo com o relato dos coordenadores, a meto-
dologia utilizada de educação popular em saúde, mediante ações
participativas, contribuiu para que os diversos segmentos da
população de Manguinhos refletisse sobre seu papel na construção
equânime e equitativa do bem-estar social, promovendo saúde.

Outro projeto muito próximo do objetivo do relatado acima
foi o Curso de qualificação em participação social e gestão em saúde,
dos pesquisadores Valéria Cristina Castro e Marcelo de Moura
Coutinho, destinado a conselheiros de saúde e demais represen-
tantes da sociedade civil, com a finalidade de favorecer a partici-
pação social na gestão em saúde. Este curso teve sua metodologia
desenvolvida de forma participativa, por meio de um processo
de construção mútua de conhecimento, no qual, por meio de
aulas sobre diversos temas, os 25 alunos se tornassem capazes de
agir ética e politicamente nas relações sociais, buscando alcançar
melhores condições de vida para si e para a coletividade.

Interessante observar que estes projetos envolvendo cursos,
mesmo que não trabalhando de forma cooperativa, apresentaram
metodologias e objetivos próximos, visando a participação social,
a capacitação e a autonomia dos moradores de Manguinhos.
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O projeto Participação e intersetorialidade: desenvolvimento
de estratégias para a Promoção da Saúde no Teias-Escola Manguinhos,
coordenado pelas pesquisadoras Mayalu Matos e Rosane Marques,
teve como objetivo promover uma construção compartilhada de
conhecimento com a comunidade ampliada, de modo que favo-
recesse maior e melhor democratização, compreensão e comparti-
lhamento de informações em várias linguagens. De acordo com
os relatos deste projeto, os atores sociais foram identificados e
mobilizados, sendo parte desse processo a formação de Comitês
de Mobilização, Conselhos Comunitários de Manguinhos, Con-
ferência “Livre” de Saúde e Comitês de Gestores Intersetoriais,
como espaços de articulação, discussão e formação de multipli-
cadores. Ainda segundo os coordenadores, estas tecnologias so-
ciais, entendidas como “conjunto de técnicas, metodologias
transformadoras, desenvolvidas e/ou aplicadas na interação com
a população e apropriadas por ela, que representam soluções para
a inclusão social e melhoria das condições de vida”, envolveram
desde cursos, encontros, rodas de conversas, eventos, até mesmo
as tecnologias de informação dentre elas: blogs, informes e redes
sociais, em que todos os moradores envolvidos debatam critica-
mente sobre as políticas públicas desenvolvidas no território, atuan-
do para melhoria na qualidade de vida e saúde do território.

Outros três projetos, ainda dentro das dimensão social,
saúde e ambiente relacionados às tecnologias sociais e de infor-
mação, devem ser citados, uma vez que produziram informes,
blogs, vídeos/documentários, folders, calendários, jogos recreati-
vos, fotos e boletins de informações. Produção, Circulação e Apro-
priação de conhecimento para Promoção da Saúde e justiça ambiental,
coordenado pela pesquisadora Fatima Pivetta, sistematizou em
linguagens audiovisuais e artísticas seus conteúdos com temas
de saúde e ambiente, através de uma Maleta de Trabalho do
Laboratório Territorial de Manguinhos (LTM), que continha:
Histórias de Manguinhos — documentário Manguinhos: histórias
de pessoas e lugares, livro História de pessoas e lugares. Memórias das
comunidades de Manguinhos, cordel Manguinhos em prosa e verso;
Análises do PAC Manguinhos — documentário PAC Mangui-
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nhos: o futuro a Deus pertence, documentário PAC Manguinhos:
promessa, desconfiança, esperança, livro PAC Manguinhos um relato
fotográfico; Jogos interativos — livro-jogo Território, saúde e am-
biente: a tosse misteriosa; Mangue, Manguinhos, Manguezal em
slide show; Enchentes em Manguinhos em calendário. A ideia
foi que estes produtos pudessem ser utilizados separadamente ou
integrados a partir de uma situação-problema, compreendendo
assim o território, suas transformações, vulnerabilidades, potencia-
lidades e processos sociais de produção da saúde e da doença.

Tecendo redes por um planeta terra saudável em Manguinhos,
coordenado pela pesquisadora Maria Mercês Vasconcellos, pro-
jeto em parceria com o Museu da Vida/COC/Fiocruz, foi me-
diado pelo setor educativo do museu, e envolveu escolas públi-
cas localizadas no entorno do campus. De acordo com o relato da
coordenação, através da metodologia de educação emancipatória,
os alunos trabalharam de forma coletiva e cooperativa a fim de
se organizarem politicamente na luta pelos seus direitos a uma
vida saudável. Com a utilização de materiais educativos, tecno-
logias sociais — Jogo cooperativo: unidos para produzir um lugar
saudável, e compreensão da realidade da vida local e global, o obje-
tivo do projeto foi ampliar os impactos positivos na promoção e
produção social da saúde no território. As ações educativas tive-
ram como base o diálogo e aproximação de conhecimentos entre
os estudantes, educadores e pesquisadores sobre a problemática
socioambiental (lixo, percepções do mundo e da comunidade,
saúde, drogas, violência), e suas implicações em territórios social-
mente vulnerabilizados, resultando, segundo a coordenadora, em
maiores conhecimentos sobre o território de Manguinhos.

Outro ponto importante a ser considerado na participação
social, foram as formas de educação não formal envolvidas nestes
projetos: encontros, entrevistas dialogadas, rodas dialógicas, ativi-
dades interativas, promoção da alegria, valorização do lúdico, onde
pesquisadores e moradores identificaram os diversos problemas
do território de Manguinhos. Ainda que nem sempre trabalhando
de forma articulada, podemos considerar que estes projetos pro-
curavam criar vínculos entre diferentes grupos sociais.
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Dentre estes projetos destacamos outros dois: Indicativos
de Promoção de Saúde da saúde da criança e do adolescente com condi-
ções crônicas: uma interlocução entre atenção terciária de média e
alta complexidade e os territórios integrados de atenção à saúde (Teias);
e Ciência, Saúde e Desenvolvimento local — estratégias de Promo-
ção da Saúde com ciência e arte potencializando tecnologias sociais
aplicadas a diferentes territórios abordados na missão Fiocruz.

Ao considerar, além de tecnologias sociais e de informação,
cursos de qualificação e rodas dialógicas, o projeto Tecendo consi-
derações a respeito do morar e da moradia em Manguinhos — a arte
histórica da (re)invenção do espaço urbano coordenado pela pes-
quisadora Tânia Fernandes teve como objetivo analisar as inter-
venções públicas que ocorreram em Manguinhos ao longo dos
anos, como por exemplo, as obras do PAC e os impactos das re-
moções, realocações e construção de novas moradias na vida das
pessoas. Entrevistas foram feitas com a ajuda da comunidade a
fim de conhecer e entender qual a concepção da população em
relação a habitação, cidade, favela e saúde e seus vínculos de so-
ciabilidade, principalmente em relação ao PAC, tanto apoiando,
como sendo contrário a ele. Este projeto, dentro da rede PDTSP-
-Teias Manguinhos, foi o único que se concentrou somente na
abordagem de participação social na dimensão social.

Ressalte-se que o PDTSP-Teias Manguinhos, em sua rede
e objetivos, criou um espaço de participação social entre os projetos
de ação para que fossem articuladas inúmeras atividades e aconteci-
mentos relacionados ao diagnóstico e à participação com diferen-
tes atores sociais (moradores, profissionais de saúde e gestores) e
pesquisadores da rede. Resultados desta rede focada em partici-
pação social envolveram, por exemplo, a participação em algumas
sessões do conselho de gestão intersetorial (CGI) e fóruns de saúde;
construção de glossário com as principais palavras da rede e suas
definições para o grupo, que será divulgado para os moradores,
gestores e trabalhadores; organização e participação em eventos
como a Semana de Ciência e Tecnologia na Fiocruz (2012), pro-
curando maior integração entre a população, instituição e proje-
tos; e criação, divulgação das tecnologias sociais e informativas.
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O conjunto destes projetos envolvendo ações e respostas
de modo participativo envolveu a criação de diversos espaços de
troca de conhecimentos, saberes e experiências, contribuindo para
ampliar a compreensão dos problemas socioambientais e de saúde
pela comunidade e profissionais. Este processo tinha como obje-
tivo geral potencializar a participação da comunidade nos conse-
lhos, nos fóruns e na formulação de propostas e políticas públicas
com vistas a melhoras na sua qualidade de vida e na sua saúde.

No conjunto de Projetos do PDTSP-Teias encontramos os
elementos básicos dos enfoques ecossistêmicos em interface, como
demonstrado nas Figuras 2 e 3, relativas ao diagnóstico dos proble-
mas ambientais e de saúde do território (vulnerabilidades) e a
busca de participação e/ou soluções participativas, permeado pelo
pluralismo metodológico e pela valorização dos processos de apren-
dizagem colaborativa sociais que envolvem especialistas e atores
sociais locais. Nestas figuras os círculos representam as três dimen-
sões presentes nos enfoques ecossistêmicos (social, ambiente e
saúde), de modo que alguns projetos poderiam abordar as três
simultaneamente, duas ou apenas uma. O mais importante nestas
figuras é não só demonstrar a abrangência dos projetos em termos
de dimensões incluídas, mas também o potencial de interações
entre elas, considerando que as abordagens podem ser focais,
mas os problemas sociais, ambientais e de saúde são sistêmicos.

Em Manguinhos, ou em outros territórios vulneráveis, abor-
dagens que combinem participação social para a busca de diag-
nósticos e soluções, partindo da compreensão de que a pesquisa
deve fortalecer e empoderar as comunidades locais, são de grande
importância, mas exigem esforço contínuo de diálogos entre as
diferentes abordagens teóricas, conceituais e metodológicas, e a
produção de sínteses deste processo para se poder dar o salto de
abordagens focais para sistêmicas. Os enfoques ecossistêmicos em
saúde devem ser encarados como plataformas teórico-metodo-
lógicas que podem contribuir neste processo, transformando a
pluralidade de teorias e métodos, e de vozes dos diferentes atores
em seu maior potencial, combinando diagnóstico-participação-
-solução em relação aos problemas sociais-ambientais-saúde.
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Considerações finais

O conjunto de parâmetros norteadores dos projetos PDTSP
Teias-Manguinhos permitiu criar um ambiente envolvendo um
conjunto de projetos que tinha como propósito ultrapassar os
paradigmas biomédicos ou ambiental reducionistas e lineares.
Envolver simultaneamente diferentes abordagens metodológicas
em um conjunto de projetos, alguns tendo como base a trans-
disciplinaridade e a participação de todos os atores envolvidos
no território de Manguinhos (moradores, gestores, profissionais
de saúde) é um grande investimento na pesquisa que envolve
também a ação.

Mesmo com este esforço, os resultados sobre a situação
atual do território de Manguinhos nos demonstram como a
melhoria da qualidade de vida local é um desafio permanente.
O desafio envolve desde a mudança do padrão na relação entre
poder público e comunidade, como o aumento da oferta de in-
vestimentos sociais em serviços básicos. Manguinhos, como um
território vulnerável e degradado, caracterizado por questões de
exclusão social e violência, exige novas estratégias de interven-
ção, quando o que está em jogo é a efetividade ou eficácia dos
programas sociais. Uma gestão participativa para o desenvolvi-
mento local e a melhoria da qualidade de vida, integrando os
diversos setores e interesses em prol de uma agenda comum pa-
rece um caminho promissor (Lenira & Zancan, 2002).

Pensar estratégias de desenvolvimento local e promoção da
saúde diante deste cenário dos serviços públicos e de direitos
básicos da cidadania não é um problema simples. Daí a impor-
tância de abordagens sistêmicas, como por exemplo os enfoques
ecossistêmicos em saúde. Porém, em realidades como a de Man-
guinhos, em que o quadro de carência e precariedade em infra-
estrutura urbana é tão acentuado e que possui uma população
que muitas vezes chega a ser maior do que muitos dos municípios
do País (36.610 habitantes segundo o Censo de 2010) no meio
de um grande um centro urbano é um desafio imenso. Desafio
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que exige tanto considerar sanar os déficits sociais e degradação
ambiental já existentes, como também pensar e propor um fu-
turo melhor com qualidade de vida e para a promoção da saúde.

Enfim, a integração de Manguinhos e seus moradores à
cidade, se, por um lado, é responsabilidade intransferível do po-
der público, por outro, mostra o quanto é crucial a mobilização
e participação da comunidade no processo (Lenira & Zancan,
2002), com a finalidade de construir mecanismos de participa-
ção social que podem trazer impactos significativos para mu-
danças sociais e ambientais nas condições de vida e de saúde da
população. Os enfoques ecossistêmicos em saúde, como plata-
formas de conexão entre diferentes teorias, métodos e atores so-
ciais, bem como de problemas sociais, ambientais e de saúde,
surgem como um pluralismo metodológico que integra a saúde
o ambiente para o diagnóstico e busca de solução para estes pro-
blemas, sendo mais urgente e desafiador sua aplicação em cená-
rios tão complexos como o de Manguinhos.

Referências

Bodstein, R. & Zancan, L. “Avaliação das ações de promoção da saúde
em contextos de pobreza e vulnerabilidade social”. In: Zacan, L.;
Bodstein, R. & Marcondes, W. B. Promoção da Saúde como caminho
para o desenvolvimento local: experiência em Manguinhos-RJ. Rio de
Janeiro: Abrasco, 2002, pp. 39-59.

Carneiro, F. F.; Netto, G. F.; Corvalan, C.; Freitas, C. M. & Sales, L. B. F.
Saúde ambiental e desigualdades: construindo indicadores para o
desenvolvimento sustentável. Ciência & Saúde Coletiva, vol. 17, n.o

6, pp. 1419-25, 2012.
Feola, G. & Bazzani, R. (eds.) Desafíos y estrategias para la implemen-

tación de un enfoque ecossistémico para la salud humana en los países
en desarrollo – reflexiones a propósito de las consultas regionales.
Montevidéu: CIID, 2002 (<http://www.idrc.ca/lacro/docs/confe-
rencias/ecosalud.html>).

Freitas, C. M. Problemas ambientais, saúde coletiva e ciências sociais.
Ciência & Saúde Coletiva, vol. 8, n.o 1, pp. 137-50, 2003.

http://www.idrc.ca/lacro/docs/confe-rencias/ecosalud.html
http://www.idrc.ca/lacro/docs/confe-rencias/ecosalud.html
http://www.idrc.ca/lacro/docs/confe-rencias/ecosalud.html


276 | Freitas & Alpino

Freitas, C. M. “As ciências sociais e o enfoque ecossistêmico em saúde”.
In: Minayo, M. C. S. & Coimbra Jr, C. E. A. Críticas e atuantes –
ciências sociais e humanas em saúde na América Latina, 2005, pp.
47-59.

Freitas, C. M.; Oliveira, S. G.; Schütz, G. E. & Freitas, M. B. Abordagem
ecossistêmica para o desenvolvimento de indicadores de sustentabilidade
ambiental e de saúde: região do Médio Paraíba, Rio de Janeiro. Rela-
tório técnico científico, 2007.

Freitas, C. M.; Oliveira, S. G.; Schütz, G. E.; Freitas, M. B. & Camponovo,
M. P. G. Ecosystem approaches and health in Latin America. Ca-
dernos de Saúde Pública, vol. 23, n.o 2, pp. 283-96, 2007.

Gómez, C. M. & Minayo, M. C. S. Enfoque ecossistêmico de saúde: uma
estratégia transdisciplinar. InterfacEHS – Revista de Gestão Inte-
grada em Saúde do Trabalho e Meio Ambiente, vol. 1, n.o 1, ago. 2006.

Lawinsky, L. ; Mertens, F.; Tavora, R.; Hoefel, M. G. L; Passos, C. J;
Guimarães, J. R. & Vaz, C. A. As abordagens ecossistêmicas para a
saúde humana: integrando saúde do trabalhador e saúde ambiental.
In: XI Congresso Latinoamericano de Medicina Social e Salud
Coletiva, 2009. Bogotá. Anais do XI Congresso Latinoamericano de
Medicina Social e Salud Coletiva, 2009.

Lebel, J. Health – an ecosystem approach. Ottawa: International Develop-
ment Research Centre. 2003.

Minayo, M. C. S. “Enfoque ecossistêmico de saúde e qualidade de vida”.
In: Minayo, M. C. S. & Miranda, A. C. (orgs.). Saúde e ambiente
sustentável: estreitando nós.  Rio de Janeiro: Editora Fiocruz, 2002,
pp 173-89.

Organização Pan-Americana da Saúde (Opas). Enfoques ecossistêmicos
em saúde – perspectivas para sua adoção no Brasil e países da América
Latina. Brasília: Organização Pan-Americana da Saúde, 2009.

Porto, M. F. Saúde do trabalhador e o desafio ambiental: contribuições do
enfoque ecossocial, da ecologia política e do movimento pela justiça
ambiental. Ciênc. saúde coletiva, vol. 10, n.o 4,  out.-dez. 2005.

Waltner-Toews, D. Ecosystem sustainability and health – a practical approach.
Cambridge: Cambridge University Press, 2004.

Waltner-Toews, D. & Kay, J. The evolution of an ecosystem approach: the
diamond schematic and an adaptive methodology for ecosystem
sustainability and health. Ecology and Society, vol. 10, n.o 1, p. 38,
2005.



CAPÍTULO 14
AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DA

INFORMAÇÃO DE SITES SOBRE DENGUE:
NOTAS SOBRE UMA EXPERIÊNCIA

ANDRÉ PEREIRA NETO

o0o

EM 2012, A EQUIPE DO Laboratório Internet, Saúde e Socie-
dade (Laiss) realizou um projeto de pesquisa que visava

avaliar a qualidade da informação em sites sobre Dengue. Este
projeto contou com apoio das Vice-Presidências de Pesquisa e
Laboratório de Referência (VPPLR) e de Ambiente, Aten-
ção e Promoção da  Saúde  (VPAAPS) por intermédio da “Rede
PDTSP-Teias”, da Fundação Oswaldo Cruz. Para sua realiza-
ção envolvemos moradores de Manguinhos,  médicos da atenção
primária do Centro de Saúde Escola Germano Sinval Faria
(Ensp/Fiocruz) e um pesquisador do Instituto Nacional de
Infectologia Evandro Chagas (Fiocruz). Foram avaliados vinte
sites de instituições ou empresas públicas e privadas, de pequeno
e grande porte, nacionais, regionais ou internacionais.

Este capítulo descreve e analisa o cenário, o resultado, o
passo a passo deste processo apresentando alguns problemas en-
frentados ao longo do percurso.

Cenário

A publicação do livro Ser Médico no Brasil. O presente no passado,
pela Editora Fiocruz (Pereira Neto, 2001) pode ser tomado como
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um dos pontos de partida da rota de pesquisa trilhada que levou
à criação do Laiss. Esta obra analisa as palavras dos participantes
de um congresso médico realizado em 1922 na cidade do Rio
de Janeiro, então capital da República. Na oportunidade os mé-
dicos sentiam-se ameaçados pela introdução da tecnologia diag-
nóstica na prática clínica e pela inscrição do poder público na
construção de um sistema de assistência médica. Esses dois ele-
mentos eram vistos, por alguns médicos, como ameaça a sua
autonomia técnica e econômica. Por outro lado havia quem as-
sociasse a chegada da tecnologia ao aumento de precisão
diagnóstica e outros que viam na entrada do Estado na assistên-
cia como uma possibilidade de ampliação do mercado de traba-
lho para o médico. Concluímos um artigo publicado sobre o
tema afirmando:

[. . .] a profissão médica, no Brasil, no início do século XX.
[. . .] estava submetida à crescente presença do Estado que
interferia no mercado de trabalho médico, promovendo o
assalariamento. [. . .] No mesmo momento, a profissão mé-
dica, em si, passava por crescente processo de especializa-
ção e de introdução da racionalidade própria da precisão
técnica. As controvérsias entre identidades profissionais dis-
tintas ou concorrentes evidenciaram-se de forma contun-
dente, mas historicamente constituídas. Caso o momento
fosse diferente, outras polêmicas, tensões e heterogeneidades
seriam configuradas (Pereira Neto, 2000, p. 408).

O tempo passou e muita coisa mudou. O contexto históri-
co agora é outro.

No final do século XX e início do século XXI um novo
ator social começou a entrar em cena e a causar transformações
profundas em diferentes campos. Trata-se da internet. Não do
artefato tecnológico em si, mas das inúmeras interações que pro-
move em escala global.

A rede mundial de computadores, ou internet, surgiu com
objetivos militares durante a Guerra Fria, através do Advanced
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Research Projects Agency Network (ArpaNet) do Departamento
de Defesa dos Estados Unidos. Aos poucos a internet invadiu o
meio acadêmico, principalmente nos EUA. O início da década
de 1990 é considerado um marco na popularização da internet,
quando foram criados os navegadores (browsers), os provedores
de acesso e portais de serviços on-line (Maynard, 2011).

O site da organização Internet Lives Statistics (http://www.
internetlivestats.com/) indica que a cerca de quarenta por cento
da população mundial tem atualmente conexão com a internet.
Em 1995 este índice era de um por cento. Nos últimos dez anos
o numero de usuários cresceu dez vezes. O primeiro bilhão de
pessoas foi alcançado em 2005. O segundo em 2010, o terceiro
bilhão em 2014.

Há um número crescente de informações disponíveis, que
podem ser acessadas de forma cada vez mais fácil e rápida. Por
seu intermédio, o próprio indivíduo, além de ter a oportunidade
de navegar por um amplo universo de temas, pode produzir in-
formações, organizando seu site, blog ou página em uma rede
social. Assim, a internet oferece novas oportunidades para a di-
fusão, consumo e produção de informações em tempo real, de
qualquer lugar do planeta. Esta intensa e radical transformação
tecnológica na comunicação invadiu diferentes áreas da vida hu-
mana como a economia, o relacionamento interpessoal (Schaeffer,
2015), a cultura e a política (Braga et al., 2009).

A área saúde não ficou imune a esse fenômeno.
Em contexto marcado pelo aumento da presença da inter-

net no cotidiano do cidadão a saúde desponta como uma das
áreas em que se verifica aumento constante e significativo de
informações disponíveis para um número cada vez maior de in-
teressados. Por essa razão, é cada vez maior o número de cida-
dãos que acessam a internet para obter ou compartilhar infor-
mações sobre sua condição de saúde, de um parente ou amigo.
São incontáveis os sites e comunidades virtuais sobre temas vin-
culados às questões relativas à saúde-doença, com informações
sendo “postadas” a todo instante, por qualquer pessoa, em qual-
quer lugar onde haja uma conexão disponível.

http://www.internetlivestats.com/
http://www.internetlivestats.com/
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O contexto onde se insere a prática médica hoje é bem
diferente daquele do início do século XX. Do ponto de vista
tecnológico, verifica-se o predomínio do uso das tecnologias
diagnósticas em detrimento da relação dialógica entre profissio-
nal-paciente (Bicalho & Oliveira, 2012). Os médicos, em geral,
primam pelos exames diagnósticos e de imagens antes de qual-
quer anamnese mais detalhada. Complementando esta visão
Schraiber (2008) lembra que a pratica médica é ação reparadora
e de educação na medida em que:

[. . .] trata-se de uma situação em que pensar e agir, julgar,
decidir, e fazer e aproximar-se fisicamente e dialogar se
entrelaçam e se alimentam mutuamente para a realização
técnica. Por isso também se diz que a medicina é ética, e
sua prática, um exercício cotidiano de valores (Schraiber,
2008, p. 224).

Segundo Schraiber, este relacionamento tecnológico e im-
pessoal tem levado a prática médica a viver uma crise de perda
de confiança. A nosso ver esta crise está sendo acrescida pela ero-
são da autoridade profissional médica promovida pela intera-
ção entre o cidadão e as informações disponíveis na internet.
Como assim?

O cidadão que realiza uma pesquisa na internet sobre algu-
ma doença ou medicamento ou compartilha experiências em uma
comunidade virtual sobre sua saúde ou tratamento, chega ao con-
sultório com muitas informações. Graças a essas informações ele
pode desenvolver habilidades pessoais e sociais e passa a ter con-
dições de adquirir maior poder de decisão sobre seu corpo, saúde
e doença. Muitos pacientes se consideram aptos a discutir um
determinado assunto. O médico tem vários problemas para lidar;
o paciente tem apenas o seu próprio. O expert patient, tal como
vem sendo identificado na literatura especializada internacional,
passou a procurar informações que auxiliem a tomada de decisão
em torno do seu tratamento. Ele busca saber os benefícios ou pre-
juízos envolvidos com esta ou aquela escolha. Com isso ele tem
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capacidade de interferir na tradicional relação médico–paciente,
baseada na autoridade concentrada nas mãos do profissional.

A constatação dessa realidade nos tirou do passado e nos
trouxe ao presente. O tema/problema continuou sendo o mes-
mo: a relação médico-paciente.

Em 2008 publicamos, em parceria com Helena Garbin e
Cristina Guilan, um artigo sobre o tema onde consta uma aná-
lise bibliográfica de quinze artigos publicados em dois periódi-
cos ingleses até 2005 (Garbin et al., 2008). Pretendíamos veri-
ficar como estes autores estrangeiros analisavam as possíveis
consequências que o fenômeno do expert pacient pode ter sobre
a profissão médica. Em nossa conclusão afirmamos:

Alguns autores acreditam que a aquisição de informações
sobre saúde pelo paciente, via internet, abala o status e a
autoridade da profissão médica, contribuindo para o pro-
cesso de desprofissionalização do médico. Outros autores
reconhecem o potencial que esta nova realidade detém de
alterar a tradicional relação médico–paciente, mas enten-
dem que, por este processo, a racionalidade biomédica tor-
na-se ainda mais fortalecida junto a seu público (Garbin,
et al., 2008, pp. 582-3).

Estas possibilidades continuam em debate.
A expansão da internet, entretanto, trouxe consigo dois

problemas.
Por um lado, cabe lembrar que milhões de cidadãos no

mundo não têm condições materiais e conhecimentos mínimos
necessários para acessar a internet e navegar nela. Os excluídos
digitais são, em larga medida, os excluídos sociais. Por outro lado,
salta aos olhos o problema da qualidade da informação sobre
saúde na internet.

O fato de existirem inúmeros sites de saúde produzidos por
organizações, agências ou indivíduos sem nenhum tipo de avalia-
ção faz com que muitos apresentem informações incompletas,
contraditórias, incorretas ou até fraudulentas. Mesmo que o
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conteúdo veiculado seja correto e atualizado, ele pode ser apresen-
tado de forma incompreensível para uma parcela significativa da
sociedade. Essas informações podem atrapalhar o tratamento e
prejudicar o paciente.

Em meio a esse cenário complexo criamos, em dezembro
de 2009, com o auxílio da Faperj, o “Laboratório Internet, Saú-
de e Sociedade” (Laiss). O Laiss passou a funcionar em uma
pequena sala, com dez computadores, vinculado no Centro de
Saúde Escola Germano Sinval Faria da Escola Nacional de Saú-
de Pública da Fundação Oswaldo Cruz (Ensp/Fiocruz). Este
Centro de Saúde Escola atende a população residente em Man-
guinhos, uma região situada na zona norte da cidade do Rio de
Janeiro, entre os bairros de Benfica e Bonsucesso, que engloba
doze comunidades de baixa renda. Eles são os vizinhos da Fio-
cruz! Cada uma dessas comunidades apresenta condições de vida
e indicadores sociais diferentes. Entretanto, o desemprego, a pre-
cariedade das relações de trabalho, a violência, o tráfico de dro-
gas, a renda per capita em torno da linha da miséria e os baixos
indicadores sociais e de saúde são comuns a todas as comunidades.
Muitos dos que ali vivem são excluídos digitais (Ferreira, 2009).

A presença de um laboratório de internet junto a um centro
de atenção básica à saúde pode causar estranhamento para muitas
pessoas. Para nós, o uso crítico e criativo da informação auxilia o
cidadão na luta e preservação de seus direitos. A informação é,
portanto, fundamental para a Promoção da Saúde uma vez que
facilita o processo de capacitação do indivíduo e da comunidade
que busca melhorar sua qualidade de vida e saúde. Em outro
artigo, publicado com Helena Garbin & Cristina Guilan (2012),
defendemos a ideia da proliferação de laboratórios como o Laiss
em outros centros de atenção primária, afirmando que:

A instalação de laboratórios de informática em centros
de saúde e em comunidades de baixa renda para utilização
por grupos de usuários para educação em saúde, como um
exemplo de proposta prática, pode representar uma alter-
nativa válida e necessária (Garbin et al., 2012, p. 359).
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Para tratar do problema da exclusão digital começaram a
ser desenvolvidas no Laiss, um conjunto de atividades voltadas
para a “alfabetização digital” desses moradores. Entendemos que
a inclusão digital representa um elemento importante para a
inserção do indivíduo no mercado de trabalho, no acesso ao en-
tretenimento e no pleno exercício da cidadania. Adotamos as
chamadas “pedagogias ativas”, nas quais o processo ensino-apren-
dizagem incentiva a participação de cada aluno a partir de seus
interesses e motivações (Chacur, 1995).

O problema da qualidade da informação em sites de saúde
é outra linha de “pesquisa-ação” (Tripp, 2005). Partimos da
constatação que, diante do dilúvio de informações promovido
pela internet, torna-se necessário que cada grupo de interesse
faça sua própria seleção, sua própria filtragem, construa sua pró-
pria arca, pois o cidadão tem dificuldade de distinguir o certo
do enganoso ou o inédito do tradicional (Levy, 2001).

Nós na “Rede PDTSP-Teias”

Depois de construído o espaço físico começamos a submeter pro-
jetos de pesquisa, para diferentes agências, procurando obter apoio
para desenvolver as atividades no Laiss. O tema “internet e saúde”
não foi bem acolhido nas primeiras tentativas. Além disso, nossos
projetos envolviam a participação direta de moradores de comu-
nidades como pesquisadores-cidadãos. Estas sucessivas recusas
põem em xeque a propalada integração ensino/pesquisa/exten-
são como intercessão privilegiada da produção de saberes (Le-
mos et al., 2011, p. 50).

No início de 2010 a Fiocruz decidiu conformar a “REDE

PDTSP-TEIAS” para desenvolver e avaliar experiências no terri-
tório integrado de atenção à saúde em Manguinhos.

Decidimos incorporar o Laiss nesta iniciativa desde o pri-
meiro momento: sempre nos incomodou trabalhar no campus
de Manguinhos e não desenvolver uma atividade de “pesquisa-
-ação” com nossos vizinhos.
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Em 2011 o Laiss realizou sua primeira atividade de “pes-
quisa-ação” apoiada pela “REDE PDTSP-TEIAS”. Atuamos jun-
to ao curso de “Saúde Comunitária: uma construção de todos”.
Esta atividade tem sido oferecida gratuitamente aos moradores
de Manguinhos pelo Instituto Oswaldo Cruz (IOC). Educa-
ção, Saúde e Moradores de Manguinhos: estes eram os pontos
em comum que nos aproximavam dos colegas do IOC.

O apoio concedido pela “REDE PDTSP-TEIAS” permitiu a
oferta de uma bolsa para profissional já graduado em início de
carreira. Na oportunidade os alunos produziram filmes, utili-
zando como recurso seus próprios aparelhos celulares e os com-
putadores do Laiss. Estes filmes, abordando temas relacionados
com a saúde pública como violência, lixo e drogas, estão dispo-
níveis no canal do Laiss no Youtube (<https://www.youtube.com/
user/laissensp>).

Pretendíamos com essa atividade ensiná-los a pescar. O
contato com as tecnologias da informação e comunicação pode
ser comparado ao aprendizado relacionado com o uso adequado
e eficiente do anzol, da vara e da linha. Esse projeto visava
empoderar esses cidadãos. Para nós empoderamento é o proces-
so de mobilização e prática que busca promover e impulsionar o
crescimento, a autonomia e a melhoria de vida de indivíduos,
grupos e comunidades (Gohn, 2004).

Com o fim desta atividade resolvemos desenvolver, dentro
da “REDE PDTSP-TEIAS”, um projeto de “pesquisa-ação” de ava-
liação da qualidade de informação em sites sobre Dengue — ela
foi escolhida para esta pesquisa piloto de avaliação de qualidade
de informação em sites por se tratar de uma das doenças ne-
gligenciadas. “Essas doenças prevalecem ou podem incidir sobre
noventa por cento da população mundial e mobilizam cerca
de dez por cento do capital global destinado à pesquisa” (Mi-
nistério da Saúde, 2010, p. 1159). A dengue continua tendo
altas taxas de morbidade e de mortalidade, sobretudo em crian-
ças e adultos.

Mais uma vez a preocupação de fundo estava associada ao
tema do empoderamento do cidadão. Parece difícil para nós

https://www.youtube.com/user/laissensp
https://www.youtube.com/user/laissensp
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empoderar um cidadão com informações incorretas ou incom-
preensíveis.

O apoio recebido pela “REDE PDTSP-TEIAS” e o suporte
adicional conferido pela Vice-Presidência de Ambiente, Aten-
ção e Promoção da Saúde (VPAAPS), assegurou a participação
dos moradores das comunidades de Manguinhos, que construí-
ram os indicadores e realizaram a avaliação de qualidade de in-
formação de dengue.

Para organizar e desenvolver este projeto recorrermos à bi-
bliografia e às experiências internacionais sobre o tema. Sem
muita dificuldade encontramos na internet os trabalho de Ilza
Leite Lopes (2008) e de Gunther Eysenbach e colaboradores
(2002). A autora brasileira analisou treze das principais inicia-
tivas internacionais para aprimorar a qualidade da informação
em saúde na internet propostas por organismos internacionais,
instituições privadas e não governamentais. Segundo a autora, os
diversos critérios de qualidade foram propostos com o objetivo
principal de resguardar o usuário de informações que ofereçam
riscos para a sua saúde. Algumas instituições, ao final da avalia-
ção, oferecem um selo de qualidade. Outras fornecem instru-
ções para os provedores de informação. Há ainda quem divulgue
um Código de Conduta que orienta o usuário a verificar se site e
os seus conteúdos estão em conformidade com critérios prees-
tabelecidos. Os autores estrangeiros publicaram os resultados de
uma ampla revisão sistemática, analisando setenta e nove artigos
sobre o tema, apresentando oitenta e seis critérios diferentes para
a avaliação de sites de saúde. Realizando um esforço de síntese,
eles reuniram estes critérios em cinco grupos,  a saber: o técnico,
que identifica se a informação oferecida tem referência; a inte-
ratividade, que avalia os aspectos estéticos e de navegabilidade
do site; a abrangência, que verifica se constam as diferentes di-
mensões do tema avaliado; a legibilidade, que examina se o texto
é de fácil compreensão ou não; e a acurácia, que averigua se a
informação está correta e atualizada. Cada um deles contém um
número distinto de indicadores. Além disso, estes autores che-
garam à conclusão de que “nenhum dos estudos levou em consi-
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deração a compreensão dos usuários de verdade ou o julgamento
de especialistas” (Eysenbach et al., 2002, p. 2695).

Ao estruturar nosso projeto incorporamos os cinco critéri-
os identificados por Eysenbach et al. (2002). Além disso, resol-
vemos inovar incorporando usuários e especialistas na produção
dos indicadores e no processo de avaliação. A literatura especia-
lizada chama este tipo de iniciativa de “inovação incremental”
quando houve uma adaptação ou melhoria de produto ou pro-
cesso inovador já existente (Lemos, 1999).

Convidamos vinte moradores e dez médicos. Os mora-
dores foram selecionados entre os alunos que haviam feito o
curso de saúde comunitária no Laiss em 2011. A equipe de
avaliadores foi composta por dezessete mulheres e três homens
com níveis variados de escolaridade, tendo entre trinta e sessenta
anos. Muitos deles não tinham habilidades e conhecimentos
básicos de informática nem intimidade com as redes sociais.
Entre os médicos, foram convidados cinco profissionais com
experiência na Atenção Primária que trabalham no Centro de
Saúde Escola Germano Sinval de Faria (Ensp-Fiocruz); um
pesquisador do Instituto de Pesquisa Clínica Evandro Chagas
(Ipec) da Fiocruz, estudioso de doenças febris, e quatro médi-
cos recém-formados que atuam na Estratégia de Saúde da Fa-
mília. Eles avaliaram os sites e nos auxiliaram na elaboração das
perguntas relacionadas especificamente com esta doença. Os de-
mais médicos participaram apenas como profissionais avaliado-
res de sites.

Quando a atividade começou, os moradores receberam uma
bolsa de R$ 100 reais por mês proveniente da Vice-Presidência
de Ambiente, Atenção e Promoção da Saúde (VPAAPS) para
atuar como avaliadores da informação disponível nos sites. Eles
se sentiram reconhecidos e respeitados por essa iniciativa da
Fiocruz e denominaram carinhosamente a bolsa de “pochete”.
Apesar do valor reduzido a bolsa serviu de estímulo à participa-
ção destes moradores. Como o espaço físico do Laiss comporta
apenas dez computadores, o grupo se dividiu em dois que se
reuniram semanalmente: um às quartas feiras das 17 às 19 horas
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e outro aos sábados das 10 ao meio-dia, durante doze meses.
Esses moradores avaliaram os sites como representantes dos usuá-
rios e frequentadores dos sites. Os médicos, por sua vez, não re-
ceberam nenhuma remuneração para fazer a avaliação.

Passamos os nove primeiros meses conversando com os ava-
liadores sobre cada critério e indicador. De forma dialógica (Freire,
1971), construímos com eles os sessenta e três indicadores utiliza-
dos na análise dos sites. A coordenação da “REDE PDTSP-TEIAS”
considerou que fizemos uma “Translação do Conhecimento”,
pois valorizamos as contribuições dos moradores que participa-
ram da construção da ferramenta utilizada durante a avaliação
(Clavier et al., 2011 e Mantoura et al., 2007).  Um dos exem-
plos nesse sentido foi a participação do senhor Ary. Quando
conversávamos sobre o critério abrangência ele sugeriu que in-
cluíssemos como indicador o local onde os exames diagnósticos
e o tratamento da dengue são realizados. Graças a sua interven-
ção passou a constar o seguinte indicador: “Tem informação so-
bre onde fazer o diagnóstico/tratamento?”.

Resultados e próximos passos

O resultado final foi o seguinte:

Sites  sobre dengue avaliados

Combate à Dengue

Cria Saúde

Secretaria Est.Saúde do Rio de Janeiro

ABC da Saúde

Wikipédia

AJA Brasil

Secretaria Est. Saúde do Paraná

Tipos*

P

P

O

P

C

P

O

Critérios** Média

65,5

63,2

62,1

58,4

54,0

53,7

53,0

Técnico

49,1

48,9

41,6

48,0

61,8

31,4

62,7

Intera-
tividade

88,0

77,5

89,5

76,5

44,0

59,5

54,0

Abran-
gência

66,6

72,8

66,9

72,2

71,9

56,3

64,1

Legibi-
lidade

70,2

68,2

46,8

47,4

53,6

78,4

45,8

Acurá-
cia

53,6

48,6

65,7

47,9

38,6

42,9

38,6

* Foram avaliados nesta experiência três tipos de sites: de Organizações públicas (O), de Instituições privadas
(P) e de Construção coletiva (C).
** Os resultados estão apresentados em percentuais de conformidade.

segue
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Resultado Final da Avaliação.
Fonte: (Pereira Neto & Paolucci, 2014).

Extraindo uma média de todos os critérios, podemos cons-
tatar que nenhum dos vinte sites avaliados alcançou pelo menos
setenta por cento de conformidade. Três sites atingiram mais de
sessenta por cento de conformidade: “Combate à Dengue”, “Cria
Saúde” e o site da Secretaria Estadual de Saúde do Rio de Janei-
ro (SESRJ).

O ponto forte do primeiro foi a legibilidade que atingiu
70,2% de conformidade. Nos critérios técnico (49,1%) e acurácia
(53,6%), o “Combate à Dengue”, recebeu menores pontuações.
Este é um aspecto importante neste trabalho: o site mais bem
posicionado no ranking final foi o que obteve a média mais alta
somando e dividindo as notas obtidas em cada critério. O “Cria
Saúde” não se dedica exclusivamente à dengue. Nele podem ser
encontradas páginas que abordam diferentes doenças, medica-
mentos e orientações nutricionais. Ele tem anúncios comerciais.
Esta constatação nos permite concluir que informação em saúde
pode ser um negócio lucrativo. O terceiro colocado foi o site da
Secretaria Estadual de Saúde do Rio de Janeiro. Ele foi o que

Sites  sobre dengue avaliados

Ministério da Saúde

MD Saúde

Minha Vida

Dr. Dráuzio Varela

Secretaria Est. Saúde de Minas Gerais

Saúde em Movimento

Tua Saúde

Rede Dengue

Brasil Escola

G1 Globo

Secretaria Mun. Saúde de Recife

Sua Pesquisa

Instituto Oswaldo Cruz/Fiocruz

Tipos*

O

P

P

P

O

P

P

P

P

P

O

P

O

Critérios** Média

52,5

51,6

50,3

43,8

43,6

42,5

42,0

39,9

38,8

32,6

31,4

30,3

22,3

Técnico

37,5

29,1

37,1

23,9

28,6

29,3

39,8

48,2

29,8

26,4

23,9

29,8

36,4

Intera-
tividade

76,0

70,0

80,5

59,5

67,5

65,5

65,5

61,0

70,0

48,5

25,0

20,5

24,0

Abran-
gência

57,8

69,4

58,1

58,8

56,1

60,0

49,1

36,9

44,4

35,6

50,9

50,3

23,1

Legibi-
lidade

28,4

53,2

44,4

33,2

42,8

41,2

40,6

29,2

31,8

30,4

33,8

37,8

16,8

Acurá-
cia

62,9

36,4

31,4

43,6

20,7

16,4

15,0

24,3

17,9

22,1

23,6

12,9

11,4
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obteve melhor índice de conformidade no critério acurácia (65%)
entre todos os sites avaliados. Em outros critérios seu desempe-
nho não foi o mesmo.

Em relação à legibilidade nos surpreendemos com os re-
sultados obtidos pela página do Ministério da Saúde. Esperáva-
mos que os sites governamentais tivessem mais cuidado com este
aspecto fundamental da comunicação. Os resultados obtidos
pelos sites “Rede Dengue” e o do “Instituto Oswaldo Cruz”, am-
bos vinculados à Fiocruz, revelam a isenção de conflitos de inte-
resse deste trabalho.

Cada critério é composto por um número diferente de in-
dicadores: perguntas pontuais que atendem a algum aspecto es-
pecífico relacionado ao critério. Essas perguntas foram respon-
didas pelos usuários ou médicos ao avaliar os sites sobre dengue.
No site do Laiss (<www.ensp.fiocruz.br/laiss>), é possível iden-
tificar os indicadores e observar os resultados gerais, dos profis-
sionais, dos usuários no interior de cada critério.

Esses resultados são preocupantes se levarmos em conside-
ração a centralidade que a internet desempenha na busca por
informações em saúde no momento atual. Estes achados ates-
tam a relevância e pertinência da realização de avaliações da qua-
lidade da informação disponível em sites de saúde. Eles nos per-
mitem também recomendar a inserção deste tema na agenda
institucional da Fiocruz com vistas à concessão de um “Selo de
Qualidade” à página Web ou Site que atingir altos índices de con-
formidade com os critérios e os indicadores utilizados. Essa pro-
posta foi incluída, no final de 2014, no “Portfólio de Inovação”
— uma iniciativa da Vice-Presidência de Produção e Inovação
em Saúde (VPPIS) da Fiocruz, que divulga ideias e protótipos
inovadores elaborados por pesquisadores da Fiocruz.

Ao final do processo registramos em filmes os depoimentos
de alguns moradores sobre a avaliação. Regina Batista declarou:
“Este trabalho de estar avaliando sites de saúde para a Fiocruz,
para mim, foi o máximo”. Maria Helena de Souza prestou o
seguinte depoimento:

http://www.ensp.fiocruz.br/laiss
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O importante para mim nesta pesquisa de site, como mo-
radora da comunidade, foi bom para o meu entendimento
e crescimento. Eu posso dizer que hoje eu sou uma mora-
dora com um diferencial, através dessa oportunidade que
todos nós tivemos. Com toda a atenção dos instrutores, do
professor André, nós fomos conhecendo cada tecla, cada
palavra, palavras que não estávamos acostumados a usar em
nosso dia a dia, então para mim, na minha profissão, para o
que eu faço hoje, foi um benefício muito grande. E com
humildade eu digo: Nós ainda estamos aprendendo e ain-
da temos muito que aprender.

Consideramos importante expandir o registro dessa inicia-
tiva. Por essa razão organizamos uma publicação (livro) que apre-
senta detalhadamente esta primeira experiência do Laiss na avalia-
ção da qualidade de sites de saúde (Pereira Neto & Paolucci, 2014).
No site do Laiss podem ser encontrados todos os resultados.

Após a finalização da avaliação dos sites sobre dengue, o
Laiss conduziu a avaliação dos sites de aleitamento materno —
em parceria com o Instituto Fernandes Figueira (IFF)/Fiocruz
e da tuberculose (com o Centro de Referência Professor Helio
Fraga/Ensp/Fiocruz). Nessas iniciativas foi feito um esforço de
aprimoramento das ferramentas e indicadores adotados para cada
um desses temas. Atualmente, o Laiss busca parcerias internas
ou externas, nacionais ou internacionais, com pesquisadores e
instituições interessadas no fortalecimento dessa linha de inves-
tigação, enquanto prosseguimos trabalhando com o objetivo de
tornar a ferramenta de avaliação mais robusta.
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[. . .] desde o início, considerações técni-
cas, científicas, sociais, econômicas, po-
líticas são enredados em um todo orgâni-
co. No entanto, esta distinção nunca é
tão clara. Essa heterogeneidade e com-
plexidade não são introduzidas progres-
sivamente ao longo do caminho, mas,
estão presentes desde o início e se entre-
laçam permanentemente em uma rede.

— CALLON (1986).

OCAPÍTULO APRESENTA O ESTUDO desenvolvido para ava-
liação da Rede PDTSP-Teias, sub-rede associada ao Pro-

grama de Desenvolvimento e Inovação Tecnológica em Saúde
Pública (PDTSP) em articulação com o Programa Território
Escola Manguinhos-Teias Escola Manguinhos. O estudo teve
por objetivo avaliar a Rede PDTSP-Teias quanto à implemen-
tação do modo de gestão do programa como Rede sociotécnica,
à produção de inovação e ao modo de compartilhamento dos

293
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produtos dos projetos de pesquisa financiados no âmbito do
programa e foi conduzido segundo o referencial da Teoria do
Ator-Rede (TAR), discutindo em sua análise os atuantes “Re-
des” e “Inovação”.

A pesquisa avaliativa possui inúmeros caminhos teórico-
-metodológicos para atingir seu objetivo (Hartz et. al., 2008) e
a condução da avaliação foi singularizada pela participação efe-
tiva dos interessados no programa e na sua avaliação, e aberta à
troca de informações que favorecesse os usos dos resultados do
estudo como apoio à gestão do programa. Buscou-se, assim, criar
condições aos gestores, pesquisadores, consultores e outros inte-
ressados, para reflexão sobre os caminhos da pesquisa, da inter-
venção e reavaliando suas ações no processo.

A abordagem metodológica facilitou a emergência das
controvérsias e articulação do aprendizado, possível de ser trans-
formador. Para Caracelli (2000), o papel do avaliador pode ser
considerado como de “coinvestigador” ou ainda pensado como
“coprodutor do conhecimento” e foi nesse sentido que a pes-
quisa avaliativa decorreu, permitindo uma investigação a partir
da perspectiva construtivista da avaliação (Hartz, 2008; Cicarelli,
2000; rossman, 2000; Preskill & Torres, 2000). Esta proposi-
ção evocou o diálogo reflexivo e colocou os envolvidos no pro-
grama como coaprendizes e corresponsáveis pelo processo e efei-
tos da pesquisa (Bourdieu & Wacquant, 1992).

Alinhado a essa proposta e complementando-a, a aborda-
gem teórica da TAR possibilitou, no encontro com as noções de
“Rede” e “Inovação”, seguir seu rastro como um ator não pacifi-
cado, mas atuante (ou actante), intranquilo, aquele que “faz fa-
zer”, produtor de debates, encontros e desencontros, pontes e
transformações, produtor de realidades, por vezes, inovadoras
(Latour, 2012; Law, 2004; Cressman, 2009).

O texto propõe-se a seguir esses atuantes na rede socio-
técnica do PDTSP-Teias em sua conformação como Rede. Re-
fere-se às circunstâncias em que a pesquisa avaliativa foi de-
mandada e, a partir do seu desenvolvimento, de que maneira
evidenciaram-se os termos “Rede” e “Inovação” como noções-
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-chave. No caso do atuante “Rede”, encontrando fios, laços, nós
e controvérsias que sustentaram e fizeram atuar aprendizado
e criação mútuos. Para “Inovação”, seguindo seu rastro numa
linha do tempo, elaborada pela análise de documentos que in-
fluenciaram o Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação
(MCT&I), Ministério da Saúde (MS) e a Fundação Oswaldo
Cruz (Fiocruz). Discute, a seguir, como o tema foi apresenta-
do e debatido com os participantes da rede sociotécnica e os
desdobramentos na expressão dos resultados esperados dos pro-
jetos financiados. Por fim, os efeitos desta experiência de ava-
liação no âmbito do Programa.

Entre laços, nós e Redes

Redes, uma noção utilizada e conceituada por diferentes cam-
pos do conhecimento científico e das práticas gerenciais nas es-
feras pública e privada, encontra unidade de seu significado na
ideia de conexão e aproximação de pontos distintos. Em uma
perspectiva humanista, essa aproximação permite a construção
de vínculos e relações entre pessoas e/ou ideias, e/ou consensos e
objetivos comuns (Marteleto & Silva, 2004; Marteleto, 2007).
Primeiramente utilizado nas ciências exatas, a noção de trocas e
fluxos de informações e processos passou a sintetizar a proposta
de redes. O sucesso de sua aplicação no desenvolvimento tecno-
lógico permitiu sua transposição conceitual para as várias áreas,
em especial nas últimas três décadas, de modo a serem utilizadas
para compreender o funcionamento as relações sociais como um
todo (Castells & Cardoso, 2006).

Experiências nacionais e internacionais têm demonstrado
que atuar no campo da gestão e da pesquisa em saúde pública
no formato de redes pode propiciar inovações e novas relações
entre diferentes instâncias públicas e privadas entre gestão, pes-
quisa, organização de serviços de saúde e educação e sociedade
civil (Opas, 2009; Fleury, 2005; Fleury & Ouverney, 2007).
No Brasil, os níveis de atenção à saúde têm funcionado em redes,
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possibilitando a associação entre diferentes níveis, instituições,
grupos e territórios (Mendes, 2011).

A Gestão de Redes privilegia uma dinâmica flexível com
foco nos resultados e não na estrutura organizacional, e com uso
ostensivo de tecnologias de comunicação na sua execução. Este
formato desafia constantemente os modelos tradicionais de ges-
tão fundadas na burocratização e hierarquização dos processos e
das decisões (Fleury, 2005; Tureta, Rosa & Santos, 2006). Com-
preende-se, em linhas gerais, que a noção de gestão em redes carac-
teriza-se por relações e vínculos organizados pela horizontalidade
e a interdependência entre seus partícipes, distinguindo-se dos
modelos clássicos de gestão de políticas públicas.

A Rede PDTSP-Teias inseriu-se no escopo do Programa
de Desenvolvimento e Inovação Tecnológica em Saúde Pública
(PDTSP), vinculado à Vice-Presidência de Pesquisa e Laborató-
rios de Referência da Fiocruz (VPPLR/Fiocruz). O programa
foi implantado em 2001 e reestruturado no biênio 2009-2010,
com a inclusão de ações associadas ao Programa Território Esco-
la Manguinhos (Teias-Manguinhos), sendo denominada Rede
PDTSP-Teias, em consonância com a política pelo Governo
Federal, em 2009, intitulada “Redes Regionalizadas e Territó-
rios Integrados de Atenção à Saúde (Teias)”. Esta visava inserir a
noção de territorialização no entendimento das condições de vida
de determinada população e nas estratégias de intervenção em
saúde pública.

A reestruturação do programa nos anos 2009-2010 com a
proposta de gestão como rede objetivou implementar um pro-
cesso de trabalho capaz de articular pesquisas que produzissem
impactos no SUS. Em 2014 o PDTSP se reconfigura em Eixo
de Políticas Públicas e Modelos de Atenção (PMA).

A avaliação da gestão da Rede PDTSP-Teias, realizada no
período de junho de 2013 a dezembro de 2014 buscou com-
preender o contexto, os fatores desencadeantes dos processos, os
interesses e mobilizações dos atores envolvidos e as ações concre-
tizadas. Aborda a Rede PDTSP-Teias pela perspectiva da TAR,
como uma rede sociotécnica, formada por atuantes humanos e
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não humanos movidos e mobilizados por valores e interesses
interdependentes, interações e mediações. Nesse percurso, pro-
curou conduzir a análise a respeito dos aspectos facilitadores,
limitadores e os desafios para a gestão de redes de pesquisa, por
meio de métodos qualitativos de investigação (Minayo, 2006).

Tomando-se a Rede estudada como um sistema de ação
complexo, com múltiplos e variáveis fatores de interesses, atores,
interações e consequências, a avaliação da rede sociotécnica (Figuei-
ró et al., 2011) considerou as seguintes categorias em sua análi-
se: lugar e tempo (contexto e processo de surgimento, organiza-
ção e realização da Rede PDTSP-Teias), inscrições e fontes de
evidências (documentos técnicos, relatórios e evidências de in-
tuitos, estratégias, metas e ações); atores/atuantes, seus interesses e
interações (percepções, atuações e posicionamento dos atores en-
volvidos e outros atuantes, e processos); mediação (acontecimen-
tos entre propósitos e realizações); e consequências (aspectos de-
sencadeados pelos eventos constituintes da rede e da avaliação).
Os principais achados do estudo quanto às características e di-
nâmica da gestão da Rede PDTSP-Teias, visando compreender
seu funcionamento, controvérsias e potencialidades são apresen-
tados a seguir.

A CONSTITUIÇÃO DA REDE SOCIOTÉCNICA:
EXPANSÃO, CONTROVÉRSIAS, RETRAÇÃO

Em seus primeiros movimentos a Rede PDTSP-Teias
constituiu-se a partir de uma chamada aberta de projetos, lançada
pela VPPLR. Sem explicitar o que se esperava como produtos
dos projetos, trazia a expectativa de que os pesquisadores con-
formassem suas pesquisas aos interesses gerais das pactuações
estabelecidas entre a Fiocruz, o Programa Teias e os gestores
estadual e municipal das secretarias de saúde. Foram apresentados
e selecionados 34 projetos, dos quais 14 fizeram parte da Rede.

O propósito da coordenação do programa ao dispor-se a
implementar uma gestão em rede era favorecer, na articulação
dos projetos de pesquisas e seus pesquisadores, a identificação
de potenciais semelhanças, interações e produtos. Esperava-se
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que a rede estimulasse a integração de competências para gera-
ção e difusão de conhecimentos em maior tempo e abrangência,
desenvolvessem relações de confiança entre os atores e as organi-
zações e que não fosse apenas colaborativa, mas principalmente
dinâmica. Além disso, que favorecesse o uso racional dos recur-
sos financeiros, e a pactuação coletiva das decisões entre os par-
ceiros, almejando que “na medida em que as pessoas fossem con-
versando sobre as próprias pesquisas fossem modificando suas
pesquisas” (ENT 1). Contudo, as propostas apresentadas estavam
mais alinhadas aos interesses e objetos de pesquisa dos pesquisa-
dores do que ao que seria o propósito da Rede PDTSP-Teias.

Como outra expectativa da gestão em rede, para a institui-
ção de processos e decisões coletivizados e maximizados no âm-
bito da coordenação constituiu-se um comitê gestor voltado para
elaboração e aprovação das decisões e ações do programa, envol-
vendo atores de vários segmentos sociais. Esperava a participação
desde a Presidência da Fiocruz, ao Centro de Saúde Escola Ger-
mano Sinval Faria, representantes da Secretaria Municipal de
Saúde e pesquisadores reconhecidos por suas produções cientí-
ficas sobre o território — tendo em vista que a população-alvo
das ações das pesquisas da Rede direcionava-se especificamente
ao Território de Manguinhos.1

Esse primeiro propósito de atuação como rede sociotécnica,
mobilizando e envolvendo atores de vários segmentos, outras
redes, não se cumpriu como previsto, com o comitê atuando
mais como comitê consultor do que como gestor. O resultado
pode ser compreendido devido, em parte, à ausência ou pouco
envolvimento de alguns componentes. Além disso, houve igual-
mente desestímulo dos pesquisadores, o que ocasionou na eva-
são de mais de 50% das pesquisas. Conforme os gestores, parte
dos pesquisadores saiu por conta própria por não se interessa-

1 O território de Manguinhos compreende um município do Rio de Janeiro
que concentra inúmeros conjuntos de favelas e apresenta um Índice de Desenvol-
vimento Humano (IDH) de 0,726 (IBGE, 2010), um dos piores da cidade,
ranqueado em 122.o lugar dos 126 bairros, além de ser marcado pela violência e
intenso tráfico de drogas.
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rem pelo propósito da Rede e outros foram retirados por falta de
participação nas reuniões.

Apesar desse limite, compreendendo a dinâmica de cons-
trução de redes sociotécnicas em seu movimento de expansão e
retração (Cressman, 2009; Moll, 2010), o comitê permitiu arti-
culações de propostas e ações que foram significativas para os
resultados do programa, atuando como um espaço de mediação
de interesses, conflitos, atribuições e esferas institucionais entre
a gestão, os serviços de saúde e as pesquisas. Favoreceu, ainda,
uma participação mais coesa dos pesquisadores que permanece-
ram na Rede, mesmo considerando as diferenças e disputas en-
tre pesquisadores e grupos.

Entre as ações realizadas pelo comitê apontam-se: a) a par-
ticipação na seleção de propostas; b) a definição quanto ao re-
sultado esperado dos projetos-produtos inovadores para o SUS;
c) a metodologia do trabalho, que deveria ter por base o conceito
de Redes Sociais, executado em colaboração com a Diretoria de
Planejamento Estratégico da Fiocruz (Diplan). O conceito de
Redes Sociais (Morel et al., 2009) orientou a identificação dos
temas comuns entre pesquisadores e contribuiu para a formação
dos grupos de trabalho. “Rede” aqui atuava como sinônimo de
relações construídas por atores que compartilham interesses em
comum na Rede PDTSP-Teias.

A dinâmica de funcionamento da Rede PDTSP-Teias
compreendia reuniões periódicas com os pesquisadores nas quais
eram tratados temas como: desenvolvimento das atividades das
pesquisas, encaminhamento das demandas de modo pactuado
entre os participantes, definição de novas metas e atividades por
projeto e por grupo. Os projetos eram avaliados pela gestão a
partir de instrumentos usados para sistematizar o trabalho e
orientar a tomada de decisões. Com base nos encontros e ava-
liações a Rede organizou-se em grupos de trabalho (GT), por
equipes de pesquisadores cujos projetos dirigiam-se a temas
semelhantes. Pretendia-se, com isso, que os grupos de pesquisa
atuassem de modo colaborativo, redefinindo questões, objetos e
ações de cada projeto em consonância com os propósitos da Rede.
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Organizaram-se inicialmente seis grupos sendo posteriormente
reestruturado e permanecendo quatro grupos: ambiente e saúde,
participação social, pesquisa de campo e atenção à saúde.

Diferentes motivações de aproximação dos gestores e pes-
quisadores na Rede se fizeram presentes. Alguns porque já traba-
lhavam com o território de Manguinhos, outros porque tinham
interesse em participar em projetos institucionais da Fiocruz, e
outros, ainda, porque foram convidados a participar da rede por
serem considerados estratégicos no processo do trabalho.

Na dinâmica de construção e manutenção de redes sociotéc-
nicas, observou-se o movimento de retração da rede em função
da não presença e/ou participação de alguns grupos de pesquisa
nas atividades coletivas, ou mesmo da não identificação ou ade-
quação à proposta da Rede.

AÇÕES E INTERAÇÕES NO ÂMBITO DA REDE

Uma primeira consequência das ações e interações da rede
foi à decisão de alterar a proposta inicial de elaboração de um
único produto integrado entre todas as pesquisas. Constatou-se
a dificuldade de alinhar os interesses de pesquisa e metodologias
de trabalho dos pesquisadores como previsto inicialmente, mes-
mo com a adoção dos grupos de trabalho. Decidiu-se coletiva-
mente, então, pela elaboração por cada pesquisa de um produto
aplicável ao SUS ou ao território, resguardando seu potencial
acadêmico. Ainda que todos os pesquisadores tenham-se com-
prometido, até mesmo com assinatura de um termo de compro-
misso, nem todos os produtos foram realizados ou entregues
conforme o acordo firmado.

Um dos aspectos não contemplados na elaboração dos pro-
dutos das pesquisas referiu-se à sua utilidade, uma vez que a
maior parte deles não refletia necessidades concretas do SUS ou
do território estudado. Esta era uma dificuldade partilhada com
os próprios gestores do município, que também tinham dificul-
dade para demandar temas de pesquisa. Na opinião de um dos
informantes do estudo, os gestores dos serviços não param para
pensar sobre os seus problemas e nem os pesquisadores pergun-
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tam aos gestores sobre suas demandas; reflexo tanto de uma cul-
tura de produção do conhecimento que se distancia de necessi-
dades sociais quanto do desenvolvimento de uma gestão de po-
líticas públicas pouco reflexiva e avaliativa.

Essa distância entre o mundo acadêmico e o da gestão de
políticas ocasionou uma incongruência entre os objetivos da Rede
e sua efetiva possibilidade de colaboração:

Teria que ter combinado com os gestores antes, gestores
do SUS. [. . .] se você vai pensar em uma aplicabilidade de
um conhecimento para o SUS de fato, se isso faz parte de
uma demanda do SUS. [. . .]. Então não teve essa conversa
a priori, o que tem que ser entregue, o que que tem que
responder esses produtos [. . .]. Esse foi um erro muito
forte desde o início (ENT 1).

Esse distanciamento também se reflete na relação entre
pesquisadores e grupos sociais dos territórios estudados. De acor-
do com um dos integrantes do conselho gestor, “o pesquisador
quer ir a campo coletar tudo” (ENT 2), sem considerar que o
território já está sobrecarregado e desinteressado das pesquisas
científicas, por não identificar retornos concretos às suas reali-
dades de vida. Salienta que não adianta os esforços da gestão
funcionar em rede se não há o momento de integração com a
população, tendo em vista que “são as pesquisas que fragmen-
tam o problema, a população pensa e vê a realidade de forma
integrada” (ENT 2).

Como desdobramento dos processos implementados pela
rede nos anos de 2010 e 2011, o ano seguinte correspondeu,
além da continuidade e finalização das pesquisas, a um processo
de reorganização interna, com a modificação dos grupos de tra-
balho, a inserção das demandas por produtos e a produção de
relatórios parciais. Os relatórios finais foram produzidos e en-
tregues nos anos de 2013 e 2014.
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CONTROVÉRSIAS E SOLUÇÕES NA REDE SOCIOTÉCNICA:
A POSIÇÃO DOS ATORES E AS MEDIAÇÕES

Pontos fortes de uma rede são considerados essenciais para
a mobilização de interesses e ações (Latour, 2012). Interessou-
-nos conhecer os eventos da Rede que tiveram o poder de aglo-
merar interesses, inscrições, acordos, disputas e ações, que são
expressas por controvérsias significativas existentes ao longo da
rede sociotécnica.

No desenvolvimento da pesquisa avaliativa, seguindo os
atuantes e movimentos da rede, três controvérsias centrais pude-
ram ser observadas, com desdobramentos no avanço da gestão
da Rede PDTSP-Teias.

A primeira referiu-se ao distanciamento entre pesquisa-
dores, grupos de pesquisa e projetos de pesquisa com temas afins.
Alguns interlocutores atribuíram tal distância à dificuldade de
alguns pesquisadores em realizar as parcerias. Outros atribuem
ao alto nível de competitividade entre pesquisadores que pos-
suem temas afins. Há quem atribua a uma dificuldade na cultura
de colaboração científica de construir pontes com iniciativas que
não necessariamente façam parte de sua rede social prévia de
articulação. A controvérsia acompanhou toda a Rede e algumas
mediações foram realizadas, como a constituição dos grupos de
trabalho visando à integração, como referido anteriormente.

Apesar dos limites, aspectos positivos resultaram dessa
mediação segundo alguns informantes: os projetos apontaram
para um redirecionamento dos propósitos das pesquisas, possi-
bilitando aproximações entre pesquisadores com temas e ques-
tões similares, também um aprendizado de trabalho coletivo para
os mais habituados a trabalhos individuais ou fechados em seus
grupos de pesquisa — experiências mais presentes nos GTs de
ambiente e saúde e participação social. Conforme uma infor-
mante, “a quantidade de trabalho que todo mundo tem é enor-
me, mas quem de fato tinha interesse na pesquisa ficou” (ENT
3), demonstrando que por parte dos pesquisadores o fator de
identificação e interesse com o processo de trabalho teve peso
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importante, talvez maior do que o aspecto do financiamento
dos projetos.

Por outro lado, do ponto de vista de uma pesquisadora
“[foi] feito parcerias com quem já tinha afinidade antes da rede,
mas muitos chegaram com suas propostas fechadas” (ENT 4), o
que dificultou a integração com quem não realizava tal prática
de aproximação. Desse modo, a utilização do referencial de Rede
Social não foi suficiente para manter o senso de unidade e coo-
peração entre os pesquisadores, seguindo-se com a manutenção
dos grupos que obtiveram êxito.

Considerando que os recursos financeiros foram limitados
e não atendiam a todas as necessidades das pesquisas, configu-
rando-se em um dos motivos de desmobilização dos atores na
rede, o interesse na manutenção de determinados projetos pela
gestão do programa decorreu, além do critério de relevância para
a Rede, pela participação nas reuniões mensais e integração dos
GTs. Pode-se identificar, assim, a estratégia de formação dos
grupos de trabalho como uma mediação importante, configu-
rando espaços de resolução de conflitos e busca por consensos,
tanto na implementação do processo de gestão, quanto do desen-
volvimento e elaboração dos produtos pelos grupos de pesquisa.
O GT com menor coesão foi o de atenção à saúde, já o de pes-
quisa de campo compreendia somente os componentes de uma
única pesquisa, a do Inquérito Populacional de Manguinhos.

A segunda controvérsia referiu-se às etapas de coleta de
dados das pesquisas que desde o início da Rede geravam ten-
sionamentos. O interesse em informações socioeconômicas,
demográficas e de condições de vida gerais da população em
várias pesquisas levou à proposição do Inquérito Populacional,
como uma pesquisa encomendada pela gestão a um dos pesqui-
sadores que compuseram a Rede.

O Inquérito propôs-se a compatibilizar os interesses por
dados produzidos em campo entre as pesquisas com os dados
das equipes de saúde, além de produzir informações desconhe-
cidas sobre as condições de vida em Manguinhos, não disponí-
veis por outras pesquisas populacionais de abrangência nacional.
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Grande parte das pesquisas utilizou os dados produzidos no
inquérito, que também contribuiu para a produção de informa-
ções para gestão da saúde local. Ainda, permitiu em sua
metodologia a participação de moradores do território como parte
da equipe de trabalho de campo.

Impactos importantes foram gerados pela pesquisa, como
o processo de trabalho, a construção de um software próprio para
tratamento das informações e dos resultados apresentados. Po-
rém, trouxe tensões com outros grupos, pois dispôs dos recursos
financeiros necessários para a realização do trabalho, ao passo
que outras pesquisas encontraram dificuldades na pactuação dos
recursos com a gestão. Além disso, houve atraso dos dados da
pesquisa em função de intervenções públicas no território e pro-
blemas na sociabilidade, o que também ocasionou atrasos nos
cronogramas das demais pesquisas.2

Apesar das tensões e dos atrasos, resultou em uma pesqui-
sa considerada inovadora pelos pesquisadores que a conduziram
e a gestão, devido à abrangência, metodologia, processo de tra-
balho e incorporação dos resultados, sendo a primeira vez que se
realizou esse tipo de inquérito no Território de Manguinhos.

A terceira controvérsia será tratada a seguir como um atuante
específico e diz respeito à compreensão das noções e conceitos
de inovação e produto em saúde pública. Essa controvérsia per-
passa toda a Rede e em todo o seu período de vigência, por se
tratar de um programa que se pretendia inovador e gerador de
produtos aplicáveis ao SUS e ao território. Ao longo da Rede
persistiu uma indefinição a respeito de produtos que produzis-
sem impactos e que fossem inovadores. Alguns pesquisadores,
com experiências anteriores em pesquisa participativa e aplica-
da, alcançaram a proposição de produtos que comunicariam a
concepção e os resultados diretamente com o público-alvo da

2 O tema da “violência” do território surgiu em todos os discursos dos
interlocutores, que nesse caso se traduz nos conflitos armados entre facções crimi-
nosas instaladas no território com forças policiais em um contexto de implantação
da Unidade de Polícia Pacificadora (UPP) em Manguinhos. Foi retratado por todos
como um entrave para a realização das pesquisas de campo e que ocasionou atrasos
nos calendários dos projetos e consequentemente na conclusão da Rede.
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pesquisa, tais como cartilhas, vídeos e jogos, ou seja, que se apro-
ximaram mais do propósito inicial da Rede por estarem mais
habituados com as pesquisas intervencionais. Esta controvérsia
será apresentada e aprofundada mais adiante por ter-se traduzi-
do em importante aprendizado para os processos seguintes no
âmbito do Eixo PMA.

ASPECTOS POSITIVOS E OS DESAFIOS

NA IMPLEMENTAÇÃO DE REDES DE PESQUISA

O desenvolvimento da pesquisa avaliativa numa aborda-
gem participativa permitiu identificar as diferentes traduções e
significados em torno da noção de redes pelos envolvidos no
programa. Aproximações entre a proposta do programa com os
princípios norteadores da gestão em redes foram verificadas con-
forme exposto pela bibliografia consultada, no sentido de que
esse próprio modelo de gestão é considerado inovador e necessá-
rio aos desafios atuais no campo da saúde pública.

Elementos positivos, negativos e desafios apontados pelos
autores consultados devem ser considerados ao pretender-se uma
avaliação da gestão. Como pontos positivos assinalam: pluralidade
dos partícipes, horizontalidade nas decisões, capilaridade das redes
de relações, enfoque no consenso e na busca por resultados. Como
pontos negativos e possíveis limitações do modelo referem: pro-
blemas na prestação de contas, no processo de geração de con-
sensos, efetividade e eficácia comprometida por falta de um
controle das metas e das práticas executadas. Sobre os desafios
permanentes: articular a gestão com o contexto de globalização,
os desafios da efetividade da democracia e da qualidade das po-
líticas públicas, para além das práticas horizontais entre os ato-
res (Fleury & Ouverney, 2007).

Tomando os achados da pesquisa avaliativa, do ponto de
vista da gestão sugere-se o alcance na criação de uma rede cola-
borativa e inovadora, apesar das limitações anteriormente mencio-
nadas e problemas em sua execução. Quanto aos pesquisadores,
concordam que a rede permaneceu, apesar das muitas dificulda-
des, em função da persistência e determinação dos gestores. Essa
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expressão aponta para os modos de sustentabilidade da rede,
baseados não na premissa de participarem de um programa ins-
titucional bem estruturado, mas nos laços construídos, incluin-
do os afetivos. Além desse aspecto, foi ressaltada a proposta de se
trabalhar em rede e em articulação com diferentes dimensões
que não somente o universo acadêmico.

Quanto aos limites e dificuldades para o desenvolvimento
do modelo de gestão pretendido, parte dessas pode ser creditada
à falta de experiência prévia dos coordenadores, mas que ainda
assim permitiu ir-se construindo na medida da sua existência,
como um working in progress:

[. . .] nós nunca pensamos que estávamos inovando, não
sabia nada de redes de pesquisa. Faço levantamento de ne-
cessidades, mas tinha que ter uma pessoa da comunicação
para fazer o alinhavo e para fazer o mediador, como um
animador da torcida (ENT 3).

Para a gestão, os limites encontrados na implementação da
rede foram maiores que os pontos positivos. Os problemas iden-
tificados a seguir permitem apontar para as condições de não
realização do modo gestão de pesquisas em rede como pretendi-
do: i) pequena equipe para a gestão do programa tendo em vista
sua amplitude; ii) limitações da instituição, especialmente para
a articulação entre os diferentes setores da gestão; iii) falta de
apoio institucional para a realização da proposta, muitas vezes
mal compreendida por instâncias superiores; iv) instabilidade
na programação orçamentária e no financiamento dos projetos;
v) desmotivação na participação dos pesquisadores; vi) propos-
tas de pesquisas pouco inovadoras para o campo da saúde; e vii)
o abandono do propósito de um único produto para o território.

Na perspectiva dos pesquisadores, observam-se compre-
ensões distintas à dos gestores quanto os fatores necessários à
gestão de redes do programa, muitas vezes contrárias entre si.
Especialmente dois interlocutores não reconheceram que a ges-
tão funcionou em rede, apesar da intenção inicial. Cabe notar
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que possuem percepções semelhantes sobre a rede, mesmo que
ocupem posições equidistantes de beneficiamento na própria
rede, ou seja, por razões distintas concordam com a mesma ava-
liação: um por possuir total autonomia do seu trabalho inde-
pendente das orientações da gestão e outro por considerar que
não foi valorizado e atendido em suas demandas. Para outros
pesquisadores, a rede teve êxito no cumprimento dos seus pro-
pósitos apesar das limitações e dificuldades apontadas:

Não é falando em rede que vai se fazer uma rede. Cada um
está no seu gueto e o espaço não se abre. Não se cria cone-
xão numa tarde a cada mês. Ou se coloca as pessoas em um
workshop juntas para brigar nem que seja por três dias ou
para construir conexões (ENT 6).

Os problemas apontados pelos pesquisadores no decorrer
do desenvolvimento dessa rede foram sintetizados a partir de
alguns aspectos. O primeiro refere-se à indefinição do que se
tratava por Rede e a dificuldade em dimensionar a sustentação e
sustentabilidade do programa, além do pouco esclarecimento
sobre a metodologia de trabalho. Na visão de um grupo de pes-
quisa entrevistado, o modelo de Redes Sociais pode ser interes-
sante na teoria, mas não obteve êxito para esse tipo de rede, pois
não se tratava de uma rede direcionada para temas mais signifi-
cantes para o território. Conforme um dos coordenadores a ex-
pectativa era de que a rede “levasse essas informações [das pes-
quisas] para os moradores, fizessem o retorno para a população,
em articulação com as escolas” (ENT 5).

A alocação dos recursos para o financiamento das pesqui-
sas foi outro ponto, com desacordos quanto ao financiamento
dos projetos por valores diferenciados e aos critérios pouco cla-
ros na decisão da aplicação dos recursos. A percepção dos pes-
quisadores sobre a gestão dos recursos variou de acordo como
nível de beneficiamento que os projetos obtiveram. Na percep-
ção dos gestores, os recursos foram distribuídos mediante com-
provação da utilização do recurso solicitado e a percepção da
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importância dos resultados da pesquisa para a rede como um
todo. Desse modo julgavam as pesquisas mais ou menos aptas a
receberem o financiamento solicitado, o que por vezes gerou
conflito com os pesquisadores.

O terceiro ponto refere-se à organização dos trabalhos de
equipe, incluindo grupos e conteúdos. Mais uma vez apontou-
-se o privilégio de alguns projetos em detrimento de outros tan-
to para o financiamento quanto para os prazos de execução das
ações, além das mudanças repentinas nas decisões sobre a con-
dução dos trabalhos coletivos e a ausência de uma gerência de
projetos para apoiar o desenvolvimento das pesquisas. Mas as
dificuldades de organização partiam, também, dos grupos de
pesquisa em gerenciar os seus próprios projetos: “a gente tem
que ter gerente de projetos, RH, gestão, tem que ter condições
de conhecimento para desenvolver redes, assim não dá para fazer
pesquisa. Ou faz uma coisa ou outra direito” (ENT 6).

Ressalta-se a maior participação nos encontros e GTs dos
pesquisadores recém-chegados à Instituição, o que indica maior
interesse do novo pesquisador em se inserir no ambiente insti-
tucional e estar aberto às novas experiências de articulação —
fato que encontra maior resistência nos pesquisadores conside-
rados renomados e de maior tradição na Fiocruz.

A ausência de participação da população do território na
concepção dos projetos de pesquisa e em seu acompanhamento
foi outro aspecto importante, considerando os resultados es-
perados dos projetos. Como será tratado adiante, processos de
inovação requerem o envolvimento dos potenciais usuários dos
produtos, conforme apontado como um aspecto de frustração
de uma pesquisadora:

Na realidade do PDSTP-Teias, o nosso grupo se frustrou
um pouco. . . E na realidade a decepção não foi com o
PDTSP propriamente dito, mas de ver que é quase im-
possível, quando junta pesquisador, você delinear uma tra-
jetória e uma linha que é comum a todos. Foi se transfor-
mando e eu acho que acabou se perdendo o que tinha de
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bom de intenção do programa que era construir um pro-
jeto institucional para Manguinhos, que não foi possível
(ENT 4).

O que se observou no processo de trabalho é que nem
sempre as decisões foram coletivizadas e pactuadas, tanto por
incompatibilidade desse modo de gerir com a gestão institucional
ainda verticalizada, quanto pelas percepções e avaliação dos ges-
tores a respeito das pesquisas. Pode-se identificar que parte das
decisões da gestão foi debatida coletivamente, em especial quanto
à integração de temas e os tipos de produtos das pesquisas. De
fato, as decisões dos gestores conduziram-se tanto por fatores
objetivos (instrumentos avaliativos que indicavam participação,
uso dos recursos, cumprimentos dos prazos e metas, entre outros
fatores), quanto subjetivos (preferência por determinadas pesqui-
sas e pesquisadores na definição de suas pertinências) — aspec-
tos salientados tanto pelos gestores quanto por pesquisadores.

Nas reflexões sobre os achados da pesquisa avaliativa a par-
tir das percepções dos pesquisadores, evidenciou-se que o pro-
cesso de produção do conhecimento e as articulações entre ges-
tão e pesquisadores para a realização das pesquisas ressentiu-se
de um aspecto importante na gestão da Rede PDTSP-Teias: a
gestão do conhecimento. Na prática, houve iniciativas que leva-
ram a propostas de gerir o conhecimento, com controle dos da-
dos e produção das pesquisas, que foram organizadas pelos Gru-
pos de Trabalho, porém, sem um modelo teórico que servisse
como uma matriz que integrasse essas práticas em metodologias
apropriadas de gestão.

Um modelo de gestão em rede, pela sua complexidade,
careceria na sua proposição e implementação de um parâmetro
conceitual que não retratasse apenas a metodologia de trabalho,
mas que expressasse, também, uma definição clara sobre quais
os princípios e o que se pretende alcançar com tal modelo. Neste
cenário, a pesquisa avaliativa reconhece como pontos positivos
da Rede: integração e parceria entre pesquisadores que muitas
vezes trabalhavam de maneira separada e competitiva; formação
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de uma equipe de gestão consistente que pensaram de maneira
integrada em soluções aos problemas apresentados pela rede; maior
tempo de dedicação dos pesquisadores para a realização das pesqui-
sas (em um total de quatro anos), fatores que em conjunto facili-
tou a previsão de realização de produtos aplicáveis ao Território.

Ficou latente a crença e o interesse de que o trabalho da
rede era importante e precisaria tornar-se visível diante das de-
mais iniciativas no âmbito da Fiocruz, motivação para realização
dessa pesquisa avaliativa. Tendo em vista a tradição da cultura
institucional da Fiocruz, a Rede PDTSP-Teias é mencionada
por muitos interlocutores como uma experiência inovadora de
gestão por ter tido a preocupação de reunir diferentes propostas
de pesquisa em articulação com os serviços e o território, ainda
que com os limites de como propiciar tal articulação de maneira
exitosa nesse tipo de gestão.

O caminho do atuante Inovação
na avaliação da Rede PDTSP-Teias

Como primeiro desdobramento da avaliação conduzida, a partir
de análise documental com inspiração na TAR (Latour, 2012;
Law, 2004), identificou-se “inovação” como um atuante a ser
rastreado, pois aparecia nos documentos do programa e nos pro-
jetos como um conceito naturalizado, de conhecimento tácito,
uma vez que não estava explícita a definição. O questionamento
inicial foi: do que trata o termo inovação e de que inovação se
trata no programa? Todos compreendem o significado do termo
inovação em saúde pública? Compreendem do mesmo modo?
Como e quando a Fiocruz incorporou tal termo às suas discus-
sões e orientações para pesquisa?

Assim, buscou-se identificar e discutir a noção de “inova-
ção” nos diversos contextos: no Programa PDTSP-Teias, nos
documentos disponíveis (Edital de Convocação, Cartas de Inten-
ção e Projetos aprovados); a evolução da apreensão e uso do termo
no tempo, segundo documentos do MCT&I, MS, Fiocruz; na
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Fiocruz, a partir das definições e expectativas sobre inovação de
produtos e processos, com foco na Saúde Pública; e a interface
da noção de inovação e sua evolução à luz dos documentos ana-
lisados e o entendimento entre gestores e pesquisadores.

A análise dos documentos do PDTSP (Projeto Rede
PDTSP-Teias, Edital de Convocação, Cartas de Intenção e Pro-
jetos Aprovados) evidenciou que o tema “inovação” era deter-
minante para os propósitos do programa; não esclarecia, entre-
tanto, o quê se esperava dos projetos e produtos como “inovação
em saúde pública”. Em áreas da indústria farmacêutica, insumos
e incrementos como vacinas, os conceitos de produto inovador,
inovação tecnológica, processo e gestão inovadora estão bem as-
similados. O mesmo, porém, não se pode dizer da área da saúde
pública, onde seu uso é mais recente e não estava claro, especial-
mente quanto aos seus produtos esperados.

Diante dessa constatação, uma primeira controvérsia perce-
bida referiu-se ao edital de chamada dos projetos para compor a
Rede do PDTSP-Teias, quando apresentava interesse em inova-
ção tecnológica e a definia como sendo “transformação de ideias
em produtos, processos e abordagens tecnologicamente novos
ou significativamente aprimorados, visando soluções para os pro-
blemas no atendimento às necessidades de saúde da população
brasileira”.3

Embora constituída de pesquisadores experientes, consi-
derou-se que ficaram dúvidas quanto ao que exatamente era
esperado segundo o edital, quanto aos projetos e produtos ino-
vadores como resultado do financiamento do programa. Fez-se,
então, necessário conferir os conceitos sobre inovação em uma
linha do tempo, buscando encontrar se e como este (não) enten-
dimento havia-se constituído e seu desdobramento.

Seguindo o atuante “inovação” na linha do tempo, eviden-
ciou-se que o termo se consolidou no Manual de Oslo, desenvol-
vido conjuntamente pelo Eurostat e a Organization for Economic
Cooperation and Development (OECD) e compõe uma série

3 Fiocruz/Chamada PDTSP-Teias, 2010.
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de três manuais dedicados à mensuração e interpretação de dados
relacionados à ciência, tecnologia e inovação (1992, 1997 e
2005). Como conceito de inovação tecnológica tem-se que “Ino-
vações tecnológicas de produto e de processo (TPP) compreen-
dem a implementação de produtos e de processos tecnologica-
mente novos e à realização de melhoramentos tecnológicos
significativos em produtos e processos”.4

Por ocasião da I Conferência Nacional de Ciência e Tecno-
logia em 2000, o tema Inovação e Produção foi incluído entre as
dez “marcas” do Governo Federal. Esta inscrição passou a fazer
parte do MCT&I, bem como dos fóruns institucionais indutores
de pesquisas, bases para elaboração de políticas públicas, como o
MS e a Fiocruz.

Em 2002, o MS fortaleceu a ideia da necessidade de inova-
ção também no campo da saúde, contemplada no documento
Política Nacional de Desenvolvimento e Tecnologia em Saúde.
Nesse compasso, no mesmo ano, a Fiocruz lançou o Programa
de Desenvolvimento Tecnológico em Saúde Pública (PDTSP)
e indicou como missão “Apoiar a inovação tecnológica no campo
da saúde pública, definida como a transformação de ideias em
produtos, processos e abordagens tecnologicamente novos ou sig-
nificativamente aprimorados, visando soluções para as necessi-
dades de saúde da população brasileira”.5  Este momento caracte-
riza-se como elemento importante ao projeto de produção de
conhecimento e geração de produtos em saúde pública. Outros
desdobramentos de sua adoção na política de ciência e tecnologia
do MS e da instituição estão pontuados na linha do tempo apre-
sentada no Anexo 2.

No âmbito da Fiocruz, em 2005 foi aprovado o Plano Qua-
drienal 2005-2008 (Marteleto & Silva, 2004), com forte indi-
cativo de que a ideia de inovação de produtos e processos deveria
estar presente nas pesquisas em saúde pública, trazendo a defi-
nição e destaque de inovação em saúde descrita como: “[. . .] a

4 OCDE/Eurostat, 1997, §1 30.
5 Fiocruz, 2002.
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transformação de uma ideia em produtos, processos e aborda-
gens tecnologicamente novos ou significativamente aprimora-
dos que potencialmente possam proporcionar melhorias impor-
tantes nos produtos, processos e abordagens existentes ou em
utilização no sistema de saúde. A inovação é de vital importân-
cia no âmbito do complexo produtivo da saúde”.6

O PDTSP-Teias, implementado em 2009, traz a defini-
ção de inovação tecnológica em seu edital de convocação com
base no texto constante do documento do PDTSP de 2002.
Embora estivesse em processo um esforço para melhor definir
inovação em saúde pública, atualizado em 2005, esta não foi
eleita como referencial para a chamada de 2009.

Outras ponderações sobre inovação em saúde pública fo-
ram buriladas quando do Relatório Final do VI Congresso In-
terno da Fiocruz, de outubro de 2010, sendo adotadas duas
definições de inovação, oficiais e complementares:

a) “introdução de novidade ou aperfeiçoamento no ambien-
te produtivo ou social que resulte em novos produtos, pro-
cessos ou serviços” com base no art. 2.o, IV, Lei 10.973/04
e; b) “introdução no mercado de um produto (bem ou ser-
viço) novo ou substancialmente aprimorado” ou pela “in-
trodução de um processo novo ou substancialmente apri-
morado”.7

Neste transcurso se evidencia a aspiração de assimilar e cla-
rear a ideia e o conceito de inovação em saúde pública. No en-
tanto, ainda restava pouco o que o PDTSP-Teias esperava como
produto em saúde pública, fundamental para um entendimen-
to mais elaborado sobre os projetos das pesquisas para o territó-
rio Manguinhos, espaço de atuação deste projeto.

Mediante tal impasse desde a chamada do programa, fez-se
necessário construir e apresentar em uma oficina sobre inovação

6 Fiocruz, 2005, p. 7.
7 Fiocruz, 2010.
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e produtos em saúde pública uma linha do tempo do conceito
que pudesse esclarecer visualmente e mostrar de forma esquemá-
tica a evolução deste nos documentos institucionais. Ainda no
interesse de elucidar tanto para gestores quanto para os pesqui-
sadores o que viria a ser produto inovador em saúde pública,
pareceu pertinente marcar a diferenciação entre “inovação de
produto” e “inovação de processo”.

Nesse entendimento, “inovação de produto” é a introdução
de um bem ou serviço novo ou significativamente melhorado no
que concerne a suas características ou usos previstos. Ou seja, se
envolve características novas ou substancialmente melhoradas do
serviço oferecido aos consumidores, trate-se de uma “inovação
de produto”. As “inovações de processo” incluem métodos novos
ou significativamente melhorados para a criação e a provisão de
serviços,8  o que envolve métodos, equipamentos e/ou habilida-
des para o desempenho do serviço, novos ou substancialmente
melhorados. Assim, se a inovação envolve melhorias substanciais
nas características do serviço oferecido e nos métodos, equipa-
mentos e/ou habilidades usados para seu desempenho, ela é uma
inovação tanto de produto como de processo.9

O produto em saúde pública requer a compreensão de
necessidades e problemas na realidade dos usuários, serviços, pro-
fissionais, gestores de saúde, que orientariam a busca por solu-
ções com maior probabilidade de compreensão, aceitação e in-
corporação pelos potenciais usuários, na medida em que eles
mesmos participem da investigação.

Foi necessário, então, destacar o termo produto sabendo que
ele abrange tanto bens como serviços. Para pensar o produto em
saúde pública foi desenvolvida, no processo da pesquisa avaliativa,
a primeira oficina devolutiva com os pesquisadores da Rede
PDTSP-Teias no intuito de pensar juntos sobre o tema.

Partindo da ideia central do produto em saúde pública
como algo concreto ao SUS, para gerar melhoria nos processos

8 Manual de Oslo, 2005, p. 59.
9 Ibidem, p. 60.
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de trabalho e na vida das pessoas, então, esses potenciais usuários
deveriam ser coautores deste processo. Como identificar tais ne-
cessidades apenas com um olhar externo? Como elaborar uma
questão interessante para uma localidade? Como inventar pro-
dutos em saúde pública senão sendo conhecedor contumaz dos
problemas?

O propósito de trabalho da Rede PDTSP-Teias, como es-
paço de construção de conhecimento em rede, participativa,
colaborativa e orientada para elaboração de produtos de inte-
resse para o território e o SUS e de preferência inovadores, de-
mandaria alguns desafios. O maior seria a participação dos
interessados desde a formulação do problema, passando pelo pro-
cesso da pesquisa e encontrando as soluções, muitas das vezes
criativas e inovadoras para a melhoria de vida da comunidade de
Manguinhos. No entanto, não foi essa perspectiva que se apre-
sentou na maior parte dos projetos financiados. Para muitos pes-
quisadores, os principais produtos referidos dos seus projetos
seriam um artigo científico e capítulo de livro, conforme indica-
do nas respostas em levantamento realizado na primeira oficina
sobre o tema.

Outros impasses se apresentaram para marcar a baixa devo-
lução de produtos no programa que iam além do entendimento
do conceito inovação. A compreensão de produto como bem ou
serviço que resulta da ação e é destinado ao público-alvo, ou ao
investimento para a produção desse bem ou serviço, sua versão
tangível se expressa na quantidade de beneficiários atendidos
pela ação.10  Porém, os processos e produtos em saúde pública são
mais intangíveis, abstratos e seu reconhecimento e retorno dentro
das instituições de fomento à pesquisa, e da própria Fiocruz, aca-
bam por tornarem-se menos visíveis e por vezes desconsiderados.

O desafio em compreender essas especificidades em se tra-
tando de produtos em saúde pública exemplifica-se na dificul-
dade de expressar os produtos dos projetos de pesquisa finan-
ciados pelo PDTSP-Teias. Essa dificuldade de entendimento

10 Sisplam, 2008, p. 37.
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levou, ao final de 2012, à assinatura do Termo de Compromisso
com prazos estipulados para entrega do(s) produto(s) esperado(s).

Contudo, a estratégia de seguir “inovação” como um fio
condutor no encontro das controvérsias estava permitindo elucidar
algumas incompreensões e reelaborar alguns entendimentos
sobre os projetos e seus produtos e, mesmo agregando novos
atuantes, continuou-se aprofundando o tema.

ATIVIDADES INOVATIVAS E OS PRODUTOS DAS PESQUISAS

Ao distinguir que as “atividades inovativas” incluíam vá-
rias possibilidades, como os passos científicos, tecnológicos,
organizacionais, financeiros e comerciais, inclusive o investimento
em novos conhecimentos,11  compreendeu-se que a gestão do
PDTSP-Teias proporcionava, mesmo que experimentalmente,
um ambiente propício para que, efetiva ou potencialmente, le-
vasse os pesquisadores à introdução de produtos ou processos
tecnologicamente novos ou substancialmente melhorados. Con-
tudo, isso ainda não se expressava concretamente.

O foco de atenção da Rede era uma comunidade próxima
à Fiocruz, costumeiramente focada como campo de pesquisa. O
seu reconhecimento como atuante e não objeto, compreensão
ainda distante para a maior parte dos pesquisadores, poderia
constituir-se em dificuldade para propor um produto diferente
do habitual, artigo científico, paper em congressos e capítulo de
livro. Porém, os pesquisadores presentes à primeira oficina da
Rede PDTSP-Teias no âmbito do projeto de avaliação, conside-
raram a importância de que os produtos fossem acessíveis à com-
preensão dos possíveis usuários, incluindo gestores, profissionais
e moradores do território, a partir da noção de que as evidências
científicas precisam ser traduzidas de modo a serem incorporadas nos
processos decisórios, o conceito de translação do conhecimento co-
meça, assim, a expressar-se entre os atores da rede sociotécnica
(Potvin & Clavier, 2012).

No percurso da pesquisa, no encontro entre a avaliação,
gestores do programa e de pesquisa, pesquisadores e consultores

11 OCDE. Manual de Oslo, 1996, p. 44.
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chegava-se ao entendimento que existia a possibilidade da visi-
bilidade do produto em saúde pública, com ou sem inovação,
tangível ou intangível. Este deveria efetivamente endereçar-se à
solução de necessidade ou problema do público ao qual se des-
tinasse, partindo dele a demanda e a ele devolvido. Tal possibili-
dade requer, então, que este produto faça um giro de 360 graus,
entrevendo-se as condições de ser conferido após sua imple-
mentação.

Nesse sentido, uma importante indagação dos participan-
tes referiu-se à necessidade de investimentos institucionais para que
as pesquisas resultem em produtos e em inovação para o campo da
saúde pública. Apontavam que não bastariam as iniciativas indi-
viduais e focalizadas de pesquisa se a instituição não tomar para
si a responsabilidade de realizar a articulação entre atividade e
produção técnico-científica, gestão dos serviços públicos e de-
mandas da população do território.

Como pesquisa participativa e orientada para o uso efetivo
dos resultados, no processo da avaliação buscou-se compartilhar
os achados com os interessados à medida que emergiam, visando
contribuir para melhorias na gestão da Rede PDTSP-Teias ou
do que viesse a sucedê-la. Nesse sentido, permitiu identificar
avanços no modo como alguns coordenadores de pesquisa con-
seguiam expressar mais claramente o que constituía o produto
do seu projeto, tal como apontado no exemplo abaixo.

Projeto: Contribuição para um diagnóstico socioambiental em
Manguinhos
— Produto original: Contribuições para um diagnóstico
socioambiental em Manguinhos; Resultado e registro das estó-
rias de campo e adaptação metodológica; Mapas com informa-
ções ambientais.
—  Termo Compromisso: Apresentará até 14 de dezembro de
2012 um relatório final da pesquisa e em fevereiro de 2013 os
produtos: Uma sistematização do processo de trabalho para a
construção do diagnóstico sócio ambiental; Texto para integrar
a publicação final da Rede PDTSP-Teias.
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— Produto elaborado após a 1.a Oficina sobre Inovação e Pro-
duto em Saúde Pública: Diagnóstico da situação social e am-
biental. Mapas temáticos sobre os diversos temas específicos do
projeto. Publicações/material didático de conteúdo acessível à
população local e aos trabalhadores da saúde no território.

Aprendizados de uma gestão inovadora

A partir das questões iniciais da pesquisa avaliativa encontrou-
-se que a gestão da Rede PDTSP-Teias constituiu-se ela mes-
ma em uma atividade inovativa. Colocada à prova no processo
de trabalho com os pesquisadores, gestores institucionais e mu-
nicipais e envolvimento e apoio da coordenação do programa,
experimentou as diferenças e dificuldades na compreensão dos
propósitos da Rede e resultados dos projetos financiados como
produtos para o SUS. Seguir os atuantes em seu caminho na
rede permitiu construir junto uma experiência de esclarecimen-
to e coaprendizado.

Nesse caminho de aprendizagem coletiva, aspiram-se pro-
dutos finais mais próximos do esperado, devolvendo à sociedade
os investimentos em saúde. Diante das controvérsias inerentes
ao caminho da pesquisa, pode-se encontrar novas linhas, desvios
criativos que não costumam ser usuais; e este pode ter sido o
produto inovador mais importante, para este tempo.

Nesse sentido, foram muitos os aprendizados tanto para os
participantes da Rede quanto para o grupo que conduziu essa
pesquisa avaliativa. Com a participação dos envolvidos no pro-
grama, interviu e contribuiu na tomada de decisões sobre os
produtos a serem priorizados pelos projetos na Rede Saúde Man-
guinhos (subsequente à Rede PDTSP-Teias) com base no aporte
teórico-metodológico da Translação do Conhecimento (Potvin
& Clavier, 2012). Também influenciou no desenho de uma nova
rede de pesquisa, a Rede PMA, a partir da construção de um
edital público com interesses e objetivos mais explícitos sobre o
processo de construção das pesquisas e dos resultados esperados.
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Esse conjunto de características mencionadas, tanto de
percepções positivas quanto limites, com todas intercorrências e
controvérsias, configura um cenário que permite afirmar que o
programa se constituiu em uma complexa rede sociotecnica, evi-
denciando-se mais como uma experiência piloto, inovadora, de
gestão de uma rede na Fiocruz.
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Anexo 1. Linha do Tempo — Gestão da Rede
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Anexo 2. Linha do Tempo — Inovação
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Este livro é fruto de um intenso trabalho 
de articulação política, social e técnica 
entre os coordenadores da Rede de 
Pesquisa PDTSP-Teias, trabalhadores da 
Fiocruz, gestores e sociedade na busca 
pela melhoria da qualidade de vida e 
acesso aos serviços de saúde da população 
do território de Manguinhos.

Manguinhos é a morada da Fiocruz. E se 
conforma como um lugar complexo, onde 
encontramos favelas, trânsito intenso, 
equipamentos públicos diversos e quase 
todas as contradições que habitam os 
espaços urbanos, mas, fundamentalmen-
te, encontramos gente como sujeitos 
que se organizam para conquistar 
novos patamares de bem viver. Aqui se 
constituiu um espaço de pesquisa e ação 
combinadas a reflexões e construção de 
soluções para problemas, principalmente 
no campo da Atenção Primária e para  
a Promoção da Saúde.

Atuar nesse espaço reforça a missão 
institucional da Fiocruz: produzir, dis-
seminar e compartilhar conhecimentos 
e tecnologias voltados para o fortaleci-
mento e a consolidação do Sistema Único 
de Saúde (SUS) e que contribuam para 
a promoção da saúde e da qualidade de 
vida da população brasileira.

A forma colaborativa de atuação dessa 
rede de pesquisa e a riqueza do aprendi-
zado no processo de trabalho gerou esta 
publicação, que apresenta os relatos das 

A Fiocruz é instituição pública e estratégica de saúde para o SUS e para saúde 
da população brasileira. É uma instituição engajada que direciona seus esforços 
para integrar as áreas de pesquisa, ensino e serviços de saúde. Estimula constan-
temente seus trabalhadores a enfrentarem desafios no desenvolvimento  
de pesquisas científicas que sejam aplicáveis às reais necessidades da sociedade 
e dos serviços públicos de saúde na tentativa de melhorar a qualidade de vida  
do brasileiro. Imbuída deste propósito, a experiência de desenvolvimento 
da Rede PDTSP-Teias no âmbito da Vice Presidência de Pesquisa e Laboratórios 
de Referência é parte do esforço institucional de contribuir com o desenvolvi-
mento social local.

A complexidade que envolve os aspectos sociais, ambientais e de saúde  
do Território de Manguinhos transforma a Rede PDTSP-Teias em exemplo 
pragmático de gestão eficiente de recursos financeiros e humanos voltados 
para a excelência no desenvolvimento de pesquisas de modo colaborativo 
entre gestores públicos, sociedade civil e academia. Os relatos das pesquisas 
apresentadas neste livro são apenas parte de uma gama extensa de resultados 
alcançados pelos pesquisadores e pela gestão da rede em uma longa e árdua 
caminhada no processo de desenvolvimento de todo o trabalho. Ao meu ver, a 
principal contribuição desta iniciativa foi a de agregar diversas produções antes 
dispersas com vistas a intervir diretamente na melhoria da qualidade de vida e 
de saúde da população e que poderá servir de modelo para a aplicabilidade em 
outros contextos sociais. Cada vez mais orgulho de ser Fiocruz. 
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pesquisas e da gestão da rede, bem como 
seus desafios de gerir financeiramente 
e tecnicamente os catorze projetos com 
objetos de pesquisa diferenciados  
e pesquisadores de diversas Unidades  
da Fiocruz.

Pensar em Rede nos remete a pensar 
em um conjunto de pessoas, órgãos ou 
organizações que trabalham em conexão, 
com um objetivo comum de articular 
interesses, pactuar prazos e atividades 
de forma sistemática e constante foi 
um desafio abordado pela coordenação 
da rede, mas que ao mesmo tempo 
proporcionou à Fiocruz uma nova forma 
de induzir e financiar pesquisas para que 
sejam desenvolvidas com resultados con-
cretos e que de fato cheguem à aplicação 
na melhoria do SUS e das condições de 
vida da população brasileira.

Pesquisadores e suas equipes 
engajados nesse modelo de trabalho 
colaborativo desenvolveram diversos 
meios, formas e modelos criativos de se 
desenvolver as pesquisas e neste livro 
apresentam seus relatos buscando maior 
aproximação, conexão entre a academia, 
gestores, sociedade civil e SUS, tendo  
o território de Manguinhos como um 
espaço de pesquisa e de parcerias, 
buscando fortalecer o SUS.
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Rede de pesquisa em Manguinhos: 
sociedade, gestores e pesquisadores  
em conexão com o SUS

Rodrigo Stabeli 
Vice Presidente de Pesquisa e Laboratórios de Referência

Fundação Oswaldo Cruz

Valcler Rangel Fernandes
Vice-Presidente de Ambiente, Atenção  
e Promoção da Saúde da Fiocruz
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